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INTRODUÇÃO GERAL

0.1. O Tribunal de Contas Europeu é a instituição comunitária
criada pelo Tratado para realizar a auditoria das finanças da UE.
Enquanto auditor externo da UE, contribui para melhorar a ges-
tão financeira comunitária e age como guardião independente dos
interesses financeiros dos cidadãos da União. Podem obter-se
mais informações acerca do Tribunal no seu relatório anual de
actividade, que está disponível no sítio Internet desta instituição
(www.eca.europa.eu) juntamente com os relatórios especiais
sobre temas específicos e pareceres sobre propostas de legislação.

0.2. O presente documento, referente ao exercício de 2007,
contém o 31.o Relatório Anual do Tribunal relativo à execução do
orçamento geral da União Europeia. As respostas da Comissão —
ou das outras instituições e organismos da UE se for o caso
— fazem parte do relatório. Os Fundos Europeus de Desenvolvi-
mento são tratados num relatório anual separado.

0.3. O orçamento geral da UE é decidido anualmente pelo Con-
selho e pelo Parlamento Europeu. O Relatório Anual do Tribunal
constitui uma base do procedimento de quitação, que encerra o
processo orçamental anual. O elemento central deste relatório é
constituído pela declaração do Tribunal sobre a fiabilidade das
contas anuais das Comunidades Europeias, bem como a legali-
dade e regularidade das operações subjacentes.

0.4. O capítulo 1 do relatório contém a declaração de fiabili-
dade e igualmente informações suplementares em seu apoio.
O capítulo 2 incide no sistema de controlo interno da Comissão
e o capítulo 3 na gestão do orçamento de 2007 pela Comissão.
Os restantes capítulos — 4 a 11 — tratam do lado do orçamento
dedicado às receitas e dos diferentes domínios de despesas sob a
forma de grupos de domínios de políticas.

0.5. Cada um dos capítulos 4 a 11 contém os seguintes
elementos:

— uma síntese e uma análise dos resultados dos trabalhos de
auditoria efectuados no âmbito da declaração de fiabilidade,
sob a forma de apreciações específicas do domínio orçamen-
tal em questão;

— relatórios dos progressos realizados na aplicação das reco-
mendações formuladas pelo Tribunal e pela autoridade orça-
mental na sequência de auditorias anteriores.

0.6. As apreciações específicas baseiam-se principalmente
numa avaliação do funcionamento dos principais sistemas de
supervisão e de controlo aplicáveis às receitas e despesas, bem
como nos resultados dos controlos das operações efectuados pelo
Tribunal. A apreciação global de todos estes elementos pelo Tri-
bunal constitui o fundamento da declaração de fiabilidade.

0.7. Para além das recomendações sobre domínios específicos
em cada um dos capítulos de receitas e despesas, o Tribunal for-
mula algumas de âmbito mais transversal nos pontos 1.52 a 1.54,
2.41, 2.42, 3.29, 3.32 e 3.33.

O Tribunal adopta uma abordagem mais abrangente na sua con-
tribuição para a revisão em curso do orçamento da UE, iniciada
pela Comissão em 2007. Nessa contribuição, o Tribunal especi-
fica que a revisão deverá visar a qualidade das operações orça-
mentais da UE — legalidade, regularidade e optimização dos
recursos — bem como as prioridades e a equidade em matéria de
despesas. Além disso, o Tribunal:

— congratula-se que a Comissão considere que as despesas da
UE devem ser efectuadas tendo em conta a apreciação do seu
valor acrescentado para a União e apela a uma formulação
mais clara deste critério;

— enumera vários princípios fundamentais a aplicar na elabo-
ração de normas relativas às despesas da UE: clareza dos
objectivos, simplificação, realismo, bem como transparência
e obrigação de prestar contas;

— recomenda que as autoridades políticas se preparem para
reflectir profundamente sobre a concepção dos programas de
despesas, por exemplo, reformulando-os em termos de rea-
lizações, considerando numa perspectiva crítica a margem
adequada de discrição ao nível nacional, regional e local na
gestão dos programas e aplicando melhor o conceito de risco
tolerável;

— salienta que é possível simplificar e clarificar consideravel-
mente os sistemas de recursos próprios que permitem finan-
ciar o orçamento.

0.8. A execução do orçamento é da responsabilidade da Comis-
são. Contudo, os Estados-Membros cooperam com esta de modo
a garantir que os fundos sejam utilizados de acordo com os prin-
cípios da boa gestão financeira. Regista-se a tendência para que os
Estados-Membros, e frequentemente também as Instituições
Superiores de Controlo (ISC) nacionais, desempenhem um maior
papel na supervisão e controlo dos fundos da UE. A título de
exemplo, 2007 foi o primeiro ano relativamente ao qual os
Estados-Membros tiveram de apresentar uma síntese anual das
auditorias e das declarações disponíveis.

0.9. Como referido no Parecer n.o 6/2007 do Tribunal, tanto as
sínteses anuais como as iniciativas voluntárias dos Estados-
-Membros de emitirem declarações e a decisão tomada por deter-
minadas Instituições Nacionais de Controlo de proceder à sua
auditoria poderão estimular uma melhor gestão e controlo dos
fundos da UE. Em relação a 2007, o Tribunal considerou
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que a Comissão procedeu adequadamente à supervisão do dispo-
sitivo de sínteses anuais (ver pontos 2.19 e 2.20). Porém, devido
às diferenças de apresentação e à ausência frequente de declara-
ção relativa à exaustividade e à exactidão dos dados subjacentes,
ainda não se pode considerar que as sínteses anuais fornecem
uma avaliação fiável do funcionamento dos sistemas de controlo.

0.10. O Tribunal procura utilizar os trabalhos de auditoria das
ISC nacionais relativos às declarações nacionais nas condições
expostas no parecer mencionado. De um modo geral, o Tribunal
pretende melhorar a cooperação com as ISC nacionais, quer
desenvolvendo normas de auditoria comuns adaptadas ao con-
texto da UE em conjunto com as suas homólogas ISC ou através
de uma cooperação bilateral com diferentes ISC. Um exemplo
positivo recente de cooperação é o relatório especial sobre

a cooperação administrativa no domínio do IVA (n.o 8/2007),
que faz referência a relatórios de várias ISC nacionais.

0.11. Desde 2005, o orçamento geral está estruturado unica-
mente em torno de domínios de política definidos no âmbito da
Orçamentação por Actividades (OPA). Este ano, o Tribunal alte-
rou a estrutura do seu relatório de forma a reflectir esta mudança,
bem como a introdução de um novo quadro financeiro. Este ano,
pela primeira vez, cada uma das apreciações específicas incide em
grupos de domínios de políticas da OPA, indicados no qua-
dro 1.2. Esta alteração provocou a criação de duas novas apreci-
ações específicas, uma sobre Educação e Cidadania e outra sobre
Assuntos Económicos e Financeiros (anteriormente inseridas nas
Políticas Internas), bem como a fusão de duas apreciações anteri-
ores (Ajudas de Pré-adesão e Acções Externas) numa única sobre
Ajuda Externa, Desenvolvimento e Alargamento.
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CAPÍTULO 1

Declaração de fiabilidade e informações em seu apoio

ÍNDICE

Pontos

I-XIIDeclaração de fiabilidade do Tribunal enviada ao Parlamento Europeu e ao Conselho

VII-VIIIOpinião sobre a fiabilidade das contas

IX-XIOpinião sobre a legalidade e regularidade das operações subjacentes às contas

1.1-1.54Informações em apoio da declaração de fiabilidade

1.1-1.5Introdução

1.6-1.31Fiabilidade das contas

1.6-1.8Contexto geral

1.9Âmbito e método da auditoria

1.10-1.18Outras medidas tomadas para reforçar a transição paraa contabilidade de exercício

1.19-1.20Demonstrações financeiras consolidadas a 31 de Dezembro de 2007

1.21-1.26Balanço consolidado a 31 de Dezembro de 2007

1.27-1.28Conta dos resultados económicos consolidada

1.29-1.31Outras questões

1.32-1.54Legalidade e regularidade das operações subjacentes às contas de 2007

1.32Nova estrutura das apreciações específicas DAS

1.33-1.37Método adoptado pelo Tribunal

1.38-1.41Síntese dos resultados de auditoria de 2007

1.42-1.54
Apreciação dos progressos realizados para alcançar um quadro de controlo interno
comunitário eficaz
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DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE DO TRIBUNAL ENVIADA AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO

I. Em conformidade com o disposto no artigo 248.o do Tratado, o Tribunal auditou:

a) as «contas anuais das Comunidades Europeias» (1), que são constituídas pelas «demonstrações financeiras consolidadas» (2) e
pelos «mapas consolidados sobre a execução do orçamento» (3), relativas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de
2007;

b) a legalidade e regularidade das operações subjacentes a essas contas.

Responsabilidade da gestão

II. Nos termos dos artigos 268.o a 280.o do Tratado e do Regulamento Financeiro, a gestão (4) é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das «contas anuais das Comunidades Europeias» e pela legalidade e regularidade das operações que lhes
estão subjacentes:

a) a responsabilidade da gestão relativa às «contas anuais das Comunidades Europeias» consiste em conceber, executar e manter
um controlo interno aplicável à elaboração e adequada apresentação de demonstrações financeiras isentas de distorções mate-
riais, devidas a fraudes ou erros, em seleccionar e aplicar políticas contabilísticas adequadas, com base nas regras contabi-
lísticas adoptadas pelo contabilista da Comissão (5), e em elaborar estimativas contabilísticas razoáveis conforme as
circunstâncias. Nos termos do artigo 129.o do Regulamento Financeiro, a Comissão aprova as «contas anuais das Comuni-
dades Europeias» após o contabilista da Comissão as ter consolidado com base nas informações apresentadas pelas outras
instituições (6) e organismos (7) e elaborado uma nota, que acompanha as contas consolidadas, na qual declara, entre outros
aspectos, ter obtido uma garantia razoável de que essas contas dão uma imagem fiel da situação financeira das Comunidades
Europeias em todos os aspectos materialmente relevantes;

(1) As «contas anuais das Comunidades Europeias» são apresentadas no Volume I das Contas Anuais das Comunidades Europeias para o exercício de
2007.

(2) As «demonstrações financeiras consolidadas» são constituídas pelo balanço, pela conta dos resultados económicos (incluindo informações por sec-
tores), pelo mapa dos fluxos de caixa, pela demonstração de variações do activo líquido e por uma síntese de políticas contabilísticas significativas
e outras notas explicativas.

(3) Os «mapas consolidados sobre a execução do orçamento» são constituídos pelos mapas consolidados sobre a execução do orçamento e por uma
síntese de princípios orçamentais e outras notas explicativas.

(4) Ao nível das instituições e organismos da União Europeia, a gestão é constituída pelos membros das instituições, pelos directores das agências, pelos
gestores orçamentais delegados e subdelegados, pelos contabilistas e pelos quadros superiores das unidades financeiras, de auditoria ou de controlo.
Ao nível dos Estados-Membros e dos Estados beneficiários, a gestão é constituída pelos gestores orçamentais, pelos contabilistas e pelos quadros
superiores das autoridades de pagamento, dos organismos de certificação e das agências de execução.

(5) As regras contabilísticas adoptadas pelo contabilista da Comissão inspiram-se nas Normas Internacionais de Contabilidade do Sector Público (IPSAS)
emitidas pela Federação Internacional de Contabilistas ou, nos casos em que não existam, nas Normas Internacionais de Contabilidade (IAS)/Normas
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) emitidas pelo Conselho das Normas Internacionais de Contabilidade. Nos termos do Regulamento Finan-
ceiro, as «demonstrações financeiras consolidadas» relativas ao exercício de 2007 são elaboradas (como acontece desde o exercício de 2005) com
base nessas regras contabilísticas adoptadas pelo contabilista da Comissão, que adaptam os princípios da contabilidade de exercício ao ambiente
específico das Comunidades, ao passo que os «mapas consolidados sobre a execução do orçamento» continuam a basear-se essencialmente nos movi-
mentos de caixa.

(6) Antes da adopção das contas anuais pelas instituições, essas contas são assinadas pelos diferentes contabilistas, certificando que apresentam uma
imagem razoavelmente verdadeira e fiel da situação financeira da instituição (artigo 61.o do Regulamento Financeiro).

(7) As contas anuais são elaboradas pelos directores dos organismos e enviadas ao contabilista da Comissão juntamente com o parecer do respectivo
conselho de administração. Além disso, essas contas são assinadas pelos respectivos contabilistas, certificando que apresentam uma imagem razo-
avelmente verdadeira e fiel da situação financeira dos organismos (artigo 61.o do Regulamento Financeiro).
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b) o modo como a gestão exerce a sua responsabilidade pela legalidade e regularidade das operações subjacentes depende do
método de execução do orçamento. No caso da gestão centralizada directa, as tarefas de execução são desempenhadas pelos
serviços da Comissão. No que se refere à gestão partilhada, as tarefas de execução são delegadas nos Estados-Membros, no
âmbito da gestão descentralizada nos países terceiros e ao abrigo da gestão centralizada indirecta em outros organismos. No
caso da gestão conjunta, as tarefas de execução são partilhadas entre a Comissão e organizações internacionais (artigos 53.o

a 57.o do Regulamento Financeiro). As tarefas de execução têm de respeitar o princípio da boa gestão financeira, o que
implica conceber, executar e manter um controlo interno eficaz e eficiente, incluindo uma supervisão e medidas adequadas
para prevenir irregularidades e fraudes e, se necessário, processos judiciais para recuperar fundos pagos ou utilizados inde-
vidamente. Independentemente do método de execução aplicado, cabe em última instância à Comissão a responsabilidade
pela legalidade e regularidade das operações subjacentes às contas das Comunidades Europeias (artigo 274.o do Tratado).

Responsabilidade do auditor

III. Compete ao Tribunal, com base na sua auditoria, enviar ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma declaração sobre a fia-
bilidade das contas, bem como a legalidade e regularidade das operações subjacentes. O Tribunal efectuou a sua auditoria em
conformidade com as normas internacionais de auditoria e os códigos de deontologia da IFAC e as Normas Internacionais das
Instituições Superiores de Controlo da INTOSAI, na medida em que se apliquem ao contexto da Comunidade Europeia. Essas
normas implicam que o Tribunal planeie e efectue a auditoria de modo a obter uma garantia razoável de que as «contas anuais
das Comunidades Europeias» estão isentas de distorções materiais e de que as operações que lhes estão subjacentes são legais e
regulares.

IV. Uma auditoria implica a execução de procedimentos visando obter provas de auditoria relativas aos montantes e às infor-
mações constantes das contas consolidadas, bem como à legalidade e regularidade das operações que lhes estão subjacentes. Os
procedimentos seleccionados dependem do juízo profissional do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorções materiais
das contas consolidadas e de não conformidade significativa das operações subjacentes com os requisitos do quadro jurídico das
Comunidades Europeias, devidas a fraudes ou erros. Ao efectuar essas avaliações de riscos, o auditor examina o controlo interno
aplicável à elaboração e adequada apresentação das contas consolidadas, bem como os sistemas de supervisão e de controlo uti-
lizados para garantir a legalidade e regularidade das operações subjacentes, a fim de conceber procedimentos de auditoria ade-
quados às circunstâncias. Uma auditoria inclui ainda a avaliação da adequação das políticas contabilísticas utilizadas e da
razoabilidade das estimativas contabilísticas efectuadas, bem como a avaliação da apresentação global das contas consolidadas e
dos relatórios anuais de actividade.

V. No que se refere às receitas, o âmbito dos trabalhos de auditoria do Tribunal é limitado. Por um lado, os recursos próprios
IVA e RNB incidem em estatísticas macroeconómicas baseadas em dados subjacentes que não podem ser directamente contro-
lados pelo Tribunal e, por outro, as auditorias dos recursos próprios tradicionais não podem abranger as importações que esca-
param à fiscalização aduaneira.

VI. O Tribunal considera que as provas de auditoria obtidas são suficientes e adequadas para constituírem uma base da sua decla-
ração de fiabilidade.

Opinião sobre a fiabilidade das contas

VII. Na opinião do Tribunal, as «contas anuais das Comunidades Europeias» reflectem fielmente, em todos os aspectos materi-
almente relevantes, a situação financeira das Comunidades em 31 de Dezembro de 2007, bem como os resultados das suas ope-
rações e fluxos de caixa relativos ao exercício encerrado nessa data, em conformidade com as disposições do Regulamento
Financeiro e com as regras contabilísticas adoptadas pelo contabilista da Comissão.
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VIII. Sem colocar em causa a opinião expressa no ponto VII, o Tribunal constata que as insuficiências dos sistemas contabilís-
ticos, devido em parte ao complexo quadro legal e financeiro, continuam a colocar em risco a qualidade das informações finan-
ceiras de determinadas Direcções-Gerais da Comissão (em especial no que se refere aos pré-financiamentos, ao respectivo corte
de operações e às facturas/declarações de custos) e de organismos descentralizados cujas contas estão sujeitas a consolidação (em
especial no que diz respeito aos activos fixos da Autoridade Europeia Supervisora do GNSS (8)), o que levou a algumas correc-
ções após a apresentação das contas provisórias.

Opinião sobre a legalidade e regularidade das operações subjacentes às contas

IX. Na opinião do Tribunal, as receitas, as autorizações e os pagamentos relativos às despesas administrativas e outras e aos
assuntos económicos e financeiros estão isentos de erros materiais. Nestes domínios, os sistemas de supervisão e de controlo são
aplicados de modo a garantir uma adequada gestão do risco de ilegalidade e irregularidade.

X. Na opinião do Tribunal, nos outros domínios de despesas, os pagamentos continuam a ser materialmente afectados por erros,
embora a níveis diferentes. É necessário que a Comissão, os Estados-Membros e os outros Estados beneficiários aumentem os
esforços para aplicar sistemas de supervisão e de controlo adequados, a fim de melhorar a gestão dos riscos de ilegalidade e irre-
gularidade. Os domínios em causa são: «Agricultura e Recursos Naturais», «Coesão», «Investigação, Energia e Transporte», «Ajuda
Externa, Desenvolvimento e Alargamento» e «Educação e Cidadania».

a) No domínio da «Agricultura e Recursos Naturais», o Tribunal constatou que as operações subjacentes às despesas declaradas
para este grupo de políticas, no seu conjunto, estão afectadas por um nível significativo de erros de legalidade e/ou regula-
ridade. O Tribunal conclui, com base nos seus trabalhos de auditoria, que os sistemas de supervisão e de controlo são apenas
parcialmente eficazes para oferecer uma garantia quanto à conformidade com as regras da UE. No entanto, o Tribunal con-
clui que o Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) continua a reduzir eficazmente o risco de despesas irregulares
quando é correctamente aplicado e quando são introduzidos no sistema dados exactos e fiáveis.

b) No domínio da «Coesão», o Tribunal constatou que o reembolso de despesas relativas aos projectos das políticas de Coesão
está afectado por um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade. O Tribunal conclui, com base nos seus tra-
balhos de auditoria, que o sistema de supervisão da Comissão e os sistemas de controlo dos Estados-Membros são em geral
apenas parcialmente eficazes para prevenir despesas declaradas em excesso ou inelegíveis.

c) No domínio da «Investigação, Energia e Transporte», o Tribunal constatou que os pagamentos relativos a este grupo de polí-
ticas estão afectados por um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade. O Tribunal conclui, com base nos
seus trabalhos de auditoria, que, apesar de algumas melhorias, os sistemas de supervisão e de controlo da Comissão são ape-
nas parcialmente eficazes para reduzir o risco de reembolso de custos declarados em excesso ou inelegíveis.

d) No domínio da «Ajuda Externa, Desenvolvimento e Alargamento», o Tribunal constatou que as operações subjacentes às des-
pesas deste grupo de políticas estão afectadas por um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade, principal-
mente ao nível dos organismos de execução. O Tribunal conclui, com base nos seus trabalhos de auditoria, que, apesar de
melhorias ao nível da Comissão, os sistemas de supervisão e de controlo são apenas parcialmente eficazes para oferecer
garantias de que as despesas são elegíveis e apoiadas por provas adequadas.

(8) GNSS: Global Navigation Satellite System (Sistema Global de Navegação por Satélite).
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e) No domínio da «Educação e Cidadania», o Tribunal constatou que os pagamentos relativos a este grupo de políticas estão
afectados por um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade. O Tribunal conclui, com base nos seus traba-
lhos de auditoria, que os sistemas de supervisão e de controlo são apenas parcialmente eficazes para oferecer garantias de
que as despesas são elegíveis e apoiadas por provas adequadas.

XI. O Tribunal salienta que:

a) Uma parte desproporcionadamente elevada da taxa de erro global estimada para o domínio da «Agricultura e Recursos Natu-
rais» diz respeito ao desenvolvimento rural; no caso das despesas do FEAGA, o Tribunal estima que a taxa de erro seja ligei-
ramente inferior ao limiar de materialidade, enquanto no caso das despesas do FEADER estima que seja significativamente
superior.

b) As disposições regulamentares complexas ou pouco claras (como os critérios de elegibilidade) têm um impacto considerável
na legalidade e/ou regularidade das operações subjacentes às despesas nos domínios da «Agricultura e Recursos Naturais»,
«Coesão», «Investigação, Energia e Transporte» e «Educação e Cidadania».

XII. O Tribunal verificou progressos nos sistemas de supervisão e de controlo da Comissão, em especial no que diz respeito,
por um lado, ao impacto das reservas na garantia apresentada nas declarações dos Directores-Gerais e, por outro, a uma maior
coerência destas declarações com as constatações do Tribunal. No entanto, o Tribunal verifica que a Comissão ainda não con-
segue demonstrar que as medidas tomadas para melhorar os sistemas de supervisão e de controlo foram eficazes para reduzir o
risco de erro em grandes domínios do orçamento.

24 e 25 de Setembro de 2008

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA
Presidente

Tribunal de Contas Europeu
12, rue Alcide De Gasperi, L-1615 Luxemburgo
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INFORMAÇÕES EM APOIO DA DECLARAÇÃO DE
FIABILIDADE

Introdução

1.1. Nos termos do artigo 248.o do Tratado CE, o Tribunal de
Contas envia ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma decla-
ração sobre a fiabilidade das contas e a regularidade e legalidade
das operações a que elas se referem (DAS). O Tratado proporci-
ona também ao Tribunal a faculdade de completar esta declara-
ção por meio de apreciações específicas relativas a cada domínio
principal da actividade da UE.

1.2. Os trabalhos relativos à fiabilidade das contas das Comu-
nidades Europeias têm como objectivo obter elementos suficien-
tes e adequados que permitam concluir em quemedida as receitas,
as despesas, os activos e os passivos foram contabilizados correc-
tamente e que as contas anuais reflectem fielmente a situação
financeira em 31 de Dezembro de 2007, bem como os resulta-
dos das suas operações e fluxos de caixa no final do exercício (ver
pontos 1.6-1.31.).

1.3. Os trabalhos do Tribunal relativos à legalidade e regulari-
dade das operações subjacentes às contas de 2007 têm como
objectivo obter elementos suficientes e adequados, directos ou
indirectos, que permitam emitir uma opinião sobre se as opera-
ções estão em conformidade com a regulamentação ou as dispo-
sições contratuais em vigor e foram calculadas correctamente
(ver pontos 1.32-1.54. do presente capítulo relativamente aos
aspectos horizontais e capítulos 2 e 4-11. para informações por-
menorizadas).

1.4. O Tribunal avaliou novamente os progressos realizados
pela Comissão no âmbito do reforço do seu sistema de controlo
interno, bem como o seguimento dado aos planos de acção adop-
tados no contexto do Roteiro para um quadro de controlo interno
integrado (ver capítulo 2).

1.5. Além disso, perante a falta de indicadores da Comissão ao
longo de vários anos e para completar os apresentados relativa-
mente a 2007 (9), o Tribunal fornece certos indicadores para
acompanhar os progressos realizados na melhoria dos controlos
internos em geral e em cada um dos domínios de receitas e des-
pesas (ver anexos ao presente capítulo e aos capítulos 2 e 4-11.).

(9) Ver pontos 1.5 do Relatório Anual relativo ao exercício de 2006 e
capítulo 2 do presente Relatório Anual.
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Fiabilidade das contas

Contexto geral

1.6. As observações do Tribunal incidem sobre as contas anu-
ais relativas ao exercício de 2007, elaboradas pelo contabilista da
Comissão e aprovadas pela Comissão em conformidade com o
disposto no artigo 129.o do Regulamento Financeiro de
25 de Junho de 2002 (10) e enviadas ao Tribunal em 28 de Julho
de 2008. As contas incluem as «demonstrações financeiras con-
solidadas», que abrangem, em especial, o balanço onde é exposto
o activo e o passivo no final do exercício e a conta dos resultados
económicos, bem como os «mapas consolidados sobre a execu-
ção do orçamento», que abrangem as receitas e despesas do exer-
cício.

1.7. As contas anuais relativas ao exercício de 2007 constituem
o terceiro conjunto de contas elaboradas com base nas regras da
contabilidade de exercício que foram introduzidas pelas Comuni-
dades Europeias em 2005 com base nas disposições do Regula-
mento Financeiro (em especial os artigos 123.o a 138.o). Em
comparação com as contas anuais relativas aos exercícios de
2005 e 2006, foram as seguintes as principais alterações:

— o perímetro de consolidação aumentou de 16 agências con-
solidadas em 2005 para 26 agências em 2007 (24 em 2006);

— as informações apresentadas sobre as diferentes formas de
recuperação de despesas indevidas aplicadas pela Comissão
foram reagrupadas;

— foi apresentada uma reconciliação entre os resultados orça-
mentais e os resultados económicos;

— pela primeira vez este ano, os contabilistas das outras insti-
tuições e organismos apresentaram ao contabilista da Comis-
são «cartas de transmissão» devidamente assinadas, na sua
maioria essencialmente semelhantes à declaração (manage-
ment representation letter) (11) apresentada pelo contabilista da
Comissão.

(10) O Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 do Conselho, de
25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicá-
vel ao orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248 de
16.9.2002, p. 1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu-
lamento (CE, Euratom) n.o 1995/2006 do Conselho (JO L 390 de
30.12.2006, p. 1), prevê que as contas definitivas sejam enviadas até
31 de Julho do ano seguinte.

(11) Estas cartas são utilizadas com o objectivo de permitir à gestão reco-
nhecer que as demonstrações financeiras são suficientes e adequadas
e não omitem factos relevantes.
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1.8. O contabilista da Comissão apresentou ao Tribunal uma
declaração confirmando que, com determinadas limitações, as
contas consolidadas são completas e fiáveis (no entanto, ver pon-
tos 1.29 e 1.31.) e que a maioria dos sistemas locais da Comissão
foi validada (no entanto, ver pontos 1.13-1.16.).

Âmbito e método da auditoria

1.9. A transição para a contabilidade de exercício e as conse-
quentes alterações significativas na estrutura e no conteúdo das
contas da Comunidades Europeias exigem um processo de adap-
tação ao longo de vários anos por parte da Comissão. Na sua
auditoria às contas de 2007, o Tribunal prestou especial atenção
às alterações introduzidas em resultado da modernização do sis-
tema contabilístico das Comunidades (12) que está em curso. A
auditoria incidiu nos seguintes elementos (13):

— apreciação das medidas tomadas ao nível da Comissão para
resolver as insuficiências identificadas no novo quadro de
comunicação de informações financeiras e nos sistemas con-
tabilísticos de determinadas instituições e Direcções-
-Gerais (14), para determinar se contribuem para obter uma
garantia razoável de que as contas dão uma imagem verda-
deira e fiel da situação. Para o efeito, procedeu-se, em espe-
cial, a uma análise das bases da validação (artigo 61.o do
Regulamento Financeiro) pelos gestores orçamentais das
contas de 2007, que é da sua responsabilidade, bem como a
uma análise da validação pelo contabilista da metodologia de
corte de operações e da fase de preparação dos sistemas locais
de gestão financeira, que fornecem os dados para as contas
da Comissão (ver pontos 1.13-1.18.);

— verificação da fiabilidade das contas de 2007,
concentrando-se em elementos relativamente aos quais foi
apresentada uma opinião alterada no contexto da Declara-
ção de Fiabilidade de 2006 (15) (pré-financiamentos,
facturas/declarações de custos e corte de operações). Esta
verificação foi efectuada por meio de controlos analíticos e
testes substantivos em amostras estatísticas representativas
(ver pontos 1.23., 1.24., 1.25. e 1.26.).

(12) Ver Comunicação da Comissão sobre a modernização da contabili-
dade das Comunidades Europeias (COM(2002) 755 final de
17.12.2002).

(13) As constatações do Tribunal relativas às fases anteriores da moderni-
zação foram apresentadas nos Relatórios Anuais relativos ao exercí-
cio de 2004 (ver pontos 1.21-1.45.), ao exercício de 2005 (ver
pontos 1.5-1.58.) e ao exercício de 2006 (ver pontos 1.6-1.36.) Os
resultados das fases posteriores serão apresentados em futuros rela-
tórios anuais.

(14) Ver ponto IX da Declaração de Fiabilidade do Tribunal relativa ao
exercício de 2006.

(15) Ver pontos VIII e IX da Declaração de Fiabilidade do Tribunal relativa
ao exercício de 2006.
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Outras medidas tomadas para reforçar a transição para
a contabilidade de exercício

Realizações gerais

1.10. O contabilista da Comissão introduziu várias medidas
destinadas a consolidar a transição para uma contabilidade de
exercíciomodernizada. Em Julho de 2006, foi lançado um estudo-
-piloto, já concluído, sobre a qualidade dos dados contabilísticos.
Consequentemente, o contabilista da Comissão finalizou um con-
junto de medidas que foram divulgadas a todas as Direcções-
-Gerais em Março de 2007 com o objectivo de melhorar o
ambiente de controlo contabilístico ao nível de cada uma das
Direcções-Gerais. Incluem o desenvolvimento de uma análise de
risco contabilístico, a realização de operações de revisão de con-
tas baseadas numa análise de risco, a elaboração de manuais espe-
cíficos de contabilidade e a documentação dos processos de
encerramento das contas no final do ano. O projecto aplica-se
pela primeira vez às contas anuais de 2007.

1.11. Estas medidas contribuíram para reforçar o quadro de
comunicação de informações financeiras e os sistemas contabilís-
ticos. Persistem, contudo, determinadas insuficiências que colo-
cam em risco a qualidade dos dados contabilísticos (ver
pontos 1.13-1.18.). Além disso, constatou-se que as orientações
sobre o ambiente de controlo contabilístico, elaboradas pelo con-
tabilista da Comissão, não foram aplicadas na totalidade por um
número limitado de Direcções-Gerais operacionais relativamente
ao cálculo do corte de operações.

1.11. Embora tenham sido identificadas insuficiências a nível da qua-
lidade de alguns dados contabilísticos, estas não tiveram qualquer
impacto relevante na fiabilidade das contas.

1.12. O quadro 1.1 apresenta o seguimento dado às reservas do
Tribunal quanto à fiabilidade das contas expressas na declaração
de fiabilidade relativa ao exercício de 2006, bem como às outras
questões levantadas pelo Tribunal que foram parcialmente regu-
larizadas ou que ainda terão de ser resolvidas no contexto das
medidas tomadas pela Comissão para consolidar a transição para
uma contabilidade de exercício modernizada.

Validação dos sistemas locais

1.13. Muitas Direcções-Gerais utilizam os seus próprios siste-
mas informáticos locais para a gestão financeira e a criação de
operações que são enviadas ao sistema contabilístico central
(ABAC) por meio de uma interface.

1.13. Como a situação está a evoluir constantemente, a equipa de vali-
dação dos serviços contabilísticos deve acompanhar esta evolução e intro-
duziu, como já mencionado no ano passado, um procedimento para a
validação de alterações dos sistemas locais.
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Quadro 1.1 — Seguimento dado às reservas constantes da declaração de fiabilidade relativa ao exercício de 2006 quanto à fiabilidade das contas e a determinadas outras
observações incluídas no Relatório Anual relativo ao exercício de 2006

Reservas constantes da declaração de fiabilidade relativa
ao exercício de 2006

Respostas da Comissão apresentadas no Relatório Anual relativo
ao exercício de 2006 Evolução em 2007

Detectaram-se erros em montantes registados no sistema contabi-
lístico como facturas/declarações de custos e pré-financiamentos
que têm como efeito sobreavaliar a rubrica «credores» em cerca de
201 milhões de euros e o montante total dos pré-financiamentos
a longo e a curto prazo em cerca de 656 milhões de euros.

No caso da rubrica «credores», o nível de erros detectado pelo Tri-
bunal era limitado.

Detectou-se apenas um reduzido nível de erros em termos de impacto finan-
ceiro relativamente a estas rubricas do balanço. No entanto, a frequência destes
erros sublinha a necessidade de melhorias em termos de fiabilidade dos dados
contabilísticos de base ao nível das Direcções-Gerais operacionais.

Determinadas outras observações incluídas no Relatório
Anual relativo ao exercício de 2006

Em parte devido ao complexo sistema de gestão financeira, e ape-
sar das melhorias registadas, as insuficiências dos sistemas conta-
bilísticos de determinadas instituições e Direcções-Gerais da
Comissão continuam a colocar em risco a qualidade das informa-
ções financeiras (em especial no que se refere ao corte de opera-
ções e aos benefícios sociais do pessoal), o que levou a algumas
correcções após a apresentação das contas provisórias.

A Comissão afirmou que continuará a tentar melhorar os seus
procedimentos de contabilidade no final do ano. Em 2006 a
Comissão melhorou a sua previsão dos montantes de corte de
operações, tomando várias medidas. Relativamente ao regime de
pensões de alguns deputados do Parlamento Europeu, não exis-
tindo um estudo actuarial, não é possível incluir nas contas uma
provisão significativa.

As insuficiências dos sistemas contabilísticos de determinadas Direcções-Gerais
da Comissão e de outros organismos continuam a colocar em risco a qualidade
das informações financeiras (em especial no que se refere aos pré-
-financiamentos, ao respectivo corte de operações e às facturas/declarações de
custos), o que levou a algumas correcções após a apresentação das contas pro-
visórias. A provisão para direitos de pensão de alguns deputados do Parlamento
Europeu é actualmente reconhecida no balanço consolidado.

O contabilista da Comissão não pôde validar três sistemas conta-
bilísticos auxiliares locais. Além disso, o número e a importância
dos assuntos e questões que necessitam de um exame complemen-
tar permanecem praticamente os mesmos do ano anterior. Assim,
tendo em conta os problemas recorrentes, o Director-Geral do
Orçamento deveria ter apresentado uma reserva específica sobre
estes assuntos.

Em 2006, realizaram-se progressos significativos relativamente
aos três serviços em causa. Os respectivos sistemas serão exami-
nados em 2007 para decidir se as melhorias são suficientes para
justificar a sua validação. Tendo em conta os progressos realiza-
dos, não foi necessário apresentar uma reserva no relatório anual
de actividade de 2006.

O contabilista da Comissão ainda não conseguiu validar dois dos sistemas locais
nem validar sem reservas um terceiro sistema. Como em anos anteriores, o
número e a importância dos assuntos horizontais e de outras questões que
necessitam de ser examinados permanecem praticamente os mesmos.

Embora as notas explicativas das contas consolidadas contenham
informações sobre possíveis correcções, não identificam os mon-
tantes e os domínios de despesas que podem ser sujeitos a proce-
dimentos suplementares de verificação e de apuramento das
contas.

O direito de controlar as despesas vários anos depois de terem
sido incorridas não deverá implicar que todas as despesas em
causa tenham de ser aceites. Os montantes que sejam quantificá-
veis de possíveis recuperações são indicados nas notas das con-
tas consolidadas.

Como no passado, os montantes e os domínios de despesas que possam ser
sujeitos a outras verificações e a procedimentos de apuramento das contas não
são indicados nas notas anexas às contas.

São necessárias outras medidas para garantir a exaustividade e a
fiabilidade dos dados e informações contabilísticos apresentados
nas notas explicativas relativamente aos montantes recuperados
em resposta a operações ilegais ou irregulares.

O sistema contabilístico está a ser adaptado para aumentar a
quantidade de informações registadas relativamente a recupera-
ções. Prevê-se que estas melhorias sejam aplicadas às contas de
2008.

Apesar das melhorias verificadas, são necessárias outras medidas para garantir a
exaustividade e a fiabilidade dos dados e informações contabilísticos apresenta-
dos nas notas explicativas relativamente aos montantes recuperados em resposta
a operações ilegais ou irregulares, especialmente ao nível dos Estados-Membros,
bem como para deduções de pagamentos posteriores.

A reconciliação entre os resultados orçamentais e económicos
ainda apresenta pequenas diferenças não explicadas e a inteligibi-
lidade das contas seria melhorada se as contas anuais incluíssem
essa reconciliação.

A Comissão aceita que o procedimento de reconciliação precisa
de melhorias e irá ponderar a inclusão de uma reconciliação
completa nas contas anuais.

A Comissão melhorou o seu procedimento de reconciliação, tendo incluído a
reconciliação entre os resultados orçamentais e económicos nas contas anuais
consolidadas.
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1.14. No exercício de 2007, os serviços do contabilista da
Comissão verificaram o seguimento dado às constatações do
exercício anterior (16). Além disso, seis outros serviços (17) foram
objecto de exames aprofundados no âmbito de ummétodo cíclico
visando a cobertura total dos serviços da Comissão a médio
prazo. Foram igualmente examinados dois outros serviços (18),
mas os respectivos relatórios não foram finalizados a tempo de
serem tidos em conta no relatório geral de validação relativo
a 2007 elaborado pelo contabilista da Comissão.

1.14. A equipa de validação dos serviços contabilísticos acompanha as
questões levantadas em relatórios precedentes, a fim de assegurar que as
recomendações apresentadas sejam executadas, garantindo desta forma
a melhoria constante da qualidade dos sistemas locais de gestão finan-
ceira.

Pretende-se que o primeiro ciclo completo de verificação do respeito dos
critérios de validação em todas as Direcções-Gerais e serviços esteja con-
cluído até ao final de 2008 ou ao início de 2009.

O relatório relativo à Direcção-Geral dos Assuntos Económicos e Finan-
ceiros foi transmitido ao Tribunal em 4 de Junho de 2008. O relatório
relativo à Direcção-Geral da Saúde e dos Consumidores foi transmitido
ao Tribunal em 2 de Setembro de 2008.

1.15. O contabilista da Comissão ainda não conseguiu validar
os sistemas locais das Direcções-Gerais da Educação e da Cultu-
ra (19) e das Relações Externas (20), como indicado na sua decla-
ração (ver ponto 1.80.), nem validar sem reservas o sistema local
do Serviço de Cooperação EuropeAid (21) relativamente ao exer-
cício de 2007. A reserva não contabilística emitida para o Centro
Comum de Investigação (22) em 2006 manteve-se no

(16) Ver pontos 1.20-1.21. do Relatório Anual relativo ao exercício de
2005 e pontos 1.15-1.17. do Relatório Anual relativo ao exercício de
2006. No final de 2006, o contabilista ainda não tinha validado três
sistemas contabilísticos locais e vários outros assuntos deviam ainda
ser examinados.

(17) Direcções-Gerais do Desenvolvimento, do Alargamento, do Ambi-
ente, das Pescas e Assuntos Marítimos, bem como da Interpretação e
o Serviço de Auditoria Interna.

(18) Direcções-Gerais dos Assuntos Económicos e Financeiros e da Saúde
e Defesa do Consumidor.

(19) O relatório de validação da Direcção-Geral da Educação e da Cultura
não foi terminado a tempo de ser incluído no relatório de validação
global. O novo sistema SYMMETRY está agora previsto para 2009,
com uma fase-piloto limitada prevista para 2008.

(20) O relatório de validação da Direcção-Geral das Relações Externas não
foi terminado a tempo de ser incluído no relatório de validação glo-
bal. O relatório de validação enviado no final de Maio de 2008 man-
teve a validação suspensa.

(21) Em 2007, o Serviço de Cooperação EuropeAid ainda era objecto de
uma reserva relativa à coerência das informações divulgadas, devido
à inexistência de uma reconciliação sistemática com o sistema cen-
tral. No entanto, esta questão foi abordada no final de Julho de 2008.

(22) O Centro Comum de Investigação colocou em funcionamento no
final de 2007 uma nova interface para enviar informações sobre con-
tratos para o sistema de contratos do ABAC. Foram comunicados os
dados relativos a novos contratos de 2007, mas não foram enviados
quaisquer dados relativos aos contratos de 2006 e 2005.

1.15. Os trabalhos estão ainda em curso com o objectivo de obter a
validação para as Direcções-Gerais das Relações Externas e da Educação
e Cultura.

A reserva relativa à validação do Serviço de Cooperação EuropeAid já foi
levantada, dado esta direcção-geral ter apresentado elementos de prova
suficientes em relação à coerência das informações apresentadas e ter sido
aplicada uma conciliação sistemática do CRIS com o ABAC.

Foi aplicado o interface em falta entre o sistema informático local do
Centro Comum de Investigação (CCI), JIPSY, e o ABAC para a trans-
ferência dos contratos do CCI para a base de dados central do ABAC
Contracts e todos os contratos de 2007 foram introduzidos na base de
dados central. O CCI tem ainda de introduzir os contratos relativos ao
período remanescente desde 2005 até ao final de 2006, o que está pre-
visto para antes do final do ano.

A não validação do sistema da Relex referia-se a um sistema contabi-
lístico local (BCC-NT/Rai-Web) que não estava em conformidade com
os critérios de validação. O sistema informático ABAC foi aplicado em
todas as delegações da Comissão no prazo previsto e, a partir de Janeiro
de 2007, as despesas administrativas das delegações passaram a ser
geridas no quadro do sistema ABAC. A situação melhorou, por conse-
guinte, em comparação com 2006.
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exercício de 2007. O número e a importância dos assuntos hori-
zontais e de outras questões para examinar são praticamente
idênticos aos dos anos anteriores (23).

1.16. A auditoria do Tribunal confirmou que as decisões do
contabilista da Comissão estavam bem fundamentadas: as ques-
tões e os assuntos pendentes eram importantes.

Reforço dos procedimentos de corte de operações

1.17. Desde a transição para a contabilidade de exercício, o con-
tabilista da Comissão convidou os serviços da Comissão a reali-
zarem testes ex post da sua metodologia de corte de operações,
quando relevante (24), combinando dados das fontes orçamentais
e da contabilidade geral para verificar se os métodos são adequa-
dos. Das nove Direcções-Gerais examinadas (25), seis estavam par-
cialmente abrangidas por estes testes, o que representa menos de
20 % do montante total do corte de operações, uma melhorou os
seus procedimentos através de testes e correcções aos procedi-
mentos de corte de operações (26), outras testaram a metodologia
aplicada mas as medidas correctivas foram adiadas (27) e algu-
mas (28) ainda não efectuaram testes ex post das metodologias de
corte de operações. Esta situação pode dar origem a inexactidões
nos dados contabilísticos.

1.17. O contabilista considerou que os dados contabilísticos eram
suficientemente exactos relativamente às contas finais.

1.18. Algumas Direcções-Gerais (representando aproximada-
mente 20 % do montante total de corte de operações) definem o
corte de operações dos encargos por pagar segundo um método
pro rata temporis (29). No entanto, se as datas dos contratos indi-
cadas nos sistemas contabilísticos e utilizadas como base para os
cálculos do corte de operações estiverem incorrectas ou se forem
alteradas e não actualizadas, afectam negativamente a fiabilidade
das contas.

(23) Nomeadamente as questões gerais relativas aos procedimentos de
corte de operações, ao apuramento tardio dos pré-financiamentos e
erros no seu registo, ao lançamento das operações em tempo útil, aos
contratos ABAC, ao registo de garantias, aos conhecimentos variá-
veis dos princípios da contabilidade de exercício nos diferentes servi-
ços, bem como à coerência dos dados entre os sistemas locais e o
ABAC.

(24) Os testes ex post apenas são exigidos quando se utiliza o método
pro rata temporis e existe um longo intervalo entre dois relatórios sobre
a evolução da auditoria.

(25) Ver igualmente o ponto 1.18 do Relatório Anual relativo ao exercí-
cio de 2006.

(26) Direcção-Geral da Sociedade da Informação e Média
(27) Por exemplo as Direcções-Gerais da Investigação, da Educação e da
Cultura e o Serviço de Cooperação EuropeAid.

(28) Por exemplo as Direcções-Gerais da Energia e Transportes e do Alar-
gamento.

(29) O método pro rata temporis é uma técnica de estimativa que permite
atribuir valores proporcionais ao tempo decorrido.

1.18. O plano de controlo da qualidade da principal Direcção-Geral
em causa centrou-se nas datas dos contratos. Foram revistos 935 con-
tratos, incluindo todos os contratos de longa duração. Consequentemente,
os restantes erros relativos às datas dos contratos referem-se a contratos
de curta duração que têm um impacto muito inferior no corte de opera-
ções do que nos últimos anos. Na amostra do Tribunal de 20 operações
desta Direcção-Geral, verificam-se 3 erros devido às datas dos contratos
erradas, o que é uma melhoria em comparação com os últimos anos.
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Demonstrações financeiras consolidadas
a 31 de Dezembro de 2007

Observações gerais

1.19. Em 2007, a Comissão tomou medidas para garantir o
registo exaustivo e correcto dos novos pagamentos de
pré-financiamento e respectivas garantias, bem como das novas
facturas/declarações de custos em aberto, e do respectivo corte de
operações.

1.20. A auditoria que o Tribunal efectuou dos empréstimos,
inventários, créditos a longo prazo, caixa e equivalentes de caixa,
benefícios sociais do pessoal, provisões, passivo financeiro e
outro passivo a longo prazo, bem como reservas não conduziu a
resultados significativos. No entanto, foi detectado um certo
número de erros relativos a outros elementos que se apresenta em
seguida.

Balanço consolidado a 31 de Dezembro de 2007

Questões pendentes relativas às contas do sistema europeu de
navegação por satélite

1.21. A Autoridade Europeia Supervisora do GNSS (30), uma
agência da UE criada em 2004 (31), assumiu oficialmente as atri-
buições (32) que anteriormente competiam à Empresa Comum
Galileo em 1 de Janeiro de 2007. Inicialmente, pretendia-se que o
novo organismo funcionasse como uma parceria público-
-privado; no seguimento de uma decisão do Conselho, de Novem-
bro de 2007, o programa Galileo passa a ser financiado pelo
orçamento da UE. No final de 2007, apesar da assinatura de acor-
dos (33) entre as partes interessadas (Empresa Comum Galileo,
Agência Espacial Europeia e Autoridade), a propriedade dos acti-
vos do projecto da Empresa Comum Galileo não tinha sido total-
mente transferida para a Autoridade, nem tinha sido elaborada
uma lista dos activos do Galileo na posse da Agência Espacial
Europeia. Assim, o Tribunal não emitiu uma opinião sobre a fia-
bilidade das contas da Autoridade relativas ao exercício encerrado
em 31 de Dezembro de 2007.

(30) GNSS: Global Navigation Satellite System (Sistema Global de Navega-
ção por Satélite).

(31) Regulamento (CE) n.o 1321/2004 do Conselho (JO L 246 de
20.7.2004, p. 1), prolongado pelo Regulamento (CE) n.o 1942/2006
(JO L 367 de 22.12.2006, p. 18).

(32) A Autoridade Europeia Supervisora do GNSS tem a função de asse-
gurar a gestão dos interesses públicos relativos aos programas euro-
peus de radionavegação por satélite e de desempenhar o papel de
entidade reguladora desses programas durante o funcionamento e as
fases operacionais, desempenhando um papel fundamental na reali-
zação do Programa Galileo.

(33) A Comissão apresentou uma proposta para alterar o Regulamento de
base n.o 1321/2004 em 19 de Setembro de 2007. Esta proposta não
clarifica as novas funções da Autoridade e refere-se, sem mais porme-
nores, a acordos de delegação a celebrar entre a Autoridade e a Agên-
cia Espacial Europeia (AEE) relativos à gestão dos fundos do programa
e à propriedade dos seus activos.

1.21. No final de 2007, não obstante a assinatura de acordos entre
as partes interessadas (ECG, Agência Espacial Europeia e GSA), a pro-
priedade dos activos dos projectos não tinha sido completamente trans-
ferida da AEE para as Comunidades Europeias. Uma vez que a
transferência dos activos está sujeita a uma certa incerteza e atraso, por
razões de prudência, as Comunidades Europeias não reconheceram os
activos do programa no seu balanço. Pretende-se que os activos venham
a ser reconhecidos quando estas questões de transferência forem resolvi-
das.
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Operações de capital de risco

1.22. Nas demonstrações financeiras consolidadas das Comu-
nidades Europeias, todas as operações de capital de risco
(218 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2007) estão clas-
sificadas como «investimentos a longo prazo» (activos disponíveis
para venda). São registadas pelo seu custo histórico menos as
eventuais provisões para imparidade, uma vez que o seu justo
valor não pode actualmente ser avaliado de forma fiável. Embora
este método de avaliação seja aceitável nestas circunstâncias, não
é aplicado uniformemente. O Tribunal constatou que a impari-
dade apenas se baseou em anulações e que o gestor das opera-
ções (Banco Europeu de Investimento) tinha à sua disposição as
estimativas provisórias de depreciação que não tinham sido
comunicadas à Comissão (34).

1.22. As normas em matéria de apresentação de relatórios e contabi-
lísticas evoluíram significativamente no período dos mandatos do
MEDA, que cobrem estas operações de capital de risco (OCR). O BEI e
a Comissão têm seguido esta evolução e estão actualmente a analisar
conjuntamente a situação, com o objectivo de encontrar a melhor solu-
ção em termos de relação custos-benefícios e tendo também em conta as
informações disponíveis de acordo com os contratos assinados com os
beneficiários finais há vários anos (razão pela qual não são incluídas as
actuais normas em matéria de apresentação de relatórios). Esta análise
confirmou que o actual exercício de avaliação das operações de capital de
risco é um exercício muito demorado e desafiante, devido ao número ele-
vado e à estrutura em cascata complexa das OCR. O BEI sublinhou
igualmente que a avaliação das OCR se baseia, na medida do possível,
em princípios contabilísticos internacionais relevantes, nomeadamente a
IAS 39.

Pré-financiamentos e respectivas garantias

1.23. A auditoria de uma amostra estatística representativa de
150 pré-financiamentos constantes do sistema contabilístico per-
mitiu detectar um nível reduzido de erros em termos de impacto
financeiro relativamente a esta rubrica do balanço. No entanto, a
frequência destes erros sublinha a necessidade de melhorias em
termos de exactidão dos dados contabilísticos de base ao nível das
Direcções-Gerais operacionais. Os tipos de erro mais frequentes
são os seguintes:

— os pré-financiamentos não foram contabilizados de acordo
com os diferentes tipos de gestão apresentados nas notas às
demonstrações financeiras;

— os pré-financiamentos permaneceram em aberto, embora os
beneficiários os tivessem utilizado antes do final do exercí-
cio.

1.24. Além disso, trabalhos de auditoria complementares
relativos ao inventário e à validação dos pré-financiamentos
revelaram os seguintes problemas em matéria de
exaustividade/exactidão do balanço:

1.24.

— alguns pagamentos foram inscritos como despesas na conta
dos resultados económicos quando deveriam ter sido inscri-
tos como pré-financiamentos no balanço;

(34) Ver igualmente o ponto 1.26 do Relatório Anual relativo ao exercí-
cio de 2006.

22 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

— alguns pré-financiamentos continuam incluídos no balanço,
apesar de estarem disponíveis as informações necessárias,
como certificados de auditoria, para proceder ao seu apura-
mento, inscrevendo as despesas correspondentes na conta
dos resultados económicos. Além disso, verificaram-se inco-
erências no apuramento dos pré-financiamentos. Assim, a
Direcção-Geral da Sociedade da Informação e Média procede,
correctamente, ao apuramento dos pré-financiamentos
quando as declarações de custos não são acompanhadas por
certificados de auditoria, enquanto a Direcção-Geral da Inves-
tigação, nas mesmas circunstâncias, deixa o pré-
-financiamento em aberto;

— A Comissão concorda com o Tribunal de que corresponde às melho-
res práticas a liquidação de montantes de pré-financiamento em
aberto com o mínimo atraso e o seu objectivo é que todos os servi-
ços sigam esta prática assim que esteja disponível documentação
comprovativa suficiente. Entretanto, as contabilizações de final do
ano asseguram que a prática criticada não afecte a fiabilidade das
contas.

Além disso, a Direcção-Geral da Sociedade da Informação e dos
Meios de Comunicação e a Direcção-Geral da Investigação estão a
cooperar com vista a encontrar um modo comum para abordar esta
questão, em conformidade com as recomendações feitas pelos servi-
ços contabilísticos.

Credores

1.25. A auditoria de uma amostra estatística representativa de
150 facturas/declarações de custos da população de «credores»
constante do sistema contabilístico permitiu detectar um nível
reduzido de erros em termos de impacto financeiro relativamente
a esta rubrica do balanço. No entanto, a frequência destes erros
sublinha a necessidade de melhorias em termos de fiabilidade dos
dados contabilísticos de base ao nível das Direcções-Gerais ope-
racionais. A maioria dos erros refere-se ao montante errado con-
tabilizado para certas facturas e declarações de custos.

1.26. Constataram-se atrasos significativos no tratamento de
algumas facturas e declarações de custos, que têm incidência nas
contas, pois os atrasos na análise da elegibilidade das facturas não
permitem dar início ao apuramento dos pré-financiamentos. Esta
situação pode dar origem à apresentação no passivo de valores
incorrectos relativamente a terceiros e à inscrição de um mon-
tante de despesas, baseado numa estimativa efectuada no âmbito
do corte de operações, em vez de um montante comprovado por
facturas já recebidas.

Conta dos resultados económicos consolidada

1.27. A inscrição dos pagamentos ao abrigo de um tipo de ges-
tão errado tem impacto na exactidão da repartição das despesas
por tipo de gestão apresentada nas notas da conta dos resultados
económicos e nas informações sectoriais (ver igualmente o
ponto 1.23.).
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Elementos extrapatrimoniais

1.28. Embora as notas explicativas das contas anuais conte-
nham informações sobre o facto de algumas operações poderem
ser corrigidas posteriormente pelos serviços da Comissão ou
pelos Estados-Membros, os montantes e os domínios de despesas
que poderão ser sujeitos a procedimentos suplementares de veri-
ficação e de apuramento das contas (35) ainda não estão identifi-
cados nas notas.

1.28. O Regulamento Financeiro e os regulamentos sectoriais relati-
vos à agricultura e aos fundos estruturais conferem à Comissão o direito
de controlar todas as despesas durante vários anos após terem sido incor-
ridas. As contas não devem implicar, devido a este direito, que a aceita-
ção de todas as despesas envolvidas ainda tem de se verificar. Sempre que
os montantes de recuperações potenciais sejam quantificáveis, são apre-
sentados nas notas 5.3 e 5.4 das contas consolidadas.

Outras questões

Recuperação de pagamentos indevidos

1.29. No seguimento de uma recomendação do Tribunal, as
notas às demonstrações financeiras incluem mais informações
relativas à recuperação de pagamentos indevidos. No entanto, as
notas às demonstrações financeiras ainda não incluem informa-
ções completas e fiáveis sobre as actividades de correcção finan-
ceira realizadas pelos Estados-Membros. Estes apresentam estas
informações em especial no que diz respeito a retiradas, recupe-
rações e recuperações pendentes no domínio das acções estrutu-
rais (36). Em resultado da elevada proporção de despesas
inelegíveis repetidamente mencionada nos Relatórios Anuais do
Tribunal, e para efeitos de uma apresentação verdadeira e fiel da
situação, o Tribunal considera que as notas anexas às contas deve-
rão incluir informações adequadas sobre estes mecanismos de
correcção.

1.29. O capítulo 6 das contas anuais de 2007 apresenta um pano-
rama dos procedimentos em vigor para a recuperação dos pagamentos
indevidos, bem como a melhor estimativa possível do montante total de
tais recuperações, incluindo as recuperações feitas pelos Estados-
-Membros em relação às despesas agrícolas.

Foi facultada apenas informação sumária nas notas das contas sobre
recuperações de fundos estruturais dos Estados-Membros, devido ao
calendário da apresentação destas informações e à necessidade de escla-
recer alguns dados com os Estados-Membros. Contudo, a Comissão
facultou informações mais pormenorizadas ao Parlamento em Julho de
2008 no quadro do segundo relatório trimestral sobre o plano de acção
destinado a reforçar o papel supervisor da Comissão em matéria de des-
pesas com acções estruturais, indo publicar os dados num anexo ao rela-
tório anual sobre os fundos estruturais para 2007, como o fez no ano
passado para as informações de 2006. Ao abrigo dos planos de acção,
a Comissão envida esforços para melhorar a fiabilidade e exaustividade
das informações recebidas dos Estados-Membros, mediante, entre outras
coisas, a execução de auditorias no local nos Estados-Membros.

1.30. Com base no exame dos trabalhos realizados pelos orga-
nismos de certificação (37), o Tribunal reitera (38) as suas dúvidas
relativamente à exactidão dos créditos dos Estados-Membros no
domínio da Agricultura. O Tribunal constata ainda que as dife-
rentes práticas aplicadas pelos organismos pagadores no que se
refere à data de validação das dívidas dão origem a uma apresen-
tação incoerente do seu montante global (ver pontos 5.44-5.45.).

(35) Ver os Relatórios Anuais relativos ao exercício de 2002 (pontos 1.10-
-1.11.), ao exercício de 2003 (ponto 1.11.), ao exercício de 2004
(pontos 1.12-1.13.), ao exercício de 2005 (ponto 1.57.) e ao exercí-
cio de 2006 (ponto 1.34.).

(36) Ver igualmente a secção 6 sobre a recuperação dos pagamentos inde-
vidos nas Contas Anuais das Comunidades Europeias relativas ao
exercício de 2007, Volume I, pp. 75-80.

(37) Regulamento (CE) n.o 885/2006 da Comissão (JO L 171 de
23.6.2006, p. 90), Anexo III.

(38) Ver o ponto 5.61 do Relatório Anual relativo ao exercício de 2006.

1.30. A Comissão considera que as informações que recebeu sobre
contas a receber dos Estados-Membros na área da agricultura são sufi-
cientemente fiáveis para fins contabilísticos e de liquidação.

A Comissão apresentou esclarecimentos adicionais referentes ao reconhe-
cimento de dívidas por parte dos organismos pagadores nas suas orien-
tações revistas para o exercício de 2008. As «políticas diferentes»
referidas pelo Tribunal são o resultado das diferentes ordens jurídicas
nacionais no que diz respeito à recuperação de pagamentos indevidos.

Ver igualmente as respostas aos pontos 5.44 e 5.45.
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1.31. Além disso, as notas anexas às contas não indicam as
recuperações efectuadas por dedução de um pagamento posterior
(compensação).

1.31. Tal como indicado nas notas das contas, os sistemas de infor-
mação não permitiram a identificação destas informações em 2007. Os
sistemas foram entretanto adaptados pela Comissão em 2008 de forma
a que todas as recuperações feitas por dedução de um pagamento subse-
quente possam ser identificadas e explicadas.

Legalidade e regularidade das operações subjacentes
às contas de 2007

Nova estrutura das apreciações específicas DAS

1.32. No seguimento da introdução pela Comissão da orçamen-
tação por actividades (OPA) e da gestão por actividades (GPA), o
Tribunal decidiu redefinir as apreciações específicas para efeitos
da DAS dividindo o orçamento em termos de grupos adequados
de domínios de política da OPA (ver quadro 1.2).

Método adoptado pelo Tribunal

Fontes e métodos

1.33. O Tribunal utiliza um modelo de garantia que se baseia
em duas fontes de provas principais:

1.33.

a) uma apreciação do funcionamento dos sistemas de supervi-
são e de controlo aplicados à recolha e desembolso dos fun-
dos do orçamento da UE pelas instituições da UE, os
Estados-Membros, regiões, países terceiros, etc., que visam
fornecer informações representativas sobre a execução e o
funcionamento dos controlos-chave relativamente à sua
capacidade de evitar ou de detectar e corrigir os erros;
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Quadro 1.2 — Execução das despesas em 2007 por capítulo do Relatório Anual

(milhões de euros)

Secções (S) e título (T) correspondentes à nomenclatura orçamental de 2007, repartidos por capítulo do Relatório Anual do Tribunal Pagamentos efectuados em
2007

Capítulos do Relatório Anual
Receitas (1) 38,1 (7)

Fiscalidade e união aduaneira (T.14)

Agricultura e recursos naturais (2) 51 044,3
Agricultura e desenvolvimento rural (T.05)

Ambiente (T.07)

Pescas e assuntos marítimos (T.11)

Saúde e defesa do consumidor (T.17)

Coesão (1) 42 015,2
Emprego e assuntos sociais (T.04)

Política regional (T.13)

Partes do T.05 e do T.11 estão incluídas neste capítulo do Relatório Anual relativo ao exercício de 2007

Investigação, energia e transporte (1) 4 483,8
Investigação (T.08)

Energia e transportes (T.06)

Sociedade da informação e meios de comunicação (T.09)

Investigação directa (T.10)

Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento (3) 6 198,9
Relações externas (T.19)

Desenvolvimento e relações com os países ACP (T.21)

Alargamento (T.22)

Ajuda humanitária (T.23)

Educação e cidadania (4) 1 453,0
Educação e cultura (T.15)

Comunicação (T.16)

Espaço de liberdade, de segurança e de justiça (T.18)

Assuntos económicos e financeiros (5) 489,9
Assuntos económicos e financeiros (T.01)

Empresa (T.02)

Concorrência (T.03)

Mercado interno (T.12)

Comércio (T.20)

Despesas administrativas e outras (6) 8 230,1

Parlamento (S. I)

Conselho (S. II)

Comissão (S. III)

Tribunal de Justiça (S. IV)

Tribunal de Contas (S. V)

Comité Económico e Social (S. VI)

Comité das Regiões (S. VII)

Provedor de Justiça (S. VIII)

Autoridade Europeia para a protecção de dados (S. IX)

Totais globais 113 953,3

(1) Despesas relativas principalmente à rubrica 1 do quadro financeiro, «Crescimento sustentável».
(2) Despesas relativas principalmente à rubrica 2 do quadro financeiro, «Preservação e gestão dos recursos naturais».
(3) Despesas relativas principalmente à rubrica 4 do quadro financeiro, «A UE enquanto agente mundial».
(4) Despesas relativas principalmente à rubrica 3 do quadro financeiro, «Cidadania, liberdade, segurança e justiça».
(5) Despesas relativas principalmente às rubricas 1 e 3 do quadro financeiro.
(6) Despesas relativas principalmente às rubricas 5, «Administração», e 6, «Compensações», do quadro financeiro — ver ponto 11.1 para mais informações.
(7) Este montante refere-se a «despesas operacionais» e não ao montante das «receitas».
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b) controlos baseados em amostras estatísticas representativas
de operações subjacentes relativas a receitas e despesas, até
ao nível dos beneficiários finais, que visam fornecer provas
directas sobre a legalidade e regularidade dos pagamentos.

b) Ao abrigo da legislação aplicável (1), a Comissão opera um ciclo de
controlo em relação a despesas financiadas pela Comunidade rea-
lizadas durante alguns anos. Aplica, por exemplo, procedimentos de
apuramento de contas em matéria de agricultura, de mecanismos de
correcção financeira no quadro de medidas estruturais e de recupe-
rações no âmbito das políticas internas e acções externas. Os erros
detectados no decurso de um projecto plurianual e os pagamentos
indevidos associados podem ser recuperados num ano posterior ao
ano em exame, nomeadamente através da redução do pagamento
final para tomar em consideração a insuficiência detectada.

A aplicação destes procedimentos por parte dos Estados-Membros
e da Comissão e de outras medidas de controlo proporcionam, com
as limitações descritas nos relatórios de actividade anuais de 2007,
garantias razoáveis de que os recursos atribuídos às actividades da
Comissão foram utilizados para o seu objectivo pretendido e em
conformidade com os princípios de boa gestão financeira. Os pro-
cedimentos de controlo aplicados dão as garantias necessárias refe-
rentes à legalidade e regularidade das operações subjacentes.

Desta forma, a Comissão assume a responsabilidade final pela exe-
cução do orçamento prevista pelo artigo 274.o do Tratado CE.

A Comissão acolhe positivamente a ênfase acrescida dada pelo Tri-
bunal ao exame das medidas adoptadas para detectar e corrigir
erros, principalmente através de correcções financeiras, liquidação e
recuperações. A Comissão envidou esforços consideráveis para
melhorar a qualidade dos dados sobre recuperações fornecidos pelos
Estados-Membros e está a proceder actualmente a uma verificação
do carácter exaustivo e exacto desses dados.

Registaram-se progressos na comunicação de provas fiáveis sobre o
funcionamento dos mecanismos de correcção plurianuais. A Comis-
são inseriu nas notas que acompanham as contas anuais das
Comunidades Europeias para o exercício de 2007 um novo capí-
tulo consagrado à recuperação de pagamentos indevidos. Este capí-
tulo visa apresentar o procedimento para recuperar pagamentos
indevidos e a melhor estimativa possível da quantia total recupe-
rada.

No âmbito do modelo de garantia, efectua-se um juízo quanto ao
nível de confiança que é possível obter a partir do funcionamento
dos sistemas de supervisão e de controlo e de testes directos à
legalidade e regularidade das operações subjacentes para obter o
elevado nível de garantia necessário para fornecer uma conclusão
sólida.

(1) Artigo 53.o do Regulamento Financeiro.
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1.34. As fontes principais descritas anteriormente podem ser
completadas por duas outras:

a) uma análise dos relatórios anuais de actividades e declarações
dos Directores-Gerais da Comissão e respectivas sínteses, que
indique se a Comissão tem uma garantia razoável de que os
sistemas existentes garantem a legalidade/regularidade das
operações subjacentes;

b) um exame dos trabalhos de outros auditores independentes
do processo de gestão e de controlo da Comunidade (por
exemplo Instituições Superiores de Controlo dos Estados-
-Membros ou de países terceiros) (39).

Definição e tratamento dos erros

1.35. Os erros podem estar relacionados com uma «condição de
pagamento» ou com «outros critérios de conformidade». Em geral,
as condições de pagamento são infringidas quando não são cum-
pridas as obrigações jurídicas do respectivo regime de ajudas ou
contrato. Por outro lado, os outros critérios de conformidade são
condições específicas a cumprir, que resultam de objectivos de
política relacionados (protecção do ambiente, boas práticas agrí-
colas, etc.) ou de requisitos dos sistemas (número mínimo de con-
trolos, estruturas e procedimentos fixos, etc.).

1.36. O Tribunal classifica os erros como «quantificáveis» ou
«não quantificáveis». A primeira categoria refere-se a erros que
têm um impacto financeiro directo e mensurável sobre o mon-
tante das operações subjacentes financiadas pelo orçamento da
UE (40).

1.37. Apenas os erros quantificáveis são tidos em conta para
estimar o impacto financeiro dos erros sobre a população no seu
conjunto. No presente relatório, a frequência de erros refere-se a
erros quantificáveis e não quantificáveis (41).

(39) Encontram-se informações mais pormenorizadas no sítio internet do
Tribunal em www.eca.europa.eu.

(40) Inclui, por exemplo, casos graves de incumprimento dos procedimen-
tos de adjudicação de contratos públicos que afectem as condições de
pagamento (ver por exemplo o ponto 6.17.).

(41) Os erros quantificáveis e não quantificáveis são classificados como
limitados ou graves, com base na natureza, contexto, importância
financeira e/ou proporção da operação afectada. Os erros superiores
a 2 % constituem erros quantificáveis graves.
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Síntese dos resultados de auditoria de 2007

1.38. Nos domínios das Receitas, dos Assuntos Económicos e
Financeiros e das Despesas Administrativas e Outras, em que os
sistemas de supervisão e de controlo, no geral, são aplicados de
forma adequada e correcta (ver pontos 4.40-4.41., 10.32-10.33.
e 11.25.), o Tribunal estima que o impacto financeiro dos erros
seja inferior a 2 % dos montantes totais (ver quadro 1.3). Além
disso, a avaliação das declarações dos Directores-Gerais e dos ges-
tores orçamentais delegados efectuada pelo Tribunal confirmou
que não era necessário apresentar reservas ou que as reservas a
apresentar eram mínimas (ver pontos 2.6., 2.7. e 2.9. e o qua-
dro 2.1).

1.38. As conclusões do relatório de síntese de 2007 indicam que os
sistemas de controlo interno em vigor, sujeitos às limitações descritas nos
relatórios de actividade anuais de 2007, oferecem garantias razoáveis de
que os recursos atribuídos às actividades da Comissão foram utilizados
para o seu objectivo pretendido e em conformidade com os princípios de
boa gestão financeira.

Contudo, reconhece que são necessários esforços adicionais para resolver
algumas insuficiências, em particular as destacadas nas reservas dos ges-
tores orçamentais delegados — e as que pertencem a áreas do orçamento
que não foram consideradas satisfatórias pelo Tribunal de Contas.

Quadro 1.3 — Resumo dos resultados da DAS de 2007 sobre a legalidade e regularidade das
operações subjacentes

Apreciações específicas do Relatório Anual relativo
ao exercício de 2007

Pontos do Relatório
Anual

Funcionamento do
sistemas de supervisão
e de controlo

Margem de erro

Receitas (1) 4.40-4.41

Agricultura e recursos naturais 5.50-5.55 (2) (3)

Coesão 6.32

Investigação, energia e transporte 7.40-7.41

Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento 8.31-8.32

Educação e cidadania 9.24

Assuntos económicos e financeiros 10.32-10.33

Despesas administrativas e outras 11.25

O quadro acima resume a apreciação geral dos sistemas de supervisão e de controlo, descrita nos capítulos respectivos, e apresenta os resul-
tados gerais dos testes substantivos efectuados pelo Tribunal. O quadro destaca os elementos principais mas não pode apresentar todos os
pormenores relevantes (especialmente insuficiências dos sistemas de supervisão e de controlo e tipos de erro), para os quais é necessário con-
sultar o texto do relatório, no âmbito da metodologia subjacente ao método de auditoria adoptado pelo Tribunal (ver pontos 1.33-1.37).

Legenda:

Funcionamento dos sistemas de supervisão e de controlo

Eficaz

Parcialmente eficaz (4)

Ineficaz

Margem de erro (5)

Menos de 2 % (abaixo do limiar de materialidade)

Entre 2 % e 5 %

Mais de 5 %

(1) Ver as limitações de âmbito nos pontos 4.4 e 4.9.
(2) O Tribunal conclui que o SIGC continua a reduzir eficazmente o risco de despesas irregulares quando é correctamente aplicado e quando
são registados dados exactos e fiáveis relativamente aos pagamentos do Regime de Pagamento Único efectuados com base nos direitos
atribuídos. (ver ponto 5.52).

(3) Uma parte desproporcionadamente elevada da taxa de erro global diz respeito ao desenvolvimento rural: no caso das despesas do FEAGA,
o Tribunal estima que a taxa de erro seja ligeiramente inferior a 2 % (ver ponto 5.13)

(4) Os sistemas são classificados de «parcialmente eficazes» nos casos em que se considera que algumas disposições de controlo funcionaram
adequadamente, ao passo que com outras tal não aconteceu. Por consequência, de uma maneira geral, poderão não conseguir limitar os
erros das operações subjacentes a um nível aceitável.

(5) A margem de erro não pode ser interpretada como um intervalo de confiança (no sentido estatístico). Trata-se de uma repartição da escala
de taxas de erro em três intervalos efectuada pelo Tribunal.
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1.39. Nos domínios da Agricultura e Recursos Naturais, Coe-
são, Investigação, Energia e Transporte, Ajuda Externa, Desenvol-
vimento e Alargamento e Educação e Cidadania, em que os
sistemas de supervisão e de controlo são, no melhor dos casos,
apenas parcialmente eficazes (ver pontos 5.50-5.55., 6.32., 7.40-
-7.41., 8.31-8.32. e 9.25.), o Tribunal estima que o impacto
financeiro dos erros seja superior a 2 % do total das despesas (42)
(ver quadro 1.3). Além disso, a avaliação das declarações dos
Directores-Gerais e dos gestores orçamentais delegados efectuada
pelo Tribunal confirmou que foram apresentadas reservas impor-
tantes ou, segundo o Tribunal, deveriam tê-lo sido relativamente
aos domínios em causa (ver pontos 2.6-2.11. e o quadro 2.1).

(42) No domínio da Agricultura e Recursos Naturais, a taxa global de erro não apre-
senta diferenças significativas em relação ao valor obtido no exercício anterior,
mas não tem em conta determinados erros graves que não foi possível quanti-
ficar (ver ponto 5.13).

1.39. A Comissão tem como objectivo assegurar que os sistemas de
supervisão e de controlo sejam eficazes na detecção e correcção de erros,
atendendo devidamente aos custos e benefícios das verificações que têm
de ser efectuadas no local. O seu plano de acção para um quadro inte-
grado de controlo interno foi em grande medida executado e as melho-
rias estão a ser concretizadas gradualmente. O seu impacto completo
verificar-se-á a mais longo prazo.

No que respeita à agricultura e ao desenvolvimento rural, a Comissão
sublinha a conclusão do Tribunal de que a taxa de erro global mais pro-
vável não é significativamente diferente da do ano passado, como rela-
tado na sua declaração de fiabilidade de 2006. As estatísticas de controlo
recebidas pelos Estados-Membros indicam igualmente que a taxa de erro
encontrada ao nível dos beneficiários finais no quadro do FEAGA, que
corresponde a cerca de 85 % da despesa total com a agricultura e desen-
volvimento rural, está abaixo do limiar de relevância, o que volta a con-
firmar para 2007 os resultados positivos de 2006 reconhecidos pelo
Tribunal no relatório anual de 2006 (2). O relatório de actividade anual
de 2007 da Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural
apresenta informações adicionais.

O Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC), que cobre a mai-
oria das despesas agrícolas, é eficaz na limitação do risco de despesas irre-
gulares, dado serem introduzidos dados exactos e fiáveis e o sistema ser
correctamente aplicado.

As despesas agrícolas e relativas ao desenvolvimento rural de 2007 que
serão provavelmente excluídas do financiamento comunitário através de
decisões de conformidade futuras, elevam-se a um valor estimado de
439 milhões de euros, juntamente com 152 milhões de euros de recu-
perações junto dos beneficiários finais (3).

Na área da coesão, a Comissão está a executar um plano de acção
[COM(2008) 97 final] para reforçar a sua supervisão dos sistemas dos
Estados-Membros com vista a reduzir a taxa de erro.

A estratégia de controlo da área da investigação, energia e transportes
tem como objectivo detectar e corrigir erros. Quando inteiramente apli-
cada durante um período de quatro anos, deve assegurar que a taxa de
erro residual (erros que permanecem por corrigir) esteja abaixo do limiar
de relevância, como descrito pormenorizadamente nos relatórios anuais
de actividade das Direcções-Gerais do domínio da investigação.

(2) JO C 273 de 15.11.2007.
(3) Em 2007, 607 milhões de euros foram recuperados graças às correcções financeiras
e 247 milhões de euros foram recuperados junto de beneficiários finais por parte dos
Estados-Membros (capítulo 6 das notas das contas anuais de 2007).
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Os erros nos domínios da ajuda externa, desenvolvimento e alargamento
referem-se na maior parte a despesas feitas pelas organizações que exe-
cutam os projectos relativamente a pagamentos antecipados efectuados
pela Comissão. As auditorias financeiras obrigatórias previstas pelo sis-
tema de controlo da Comissão antes dos pagamentos finais devem per-
mitir à Comissão detectar e corrigir tais erros.

Os erros referentes à Direcção-Geral da Educação e da Cultura (DG
EAC) são relacionados com os pagamentos finais de acções do âmbito
do quadro jurídico anterior. A concepção dos novos programas para o
período de 2007-2013 teve em conta as recomendações do Tribunal de
Contas de anos precedentes tendentes a simplificar as regras e a utilizar
amplamente o financiamento de montante fixo, o que deve reduzir a taxa
de erro no futuro.

Os resultados dos controlos ex post efectuados pela DG EAC, apresen-
tados no seu relatório anual de actividade de 2007, não evidenciam,
além disso, um nível significativo de erros.

Ver igualmente as respostas aos pontos 2.8, 2.11, 5.50 a 5.55, 6.32,
7.41-7.42, 8.31 a 8.33 e 9.25.

1.40. Constataram-se as seguintes alterações em comparação
com os anos anteriores: verificou-se uma diminuição do nível de
erro estimado com base na amostra nos domínios de política
anteriormente abrangidos pelas Políticas Internas (43) e as Acções
Externas (44) (ver quadro 1.3). O montante das despesas agrícolas
abrangidas pelo SIGC sofreu um aumento significativo através da
inclusão de determinados domínios de despesas de risco mais ele-
vado, como o azeite. No entanto, o Tribunal conclui que o SIGC
continua a reduzir eficazmente o risco de despesas irregulares
quando é correctamente aplicado e quando são registados dados
exactos e fiáveis relativamente aos pagamentos do Regime de
Pagamento Único efectuados com base nos direitos atribuídos. A
recente integração no Regime de Pagamento Único de regimes de
ajuda, como o do azeite, constitui um aspecto positivo, embora a
curto prazo possa originar uma maior incidência de erros (ver
ponto 5.52.).

(43) Os domínios anteriormente abrangidos pelas «Políticas Internas» estão
actualmente incluídos nos grupos de políticas «Investigação, Energia
e Transporte», «Educação e Cidadania» e «Assuntos Económicos e
Financeiros» (ver quadro 2.1).

(44) Os domínios anteriormente abrangidos pelas «Acções Externas» estão
actualmente incluídos no grupo de políticas «Ajuda Externa, Desen-
volvimento e Alargamento» (ver quadro 2.1).

1.40. A Comissão indica igualmente que, para a área da coesão, se
registou um aumento da proporção de projectos em que não foi identi-
ficado qualquer erro e a avaliação global do Tribunal dos sistemas de
supervisão e de controlo passou de não eficaz para parcialmente eficaz.

No que respeita ao SIGC, a Comissão considera que a introdução em
RPU de regimes de apoio que apresentaram no passado um nível de risco
mais elevado, como o sector do azeite, reduz o risco de despesas incor-
rectas mediante a cessação do sistema antigo de ajuda à produção.

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 31



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

1.41. O Tribunal salienta que as suas auditorias nos domínios
da «Agricultura e Recursos Naturais», «Coesão», «Investigação,
Energia e Transporte» e «Educação e Cidadania» mostram que a
legalidade e/ou regularidade das operações subjacentes são con-
sideravelmente afectadas por critérios de elegibilidade complica-
dos ou pouco claros ou disposições regulamentares
complexas (45).

1.41. A simplificação é um elemento importante do programa «Legis-
lar melhor» da Comissão. Os Estados-Membros são igualmente insta-
dos a simplificar os critérios de elegibilidade dos seus programas
nacionais. Contudo, é inevitável um certo nível de complexidade, que deve
ser tido em conta em debates futuros sobre o nível de risco admissível.

Apreciação dos progressos realizados para alcançar um
quadro de controlo interno comunitário eficaz

Introdução

1.42. O ponto 1.39. e o quadro 1.3mostram que a maioria das
despesas, por montante, é objecto de uma supervisão e de um
controlo parcial ou totalmente ineficazes e que as operações sub-
jacentes continuam a ser afectadas por um nível significativo de
erros. No entanto, o Relatório Anual relativo ao exercício de 2007
e os anteriores revelaram que:

a) as disposições de controlo interno da Comissão continuam a
melhorar (por exemplo, os relatórios anuais de actividade —
ver pontos 2.8., 2.10-2.12. e 2.37.) ou mantêm um nível ele-
vado (por exemplo, a aplicação das normas de controlo
interno — ver pontos 2.25. e 2.39.);

b) a Comissão efectuou progressos em matéria de aplicação do
plano de acção para um quadro de controlo interno inte-
grado (ver pontos 2.29-2.36. e 2.39.);

c) a gestão orçamental por parte da Comissão melhorou ao
longo dos últimos anos (ver pontos 3.4., 3.6., 3.11., 3.15.
e 3.30-3.32.).

Estas observações aparentemente contraditórias são examinadas
nos pontos seguintes.

(45) Por exemplo, devido às condições de elegibilidade muitas vezes com-
plexas, os erros eram significativamente mais frequentes nas opera-
ções subjacentes ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento
Rural (FEADER) examinadas pelo Tribunal do que nas operações
financiadas pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e exa-
minadas pelo Tribunal. No caso das despesas do FEAGA, o Tribunal
estima que a taxa de erro seja ligeiramente inferior a 2 %, enquanto
no caso das despesas do FEADER estima que seja significativamente
superior (ver ponto 5.13. do presente Relatório Anual e ponto 1.42.
do Relatório Anual relativo ao exercício de 2006).

1.42. A avaliação do Tribunal refere-se à eficácia da supervisão e con-
trolo com vista a evitar erros. O quadro comunitário de controlo interno
inclui os controlos necessários para detectar e corrigir erros, assim como
os concebidos para evitar a ocorrência de erros. A Comissão avaliará o
impacto deste quadro a nível da eficácia dos sistemas no seu conjunto.

Por exemplo, a estratégia de controlo da área de investigação, energia e
transportes, como descrita pormenorizadamente nos relatórios anuais de
actividade das Direcções-Gerais do domínio da investigação, tem como
objectivo detectar e corrigir erros de forma a que, quando aplicada inte-
gralmente ao longo de um período de quatro anos, assegure que a taxa
de erro residual seja inferior ao limiar de relevância.

O nível de risco residual (erros que permanecem por corrigir) aceitável
será examinado no final de 2008 no quadro de uma comunicação da
Comissão.
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Quadro de supervisão e controlo (46)

1.43. O orçamento da UE inclui pagamentos efectuados a
milhões de destinatários finais. Os pagamentos são efectuados
com base no respeito das condições legais ou regulamentares por
parte dos beneficiários finais (como o facto de os beneficiários ou
as despesas cumprirem regras de elegibilidade, por vezes comple-
xas), bem como na exactidão e realidade das actividades e/ou des-
pesas subjacentes. Algumas destas condições de financiamento
são determinadas pela legislação comunitária, incluindo regras de
aplicação geral como as directivas relativas aos contratos públi-
cos, sendo outras decididas pelos Estados-Membros. Os benefici-
ários finais são pagos directamente (como no caso da gestão
directa) ou através de reembolsos dos pedidos de pagamento de
despesas elegíveis pelas autoridades nacionais (nomeadamente no
caso da gestão partilhada).

1.44. Os pagamentos são considerados legais e regulares
quando se cumprem estas condições e os beneficiários certos
recebem os montantes correctos no prazo previsto. Para isso, são
necessários uma supervisão e um controlo adequados. Cabe à
Comissão garantir que o orçamento é executado correctamente
— as despesas são legais e regulares e geridas segundo o princí-
pio da optimização dos recursos. No caso de cerca de 80 % das
despesas — coesão e agricultura — as funções de execução são
partilhadas com os Estados-Membros, o que na prática significa
que estes têm obrigações específicas em matéria de selecção dos
projectos a financiar, de execução dos pagamentos e de aplicação
de sistemas de controlo susceptíveis de gerir os riscos de forma
eficaz e fornecer informações sobre os resultados.

1.45. São vários os factores que afectam a possibilidade de os
erros ocorrerem ou não, bem como de não serem evitados ou
detectados e corrigidos pelos sistemas de controlo, incluindo: a
complexidade das regras e obrigações de elegibilidade que os
beneficiários devem cumprir e o grau de familiarização com as
mesmas; a forma como os pedidos de pagamento são efectuados
e processados; o número e o âmbito dos controlos realizados; a
importância das sanções impostas aos beneficiários que apresen-
taram pedidos excessivos quando são detectados erros; e ainda a
visibilidade dos procedimentos de controlo e o efeito dissuasor
correspondente. Assim, a existência de regras e regulamentos bem
concebidos, de interpretação clara e aplicação simples, diminui o
risco de erros.

(46) Parecer n.o 2/2004 do Tribunal sobre o modelo de auditoria única
(single audit) e proposta para um Quadro de Controlo Interno
Comunitário.
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1.46. Independentemente do método de gestão em causa, as
disposições relativas à supervisão e ao controlo integram-se num
quadro que inclui três grandes níveis funcionais:

a) controlos de primeiro nível, que verificam o cumprimento das
obrigações regulamentares por parte dos beneficiários finais;

b) controlos de segundo nível, que verificam a eficácia dos con-
trolos de primeiro nível;

c) supervisão global efectuada pela Comissão, para garantir que
os Estados-Membros e/ou as Direcções-Gerais da Comissão
cumprem as suas obrigações e assumem as suas responsabi-
lidades em matéria de gestão orçamental (47).

Funcionamento dos vários níveis de controlo

1.47. A natureza das despesas da UE implica que o principal
risco de erro se situa ao nível dos beneficiários finais que, com ou
sem intenção ou por negligência, apresentam pedidos de reem-
bolso de despesas inelegíveis por não cumprirem as condições
regulamentares, não estarem devidamente documentadas ou esta-
rem calculadas incorrectamente. Esta situação é confirmada pelas
constatações de auditoria anteriores do Tribunal, bem como pelas
constantes do presente Relatório Anual (ver pontos 5.12-5.16.,
6.22-6.27., 7.14-7.22., 8.9., 9.8-9.11. e 10.16-10.19.). Não só o
risco principal se situa a este nível, como também frequentemente
só é possível detectar fiavelmente os erros no local, o que torna
os controlos documentais apenas parcialmente eficazes. Por este
motivo, juntamente com o facto de se efectuarem muitos milhões
de pagamentos por ano, a realização de controlos de primeiro
nível é dispendiosa, sendo o seu custo global directamente pro-
porcional ao seu alcance.

1.47. A Comissão concorda que as verificações documentais dos pedi-
dos de pagamento só são parcialmente eficazes com vista a evitar erros.
Por conseguinte, o quadro de controlo interno da Comissão aumenta a
garantia de legalidade e regularidade das despesas numa base pluria-
nual com base na realização de um número mais elevado de auditorias
no local.

Ver igualmente as respostas aos pontos 5.12 a 5.16, 6.23 a 6.27,
7.15 a 7.22, 8.9, 9.8 a 9.10 e 10.16.

1.48. Os controlos no local efectuados a este nível representam
frequentemente apenas uma pequena proporção (normalmente 5
a 10 % por ano, conforme o domínio) dos pedidos de pagamento
individuais. O Tribunal detectou insuficiências relativas aos con-
trolos nos domínios da agricultura (ver pontos 5.27-5.28., 5.30-
-5.32. e 5.34-5.36.) e das políticas de coesão (ver ponto 6.29.),
que correspondem a insuficiências ao nível das autoridades naci-
onais. Detectaram-se igualmente casos de controlos de primeiro
nível de fraca qualidade no caso da gestão directa, incluindo con-
trolos ao nível da Comissão de reembolsos a beneficiários no
domínio da investigação que não funcionavam de forma satisfa-
tória (pontos 7.29-7.30.) e auditorias de fraca qualidade realiza-
das por auditores independentes a pedidos de pagamento
individuais (ver pontos 7.32-7.33. e 10.29-10.30.).

(47) A supervisão global exercida pela Comissão pode igualmente
basear-se nos controlos de primeiro e segundo nível.

1.48. Embora seja um facto que as verificações no local são raramente
realizadas relativamente a todos os beneficiários do regime, os controlos
administrativos regulamentares são sempre realizados no que diz respeito
a todos os pedidos de pagamento, devido ao facto de as verificações no
local serem demasiado onerosas.

A frequência recomendada dos controlos primários no local no quadro
das despesas de acções estruturais é muito mais elevada do que o Tribu-
nal sugere, como indicado na nota de orientação sobre boas práticas rela-
tivamente a verificações de gestão para o período de 2000-2006.

Os comentários do Tribunal referem-se principalmente a erros que só
podem ser detectados por verificações no local, que são demasiado one-
rosas para serem realizadas antes do pagamento de todos os pedidos. Os
beneficiários podem ser instados a apresentar com o seu pedido de paga-
mento final um certificado estabelecido por um auditor independente.
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Na área da investigação, energia e transportes, os sistemas de controlo
foram significativamente reforçados com a introdução de certificados de
auditoria a partir do Sexto Programa-Quadro.

A Comissão concorda com o facto de a fiabilidade do certificado de audi-
toria no âmbito do Sexto Programa-Quadro (PQ6) não ser ainda ple-
namente satisfatória, tendo em conta o nível remanescente de erros
evidenciado nas auditorias. Todavia, o nível global dos erros no âmbito
do PQ6 é inferior ao evidenciado nas declarações de custos não certifi-
cadas relativas ao Quinto Programa-Quadro (PQ5), o que indica que os
certificados de auditoria contribuem efectivamente para melhorar a exac-
tidão das declarações de custos.

Quanto ao Sétimo Programa-Quadro (PQ7), a Comissão voltou a
melhorar a fiabilidade dos certificados de auditoria, com base em «pro-
cedimentos acordados», que prevêem pormenorizadamente os trabalhos
de auditoria a realizar pelos auditores responsáveis pela certificação e que
incentivam a certificação opcional do método de cálculo dos custos.

1.49. Devido à natureza dos controlos de primeiro nível, um
resultado fraco a este nível não pode ser directamente compen-
sado através dos controlos de segundo nível. A eficácia destes últi-
mos é assim determinada pela sua capacidade de promover
dispositivos de controlo adequados ao primeiro nível, e não pela
capacidade de detectar e corrigir erros individuais. Os trabalhos de
auditoria do Tribunal relativos ao exercício de 2007 detectaram
mais uma vez que os controlos de segundo nível realizados pelos
Estados-Membros e os controlos de supervisão efectuados pela
Comissão (48), não atingem o nível de eficácia desejado. Por exem-
plo, o Tribunal detectou insuficiências nos seguintes aspectos:

1.49. A supervisão da Comissão visa o melhoramento dos sistemas de
gestão e controlo de forma a que impeçam ou detectem e corrijam erros,
como o Tribunal recomenda, bem como a garantia de que são adopta-
das as medidas correctivas necessárias, não se destinando por si só a
detectar erros específicos.

a) apuramento de conformidade da Comissão no domínio da
agricultura (ver pontos 5.47-5.48.);

(48) Não se refere ao Serviço de Auditoria Interna nem às Estruturas de
Auditoria Interna da Comissão.

a) As conclusões do Tribunal referidas nos pontos 5.47 e 5.48 são
inerentes no mecanismo de apuramento de conformidade no domí-
nio da agricultura e, desta forma, não podem ser consideradas insu-
ficiências desse mecanismo. A Comissão considera que o mecanismo
está a funcionar bem e alcança inteiramente o objectivo para o qual
foi concebido, que é excluir as despesas do financiamento comuni-
tário que não foi efectuado em conformidade com as regras comu-
nitárias.

Nos casos em que os pagamentos indevidos aos beneficiários podem
ser identificados em resultado do apuramento de conformidade, os
Estados-Membros têm, além disso, de os acompanhar através de
acções de recuperação junto dos mesmos beneficiários. Porém,
mesmo nos casos em que não são necessárias acções de recuperação
junto dos beneficiários porque a correcção financeira se relaciona
apenas com deficiências no sistema de gestão e controlo dos Estados-
-Membros e não com pagamentos indevidos, estas correcções são
importantes para melhorar os sistemas dos Estados-Membros e,
desta forma, prevenir ou detectar e recuperar pagamentos irregula-
res junto dos beneficiários.

Ver igualmente as respostas aos pontos 5.47 e 5.48.
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b) auditorias das despesas no domínio da coesão (ver pon-
tos 6.30-6.31.);

b) A Comissão considera que, na maioria dos casos, as auditorias exa-
minadas pelo Tribunal na área da política de coesão conduziram à
tomada de medidas correctivas eficazes e a resultados operacional-
mente úteis. Além disso, os relatórios anuais de actividade das
direcções-gerais competentes apresentam pormenorizadamente os
resultados da actividade de auditoria, em particular as medidas cor-
rectivas, as suspensões e as correcções financeiras.

Ver igualmente as respostas aos pontos 6.30 e 6.31.

c) auditorias financeiras ex post no domínio da investigação,
energia e transporte (ver ponto 7.34.);

c) As Direcções-Gerais do domínio da investigação intensificaram sig-
nificativamente em 2007 os seus esforços em matéria de auditoria
e atingiram os seus objectivos anuais.

As atenções voltam-se actualmente para a correcção dos erros detec-
tados. As Direcções-Gerais do domínio da investigação esforçam-se
activamente por melhorar os instrumentos de acompanhamento e
estão a emitir orientações mais precisas de ordem administrativa e
financeira. Prevê-se que melhorem a eficiência e a o grau de con-
clusão do processo de cobrança (incluindo a extrapolação e o segui-
mento das conclusões do Tribunal de Contas).

d) declaração de fiabilidade prévia relativamente à qualidade da
gestão e a visitas de acompanhamento correspondentes (ver
pontos 9.16-9.17. e 9.20.).

d) A Direcção-Geral da Justiça, Liberdade e Segurança (DG JLS)
melhorou as suas orientações e criou um plano de acção para fina-
lizar as suas visitas de controlo. Ver respostas aos pontos 9.16,
9.17 e 9.20.

1.50. A fraca qualidade dos controlos de primeiro e segundo
nível não pode ser compensada pela supervisão da Comissão. A
finalidade desta supervisão é garantir que existem, e funcionam de
forma eficaz, dispositivos de controlo de primeiro e segundo
nível. As insuficiências existentes nos níveis inferiores deverão ser
identificadas (por exemplo nos relatórios anuais de actividade dos
Directores-Gerais) e deverão ser tomadas medidas para resolver o
problema (ver ponto 2.40.). A supervisão é efectuada a vários
níveis da Comissão, tanto nas Direcções-Gerais envolvidas nas
despesas de gestão partilhada, como ao nível mais elevado da
Comissão relativamente às diferentes Direcções-Gerais.

1.50. No domínio da agricultura, as insuficiências dos sistemas de
gestão e controlo dos Estados-Membros são detectadas através de proce-
dimentos de apuramento de conformidade e podem conduzir à imposi-
ção de correcções financeiras aos Estados-Membros. Estas correcções são
um meio importante para melhorar os sistemas dos Estados-Membros
e, assim, evitar ou detectar e recuperar os pagamentos irregulares a bene-
ficiários.

No sector da coesão, a Comissão está a actuar em conformidade com as
recomendações do Tribunal. O seu trabalho de auditoria visa a melhoria
da eficácia dos controlos primários e, ao mesmo tempo, a Comissão rea-
liza actividades preventivas, como as orientações em matéria de boas prá-
ticas e a formação das autoridades nacionais. Toma igualmente medidas
para atenuar o risco de sistemas deficientes através da aplicação de cor-
recções financeiras A Comissão identifica os sistemas com deficiências
significativas e apresenta as medidas correctivas tomadas para as sanar
no quadro dos relatórios anuais de actividade das direcções-gerais em
causa.

Ver também a resposta ao ponto 2.40.

1.51. Este processo é dificultado por factores directamente rela-
cionados com o número de beneficiários, a complexidade das
regras, a dificuldade de verificação da conformidade e o efeito dis-
suasor das correcções financeiras e das sanções.

1.51. Trata-se de riscos inerentes a certas áreas políticas que têm de
ser tidos em conta na determinação da estratégia de controlo, em parti-
cular no contexto dos programas plurianuais.
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Os custos e benefícios dos controlos deverão ser equilibrados
e aprovados

1.52. O parecer n.o 2/2004 do Tribunal recomenda que os sis-
temas de controlo que regem as despesa comunitárias devem
alcançar um equilíbrio adequado entre o custo dos controlos e os
benefícios que conferem, limitando o risco de erros nas operações
a um nível aceitável (risco residual). Para se atingir este objectivo,
é necessário que todos os participantes no processo orçamental
reconheçam que:

1.52. A Comissão concorda com as recomendações constantes do
Parecer n.o 2/2004 do Tribunal, estando a aplicá-las no quadro do seu
plano de acção para um quadro integrado de controlo interno, como
apresentado no seu relatório sobre os progressos realizados
[COM(2008) 110 final]. Prossegue os seus trabalhos relativamente aos
custos e benefícios dos controlos no âmbito da acção 10 do plano de
acção e irá relançar o debate sobre o risco admissível para o final de
2008.

a) não é possível controlar no local todos os beneficiários finais,
pelo que existirá sempre um risco residual de erro. O mais
importante é definir esse risco a um nível adequado (tolerá-
vel), tendo em conta a natureza dos vários tipos de despesas,
a complexidade das regras existentes e o efeito dissuasor das
sanções disponíveis;

b) os custos dos controlos são uma questão importante, tanto
para o orçamento da UE, como para os Estados-Membros ou
países beneficiários;

b) É, em especial, o custo das verificações no local que é elevado.

c) o equilíbrio entre os custos e o risco residual nos domínios
de despesas específicos é de tal forma importante que deverá
ser aprovado ao nível político (ou seja pela autoridade
orçamental/de quitação) em nome dos cidadãos da União;

d) se não for possível aplicar de forma satisfatória um regime
com um nível aceitável de custos e um risco tolerável, o
mesmo deverá ser reconsiderado.

1.53. Criar um quadro de controlo interno baseado nestes prin-
cípios racionais permitiria definir os sistemas de controlo em ter-
mos dos resultados a alcançar (49) (metas de realizações), bem
como critérios acordados que sirvam para avaliar e auditar os seus
resultados.

1.53. A Comissão examinará esta proposta. As actuais orientações na
área da política de coesão já incentivam uma abordagem orientada para
os resultados relativamente aos controlos, com base no registo das taxas
de erro e respectiva variação ao longo do tempo, e a legislação do perí-
odo de 2007-2013 impõe o requisito de acompanhar e relatar as taxas
de erro. No domínio da agricultura, são acompanhados de perto os resul-
tados das verificações exigidas no âmbito do SIGC.

1.54. O Tribunal incentiva a Comissão a concluir a sua análise
sobre os custos dos controlos e os diferentes níveis de risco ine-
rente nos domínios de despesas (50). Do ponto de vista do Tribu-
nal, um método de gestão dos riscos realista, transparente,
racional e com uma boa relação custo-eficácia beneficiaria tanto
os contribuintes como os beneficiários.

(49) Igualmente em termos de metas de realizações do risco residual e não
de recursos (inputs) (ou seja, a percentagem dos pedidos a controlar)
como acontece actualmente (ver alínea b) do ponto 2.42.).

(50) A Comissão irá publicar uma comunicação sobre este assunto em
Outubro de 2008.
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INTRODUÇÃO

2.1. O presente capítulo incide nos esforços envidados pela
Comissão em 2007 para melhorar a eficácia dos sistemas de
supervisão e de controlo nas suas Direcções-Gerais de forma a
garantir a legalidade e regularidade das operações financiadas pelo
orçamento da União Europeia. Em especial, o Tribunal analisa em
que medida:

2.1.

a) as tomadas de posição que figuram nos relatórios anuais de
actividade e nas declarações dos Directores-Gerais, bem
como no relatório de síntese elaborado pela Comissão, são
confirmadas pelos resultados de auditoria do Tribunal (pon-
tos 2.2-2.14);

b) a Comissão conseguiu reforçar a garantia quanto à legalidade
e à regularidade, apoiando-se em indicadores, critérios de
materialidade relevantes e sínteses anuais (pontos 2.15-2.23);

c) a Comissão evoluiu na aplicação de normas de controlo
interno e do quadro integrado de controlo interno, e em que
medida pôde demonstrar o seu impacto nas despesas de
2007 (pontos 2.24-2.36).

c) Os sistemas de controlo interno existentes, com as limitações des-
critas nos relatórios anuais de actividade de 2007, oferecem garan-
tias razoáveis de que os recursos atribuídos às actividades da
Comissão foram utilizados em conformidade com os objectivos pre-
tendidos e de acordo com os princípios de uma sólida gestão finan-
ceira. Os procedimentos de controlo existentes e o seguimento dado
às conclusões da auditoria do Tribunal de Contas dão as garantias
necessárias referentes à legalidade e à regularidade das transacções
subjacentes.

A Comissão está a tomar medidas para melhorar o seu sistema de
controlo interno à luz da sua própria experiência e para abordar as
questões suscitadas pelos auditores. As medidas tomadas em 2007
incluíram a revisão das normas de controlo interno para uma ges-
tão eficaz, a aplicação continuada do Plano de Acção para um qua-
dro integrado de controlo interno e das orientações revistas para os
relatórios anuais de actividade.

A Comissão está a resolver algumas questões, como as assinaladas
nas reservas formuladas pelos gestores orçamentais delegados e irá
explicar mais claramente as razões das diferenças de pontos de vista
entre o parecer emitido anualmente pelo Tribunal de Contas, em
conformidade com o Tratado CE, e o parecer plurianual do gestor,
que tem em conta as medidas adoptadas para detectar e corrigir os
erros que ocorreram durante o ano.
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CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA RELATIVAS ÀS
TOMADAS DE POSIÇÃO DA COMISSÃO

Relatório de síntese da Comissão

2.2. Ao adoptar o relatório de síntese, a Comissão assume a sua
responsabilidade política quanto à execução do orçamento pelos
seus Directores-Gerais (1) no plano operacional. A Comissão con-
sidera que «os procedimentos de controlo instituídos fornecem as
garantias necessárias no que se refere à legalidade e regularidade
das operações financeiras subjacentes, relativamente às quais a
Comissão assume inteira responsabilidade, em conformidade
com o artigo 274.o do Tratado CE».

2.3. A Comissão reconhece contudo que são necessários esfor-
ços suplementares para resolver um determinado número de
insuficiências, em especial as que foram assinaladas nas reservas
formuladas pelos gestores orçamentais delegados e as que se refe-
rem aos domínios orçamentais que o Tribunal de Contas não
considerou satisfatórios. A este respeito, o Tribunal entende que
o âmbito de algumas reservas deveria ser maior do que apresen-
tado pelos Directores-Gerais da Comissão (ver ponto 2.12 e qua-
dro 2.1)

(1) Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao
Tribunal de Contas — Síntese dos resultados da gestão da Comissão
em 2007, COM(2008) 338 final de 4.6.2008.

2.3. A Comissão acolhe favoravelmente a melhoria observada pelo
Tribunal de Contas na sua avaliação, incluída no quadro 2.1, relativo
aos elementos comprovativos fornecidos pelos relatórios anuais de acti-
vidade de 2007 das Direcções-Gerais para a declaração de fiabilidade do
Tribunal.

A Comissão considera que o âmbito das reservas potenciais estava em
conformidade com os critérios que estabeleceu (ver resposta a
ponto 2.12).

O relatório de síntese tem em conta as reservas feitas pelos Directores-
-Gerais nos seus relatórios anuais de actividade de 2007 e as observa-
ções feitas pelo Tribunal de Contas no relatório anual de 2006.
Consequentemente, a Comissão está em condições de concluir que os sis-
temas de controlo interno em vigor, com as limitações descritas nos rela-
tórios anuais de actividade de 2007, oferecem garantias razoáveis de que
os recursos atribuídos às actividades da Comissão foram utilizados em
conformidade com os objectivos pretendidos e de acordo com os princí-
pios de uma sólida gestão financeira.
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Quadro 2.1 — Evolução das provas fornecidas pelos relatórios anuais de actividade das Direcções-Gerais da Comissão para a declaração de fiabilidade do Tribunal

Grupo de
políticas (1)

Reservas mais importantes dos Directores-Gerais
(incluídas nas declarações) 2005 2006 2007

Impacto das reservas
mais importantes sobre
a garantia do Director-
-Geral, segundo o
Tribunal (2)

Outras deficiências significativas reveladas pela auditoria do
Tribunal e/ou pela Comissão (não incluídas nas declarações) 2005 2006 2007

Provas fornecidas pelo
relatório anual de actividade
para as conclusões de auditoria

do Tribunal (3)

2005 2006 2007 2005 2006 2007

Agricultura e
recursos
naturais

— Aplicação insuficiente do SIGC na Grécia × × ×

B B B

— Sistemas de gestão e de controlo nos Estados-
-Membros no âmbito do desenvolvimento rural

×

B (5)
C (6)

B (5)
C (6) B— Despesas a título do desenvolvimento rural × — No caso dos sistemas de controlo, de inspecção

e de sanção relativos aos recursos haliêuticos: os
dados relativos às capturas não são completos
nem fiáveis, os sistemas de inspecção não dão
qualquer garantia.

×

Coesão — FSE: sistemas de gestão e de controlo dos
Estados-Membros (2000/2006)

×
Reino Unido

×
Espanha, Escócia
(Reino Unido), Sué-
cia, Eslováquia, Eslo-
vénia, Letónia,
Calábria e Lazio
(Itália)

×
Espanha, Reino

Unido, França, Itália,
Eslováquia, Portugal,
Bélgica e Luxem-

burgo

B B B

— Riscos ligados ao encerramento do período de
programação 1994-1999 e/ou insuficiências
significativas na aplicação do Regulamento (CE)
n.o 2064/97

×

C C B

— FEDER: sistemas de gestão e de controlo
(2000/2006)

×
Reino Unido e Espa-

nha

×
Inglaterra e Escócia
(Reino Unido)

×
República Checa,
Finlândia, Alema-
nha, Grécia, Irlanda,
Itália, Luxemburgo,
Polónia, Eslováquia
e Espanha

— Sistemas de gestão e de controlo nos Estados-
-Membros (2000/2006) (4)

× ×

— INTERREG: sistemas de gestão e de controlo
(2000/2006)

×
Todos os programas
(excepto IIIB Europa
do Noroeste e Aço-
res, Canárias
e Madeira)

×
De um total de 51
programas

— Fundo de Coesão: sistemas de gestão e de con-
trolo (2000/2006)

×
Grécia

×
Espanha

×
Bulgária, República
Checa, Eslováquia,
Hungria e Polónia

Investigação,
energia e
transportes

— Garantia insuficiente/deficiências quanto à ges-
tão pelas agências nacionais

× ×

B B B

— Frequência dos erros n.o 6o Programa-Quadro
de investigação (4)

×

B B B

— Ausência de provas para determinar o nível
residual de erros quanto à exactidão das decla-
rações de custos

× ×
6.o Programa-
-Quadro

×
6.o Programa-
-Quadro

— Frequência dos erros (elegibilidade) nas declara-
ções de custos respeitantes aos contratos de
investigação

×
5.o Programa-
-Quadro

×
5.o Programa-
-Quadro
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Grupo de
políticas (1)

Reservas mais importantes dos Directores-Gerais
(incluídas nas declarações) 2005 2006 2007

Impacto das reservas
mais importantes sobre
a garantia do Director-
-Geral, segundo o
Tribunal (2)

Outras deficiências significativas reveladas pela auditoria do
Tribunal e/ou pela Comissão (não incluídas nas declarações) 2005 2006 2007

Provas fornecidas pelo
relatório anual de actividade
para as conclusões de auditoria

do Tribunal (3)

2005 2006 2007 2005 2006 2007

Ajuda externa,
desenvolvi-
mento e
alargamento

— Estatuto jurídico e responsabilização do par-
ceiro contratual no âmbito da implementação
da contribuição da UE para o pilar IV da MINUK
no Kosovo

×

A A A

— Os sistemas de supervisão e de controlo para a
legalidade e a regularidade das operações subja-
centes ao nível dos organismos de execução
necessitam ainda de melhorias para se tornarem
completamente operacionais

× ×

B B B

— PHARE: irregularidades potenciais que afectam
a gestão dos fundos PHARE por vários organis-
mos de execução na Bulgária

×

Educação e
cidadania

— Ausência de sistema de controlo ex post estru-
turado e de controlos no local, quer na DG quer
nas representações, durante a maior parete do
ano — 10 meses em 12

NA (1)

×

NA B

— Deficiências na avaliação, pela Comissão, das
declarações prévias apresentadas pelos Estados-
-Membros no âmbito do programa de aprendi-
zagem ao longo da vida

NA

×

NA B

— Deficiências do sistema de gestão e de controlo
do Fundo Europeu para os Refugiados em Itália
para os períodos de programação 2000-2004
e 2005-2007

×

— Garantia limitada quanto à legalidade e à regu-
laridade das operações subjacentes executadas
por 14 Estados-Membros no âmbito do Fundo
Europeu para os Refugiados II (2005-2007)

×

— Deficiências dos sistemas de gestão e de con-
trolo do Fundo Europeu para os Refugiados

×
(Itália)

Assuntos
económicos e
financeiros

— Possibilidade de as exigências em matéria de
adicionalidade não serem suficientemente res-
peitadas para uma medida financeira executada
por um organismo externo

NA (1)

×

NA B NA NA A— Taxa residual de erros relativos à exactidão das
declarações de custos no âmbito do sexto
progrrama-quadro de investigação — 6.o PQ

×

— Funcionamento insatisfatório do financiamento
da normalização europeia

×

Despesas admi-
nistrativas

— Aplicação das normas de controlo interno nas
delegações da UE × × A A A — Deficiências nos sistemas de supervisão e de

controlo nas delegações da UE (4) × A A A

Legenda:
(1) O Tribunal decidiu reagrupar as apreciações específicas no domínio da DAS em grupos de políticas. Estes grupos correspondem aos diferentes capítulos do Relatório Anual deste ano, mas podem nem sempre permitir uma comparação directa com os dados apresentados no quadro
equivalente do Relatório Anual relativo a 2006.

(2) Impacto das reservas mais importantes na declaração do Director-Geral, segundo o Tribunal:
A: garantia razoável de que os sistemas de controlo interno garantem a legalidade e regularidade das operações subjacentes, sem reservas ou com reservas insignificantes.
B: garantia razoável, mas com reservas devido a deficiências detectadas nos sistemas de controlo interno.
C: garantia inexistente.

(3) Provas fornecidas no relatório anual de actividade para as conclusões de auditoria do Tribunal:
A: provas suficientes para as conclusões do Tribunal no âmbito da DAS (claras e sem ambiguidades).
B: provas suficientes para as conclusões do Tribunal no âmbito da DAS após correcções.
C: ausência de provas suficientes para as conclusões do Tribunal no âmbito da DAS.

(4) Embora incluídos nos relatórios anuais de actividade.
(5) Em relação às despesas da PAC em que o SIGC é devidamente aplicado.
(6) Em relação às despesas da PAC não sujeitas ao SIGC ou em que o SIGC não é devidamente aplicado.
Fonte: Tribunal de Contas.
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2.4. No caso dos Fundos Estruturais, a Comissão indica que for-
neceu dados globais quantificados sobre as correcções financei-
ras efectuadas ao nível nacional por meio de retiradas de
financiamento e de reembolsos pelos Estados-Membros (2). Con-
tudo, no seu relatório de síntese, a Comissão deveria realçar mais
as «lacunas e incoerências» dos dados fornecidos pelos Estados-
-Membros. As medidas que visam melhorar a qualidade das infor-
mações não deveriam portanto limitar-se exclusivamente à
Comissão, como indica o relatório de síntese, mas também ser
alargadas aos Estados-Membros (ver igualmente os pontos 1.42,
2.31-2.33 e 3.26-3.28).

2.4. O anexo ao relatório anual de 2006 relativo aos fundos estru-
turais, a que se refere o relatório de síntese [COM(2008) 338 final], e
as contas anuais de 2007 reconhecem que existem lacunas e incoerên-
cias nos dados recebidos dos Estados-Membros.

O relatório de síntese de 2007 renova o compromisso da Comissão (ver
secção 3.1) no sentido de apresentar ao Parlamento Europeu os relató-
rios trimestrais relativos aos progressos na execução do seu plano de
acção para reforçar o papel de supervisão da Comissão no âmbito da ges-
tão partilhada das acções estruturais [COM(2008) 97 final]. Estes rela-
tórios trimestrais incluem informações sobre correcções e recuperações
impostas pela Comissão no âmbito da gestão partilhada e o segundo
relatório trimestral contém informações sobre retiradas de financiamento
e recuperações pelos Estados-Membros comunicadas em 2008 e que
diziam respeito ao exercício anterior. O plano de acção da Comissão
inclui medidas destinadas a melhorar a qualidade das informações for-
necidas pelos Estados-Membros.

Ver igualmente as respostas aos pontos 2.32 e 2.33 e aos pontos 3.26,
3.27 e 3.28.

2.5. A avaliação efectuada pela Comissão de alguns dos seus
objectivos plurianuais difere da do Tribunal. A Comissão consi-
dera, por exemplo, que realizou os seus objectivos de obter um
sistema de controlo interno eficaz e de promover a obrigação de
prestar contas através dos seus relatórios anuais de actividade.
Contudo, o Tribunal observa que, embora as normas de controlo
interno tenham sido executadas, a eficácia de um certo número
de sistemas de supervisão e de controlo na prevenção ou detec-
ção e correcção de erros ainda não pode ser demonstrada (ver
igualmente ponto 2.26) e que o âmbito e a amplitude de algumas
das reservas contidas nos relatórios anuais de actividade deveriam
ser mais vastos a fim de reflectir inteiramente o seu impacto
potencial (ver ponto 2.12).

(2) Referindo-se ao anexo do relatório sobre os Fundos Estruturais,
SEC(2007) 1456.

2.5. O relatório de síntese da Comissão [Anexo 3 do
COM(2008) 338 final] considerou estarem concluídas algumas das ini-
ciativas para atingir os objectivos. Este facto não implica que a Comis-
são considere que no futuro não devam ser tomadas outras medidas no
sentido de melhorar os sistemas de controlo interno ou os relatórios anu-
ais de actividade. A Comissão está empenhada em melhorar continua-
mente o seu sistema de controlo interno.

Por exemplo, em 2007, a Comissão deu por concluída duas iniciativas
específicas com o objectivo de promover a obrigação de prestar contas
através de relatórios anuais de actividade e introduziu uma nova acção
que consiste em favorecer a coerência no tratamento dos riscos de repu-
tação e em estabelecer uma ligação mais clara entre as taxas de erro, o
critério da importância relativa e as reservas.

Foi executada a acção relativa aos relatórios anuais de actividade e de
síntese. Os Directores-Gerais dão agora uma explicação mais completa
sobre o seu contexto, os riscos incorridos e a incidência global sobre a fia-
bilidade. Por exemplo, nos domínios da coesão e da agricultura, as reser-
vas emitidas nos relatórios anuais de actividade dos Directores-Gerais
relativos a 2007 estavam na opinião da Comissão, em conformidade
com os critérios da importância relativa estabelecidos e cobriam todos os
sistemas afectados por deficiências significativas; além disso, a incidên-
cia potencial das reservas foi adequadamente avaliada.

Antes de assinar as suas declarações, os Directores-Gerais avaliam a efi-
cácia do quadro de controlo no seu conjunto e não apenas a sua eficácia
em termos de prevenção dos erros.

Ver igualmente as respostas aos pontos 2.12, 2.25 e 2.26.
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Relatórios anuais de actividade e declarações dos
Directores-Gerais

2.6. Quando do seu exame dos relatórios anuais de actividade e
das declarações dos Directores-Gerais, o Tribunal avaliou em que
medida estes documentos apresentavam uma imagem fiel (isto é,
sem distorções importantes) da eficácia dos procedimentos em
vigor, em especial se os sistemas de supervisão e de controlo
davam a garantia necessária quanto à legalidade e à regularidade
das operações subjacentes.

2.7. Todos os relatórios anuais de actividade deram lugar a um
exame, completado por uma análise exaustiva dos de 15 Direc-
ções-Gerais.

Processo de elaboração

2.8. As orientações (3) relativas aos relatórios anuais de activi-
dade de 2007 especificavam que os serviços centrais da Comis-
são consideram que é necessário precisar a relação entre a eficácia
dos sistemas de controlo interno e a base em que assentam as
declarações. Na prática, a maior parte dos Directores-Gerais expli-
cou em pormenor os «alicerces» ou os elementos fundamentais
em que se baseia a sua garantia.

Declarações dos Directores-Gerais

2.9. Todos os Directores-Gerais afirmaram ter obtido uma
garantia razoável de que os recursos que lhes foram atribuídos
tinham sido utilizados para os fins previstos e que o controlo
interno que introduziram permitiu garantir a legalidade e a regu-
laridade das operações subjacentes, embora em alguns casos
sujeita a reservas. O Tribunal examinou os elementos que servi-
ram de base para estas declarações, comparando o seu âmbito e
o seu efeito com os resultados da sua própria auditoria.

(3) Nota enviada pelos serviços centrais da Comissão (SEC GEN, DG
BUDG e DG ADMIN) aos Directores-Gerais e aos Chefes de Serviço —
instruções para a elaboração dos relatórios anuais de actividade rela-
tivos ao exercício de 2007, SEC(2007) 1645 de 12.12.2007.
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2.10. Das 40 declarações relativas a 2007, 13 (4) contêm uma
ou mais reservas, a maioria das quais se refere a insuficiências
sobre a legalidade e a regularidade das operações subjacentes. O
número total de reservas diminuiu, de 20 (em 2006) para 17 (em
2007), embora o seu impacto financeiro acumulado tenha
aumentado.

2.11. No caso das Direcções-Gerais da Política Regional e do
Emprego, dos Assuntos Sociais e da Igualdade de Oportunidades,
o impacto financeiro para o conjunto das reservas passou,
segundo as estimativas, de cerca de 140 milhões de euros em
2006 para quase 725 milhões de euros em 2007 (5). No que se
refere à Direcção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural, a nova reserva relativa às despesas de 2007 no âmbito do
desenvolvimento rural baseia-se em informações transmitidas
pelos Estados-Membros que indicam uma taxa de erro superior
a 3 %. Contudo, estas informações não tinham sido validadas
pelos organismos de certificação ou aceites pela Direcção-Geral.
As reservas mais significativas no contexto da legalidade e regu-
laridade das operações subjacentes são apresentadas no qua-
dro 2.1.

2.11. Os relatórios anuais de actividade das Direcções-Gerais da Polí-
tica Regional e do Emprego, dos Assuntos Sociais e da Igualdade de
Oportunidades indicam os montantes em risco, nomeadamente os paga-
mentos relacionados com sistemas afectados por deficiências e a quanti-
ficação do impacto financeiro. Tal incidência é calculada com referência
a escalas de correcção forfetárias no que se refere às deficiências dos sis-
temas de gestão e controlo. A Comissão considera que esta abordagem
permite avaliar correctamente o impacto financeiro potencial das defici-
ências detectadas.

A reserva relativa às despesas de 2007 a título do desenvolvimento rural
baseou-se nas informações transmitidas pelos Estados-Membros até
31 de Março de 2008, bem como nos resultados das auditorias do Tri-
bunal de Contas.

Relativamente ao orçamento de 2008, a Comissão espera obter dos
Estados-Membros informações validadas antes do fim de Março de
2009.

2.12. Este quadro mostra que os relatórios anuais de actividade
não fornecem provas claras e isentas de ambiguidades para as
conclusões do Tribunal no âmbito da DAS relativamente às des-
pesas administrativas e aos assuntos económicos e financeiros. Na
maioria dos domínios políticos, os relatórios anuais de actividade
aproximam-se mais das conclusões das diferentes apreciações
específicas formuladas no âmbito da DAS, especialmente no caso
da agricultura e das políticas de coesão. O Tribunal observa, con-
tudo, que o âmbito e a amplitude destas reservas deveriam ser
mais vastos a fim de reflectir inteiramente o seu impacto poten-
cial. Além disso, em matéria de legalidade e de regularidade das
despesas comunitárias, num determinado número de domínios
políticos os Directores-Gerais chegam ainda a uma conclusão
mais positiva do que o Tribunal nas suas próprias constatações de
auditoria.

(4) Direcções-Gerais AGRI, REGIO, EMPL, RTD, INFSO, ENTR, TREN,
ENV, JLS, ECFIN, ELARG, COMM e DIGIT.

(5) O montante global de pagamentos relativo aos sistemas expostos ao
risco eleva-se a 10 200 milhões de euros (aproximadamente 28 % das
despesas de coesão). As Direcções-Gerais quantificaram o impacto des-
sas reservas em 726 milhões de euros (140 milhões de euros em 2006)
com base numa correcção forfetária estimada de 5 ou 10 %.

2.12. Enquanto o Tribunal de Contas exprime anualmente uma opi-
nião de auditoria sobre a legalidade e a regularidade das operações sub-
jacentes (de acordo com o disposto no Tratado CE), os Directores-Gerais
centram a sua opinião sobre a questão de saber se os fundos foram uti-
lizados para os fins previstos, tendo em conta o carácter plurianual dos
controlos e a sua eficácia na detecção e na correcção dos erros. Os
Directores-Gerais formulam uma opinião de gestão com base nas infor-
mações que decorrem nomeadamente dos trabalhos de auditoria da
Comissão, dos relatórios e observações do Tribunal de Contas e, eventu-
almente, dos resultados dos controlos efectuados pelos Estados-Membros.

Tal como já mencionado nas respostas aos pontos 2.3 e 2.5, a Comis-
são considera que as reservas emitidas nos relatórios anuais de activi-
dade dos Directores-Gerais relativos a 2007, ou a ausência de reservas,
estavam em conformidade com os critérios da importância relativa esta-
belecidos e cobriam todos os sistemas afectados por deficiências signifi-
cativas e que o impacto potencial das reservas tinha sido avaliado de uma
forma adequada.

Antes de assinar as suas declarações, os Directores-Gerais avaliam a efi-
cácia do quadro de controlo no seu conjunto e não apenas a sua eficácia
em termos de prevenção dos erros.
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2.13. No caso do domínio político Educação e Cidadania, a
garantia fornecida pelos Directores-Gerais não é compatível com
as observações do Tribunal em vários aspectos significativos. O
Tribunal detectou insuficiências significativas nos procedimentos
de declaração ex ante sob a responsabilidade da Direcção-Geral da
Educação e da Cultura (ver pontos 9.17 e 9.25); porém, o Direc-
tor-Geral não formulou uma reserva a esse respeito. No que se
refere à Direcção-Geral da Comunicação, há uma reserva sobre a
ausência de controlos ex post estruturados, mas o Tribunal cons-
tatou igualmente deficiências importantes nos controlos ex ante
(ver pontos 9.23 e 9.25).

2.13. A Direcção-Geral da Educação e da Cultura (DG EAC) baseou
a sua garantia num conjunto global de controlos e não apenas num pro-
cesso de avaliação da declaração ex ante.

O sistema de gestão e controlo previsto na base jurídica do Programa de
Aprendizagem ao Longo da Vida para 2007-2013 melhora o sistema
de 2000-2006, tendo em conta a recomendação do Tribunal de Con-
tas. Os controlos efectuados pela Comissão nos anos anteriores, bem
como os realizados em 2007, levaram a DG EAC a concluir que os sis-
temas de controlo fornecem uma garantia razoável, ainda que seja neces-
sário introduzir melhorias significativas a nível dos controlos efectuados
pelas autoridades nacionais.

Além disso, os resultados dos controlos ex post efectuados pela DG EAC
e apresentados no seu relatório anual de actividade de 2007, não evi-
denciam um nível significativo de erros.

Em relação ao sistema no seu conjunto, a Direcção-Geral da Comuni-
cação já tinha inserido uma reserva no seu relatório anual de actividade
em razão da ausência de supervisão e já tinha adoptado as medidas
necessárias para resolver as questões, a primeira das quais consiste na cri-
ação, em 1 de Novembro de 2007, de uma unidade de controlo, à qual
passou a caber o controlo ex ante de segundo nível.

Ver igualmente as respostas aos pontos 9.17, 9.20, 9.23 e 9.24.

2.14. No que se refere ao domínio político Ajuda Externa,
Desenvolvimento e Alargamento, o Tribunal considera que as
operações subjacentes são afectadas por um nível significativo de
erros de legalidade e/ou regularidade sobretudo em operações
geridas por organismos de execução (ver ponto 8.31) e que os sis-
temas de supervisão e de controlo são parcialmente eficazes (ver
ponto 8.32). As reservas formuladas pelos Directores-Gerais não
reflectem suficientemente estas constatações.

2.14. O Tribunal de Contas determina o carácter significativo com
base numa amostra de operações que abrange várias Direcções-Gerais.
Contudo, cada Director-Geral pode concluir e informar sobre a impor-
tância relativa, embora apenas no que diz respeito ao seu domínio.

Após ter examinado os erros detectados pelo Tribunal de Contas e tendo
em conta as eventuais correcções futuras, nomeadamente na sequência de
auditorias obrigatórias, a Comissão considera que o risco residual de erro
não é significativo.

Os erros detectados pelo Tribunal de Contas dizem principalmente res-
peito a despesas efectuadas pelos organismos que executam os projectos
com base em adiantamentos desembolsados pela Comissão. As audito-
rias financeiras obrigatórias previstas no sistema de controlo da Comis-
são, analisadas antes dos pagamentos finais, deverão permitir à
Comissão detectar e corrigir tais erros. A Comissão considera que o risco
residual de erro é suficientemente atenuado.

Todavia, a Comissão está empenhada em continuar a melhorar os seus
sistemas e, em 2007, foram tomadas medidas adicionais para reforçar
os controlos a nível dos organismos responsáveis pela execução, inclu-
indo directrizes revistas para as auditorias dos projectos.

Ver igualmente a resposta ao ponto 8.31.
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Indicadores de legalidade e regularidade

2.15. Nos seus relatórios anuais de actividade relativos a 2007,
a Comissão insistiu particularmente na apresentação de indicado-
res de regularidade (6). A maior parte dos Directores-Gerais utili-
zou os modelos indicativos de controlo interno para mostrar
como as disposições legais, regulamentares e contratuais aplicá-
veis foram respeitadas e como podem estar relacionadas com a
garantia razoável (7). Contudo, para umaDirecção-Geral, os dados
de base utilizados não são fiáveis e/ou a relação com a legalidade
e a regularidade não está claramente estabelecida (8). Quase
nenhum Director-Geral incluiu indicadores comparáveis para os
exercícios anteriores ou fixou qualquer objectivo em matéria de
legalidade e de regularidade (9).

2.15. A Comissão desenvolveu diversos modelos de controlo interno
destinados à apresentação das estratégias de controlo de uma forma har-
monizada, mas adaptados aos diferentes aspectos ou modos de gestão.
Os indicadores de legalidade e regularidade, que se destinam a facilitar o
acompanhamento e a protecção das informações sobre a legalidade e
regularidade das operações, passaram a ser obrigatórios a partir dos rela-
tórios anual de actividades de 2007. A Comissão considera que se trata
de uma primeira etapa importante, mas reconhece que deverão ser asse-
guradas algumas melhorias em termos de fiabilidade e clareza dos indi-
cadores. Estes devem ser utilizados de forma plena e fácil para efeitos do
acompanhamento e controlo.

Garantia obtida a partir das sínteses anuais

2.16. O ponto 3 do artigo 53.o-B do regulamento financeiro
revisto (10) prevê que «Os Estados-Membros elaborarão uma síntese
anual, ao nível nacional adequado, das auditorias e declarações dispo-
níveis» (11). De acordo com as instruções enviadas pelos serviços
centrais da Comissão, os Directores-Gerais devem apresentar nos
relatórios anuais de actividade relativos a 2007 uma avaliação
preliminar da garantia que pode ser obtida das sínteses anuais (12).

(6) Ver o Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 2.37, alí-
nea a).

(7) SEC(2007) 1645 de 12.12.2007. A utilização destes modelos é obri-
gatória mas pode ser adaptada à situação específica da DG/do Serviço
que elabora o RAA.

(8) Por exemplo, a DG TRADE fornece os indicadores relativos às taxas
de autorização das dotações operacionais e administrativas sem uma
interpretação clara quanto à sua relevância.

(9) Além disso, os Directores-Gerais nem sempre definiram no seu plano
de gestão anual objectivos futuros em matéria de legalidade e regula-
ridade, cuja realização possa ser demonstrada por indicadores nos
relatórios anuais de actividade para 2008.

(10) Regulamento (CE, Euratom) n.o 1995/2006 do Conselho, de
13 de Dezembro de 2006, que altera o Regulamento (CE, Euratom)
n.o 1605/2002 que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao
Orçamento Geral das Comunidades Europeias (JO L 390 de
30.12.2006, p. 1).

(11) Aplicável pela primeira vez em 2008, cobre as despesas certificadas e
as actividades de auditoria de 2007.

(12) SEC(2007) 1645 de 12.12.2007, p. 12.
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2.17. O Tribunal já reconheceu que as sínteses anuais consti-
tuem um elemento suplementar do controlo interno e encorajou
a Comissão a valorizar este dispositivo identificando problemas
comuns, eventuais soluções bem como as melhores práticas, uti-
lizando simultaneamente estas informações no âmbito da sua
função de supervisão (13).

2.18. A auditoria do Tribunal mostrou que 25 dos 27 Estados-
-Membros tinham apresentado uma síntese anual em 31 deMarço
de 2008. Destes 25 Estados-Membros, 8 não respeitaram as exi-
gências mínimas previstas no Regulamento Financeiro e nas suas
regras de execução (14), e outros 12 apenas o fizeram parcial-
mente. Além disso, a declaração relativa à exaustividade e à exac-
tidão das informações enviadas só foi fornecida por 15 destes
25 Estados-Membros, 2 dos quais a apresentaram para o período
de programação 2007-2013 relativamente ao qual só tinham sido
pagos os adiantamentos que apresentavam poucos riscos cone-
xos.

2.18. A Comissão acolhe positivamente a conclusão do Tribunal de
Contas de que esta supervisionou adequadamente o dispositivo das sín-
teses anuais fornecendo orientações claras e procurando conhecer rapida-
mente as razões dos casos de não cumprimento.

A Comissão tomou medidas adequadas para dar seguimento a todos os
casos de não cumprimento das exigências mínimas e às questões referen-
tes à qualidade das informações transmitidas.

Um procedimento de infracção foi lançado contra o Estado-Membro que
não transmitiu uma declaração anual, em conformidade com os requi-
sitos do regulamento.

2.19. Devido às diferenças de apresentação e à ausência fre-
quente de declaração relativa à exaustividade e à exactidão dos
dados subjacentes, as sínteses anuais ainda não fornecem uma
avaliação fiável do funcionamento e da eficácia dos sistemas de
supervisão e de controlo.

2.19. Globalmente, os resultados da primeira série de sínteses anuais
foram positivos, uma vez que quase todos os Estados-Membros acaba-
ram por respeitar os requisitos e a Comissão considera que estes resulta-
dos constituem uma boa base para melhorar a qualidade das sínteses
para a próxima série. A Comissão apresentará aos Estados-Membros
uma nota de orientação revista com recomendações destinadas a melho-
rar a qualidade das suas sínteses anuais para 2008.

2.20. O Tribunal considera que, para o primeiro ano da intro-
dução das sínteses anuais, a Comissão procedeu adequadamente
à supervisão do dispositivo fornecendo aos Estados-Membros ori-
entações claras e procurando conhecer as razões para o não cum-
primento dos prazos e dos critérios ligados ao âmbito ou à
qualidade.

(13) Parecer n.o 6/2007 do Tribunal de Contas sobre as sínteses anuais dos
Estados-Membros, as declarações nacionais dos Estados-Membros e
os trabalhos de auditoria sobre os fundos comunitários das institui-
ções nacionais de controlo (JO C 216 de 14.9.2007, p. 3).

(14) Em termos de âmbito ou de nível administrativo adequado.
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Critérios de materialidade e de definição das reservas

2.21. A maior parte das Direcções-Gerais definiu critérios de
materialidade (15) em conformidade com as orientações da
Comissão e adaptou-os ao seu próprio modo de gestão, ao seu
ambiente de controlo interno e aos seus sistemas de controlo nos
Estados-Membros (16).

2.22. Na sequência de uma recomendação formulada pelo Tri-
bunal no seu Relatório Anual relativo ao exercício de 2006 (17),
as quatro principais Direcções-Gerais responsáveis pela execução
do orçamento da UE no âmbito de dispositivos de gestão parti-
lhada (18) reviram o método de avaliação do funcionamento dos
sistemas de gestão e de controlo aplicáveis às acções estruturais
nos Estados-Membros. Os Directores-Gerais consideram agora
que todos os programas ou sistemas que deram lugar a uma opi-
nião de auditoria desfavorável por parte de um órgão competente
apresentam «deficiências significativas», a não ser que uma outra
fonte forneça provas fiáveis que indiquem o contrário (19).

2.23. Uma Direcção-Geral aplicou limiares de materialidade
incompatíveis com outras informações e com a garantia forne-
cida no seu relatório anual de actividade (20).

(15) Estes critérios definem as condições cujo incumprimento implica que
uma ou uma série de insuficiências seja considerada suficientemente
significativa para justificar uma reserva.

(16) Comunicação da Comissão — Balanço da aplicação na Comissão da
gestão baseada em actividades em 2002, incluindo clarificação da
metodologia para elaboração dos relatórios anuais de actividades
(COM(2003) 28 final de 21.1.2003) e seguintes.

(17) Ver pontos 2.35 e 2.37, alínea a).
(18) DG AGRI (para despesas do FEOGA-Orientação), EMPL, REGIO e
MARE.

(19) No domínio da agricultura (FEAGA e FEADER), os critérios de mate-
rialidade utilizados foram o nível de erros detectados no beneficiário
final e, como critério complementar, o risco financeiro estimado de
deficiências significativas dos sistemas de gestão e de controlo.

(20) A DG DGT fixou um nível de materialidade de 5 %. Porém, o orça-
mento para 2007 é constituído por dotações não diferenciadas de
cerca de 17 milhões de euros e as despesas correspondentes depen-
dem inteiramente de uma gestão central directa. O Director-Geral
considera que o sistema de controlo interno aplicado fornece uma
garantia razoável quanto à legalidade e à regularidade das operações
e que, além disso, é «suficientemente sólido e eficaz para permitir
evitar/detectar/corrigir erros» (Relatório anual de actividade de 2007,
DGT, p. 25).

2.23. Os serviços centrais da Comissão comprometeram-se, no rela-
tório de síntese, a fornecer orientações adicionais às Direcções-Gerais a
fim de estabelecer uma ligação mais clara entre as taxas de erro, o cri-
tério da importância relativa e as reservas.

Contudo, relativamente ao caso evocado na nota 20, a importância das
despesas em causa era particularmente reduzida em relação às operações
da Comissão no seu conjunto e a abordagem adoptada inscreve-se na
lógica do princípio, segundo o qual, as Direcções-Gerais devem procurar
um ponto de equilíbrio entre custos e benefícios quando aplicam os seus
sistemas de controlo. Este facto é compatível com outras declarações
quanto ao nível elevado de fiabilidade.
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NORMAS DE CONTROLO INTERNO DA COMISSÃO

2.24. O Tribunal examinou a aplicação de uma selecção de nor-
mas de controlo interno nos vários serviços da Comissão. O
objectivo era apreciar não só o grau de aplicação dos requisitos
mínimos (básicos) mas também avaliar a eficácia dos sistemas que
garantem a legalidade e a regularidade das operações subjacentes.
Este último objectivo é particularmente importante para 2007
porque permite tirar conclusões sobre o êxito dos esforços da
Comissão neste domínio, antes da revisão geral das normas que
deve entrar em vigor a partir de 2008.

2.24. A Comissão tem como objectivo mostrar que a aplicação das
normas está a contribuir eficazmente para a garantia de gestão. Este
princípio é a base da revisão de 2007 das normas de controlo interno
(em vigor a partir de 2008).

Cumprimento dos requisitos básicos

2.25. A avaliação efectuada pelo Tribunal da aplicação das nor-
mas de controlo interno para o exercício de 2007 mostra que as
Direcções-Gerais em média respeitaram 96 % (95 % em 2006)
dos requisitos básicos (ver quadro 2.2). Por conseguinte, a Comis-
são tem aplicado as normas de controlo interno a um nível cons-
tantemente elevado desde 2004.

2.25. A Comissão adoptou as suas normas de controlo interno em
2000, no âmbito da reforma lançada nesse ano. As normas e os requi-
sitos mínimos a ela associados destinavam-se a permitir avaliar a matu-
ridade dos sistemas de controlo interno da Comissão. O sucesso desta
abordagem é demonstrado pelo nível constantemente elevado de cumpri-
mento, que tem sido referido tanto pelos serviços como pelo Tribunal de
Contas nos últimos anos.

Eficácia no final do exercício de 2007

2.26. Apesar destas realizações, a Comissão não conseguiu
demonstrar completamente que, em 2007, os sistemas de super-
visão e de controlo são suficientemente eficazes para atenuar o
risco de erro em vários domínios políticos tais como a Agricul-
tura e os recursos naturais (ver ponto 5.51), a Coesão (ver
ponto 6.32) (21), a Investigação, a energia e os transportes (ver
ponto 7.41), a Ajuda externa, o desenvolvimento e o alargamento
(ver ponto 8.32) bem como a Educação e a cidadania (ver
ponto 9.25).

(21) Uma constatação retomada no relatório do Serviço de Auditoria
Interna da Comissão relativo à «prevenção e detecção da fraude no
âmbito dos Fundos Estruturais» de 9 de Dezembro de 2007. Contudo,
o Tribunal observa igualmente os efeitos atenuantes que podem resul-
tar das acções apresentadas na Comunicação da Comissão ao Parla-
mento Europeu, ao Conselho e ao Tribunal de Contas, «Um plano de
acção para reforçar o papel de supervisão da Comissão no âmbito da
gestão partilhada de acções estruturais», COM(2008) 97 final de
19.2.2008.

2.26. A Comissão reconhece que têm de ser adoptadas medidas a fim
de aumentar a eficácia do controlo interno e dos sistemas de supervisão
relativos a determinados domínios políticos. Trata-se de um processo
contínuo, que implica uma melhoria dos sistemas de controlo a todos os
níveis.

Ver igualmente as respostas aos pontos 5.51, 6.33, 7.42, 8.31 e 9.25.
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Quadro 2.2 — Análise efectuada pelo Tribunal à aplicação das normas de controlo interno (directamente relacionada com a legalidade e regularidade das operações
subjacentes) para uma selecção de Direcções-Gerais (Situação em 31.12.2007)

Direcção-Geral ou Serviço

Norma n.o 11
«Análise e gestão
do risco»

Norma n.o 12
«Informação
adequada em

matéria de gestão»

Norma n.o 14
«Comunicação de
irregularidades»

Norma n.o 17
«Supervisão»

Norma n.o 18
«Registo das
excepções»

Norma n.o 20
«Identificação e
correcção das
insuficiências do
controlo interno»

Norma n.o 21
«Relatórios de
auditoria»

Norma n.o 22
«Estrutura de
auditoria interna»

2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007

Serviços gerais

Serviço das Publicações A A A A A A B A A A A A A A A A

Políticas

Agricultura e Desenvolvimento Rural A A A A A A A A A A A A A A A A

Assuntos Económicos e Financeiros B A B A A A A A A A A A A A A A

Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de
Oportunidades

A A A A A A A A A A A A A A A A

Energia e Transportes A A A A A A A A A A A A A A A A

Pesca e Assuntos do Mar B A A A A A A A A A A A A A A B

Sociedade da Informação e Meios de Comunicação A A A A A A A A A A A A A A A A

Política Regional A A A A A A A A A A A A A A A A

Investigação B A B B A A B A A A A A A A A A

Relações externas

Alargamento A A A A A A A A A A A A A A A A

EuropeAid A A A A A A A A A A A A A A A A

Relações Externas A A A A A A A A A A A A A A A A

Ajuda Humanitária A A A A A A A A A A A A A A A A

Serviços internos

Orçamento A A A A A A A A A A A A A A A A

Serviço «Gestão e liquidação dos direitos individuais» B B A A A A A A A A A A A A A A

Serviço «Infra-estruturas e logística» — Bruxelas A A A A A A A B A A A A A A A A

Serviço «Infra-estruturas e logística» — Luxemburgo B B A A A A B B A A A A A A A A

Observou-se igualmente para 2007 um cumprimento parcial dos requisitos no que se refere às seguintes normas: NCI n.o 11 para EuropeAid, DG EAC, DEV e ENTR, NCI n.o 12 para a DG TAXUD e o BEPA e NCI n.o 18 para as DG ENV e SANCO.

Avaliação:
Cumprimento
A: Cumprimento dos requisitos básicos.
B: Cumprimento parcial dos requisitos básicos.
Fonte: Tribunal de Contas.
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OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

Eficácia e transição para as normas revistas

2.27. Em 2007, a Comissão decidiu substituir a estrutura actual
das normas de controlo interno por princípios básicos e por exi-
gências mais pormenorizadas que se lhes referem, que correspon-
dem essencialmente às antigas normas de controlo interno e às
exigências básicas (22). No que se refere ao exercício de 2007,
uma análise das oito normas relevantes para a avaliação do Tri-
bunal não revela qualquer alteração significativa na sua nova
apresentação.

2.27. O objectivo da revisão das normas consiste em esclarecer e sim-
plificar a sua aplicação: as novas normas abrangem os mesmos domí-
nios, mas utilizam uma linguagem mais acessível para todo o pessoal.
O novo quadro eliminou igualmente sobreposições entre as normas ante-
riores e colocou o acento na eficácia dos sistemas de controlo.

Ver também a resposta ao ponto 2.28.

2.28. Um dos elementos das normas de controlo interno revis-
tas é a avaliação da eficácia do controlo interno, pela qual os ser-
viços da Comissão deverão julgar e demonstrar a eficácia dos seus
sistemas de controlo interno na prática. Para o fazer, os gestores
darão prioridade a algumas normas e realizarão uma avaliação
anual dos riscos. Contudo, dado que as normas de controlo
interno são interdependentes e formam um quadro de controlo,
a Comissão deve igualmente estar em condições de demonstrar
anualmente a eficácia do sistema de controlo interno no seu con-
junto.

2.28. O requisito de informar sobre a eficácia funciona a dois níveis:

— mostrando que as próprias normas (que abrangem questões finan-
ceiras e não financeiras) são aplicadas com eficácia pelos serviços da
Comissão, e

— mostrando que os sistemas existentes na Comissão estão a gerir efi-
cazmente o risco de erro nas operações subjacentes, que é o objecto
da presente observação.

A aplicação de normas prioritárias seleccionadas em cada serviço será
abordada nos relatórios anuais de actividade de 2008, dado que esta exi-
gência ultrapassa o quadro da simples conformidade. A eficácia do sis-
tema de controlo interno no seu conjunto, no sentido de garantir a
legalidade e a regularidade das operações subjacentes, é objecto das decla-
rações dos gestores orçamentais delegados, que começaram a ser apre-
sentadas com os relatórios anuais de actividade em 2001.

PLANO DE ACÇÃO

Avaliação global

2.29. Dezembro de 2007 marcou o fim do período de dois
anos fixado pela Comissão para executar o seu plano de acção
para um quadro integrado de controlo interno (23). O relatório de
síntese da Comissão relativo a 2007 (24) faz uma apreciação posi-
tiva dos progressos realizados na execução das acções até ao
momento, mas indica contudo que será necessário provavelmente
esperar algum tempo para dispor de provas de que as acções per-
mitem reduzir o nível de erro nas operações subjacentes.

(22) Comunicação à Comissão, «Revisão das normas de controlo interno
e do quadro subjacente — Reforçar a eficácia do controlo»,
SEC(2007) 1341 de 16.10.2007.

(23) COM(2007) 86 final, p. 11.
(24) Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao
Tribunal de Contas Europeu. Relatório sobre o plano de acção da
Comissão para um quadro integrado de controlo interno
COM(2008) 110 final, {SEC(2008) 259}, de 27.2.2008.

2.29. O plano de acção destina-se a colmatar lacunas específicas no
quadro de controlo interno. As 16 acções deviam ser aplicadas durante
um período de dois anos a decorrer até 31 de Dezembro de 2007. Este
objectivo foi largamente alcançado (as acções que restam devem ficar con-
cluídas até ao final de 2008).

Há que estabelecer uma distinção entre a execução das acções e o impacto
que estas possam vir a ter (ver comunicação da Comissão de 27 de Feve-
reiro de 2008 (1): «… A redução de erros e o aumento da fiabilidade
apenas vão ocorrer à medida que as acções começarem a produzir efeitos
nos sistemas de controlo subjacentes»). A Comissão comprometeu-se a
publicar um relatório de impacto anual relativo a diferentes acções.

(1) COM(2008) 110 final: Relatório intercalar sobre o Plano de acção da
Comissão para um quadro integrado de controlo interno.
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Avaliação por acção

Evolução na execução das acções …

2.30. Com base na análise do Tribunal, a Comissão progrediu
em 2007 na execução do seu plano de acção (ver quadro 2.3).
Globalmente, no final de 2007 tinham sido efectuadas 21 subac-
ções (7 em 2006) e 14 (19 em 2006) continuavam em vários
níveis de adiantamento.

2.30. A análise do tribunal confirma amplamente a própria análise
da Comissão constante do seu relatório intercalar de 27 de Fevereiro de
2008 [COM (2008) 110 final]. A execução das acções é um processo
contínuo e está a ser levada a cabo com toda a determinação. O impacto
das acções ocorre necessariamente após a sua execução, que teve lugar
durante os anos 2006 e 2007. No início de 2009 será elaborado um
primeiro relatório de impacto.

A acção 1 deve necessariamente ser considerada como estando conclu-
ída, uma vez que as regras 2007-2013 já foram na sua grande maio-
ria adoptadas. Foi alcançada uma certa simplificação, nomeadamente
nas áreas da programação do fundo estrutural e na aceitação de reem-
bolsos com base em montantes fixos em diversas áreas políticas.

A Comissão sublinha que a acção 7c (Alargar os critérios às auditorias
de certificação, com incidência na utilização de «procedimentos acorda-
dos», a outros métodos de gestão) está em curso. Os procedimentos acor-
dados são utilizados na ajuda externa e a sua utilização no âmbito da
educação e da cultura está a ser considerada.

No que se refere à acção 8N [contacto com as Instituições Superiores de
Controlo (ISC) para determinar a forma como os trabalhos destas podem
ser utilizados para oferecer uma garantia e o lançamento de um estudo
de casos sobre as principais questões que se colocam às ISC no âmbito
do exame das despesas comunitárias], o trabalho previsto no âmbito do
plano de acção está quase concluído, tal como foi referido pela Comis-
são. Prosseguiu o contacto com as diversas ISC, inclusive com os Estados-
-Membros que apresentaram uma declaração nacional. Um estudo de
caso com a ISC eslovena conduziu a melhorias consideráveis nas infor-
mações financeiras apresentadas pela Comissão a todas as ISC nacio-
nais.

Quanto à acção 12 (Aplicar medidas para colmatar as lacunas no
âmbito do controlo interno através dos planos de gestão anuais e rela-
tórios anuais de actividades), a Comissão considera esta acção já conclu-
ída, uma vez que as Direcções-Gerais devem analisar os seus riscos no
âmbito do processo do plano de gestão anual e informar sobre a eficácia
dos seus sistemas de controlo interno através dos relatórios anuais de
actividades. Embora essas análise e prestação de informações sejam uma
responsabilidade permanente da gestão, a Comissão considera que as
lacunas identificadas no plano de acção estão a ser abordadas através do
processo normal de prestação de informações.

54 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



Quadro 2.3 — Visão global da execução do plano de acção da Comissão para um quadro integrado de controlo interno

Referência Domínio/(sub)acções/prazo definido no plano de acção
Avaliação da conclusão
pela Comissão em
31.12.2007

Avaliação do Tribunal
sobre o adiantamento da
execução em 31.12.2007

Avaliação da Comissão
sobre o impacto obtido
(Fevereiro de 2008) (1)

Avaliação preliminar do
Tribunal sobre o impacto
obtido até 31.12.2007 (2)

Simplificação e princípios comuns de controlo (Acções 1-4)

1
Estudar a possibilidade de simplificação das regras para o período 2007-2013, em especial
no que toca à elegibilidade das despesas no domínio dos Fundos Estruturais e dos progra-
mas de investigação (31.12.2006).

Concluída Concluída Não mensurável

2 Propor o controlo interno como um princípio orçamental no âmbito da revisão do Regu-
lamento Financeiro, com base nos resultados das consultas interinstitucionais (1.6.2006). Retirada Não executada — —

3a
Estabelecer modelos de controlo interno que incluam uma definição sucinta dos vários ele-
mentos de controlo que, em princípio, se encontram num dado ambiente de controlo
(31.5.2006).

Concluída Executada

Não mensurável

3b
Demonstrar a forma como as Direcções-Gerais obterão garantias sobre as estruturas de con-
trolo interno em matéria de gestão partilhada e de políticas internas, tendo em conta os
modelos e as estratégias de controlo elaborados ao nível da Comissão (30.9.2006).

Concluída Executada

3c Organizar uma revisão interpares para reforçar a coerência e a uniformidade das estratégias
de controlo por família (31.3.2007). Concluída Executada

3d

Demonstrar a forma como as Direcções-Gerais obterão garantias sobre as estruturas de con-
trolo interno em matéria de acções externas, despesas administrativas, ajudas de pré-adesão,
FED e recursos próprios, tendo em conta os modelos e as estratégias de controlo elaborados
ao nível da Comissão (31.12.2007).

Concluída Executada

3e Organizar uma revisão interpares para reforçar a coerência e a uniformidade das estratégias
de controlo por família (31.12.2007). Concluída Executada

3N

A partir do relatório de síntese de 2006, a Comissão definirá e comunicará de forma clara à
autoridade orçamental as reservas à garantia global, discriminando-as, quando necessário,
por sector ou por Estado-Membro, juntamente com as respectivas correcções financeiras ou
suspensões de pagamentos (31.12.2007).

Concluída Executada Não mensurável

4
Lançar uma iniciativa interinstitucional sobre os princípios básicos a considerar relativa-
mente aos riscos que podem ser tolerados nas operações subjacentes e à definição de crité-
rios comuns para a gestão destes riscos (31.3.2006).

Retirada Não executada — —

Declarações de gestão e garantia em matéria de auditoria (Acções 5-8)

5

Promover, durante as negociações da legislação para o período 2007-2013, a utilização de
declarações de gestão ao nível operacional para a gestão centralizada indirecta e a criação de
organismos de coordenação nacionais capazes de oferecer um panorama da garantia que
pode ser obtida, por exemplo, através de uma síntese das declarações operacionais por domí-
nio político (30.6.2006).

Concluída Executada Não mensurável

6a Elaborar linhas directrizes destinadas a aumentar a eficácia das declarações de gestão nos
domínios da investigação e de outras políticas internas (30.9.2006).

Combinada com a
acção 7 — — —
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Referência Domínio/(sub)acções/prazo definido no plano de acção
Avaliação da conclusão
pela Comissão em
31.12.2007

Avaliação do Tribunal
sobre o adiantamento da
execução em 31.12.2007

Avaliação da Comissão
sobre o impacto obtido
(Fevereiro de 2008) (1)

Avaliação preliminar do
Tribunal sobre o impacto
obtido até 31.12.2007 (2)

6b Tornar as linhas directrizes destinadas a aumentar a eficácia das declarações de gestão
extensivas às acções externas (31.12.2007). Retirada Retirada — —

7a Definir critérios para as auditorias de certificação nos domínios da investigação e das políticas
internas, concentrando-se na utilização de «procedimentos acordados» (31.12.2006). Concluída Executada Não mensurável

7b
Examinar critérios, se ainda não estiverem definidos, para as auditorias de certificação em
matéria de gestão partilhada para o período 2007-2013, considerando igualmente a
utilização de «procedimentos acordados» (31.3.2007).

Retirada Retirada — —

7c
Quando adequado, tornar os critérios definidos para as auditorias de certificação, que se
concentram na utilização de «procedimentos acordados», extensivos a outras formas de
gestão (31.12.2007).

Em curso Em curso de execução Não mensurável

8 Analisar uma eventual garantia suplementar das ISC sobre as práticas correntes relativas aos
fundos da UE (31.12.2006). Concluída Executada

Não mensurável

8N

Com base no impulso criado por esta acção, a Comissão manter-se-á em contacto com as
ISC para determinar a forma como os trabalhos destas podem ser utilizados para oferecer
uma garantia quanto à execução dos seus programas nos Estados-Membros. Irá igualmente
dar início a um estudo de casos sobre as principais questões que se colocam às ISC no âmbito
do exame das despesas da UE (31.12.2007).

Quase concluída Em curso de execução

Método de auditoria única (single audit): partilha dos resultados e prioridade à relação custo-benefício (Acções 9-11)

9a.1
Avaliar as acções eventualmente necessárias para melhorar a partilha dos resultados das
auditorias e dos controlos e o registo do respectivo acompanhamento no domínio das polí-
ticas internas, incluindo a investigação (31.12.2006).

Concluída Executada

Não mensurável

9a.1N

Para supervisionar as fases iniciais da partilha de dados no ABAC, a Comissão irá acompa-
nhar, para o 6.o Programa-Quadro, essa partilha e a elaboração de relatórios de gestão com
vista a identificar os principais factores que permitirão integrar melhor a partilha de dados
no processo global de controlo (31.12.2007).

Concluída Em curso de execução

9a.2
Avaliar as acções eventualmente necessárias para melhorar a partilha dos resultados das
auditorias e dos controlos e o registo do respectivo acompanhamento no domínio dos Fun-
dos Estruturais para o período 2007-2013 (31.5.2007).

Quase concluída Em curso de execução

9a.3
Avaliar as acções eventualmente necessárias para melhorar a partilha dos resultados das
auditorias e dos controlos e o registo do respectivo acompanhamento no domínio das outras
políticas (31.12.2007).

Ver na subacção 9b Ver na subacção 9b

9b
No caso das despesas em gestão directa, criar um mecanismo ligado ao ABAC que permita,
em toda a Comissão, o intercâmbio de informações sobre as visitas de controlo e de audi-
toria relativas a todas as entidades jurídicas (31.12.2007).

Concluída Executada

9c
Adjudicar um contrato relativo a um quadro contratual em toda a Comissão para dar assis-
tência às Direcções-Gerais relativamente a questões de metodologia, à execução dos traba-
lhos de controlo e ao acompanhamento do desempenho dos controlos (30.4.2007).

Concluída Executada
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Referência Domínio/(sub)acções/prazo definido no plano de acção
Avaliação da conclusão
pela Comissão em
31.12.2007

Avaliação do Tribunal
sobre o adiantamento da
execução em 31.12.2007

Avaliação da Comissão
sobre o impacto obtido
(Fevereiro de 2008) (1)

Avaliação preliminar do
Tribunal sobre o impacto
obtido até 31.12.2007 (2)

10a.1 Avaliar os custos dos controlos em gestão partilhada: definir uma metodologia comum
(31.5.2006). Concluída Executada

Não mensurável

10a.2 Avaliar os custos dos controlos em gestão partilhada: lançar uma iniciativa para convidar os
Estados-Membros a fornecerem dados (30.9.2006). Concluída Executada

10a.3 Avaliar os custos dos controlos em gestão partilhada: fornecimento de dados pelos
Estados-Membros (28.2.2007). Quase concluída Em curso de execução

10a.4 Avaliar os custos dos controlos em gestão partilhada: análise das informações recebidas
(30.9.2007). Quase concluída Em curso de execução

10b Elaborar uma primeira estimativa dos custos dos controlos incorridos em despesas de gestão
directa (30.6.2007). Concluída Executada

10N

Para explorar mais exaustivamente a relação custo-benefício do controlo, a Comissão
examinará o efeito da concepção dos programas e dos requisitos de elegibilidade nos custos
do controlo para desenvolver uma análise pormenorizada do risco tolerável numa base
concreta (31.12.2007).

Maioria concluída Em curso de execução

11 Proceder a uma avaliação-piloto dos benefícios no âmbito do controlo das políticas internas
(30.6.2007). Quase concluída Em curso de execução

Não mensurável
11N

Para determinar se os sistemas de recuperação e de compensação estão a funcionar com
eficácia, identificando os montantes recuperados em 2005 e 2006 e a respectiva
correspondência com os erros detectados durante os controlos, a Comissão desenvolverá, no
caso das despesas em gestão directa, uma tipologia dos erros e procurará estabelecer a relação
entre estes e as recuperações, as correcções financeiras e os ajustamentos efectuados nos
pagamentos. Quanto às despesas em gestão partilhada, examinará a fiabilidade dos sistemas
nacionais de acompanhamento e de elaboração de relatórios (31.12.2007).

Maioria concluída Em curso de execução

Lacunas específicas dos sectores (Acções 12-16)

12
Aplicar medidas para colmatar estas lacunas através dos planos de gestão anuais, apresen-
tando informações sobre os progressos realizados nos relatórios anuais de actividade
(15.6.2007).

Concluída Em curso de execução

Não mensurável

12N

Para obter com eficácia uma garantia suplementar, a Comissão irá realizar 300 auditorias
no âmbito do 6.o Programa-Quadro em 2007, em comparação com as 45 realizadas em
2006. Além disso, tendo desenvolvido um método sistemático de análise e amostragem da
população beneficiária do 6.o Programa-Quadro inserido na acção 16b, a Comissão irá pro-
ceder à identificação e correcção dos erros no caso dos beneficiários que recebem a parte
mais significativa do orçamento. Este método irá igualmente proporcionar, no final de 2007,
uma imagem representativa do nível e do tipo de irregularidades que afectam a globalidade
do orçamento no domínio da investigação (31.12.2007).

Concluída Executada

13.1

Concluir, como solicitado pelo Ecofin, a análise dos controlos actuais relativos aos Fundos
Estruturais ao nível sectorial e regional, bem como do valor das declarações existentes, tendo
em conta os relatórios anuais que devem ser apresentados até Junho de 2006 ao abrigo do
artigo 13.o e os resultados das auditorias da Comissão (31.3.2007).

Concluída Executada

Não mensurável

13.2
Actualizar, no contexto dos relatórios anuais de actividade, a forma como as Direcções-
-Gerais obtêm garantias a partir das estruturas de controlo interno relativamente aos Fun-
dos Estruturais e à agricultura para o período 2007-2013 (31.12.2007).

Concluída Em curso de execução
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Referência Domínio/(sub)acções/prazo definido no plano de acção
Avaliação da conclusão
pela Comissão em
31.12.2007

Avaliação do Tribunal
sobre o adiantamento da
execução em 31.12.2007

Avaliação da Comissão
sobre o impacto obtido
(Fevereiro de 2008) (1)

Avaliação preliminar do
Tribunal sobre o impacto
obtido até 31.12.2007 (2)

14a

Divulgar as boas práticas relativas aos controlos de primeiro nível para gerir o risco de erros
que afectam as operações subjacentes e recomendar aos Estados-Membros que intensifiquem
a comunicação de informações aos beneficiários, incluindo as relativas aos controlos e ao
risco de anulação de fundos (30.6.2006).

Concluída Executada

Não mensurável

14b
Fornecer aos beneficiários e/ou aos níveis intermédios, no âmbito dos Fundos Estruturais e
da gestão centralizada indirecta para o período 2007-2013, linhas directrizes em matéria de
controlos e responsabilidades na cadeia de controlo (31.12.2007).

Quase concluída Em curso de execução

15

No domínio dos Fundos Estruturais, celebrar «contratos de confiança» com oito
Estados-Membros, se existirem voluntários suficientes, que constituirão uma base sólida para
preparar a aplicação da nova legislação e para melhorar a garantia quanto às despesas no
âmbito da legislação actual (31.12.2007).

Quase concluída Em curso de execução Não mensurável

16a
Elaborar linhas directrizes, com base na experiência adquirida, relativas à acreditação,
formação e acompanhamento de auditores externos no domínio da investigação e das outras
políticas internas (30.6.2007).

Concluída Executada

Não mensurável16b
Desenvolver métodos comuns para a utilização de amostras baseadas no risco e de amostras
representativas nos domínios da investigação, das outras políticas internas e das acções
externas (31.12.2007).

Concluída Executada

16c Coordenar as normas de controlo, a comunicação das taxas de erro, etc. no domínio dos
Fundos Estruturais (31.12.2007). Quase concluída Em curso de execução

(1) Baseada num sistema de graduação da Comissão, de 1 a 5 casas.
(2) A Comissão indica igualmente que o impacto das diferentes sub(acções) sobre a redução dos erros ou o reforço da garantia só se fará sentir progressivamente porque incidem em primeiro lugar nos sistemas de controlo subjacentes.
Fonte: Tribunal de Contas.
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… à excepção importante de uma subacção

2.31. EmMarço de 2007, a subacção 11N foi introduzida tendo
em vista avaliar se os sistemas de recuperação e de compensação
funcionavam eficazmente, identificando os montantes recupera-
dos em 2005 e 2006 e determinando a sua coerência em relação
aos erros detectados durante os controlos.

2.32. Apesar dos esforços consideráveis empreendidos, a
Comissão não pôde apresentar montantes exaustivos e fiáveis
para 2005 e 2006. Além disso, não pôde demonstrar que os
montantes finalmente apresentados se referiam aos anos em ques-
tão, que tomavam em consideração todos os procedimentos de
recuperação iniciados pelos Estados-Membros e que podiam ser
reconciliados com transparência com as demonstrações financei-
ras publicadas.

2.32. O capítulo 6 das notas às contas anuais de 2007 proporciona
a melhor estimativa das recuperações (ver também a resposta ao
ponto 3.29). Na área de política de coesão, a Comissão publica dados
sobre as correcções financeiras resultantes da sua própria actividade de
controlo, e foram já alcançadas melhorias no que respeita à fiabilidade
destes dados. A Comissão está também a tomar medidas para melhorar
as informações prestadas pelos Estados-Membros sobre as correcções
efectuadas no âmbito das suas actividades de controlo, a fim de assegu-
rar que, no futuro, sejam completas.

2.33. A iniciativa da Comissão de registar no sistema contabi-
lístico e financeiro central dados exaustivos sobre as recuperações
que efectuou a partir de 2008 constitui uma evolução positiva. O
Tribunal observa, contudo, que esta oportunidade não foi apro-
veitada em 2007.

2.33. O custo da actualização retroactiva de todos os registos de notas
de crédito e registos de ordem de cobrança para 2007 foi considerado
proibitivo.

Primeira avaliação do impacto do plano de acção

2.34. A Comissão efectuou uma primeira avaliação do impacto
do plano de acção em Fevereiro de 2008 (25). No conjunto, con-
sidera que as acções começam a ter um impacto, com pequenas
variações sensíveis entre as diferentes subacções (ver quadro 2.3).
A fim de aumentar a transparência, a Comissão deverá precisar a
base em que assenta a sua análise de impacto.

(25) COM(2008) 110 final, p. 2.

2.34. A partir de 2009, a ênfase das informações a prestar deixará
de incidir sobre a execução e passará a concentra-se na avaliação do
impacto. A Comissão facultará mais informações sobre o impacto ava-
liado de cada acção no seu primeiro relatório de impacto em princípios
de 2009 com referências aos indicadores de impacto específicos para
cada acção. Contudo, a Comissão está já em condições de demonstrar o
impacto real de algumas acções como, por exemplo:

— (acção 3) os modelos de controlo interno e o processo reforçado de
revisão pelos pares, conjuntamente com orientações mais claras às
Direcções-Gerais, conduziram a uma melhoria mensurável nos rela-
tórios anuais de actividades, como se pode ver no quadro do Tribu-
nal 2.1,

— (acção 8N) o estudo de casos conduziu a melhorias nos relatórios
apresentados às instituições superiores de controlo, o que fez com
que as ISC o utilizem cada vez mais na sua actividade;

— (acção 12) a estratégia de auditoria para 6.o Programa-Quadro de
Investigação foi reconhecida pelo Tribunal como «susceptível de con-
tribuir para uma realização mais eficaz deste controlo (ex post)».
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2.35. Embora reconhecendo que o plano de acção foi em
grande parte executado, o Tribunal não encontra provas relativas
a uma melhoria relacionada de forma directa e quantificável às
acções, especialmente às que se referem à legalidade e à regulari-
dade das operações. Na medida em que o impacto pode ser objec-
tivamente quantificável, o Tribunal considera que ele só pode ser
avaliado a mais longo prazo.

2.35. A simplificação das regras e as melhorias aos controlos da
Comissão levarão tempo para produzirem efeitos a nível da prevenção dos
erros. Além disso, muitas medidas referem-se a controlos ex post e à
correcção de erros, anos depois de terem ocorrido. A Comissão concorda
com o parecer do Tribunal de que o impacto só pode ser avaliado em rela-
ção a um período mais longo tal como referido no relatório de Fevereiro
de 2008 da Comissão sobre o plano de acção [COM(2008) 110 final];
ver também a resposta ao ponto 2.29.

Algumas das acções previstas no plano de acção serão também prosse-
guidas no quadro do plano de acção da Comissão destinada a melhorar
a sua supervisão dos Estados-Membros no que se refere aos Fundos
Estruturais.

2.36. O Tribunal verifica que a Comissão tenciona apresentar
um primeiro relatório anual no início de 2009 sobre o impacto
do plano de acção.

CONCLUSÕES GERAIS E RECOMENDAÇÕES

Conclusões

2.37. O Tribunal verificou que os sistemas de supervisão e de
controlo da Comissão continuaram a melhorar em 2007, em par-
ticular no que se refere ao processo de elaboração dos relatórios
anuais de actividade e das declarações (ver ponto 2.8), à incidên-
cia das reservas na garantia fornecida pelas declarações dos
Direcções-Gerais (ver pontos 2.10– 2,11) bem como à evolução
para uma maior coerência em relação às conclusões das aprecia-
ções específicas formuladas no âmbito da DAS (ver ponto 2.12).

2.37. A Comissão acolhe positivamente o progresso reconhecido pelo
Tribunal e está empenhada na continuação dos seus esforços. Por exem-
plo, o processo interno de «revisão pelos pares», antes da conclusão dos
relatórios anuais de actividades, contribuiu para assegurar a coerência e
o rigor dos relatórios. Este processo será reforçado nos relatórios anuais
de actividades 2008, tal como é anunciado no relatório de síntese.

2.38. Quando das suas auditorias, o Tribunal constatou, toda-
via, em várias declarações e relatórios anuais de actividade insu-
ficiências recorrentes relativas ao âmbito e à amplitude das
reservas bem como à avaliação e ao funcionamento dos sistemas
de supervisão e de controlo (ver pontos 2.13-2.14).

2.38. A Comissão deu instruções aos seus serviços para que tomem
medidas rigorosas para corrigir as causas das reservas aos relatórios anu-
ais de actividades 2007 e acompanhará de perto os progressos, com
especial atenção para as reservas recorrentes. Em 2008, serão dadas ori-
entações suplementares aos serviços para promover a coerência no trata-
mento dos riscos de reputação e da relação entre taxas de erros, critério
da importância relativa e reservas.

Os Directores-Gerais avaliam o funcionamento do quadro de controlo no
seu conjunto e não só a sua eficácia na prevenção de erros. Para o efeito
têm em conta as medidas destinadas à detecção e correcção de erros,
tomando em consideração os custos e benefícios dos controlos, em par-
ticular no que se refere às verificações no terreno. A Comissão tomou
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diversas medidas a fim de que os relatórios anuais de actividades 2007
demonstrassem da forma mais adequada a ligação entre a eficácia dos
sistemas de controlo interno e a base da fiabilidade. Por exemplo, os
Directores-Gerais foram convidados a descrever «os módulos de base» em
que baseavam a sua fiabilidade e a explicarem as razões de eventuais
divergências de pontos de vista face ao Tribunal. Estas divergências serão
abordadas em 2008 e as Direcções-Gerais que prestarão informações
seguidamente sobre estas questões no seu relatório anual de actividades
de 2008.

As reservas feitas nos relatórios anuais de actividades de 2007 das
Direcções-Gerais estavam, na opinião da Comissão, em conformidade
com os critérios da importância relativa adoptados e abrangiam todos os
sistemas onde se observavam deficiências significativas, tendo o impacto
potencial das reservas sido adequadamente avaliado.

2.39. A Comissão pôde demonstrar que o nível de execução das
normas de controlo interno tem sido constantemente elevado
desde 2004 (ver ponto 2.25) e que executou até ao final de 2007
mais de dois terços das subacções do seu plano de acção para um
quadro integrado de controlo interno (ver ponto 2.30).

2.40. O Tribunal constata, contudo, que a Comissão não con-
segue demonstrar que as suas acções para melhorar os sistemas
de supervisão e de controlo permitiram atenuar eficazmente o
risco de erro em domínios importantes do orçamento. O Tribu-
nal ainda não encontra qualquer prova que confirme que o plano
de acção teve o impacto reivindicado pela Comissão.

2.40. Nos últimos anos, as melhorias introduzidos nos quadros legis-
lativos dos programas comunitários de financiamento, a melhoria das
condições de controlo, a simplificação das regras financeiras e a intro-
dução dos resumos anuais na gestão partilhada e na gestão centralizada
indirecta representaram iniciativas que foram concebidas para melhorar
o quadro de controlo interno e limitar o risco de erros nas operações sub-
jacentes.

É difícil avaliar o impacto de cada uma das medidas tomadas em 2006
e 2007 ao nível do risco de erros. A simplificação das regras e as melho-
rias dos controlos da Comissão levarão tempo para produzir efeitos no
que diz respeito à prevenção de erros. Além disso, muitas medidas
referem-se a controlos ex post e à correcção de erros, anos depois de
terem ocorrido. A Comissão concorda com a opinião do Tribunal de que
o impacto só pode ser avaliado em relação a um período mais longo. A
Comissão está plenamente consciente da necessidade de demonstrar o
impacto do seu plano de acção: os relatórios de síntese concluem que a
Comissão fará todos os esforços para demonstrar a eficácia dos seus con-
trolos. O relatório de síntese sublinha igualmente que é vital abordar as
causas dos erros e que os seus serviços darão orientações nesse domínio.

O plano de acção foi concebido para colmatar lacunas específicas e a
Comissão está a adoptar muitas outras medidas para continuar a melho-
rar os seus sistemas de controlo interno. A própria avaliação do Tribu-
nal indica que estão a ser feitas melhorias nos sistemas de controlo
interno (nomeadamente, nalguns casos, melhorou a apreciação dos rela-
tórios anuais de actividades).

A Comissão está em condições de demonstrar o impacto de algumas
acções, mesmo nesta primeira fase, e apresentará o seu primeiro relató-
rio anual de impacto no início de 2009. Ver também as respostas aos
pontos 2.26 e 2.35 e aos pontos 5.51, 6.33, 7.42, 8.31 e 8.32
e 9.25.
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Recomendações

2.41. O Tribunal recomenda que a Comissão prossiga os seus
esforços no sentido de assegurar e demonstrar a eficácia dos sis-
temas de supervisão e de controlo das suas Direcção-Gerais
concentrando-se especialmente nos seguintes domínios:

2.41.

a) garantir que os relatórios anuais de actividade e as declara-
ções apresentem uma avaliação coerente dos sistemas de
supervisão e de controlo, que seja compatível com as reser-
vas (ver pontos 2.12-2.14);

a) Embora o Director-Geral continue a ser o único responsável pelo
relatório anual de actividades e por todas as reservas feitas, o exer-
cício da «revisão pelos pares» dos projectos de relatórios anuais de
actividades foi reforçado para o exercício de 2007. Globalmente, os
relatórios anuais de actividades e as declarações passaram a apre-
sentar uma avaliação coerente dos sistemas de supervisão e de con-
trolo e não apenas em relação à sua eficácia na prevenção de erros,
o que é compatível com as reservas. Além disso, a Comissão está a
melhorar o processo de elaboração dos relatórios anuais de activi-
dades em determinadas áreas, nomeadamente para assegurar a
plena coerência entre os serviços e irá continuar os seus esforços
nesse sentido.

Ver também a resposta aos pontos 2.12-2.14.

b) colaborar com os Estados-Membros para melhorar as infor-
mações apresentadas nas sínteses anuais e mostrar como
estas informações foram utilizadas para obter uma garantia
ou para conferir um valor acrescentado à garantia fornecida
nos relatórios anuais de actividade (ver ponto 2.19);

b) A Comissão apresentará aos Estados-Membros uma nota revista de
orientação, a qual irá conter recomendações para melhorar a qua-
lidade dos seus resumos anuais para 2008.

Ver também a resposta ao ponto 2.19.

c) assegurar um acompanhamento adequado das medidas cor-
respondentes do plano de acção para um quadro integrado
de controlo interno, tendo em vista garantir um impacto real
nos sistemas de supervisão e de controlo (ver ponto 2.35),
em especial no que se refere à subacção 1 (simplificação), às
subacções 10a e 10b (relação custo/eficácia) e à subac-
ção 11N (sistemas de recuperação) (ver ponto 2.31).

c) No início de 2009 será apresentado um relatório sobre o impacto
do plano de acção (relativamente à situação no final de Dezembro
de 2008). A Comissão irá também assegurar o acompanhamento
dos resultados das acções 4, 10 e 11 numa comunicação a publi-
car em Novembro de 2008 que terá como objectivo relançar o
debate sobre o risco aceitável.

A Comissão tem envidado esforços significativos, no âmbito da
política de coesão, para melhorar a qualidade dos dados comunica-
dos pelos Estados-Membros, estando actualmente a verificar se os
dados são exactos e estão completos.

Ver também as respostas aos pontos 2.31 e 2.35.

2.42. O Tribunal recomenda que as autoridades legislativas e a
Comissão se preparem para rever a concepção dos futuros pro-
gramas de despesas considerando as possibilidades de:

2.42.

a) simplificar a base de cálculo dos custos elegíveis e utilizar em
mais larga medida pagamentos de montantes fixos ou as
taxas forfetárias em vez de reembolsar os «custos reais»;

a) A Comissão concorda em que é necessário reforçar a simplificação
no que se refere a questões de elegibilidade de custos.

Ao abrigo do seu plano de acção para um quadro integrado de con-
trolo interno, a Comissão já se comprometeu a apresentar propos-
tas de regras simplificadas em ciclos legislativos futuros. Contudo,
a Comissão não actua sozinha e terá de ter o apoio da Autoridade
Legislativa para conseguir incluir as medidas de simplificação na
legislação futura.
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A Comissão comprometeu-se a assegurar que as futuras propostas
legislativas incluam regras claras e simples no que se refere à utili-
zação alargada dos pagamentos por quantias fixas ou a taxas fixas.

As regras actuais da política de coesão já permitem as taxas fixas
em algumas circunstâncias e a Comissão irá explorar a possibili-
dade de estender esta prática, que, presentemente, é apenas aplicá-
vel a um número limitado de categorias de custos. Para os projectos
de investimento, estes métodos não são adequados devido às regras
dos procedimentos de contratos públicos e a considerações que se
prendem com a relação qualidade/preço.

No que se refere à investigação, a Comissão concorda com a neces-
sidade de uma maior simplificação no que diz respeito às questões
de elegibilidade dos custos, em especial dos custos com o pessoal e
dos encargos indirectos e chama a atenção para as limitações jurí-
dicas do 7.o Programa-Quadro (7.o PQ) e para as dificuldades de
definição de quantias fixas e taxas fixas representativas.

Além disso, a certificação ex ante da metodologia de cálculo dos
custos, introduzida no âmbito do 7.o Programa-Quadro, constitui
um passo importante no sentido da simplificação. A Comissão
remete para as questões debatidas nas respostas aos
pontos 7.20-7.21.

b) redefinir os sistemas de controlo em função dos resultados a
atingir (o objectivo em matéria de risco e o nível de erro acei-
tável que daí resulta) mais do que dos seus inputs (o número
de controlos a efectuar) como é actualmente o caso;

b) A Comissão aceita esta recomendação e estudará a forma de a apli-
car na prática.

c) progredir no desenvolvimento do conceito de risco tolerável. c) A Comissão apresentará uma comunicação sobre esta questão no
Outono de 2008 tendo em vista o relançamento do debate inte-
rinstitucional sobre o risco aceitável.
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INTRODUÇÃO

3.1. O presente capítulo analisa questões ligadas à execução do
orçamento geral da União Europeia em 2007, o primeiro exercí-
cio do quadro financeiro plurianual de 2007-2013. Trata em
especial da taxa de execução orçamental e do montante das auto-
rizações orçamentais por liquidar, incidindo mais particularmente
na aplicação da regra «n + 2». O capítulo aborda igualmente as
correcções financeiras e as recuperações resultantes de deficiên-
cias dos sistemas ou de pagamentos incorrectos em exercícios
anteriores, que devem ser tidas em conta no processo orçamental.

3.2. No âmbito da gestão orçamental, uma tarefa fundamental
da Comissão consiste em garantir que as dotações afectadas pelo
Conselho e pelo Parlamento, de acordo com as prioridades polí-
ticas da UE, são despendidas em conformidade com a regulamen-
tação e segundo os princípios da boa gestão financeira. A análise
da execução do orçamento é apenas um dos aspectos que permite
garantir que a mesma é correcta. O orçamento deve igualmente
respeitar os princípios da economia, da eficiência e da eficácia, um
aspecto que é abordado sobretudo nos relatórios especiais publi-
cados pelo Tribunal e não no presente relatório anual.

OBSERVAÇÕES

Subutilização das dotações gerida pelos orçamentos
rectificativos

3.3. As dotações orçamentais adoptadas para 2007 (orçamento
adoptado e orçamentos rectificativos) ascenderam a um total de
126,4 mil milhões de euros para as autorizações e de
113,8 mil milhões de euros para os pagamentos, um aumento de
respectivamente 5 % e 6 % em comparação com o orçamento
final de 2006. No conjunto, o total das dotações de autorização
do exercício foi inferior ao limite do quadro financeiro em
2,5 mil milhões de euros e as dotações de pagamento em
10 mil milhões de euros (ver gráficos III e IV do anexo I).

3.4. Os sete orçamentos rectificativos adoptados durante o
exercício provocaram uma redução global de 0,167 mil milhões
de euros das dotações para autorizações e uma redução de
1,65 mil milhões de euros das dotações para pagamentos. Esta
última resulta sobretudo de as despesas terem sido inferiores às
previsões nos domínios da competitividade (0,5 mil milhões de
euros), políticas de coesão (0,7 mil milhões de euros) e agricul-
tura e recursos naturais (0,5 mil milhões de euros). Reduzir desta
forma as dotações para pagamentos é sinal de uma boa gestão
orçamental, uma vez que demonstra capacidade de reacção às
alterações e reduz o excedente orçamental (1) (permitindo que os
recursos próprios sejam devolvidos aos Estados-Membros).

(1) O excedente orçamental (resultado da execução orçamental) resulta da
execução do orçamento. Não é uma reserva e não pode ser acumu-
lado e utilizado em exercícios futuros para financiar as despesas. As
receitas não utilizadas, que constituem o excedente, são deduzidas dos
recursos próprios a cobrar para o exercício seguinte.
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3.5. Os gráficos III e IV do anexo I apresentam informações
pormenorizadas sobre as dotações para autorizações e para paga-
mentos, bem como os seus montantes reais em 2007, por rubrica
do quadro financeiro e por domínio de política da orçamentação
por actividades.

3.6. A Comissão elabora diversos documentos (que, em parte,
se sobrepõem) que apresentam, entre outras, as seguintes infor-
mações sobre a execução do orçamento das Comunidades Euro-
peias (2):

3.6. Os documentos a que o Tribunal faz referência são elaborados
para diferentes efeitos (ver resposta ao ponto 3.20).

— o excedente orçamental diminuiu de 1,9 mil milhões de
euros em 2006 para 1,5 mil milhões de euros em 2007;

— as taxas de utilização tanto para as autorizações como para
os pagamentos, de 96 % e 98 % respectivamente, continuam
elevadas, apresentando níveis semelhantes aos de 2006 (99 %
e 96 %);

— não foram anuladas dotações de pagamento não utilizadas
(excluindo as receitas afectadas) num montante de
1,2 mil milhões de euros, tendo sido transitadas de 2007
para 2008 ou reprogramadas, o que constitui um nível seme-
lhante ao do exercício anterior;

— no domínio da coesão (abrangido pelos Títulos 04, 05, 11
e 13 (3)), a diminuição das dotações de pagamento num
montante de 0,745 mil milhões de euros resultou numa taxa
de utilização final de quase 100 % (sem a adopção do orça-
mento rectificativo teria sido de 97 %). As previsões de paga-
mentos dos Estados-Membros melhoraram nos últimos anos.
No geral, a sobreavaliação diminuiu de 33 % em 2006 para
18 % em 2007.

(2) As informações pormenorizadas sobre a execução orçamental em
2007 são fornecidas na Parte II das contas anuais das Comunidades
Europeias, exercício de 2007, no Relatório sobre a gestão orçamental
e financeira — exercício de 2007 da CE (DG Orçamento), bem como
no relatório sobre a à análise da execução orçamental dos Fundos
Estruturais e de Coesão em 2007, páginas 57-58. Convém, no entanto,
salientar que os números indicados nos diferentes documentos não são
completamente coerentes e variam ligeiramente.

(3) Os títulos abrangem os domínios de política 04: Emprego e Assuntos
Sociais; 05: Agricultura e Desenvolvimento Rural; 11: Pescas e Assun-
tos Marítimos; 13: Política Regional.

— Embora os Estados-Membros continuem a melhorar a exactidão
das previsões, estas são ainda demasiado incoerentes para serem uti-
lizadas para fins orçamentais. Contudo, com melhorias suplemen-
tares, as previsões podiam tornar-se um instrumento útil que
contribuiria para garantir permanentemente taxas de utilização ele-
vadas.
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As autorizações orçamentais por liquidar
aumentaram 5,2 % relativamente ao exercício
anterior

3.7. As autorizações orçamentais por liquidar são uma conse-
quência directa das despesas diferenciadas, uma vez que são
necessários vários anos para concluir os programas de despesas e
que as autorizações são concedidas vários anos antes de serem
efectuados os pagamentos correspondentes. Os aumentos excep-
cionais das autorizações (por exemplo, na sequência de alarga-
mentos) e a subutilização das dotações (não utilização de todas as
dotações de pagamento orçamentadas) podem provocar um
aumento da taxa de autorizações por liquidar. Uma vez que as
autorizações são liquidadas quando os pagamentos são efectua-
dos, o facto de as primeiras excederem largamente os segundos
provoca, a longo prazo, uma acumulação estrutural de autoriza-
ções por liquidar, situação que se vai agravando de ano para
ano (4).

3.8. O montante das autorizações orçamentais por liquidar (isto
é, autorizações não utilizadas transitadas para fazer face a futuras
despesas), especialmente no caso dos programas plurianuais,
aumentou 6,855 mil milhões de euros (5,2 %), tendo ascendido
a 138,6 mil milhões de euros. No que se refere exclusivamente
aos domínios de política financiados por dotações diferenciadas,
omontante das autorizações por liquidar totaliza 136mil milhões
de euros, o que corresponde a 1,9 anos de autorizações ou
a 2,1 anos de pagamentos à taxa de execução de 2007 nos dife-
rentes domínios de política.

3.9. A maior parte das autorizações por liquidar diz respeito
aos Fundos Estruturais. Neste domínio, as autorizações por liqui-
dar totalizaram 84 mil milhões de euros (5) (cerca de 66 % do
montante total), o que representa 1,9 anos de autorizações
ou 2,3 anos de pagamentos à taxa de execução de 2007. No
entanto, 2007 foi o primeiro ano do novo período de programa-
ção. Por conseguinte, os adiantamentos representam cerca de
20 % do montante total dos pagamentos. Por esse motivo, uma
comparação com os valores de referência de dois possíveis indi-
cadores do ano anterior (as autorizações por liquidar no final do
ano comparativamente às dotações de autorização ou aos paga-
mentos efectuados ao longo do exercício) não tem o mesmo sig-
nificado que nos exercícios anteriores.

(4) Ver igualmente os pontos 3.9 a 3.11 do Relatório Anual relativo ao
exercício de 2006.

(5) Relativamente à Coesão ver o relatório da CE (DG Orçamento) sobre a
análise da execução orçamental dos Fundos Estruturais e de Coesão em
2007, p. 35.

3.7-3.9. As autorizações são normalmente mais elevadas do que os
pagamentos devido a um período mais longo para os pagamentos do que
para as autorizações. Estas últimas, por conseguinte, aumentam em geral
de ano para ano.

A regra «n + 2/n + 3» aplicada na política de coesão garante a utiliza-
ção total de grande parte das autorizações num prazo de 2 a 3 anos.
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3.10. 13 % das autorizações não utilizadas (18,1 mil milhões de
euros) dizem respeito ao Fundo de Coesão, embora este repre-
sente apenas cerca de 5 % do total das dotações de autorização de
2007. Comparativamente a 2006, verifica-se um aumento de
2,7 mil milhões de euros, que corresponde a cerca de 15 %. Este
elevado montante de autorizações orçamentais por liquidar res-
peitantes ao Fundo de Coesão representa 2,5 anos de autoriza-
ções ou 4,2 anos de pagamentos à taxa de 2007 e revela que a
regra «n + 2» não é aplicada relativamente a este fundo (ver pon-
tos 3.12-3.17). A taxa de execução do Fundo de Coesão foi infe-
rior ao previsto, especialmente no que se refere a projectos
realizados em Espanha, na República Checa e na Eslovénia. As
dotações de pagamento sofreram uma redução de
0,67 mil milhões de euros (14 %) através de um orçamento rec-
tificativo.

3.10. Em relação a numerosos projectos a título do Fundo de Coesão,
a data limite para as despesas é 2010. Para o novo período de progra-
mação, o Fundo de Coesão está sujeito à regra «n + 2/n + 3».

3.11. Em relação às autorizações por liquidar dos Fundos Estru-
turais relativas ao antigo período de programação 2000-2006,
uma diminuição de 41 % de 78 mil milhões de euros (2,4 anos
de pagamentos à taxa de execução de 2007) para 46 mil milhões
de euros (1,5 anos de pagamentos à taxa de execução de 2007 (6))
deve ser assinalada (7). Porém, os beneficiários dos fundos deve-
rão efectuar os pagamentos até ao final de 2008 para que a
Comissão possa liquidar o remanescente. Neste contexto, a
Comissão deve garantir que o encerramento do antigo período de
programação 2000-2006 não sofra atrasos que possam
reflectir-se de forma negativa na execução dos novos programas
aprovados para 2007-2013. O Tribunal regista uma nítidamelho-
ria no novo período de programação uma vez que, devido à
adopção em tempo oportuno dos programas, mais de 98 % das
dotações de 2007 foram autorizadas naquele domínio de políti-
ca (8), comparativamente a cerca de 50 % em 2000 para o antigo
período de programação.

(6) Ver o relatório da CE (DG Orçamento) sobre a análise da execução
orçamental dos Fundos Estruturais e de Coesão em 2007, quadros 5
e 6, p. 13.

(7) Ver o relatório da CE (DG Orçamento) sobre a análise da execução
orçamental dos Fundos Estruturais e de Coesão em 2007, quadro 10,
p. 37.

(8) Devido a atrasos na apresentação dos programas operacionais e/ou à
morosidade das negociações com os Estados-Membros em questão,
foram transitadas para 2008 dotações de autorização, num montante
de 130 milhões de euros, relativas a um programa operacional de con-
vergência, nove programas de cooperação territorial e seis programas
de cooperação transfronteiriça IAP. Algumas acções de assistência téc-
nica correspondentes foram também adiadas para 2008 e 2009. Ver
o relatório sobre a gestão orçamental e financeira — exercício de 2007
da CE (DG Orçamento) e a análise sobre a execução orçamental dos
Fundos Estruturais e de Coesão em 2007 (quadro 3, p. 12).

3.11. A Comissão fará todo o possível para evitar atrasos no encer-
ramento dos programas do período 2000-2006, que terá lugar essen-
cialmente em 2010/2011. A fim de preparar o encerramento, a
Comissão emitiu orientações em 2006 e organizou seminários sobre esta
matéria em conjunto com os Estados-Membros. Procede igualmente a
auditorias sobre os preparativos dos Estados-Membros para o encerra-
mento [ver acção 3.1 do Plano de acção de 19 de Fevereiro de 2008
para reforçar o papel de supervisão da Comissão no âmbito da gestão
partilhada de acções estruturais, COM(2008) 97 final]. Se a data-limite
para as despesas não for respeitada, a Comissão anulará os fundos não
utilizados no momento do encerramento dos programas.
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A aplicação da regra «n + 2» acelera os pagamentos

3.12. No caso das acções estruturais, que normalmente são exe-
cutadas ao longo de vários anos, foi criado um sistema de anula-
ção automática para o período 2000-2006, ao abrigo do
artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1260/1999 do Conselho, de
21 de Junho de 1999, que estabelece disposições gerais sobre os
Fundos Estruturais (9), com o objectivo de evitar que uma cres-
cente acumulação de autorizações por liquidar potencialmente
anormais se repita de ano para ano. Este mecanismo é também
conhecido por regra «n + 2».

3.13. Uma análise das autorizações por liquidar («RAL» (10)) por
ano de origem, publicada nas contas anuais (11) mostra o impacto
no domínio dos Fundos Estruturais dos esforços desenvolvidos
para efectuar pagamentos antes que a regra da anulação automá-
tica seja aplicada às autorizações por liquidar. Nas contas anuais,
cerca de 95 % do montante total das autorizações por liquidar
dizem respeito aos três últimos anos do período 2000-2006. Em
contrapartida, apenas 5 % das autorizações por liquidar no domí-
nio dos Fundos Estruturais dizem respeito aos anos anteriores.

3.14. Embora a regra «n + 2» tenha acelerado o processo de
pagamento (ver ponto 3.15), no domínio dos Fundos Estruturais,
regista-se um aumento constante do montante acumulado das
autorizações por liquidar (ver gráfico 3.1), que no final de 2007
atingiram 79 mil milhões de euros (ver igualmente ponto 3.7).

(9) JO L 161 de 26.6.1999, p. 1.
(10) O acrónimo francês «RAL» (restes à liquider) é frequentemente utilizado
para designar as autorizações por liquidar.

(11) Ver as contas anuais das Comunidades Europeias, exercício de 2007,
quadro 13b.

3.14. Tal como referido nas respostas da Comissão ao relatório anual
de 2006 (pontos 3.9 e 3.10), a acumulação de autorizações por liqui-
dar no período desde 1994 também foi em parte devida à alteração do
sistema de autorizações e de pagamentos no período 2000-2006 e ao
alargamento. O efeito dos diferentes períodos de programação é clara-
mente ilustrado no gráfico 21 da página 38 do relatório da Comissão
de Maio de 2008 intitulado «Análise da execução orçamental dos Fun-
dos Estruturais e de Coesão em 2007», que revela a diminuição natural
das autorizações por liquidar (RAL) ao longo do tempo.
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3.15. A regra «n + 2» deu origem a apenas um reduzido número
de casos de anulação automática de autorizações (em média, cerca
de 200 milhões de euros nos três últimos anos). Por outras pala-
vras, o sistema «n + 2», baseado na eminência de uma anulação
automática das autorizações, teve o efeito pretendido de incenti-
var a liquidação em tempo útil das autorizações. Porém, poderá
ter efeitos secundários indesejáveis se a aceleração do processo de
pagamento, destinada a diminuir as autorizações por liquidar, for
obtida mediante uma aplicação menos rigorosa dos procedimen-
tos de controlo interno, o que aumentaria o risco relativo à lega-
lidade e regularidade das operações subjacentes (12).

(12) Ver igualmente o ponto 2.25 do Relatório Anual relativo ao exercí-
cio de 2004.

3.15. A Comissão tem em conta no seu trabalho de auditoria o risco
referido, intervindo de forma adequada quando verifica que os Estados-
-Membros adoptaram medidas inaceitáveis para evitar as anulações por
força da regra «n + 2».

Gráfico 3.1 — Evolução das autorizações por liquidar acumuladas no domínio dos Fundos Estruturais
no período 2000-2007

Fonte: Contas anuais das Comunidades Europeias, Parte II: Mapas consolidados sobre a execução do orçamento das Comunidades
Europeias.
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3.16. A alteração do mecanismo de anulação automática no
novo período de programação 2007-2013, que consiste na intro-
dução de uma regra «n + 3» para determinados Estados-Membros,
poderá inverter parcialmente esta tendência nos próximos
anos (13). As alterações respeitantes aos Estados-Membros sujei-
tos à regra «n + 3» no âmbito do novo quadro financeiro repre-
sentam 61 % da totalidade das autorizações entre 2007 e 2010.

3.16. Tal como referido no relatório do Tribunal para o exercício de
2006 (ponto 3.17), o efeito em causa é susceptível de ser atenuado pela
aplicação da regra «n + 2/n + 3» a projectos do Fundo de Coesão no
período 2007-2013. Para o novo Fundo de Desenvolvimento Rural,
continua a ser aplicada a regra «n + 2».

3.17. Noutros domínios de política que integram projectos plu-
rianuais, nos quais não existe um sistema semelhante à regra «n +
2» (por exemplo, nas Direcções-Gerais da Investigação, Sociedade
da Informação e Média e da Energia e Transportes), a regulariza-
ção das autorizações por liquidar não parece ser tão rápida (11).

3.17. No que diz respeito às acções de investigação financiadas pela
UE, cada dotação de autorizações específica tem a sua própria «data
limite de execução» em função da duração dos projectos. A duração dos
projectos varia entre alguns meses e vários anos, em função da natureza
da acção. Em conformidade com o artigo 77.o do Regulamento Finan-
ceiro, qualquer quantia não executada seis meses após a data limite de
execução deve ser anulada. As quantias anuladas correspondem a uma
subutilização das dotações atribuídas aos projectos e, em casos muito
excepcionais, ao encerramento anormal de projectos devido a problemas
científicos ou financeiros.

Relatório da Comissão sobre a gestão orçamental
e financeira

3.18. Como foi indicado em anos anteriores, o relatório da
Comissão sobre a gestão orçamental e financeira fornece inúme-
ras informações sobre a execução orçamental pormenorizada, as
autorizações orçamentais por liquidar, bem como as razões de
uma utilização das dotações inferior às previsões. No entanto,
poderá ainda ser melhorado, nomeadamente no que diz respeito
à análise dos dados relativos às autorizações por liquidar («RAL»).

3.18. A Comissão concorda que é possível introduzir melhorias.

3.19. Além disso, as informações dadas deveriam apresentar
uma distinção mais nítida entre os diferentes períodos de progra-
mação.

3.19. As informações na matéria figuram no relatório intitulado
«Análise da execução orçamental dos Fundos Estruturais e de Coesão em
2007».

3.20. Outros documentos, como as contas anuais, fornecem
igualmente informações relevantes sobre a execução do orça-
mento que não constam do relatório sobre a gestão orçamental e
financeira (por exemplo, o resultado da execução orçamental).
Deverá ser prestada uma maior atenção à coerência dos dados
apresentados nos diferentes documentos (14).

(13) N.o 2 do artigo 93.o do Regulamento (CE) n.o 1083/2006 (JO L 210
de 31.7.2006, p. 25).

(14) Por exemplo, os valores relativos à execução orçamental apresenta-
dos nas contas anuais são diferentes dos valores apresentados no rela-
tório sobre a gestão orçamental e financeira.

3.20. A Comissão não considera que o resultado da execução orça-
mental deva figurar igualmente no relatório sobre a gestão orçamental e
financeira, uma vez que a definição das dotações do exercício é logica-
mente diferente neste cálculo contabilístico (cujo objectivo consiste em
calcular as quantias a restituir aos Estados-Membros) da análise tradi-
cional da execução. Além disso, em termos de receitas, o relatório
limita-se aos recursos próprios.
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A Comissão esforça-se por garantir um elevado grau de coerência dos
dados publicados nos seus diferentes documentos. Contudo, estes docu-
mentos são elaborados para fins diferentes. Uma análise válida da exe-
cução e dos ajustamentos orçamentais no quadro da gestão orçamental
deve ser baseada no quadro financeiro, sendo concedida prioridade às
dotações votadas e às dotações transitadas. Esta estrutura não é seguida
nas contas anuais (incidência no relatório de execução quanto à utiliza-
ção, anulação e transição de todas as dotações autorizadas) nem no orça-
mento (nomenclatura por domínios de política que incluem despesas
tanto administrativas como operacionais). Isto significa que os dados
relativos à execução têm de ser estruturados de formas diferentes nos
documentos da Comissão e alguns números, que podem parecer cobrir o
mesmo domínio, são na realidade baseados em definições (ligeiramente)
diferentes.

As correcções financeiras/recuperações fazem parte
do processo orçamental: é necessário melhorar a
gestão das correcções financeiras e as informações
correspondentes

Quadro legal e institucional

3.21. O primeiro parágrafo do artigo 274.o do Tratado CE prevê
que «a Comissão executa o orçamento (…) sob a sua própria res-
ponsabilidade (…) [e] os Estados-Membros cooperam com a
Comissão a fim de assegurar que as dotações sejam utilizadas de
acordo com os princípios da boa gestão financeira.» Por conse-
guinte, a Comissão é, em última instância, a responsável pela cor-
recta execução do orçamento.

3.22. O Regulamento Financeiro distingue diferentes modos de
gestão para a execução do orçamento, cada um deles com siste-
mas de supervisão e de controlo adequados para evitar ou detec-
tar e corrigir erros ao nível dos pagamentos.

3.23. Devido à forma como as disposições jurídicas do Tratado,
do Regulamento Financeiro e da regulamentação aplicável aos
diferentes sectores estão interligadas no que se refere à gestão e ao
controlo financeiros, torna-se extremamente complexa a reparti-
ção da responsabilidade e os diferentes instrumentos para aplica-
ção das correcções financeiras que daí resultam. O diagrama 3.2
apresenta um resumo dos diferentes elementos jurídicos e da sua
interacção.
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3.24. No caso da gestão centralizada directa (execução do orça-
mento pelos serviços da Comissão, por exemplo para as despesas
administrativas e determinadas partes da investigação, da energia
e dos transportes) e da gestão centralizada indirecta (execução do
orçamento por entidades delegadas, por exemplo as agências de
execução) a Comissão é a única responsável pela execução do
orçamento, incluindo a aplicação de medidas correctivas adequa-
das. No que se refere às despesas sujeitas à gestão partilhada —
em especial, agricultura e coesão — a responsabilidade pela cor-
recta execução do orçamento, incluindo a recuperação de paga-
mentos incorrectos, cabe em primeiro lugar aos
Estados-Membros (15). Contudo, se os Estados-Membros não cor-
rigem as despesas irregulares ou não aplicam sistemas de super-
visão e de controlo eficazes para impedir o reembolso dessas
despesas ou para efectuar correcções, a Comissão aplica correc-
ções financeiras no âmbito do apuramento das contas ou de pro-
cedimentos semelhantes (16).

Ausência de informações completas e fiáveis por parte
dos Estados-Membros

3.25. Como em anos anteriores, a auditoria do Tribunal encon-
trou provas de erros materiais que afectam importantes domínios
de despesas da EU sujeitos à gestão partilhada e constatou que a
maioria dos erros ocorre ao nível dos beneficiários finais. Os
mecanismos de recuperação e o nível das recuperações deveriam
reflectir a natureza e a dimensão dos riscos em questão. Embora
seja difícil efectuar uma avaliação global do bom funcionamento
dos mecanismos de correcção nos Estados-Membros, devido à
complexidade e diversidade dos regimes de ajuda da UE, o Tribu-
nal encontrou elementos insuficientes que provem que os meca-
nismos de correcção plurianuais de determinadas acções da UE
(por exemplo, nos domínios do emprego e assuntos sociais e da
política regional) estão à altura dos riscos incorridos.

(15) No caso do FEAGA, todas as correcções são creditadas ao Fundo. Em
relação aos Fundos Estruturais, os Estados-Membros retiram as des-
pesas irregulares detectadas pelos seus controlos e auditorias das des-
pesas declaradas para o programa ou projecto em questão. Fazem-no
logo que a despesa irregular é detectada ou após o pagamento inde-
vido ter sido recuperado junto do beneficiário. Os recursos dos Fun-
dos Estruturais assim disponibilizados podem ser reutilizados.

(16) Aplicam-se regras semelhantes à da gestão partilhada nos casos de
gestão descentralizada ou conjunta em que a Comissão executa o
orçamento em conjunto com organizações internacionais ou outros
organismos independentes.

3.25. Uma recuperação só pode ser realizada depois de terem sido con-
firmados os resultados da auditoria no quadro de um procedimento con-
traditório com a entidade controlada, o que leva em alguns casos ao
abandono ou à alteração desses resultados. Por conseguinte, é inevitável
que as recuperações não estejam à altura dos riscos identificados pelas
auditorias.

A Comissão desenvolveu esforços consideráveis para melhorar a quali-
dade dos dados sobre recuperações fornecidos pelos Estados-Membros e
está a proceder actualmente a uma verificação do carácter exaustivo e
exacto desses dados. Registaram-se, portanto, progressos na comunica-
ção de provas fiáveis sobre o funcionamento dos mecanismos de correc-
ção plurianuais.
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3.26. Actualmente, as informações fornecidas sobre os meca-
nismos de correcção aplicados pelos Estados-Membros relativa-
mente às políticas de coesão não são completas nem fiáveis. No
que se refere à agricultura, o Tribunal tem dúvidas sobre a fiabi-
lidade das informações fornecidas (ver ponto 5.44). A Comissão
ainda não dispõe de informações completas e/ou totalmente fiá-
veis sobre as suas consequências para os beneficiários das despe-
sas da EU, bem como para os orçamentos comunitário e
nacionais.

3.26. A Comissão inseriu nas notas que acompanham as contas anu-
ais das Comunidades Europeias para o exercício de 2007 um novo capí-
tulo consagrado à recuperação de pagamentos indevidos. Este capítulo
visa apresentar uma perspectiva do procedimento para recuperar paga-
mentos indevidos e a melhor estimativa possível da quantia total recu-
perada.

As correcções financeiras a nível dos Estados-Membros no domínio da
política de coesão são comunicadas anualmente à Comissão e os dados
são publicados no relatório anual sobre os fundos estruturais. Tal como
indicado na resposta ao ponto 3.25, a Comissão está a tomar medidas
para que estas informações sejam mais fiáveis e completas. Os dados
sobre recuperações efectuadas junto de beneficiários em casos específicos
são fornecidos com base nos procedimentos de informação obrigatórios
previstos pelo Regulamento (CE) n.o 1681/94, estando igualmente dis-
poníveis nos sistemas de controlo dos Estados-Membros. A Comissão
centra-se na obtenção de informações completas e fiáveis que permitam
demonstrar que o orçamento da UE foi protegido através da exclusão de
financiamentos irregulares.

No que diz respeito às despesas agrícolas, a Comissão considera que as
informações que recebeu dos Estados-Membros são completas e sufici-
entemente fiáveis, uma vez que não se detectou qualquer discrepância sig-
nificativa. Contudo, a Comissão reconhece que podem ser introduzidas
melhorias e reviu em conformidade as orientações na matéria para o
exercício de 2008. Continuará igualmente a acompanhar de perto a
situação (ver a resposta ao ponto 5.44).

3.27. Os mecanismos de correcção não implicam forçosamente
a recuperação de pagamentos em excesso ao nível de cada bene-
ficiário. Por exemplo, se esses pagamentos têm um valor pouco
elevado a sua recuperação poderá não ser rentável, ou os proce-
dimentos de controlo podem não ter identificado os beneficiários
responsáveis pela sobredeclaração (como nos casos em que as
correcções se baseiam em taxas de erro extrapoladas a partir de
amostras). Além disso, quando são aplicadas correcções financei-
ras aos Estados-Membros relativas a insuficiências dos seus siste-
mas de supervisão e de controlo, os respectivos montantes não
são, geralmente, recuperados junto dos beneficiários.

3.28. Nos casos referidos no ponto 3.27, as correcções acabam
por ser financiadas pelos contribuintes nacionais e não pelos
beneficiários responsáveis pela sobredeclaração. Desta forma, o
efeito dissuasivo directo dos sistemas de controlo e das sanções
fica reduzido, pelo que os erros podem repetir-se. No entanto, a
eficácia dos procedimentos de recuperação deve igualmente ser
avaliada pelo seu impacto na melhoria dos sistemas de supervi-
são e de controlo (e, consequentemente, na redução dos riscos de
erro no futuro).

3.27-3.28. Os Estados-Membros são obrigados a recuperar junto dos
beneficiários as quantias indevidamente pagas cada vez que se considere
necessário, estando provado que em geral procedem a essas recuperações.
Quando os erros são imputáveis a deficiências dos sistemas de gestão e
de controlo, pode não ser adequado proceder à recuperação junto do bene-
ficiário que não se encontrava em falta. Quando se aplicam correcções
forfetárias ou extrapoladas, as autoridades nacionais poderão apenas
tomar medidas de recuperação contra beneficiários específicos em relação
aos quais há provas de irregularidade. O principal objectivo do meca-
nismo de correcção consiste em excluir do financiamento comunitário
despesas que não tenham sido efectuadas em conformidade com as regras
comunitárias, protegendo assim o orçamento comunitário de despesas
que não devem ser imputadas ao mesmo. Quando a administração do
Estado-Membro suporta os custos, as correcções forfetárias ou extrapo-
ladas protegem o orçamento comunitário e incentivam as autoridades a
impedir que tais deficiências se repitam. As correcções forfetárias ou
extrapoladas são, portanto, um meio importante para melhorar os sis-
temas de gestão e de controlo dos Estados-Membros e impedir pagamen-
tos irregulares a favor de beneficiários finais ou assegurar a detecção e a
correcção desses pagamentos.
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3.29. Com base no seu exame dos sistemas e procedimentos de
execução das recuperações e de informação respectiva, o Tribu-
nal concluiu que a Comissão deverá (17):

3.29. A Comissão confirma a sua vontade de continuar a melhorar as
informações disponíveis sobre as recuperações e as correcções financeiras
efectuadas por si ou pelos Estados-Membros.

— enumerar e descrever todos os procedimentos de recupera-
ção aplicados pelos Estados-Membros e pela Comissão, a fim
de aumentar a transparência dos mecanismos de correcção
existentes;

— estabelecer claramente uma relação entre os erros detectados
pelos controlos e a recuperação ou ajustamento (compensa-
ção) correspondentes dos montantes declarados pelos bene-
ficiários, bem como garantir um acompanhamento adequado
do processo e respectiva informação;

— relacionar as recuperações/ajustamentos e os montantes
declarados com o ano em que os erros ou irregularidades
ocorreram, o que constituiria uma base para avaliar a eficá-
cia dos mecanismos de correcção plurianuais;

— Informações nas contas da Comissão:

As notas que acompanham as contas anuais para o exercício de
2007 incluem um capítulo sobre recuperação de pagamentos inde-
vidos, que apresenta um panorama dos procedimentos em vigor
para a recuperação de pagamentos indevidos.

O capítulo apresenta igualmente a melhor estimativa possível da
quantia total de recuperações, com base nas informações actual-
mente disponíveis. Estas informações não têm ainda em conta todas
as recuperações efectuadas por dedução em relação a um pagamento
ulterior geridas directamente pela Comissão. Inclui apenas dados
provisórios sobre as recuperações efectuadas pelos Estados-Membros
no domínio da política de coesão.

A fim de melhorar adicionalmente as informações sobre erros cor-
rigidos a nível da Comissão, esta introduziu em 2008 alterações ao
sistema de contabilidade financeira «ABAC», de modo a estabelecer
uma ligação clara entre os erros ou as irregularidades, detectados no
quadro dos controlos, e as recuperações ou os ajustamentos conse-
quentes de quantias reclamadas pelos beneficiários. Estas alterações
permitirão igualmente relacionar as recuperações e os ajustamentos
com as quantias reclamadas no ano em que os erros ou as irregu-
laridades ocorreram, a fim de que a Comissão possa avaliar a efi-
cácia dos sistemas de recuperação plurianuais, tal como
recomendado pelo Tribunal.

— quantificar os montantes recuperados juntos dos beneficiá-
rios finais responsáveis por sobredeclarações, bem como as
correcções financeiras pagas pelos orçamentos nacionais, ou
seja os contribuintes;

— assegurar que os Estados-Membros apresentam em tempo
útil informações completas e fiáveis sobre as retiradas e as
recuperações efectuadas ou em curso, especialmente no
âmbito dos Fundos Estruturais;

— avaliar em que medida as correcções financeiras são eficazes
para incentivar a melhoria dos sistemas de supervisão e de
controlo nos Estados-Membros;

(17) Alguns destes aspectos foram referidos na resposta do vice-presidente
Kallas à pergunta escrita n.o 21 do Parlamento Europeu (COCOBU)
no âmbito do procedimento de quitação para o exercício de 2006.

— Informações obtidas dos Estados-Membros:

No domínio da agricultura, as quantias recuperadas junto dos des-
tinatários finais são declaradas à Comissão e incluídas nas contas
de 2007 e nas notas que acompanham estas últimas, juntamente
com as correcções financeiras imputadas aos Estados-Membros.
Todas as decisões relativas às correcções financeiras são publicadas
no Jornal Oficial da União Europeia, enquanto o relatório anual de
actividade da DG Agricultura e Desenvolvimento Rural inclui
informações exaustivas sobre as relações financeiras entre a Comis-
são e os Estados-Membros e sobre a recuperação por estes últimos,
junto dos beneficiários finais, dos pagamentos indevidos.

Também no que diz respeito às despesas a título das acções estru-
turais, as correcções financeiras decididas pela Comissão são inscri-
tas nas contas. Em relação às correcções a nível nacional, os
Estados-Membros são obrigados a apresentar à Comissão relató-
rios anuais sobre as correcções que efectuaram por meio da retirada
e da recuperação de subvenções e as recuperações pendentes no final
do ano. A Comissão apresentou as informações que obteve dos
Estados-Membros para 2006 num anexo ao relatório anual de
2006 sobre os fundos estruturais [SEC(2007) 1456] e publicará
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os dados para 2007 no relatório desse ano. Acções específicas que
figuram no Plano de acção para reforçar o papel de supervisão da
Comissão no âmbito da gestão partilhada de acções estruturais
[COM(2008) 97 final] respondem à necessidade de melhorar
a comunicação na matéria. Essas acções incluem controlos no
local para avaliar se as informações apresentadas são fiáveis e
completas.

A Comissão avalia continuamente a eficácia dos sistemas de super-
visão e de controlo dos Estados-Membros e apresenta as suas con-
clusões, em especial nos relatórios anuais de actividade das
direcções-gerais em causa. Quando são detectadas deficiências gra-
ves, a Comissão procederá, como no passado, à suspensão dos paga-
mentos e imporá correcções financeiras se o Estado-Membro não
tomar as medidas acordadas para melhorar os sistemas.

No que diz respeito às despesas agrícolas, o Tribunal reconheceu no
passado que os sistemas de supervisão e de controlo dos Estados-
-Membros melhoraram (ver Relatório anual do Tribunal de Contas
relativo ao exercício de 2006). A Comissão considera que estes pro-
gressos são, pelo menos em parte, uma consequência da implemen-
tação das suas recomendações pelos Estados-Membros e das
correcções financeiras que lhes foram impostas.

— avaliar a adequação do tipo de mecanismos de correcção a
utilizar respectivamente pela Comissão e pelos Estados-
-Membros e a intensidade da sua aplicação, com base numa
análise custo-eficácia (18).

— Custos do controlo:

A Comissão está em fase de conclusão da sua avaliação dos custos
do controlo a nível da agricultura, do FEDER e da gestão centra-
lizada directa. Os resultados constituirão a base de uma comuni-
cação que a Comissão apresentará no final de 2008 visando
relançar o debate interinstitucional sobre o risco aceitável.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

3.30. Comparativamente ao início do período de programação
anterior, verifica-se uma nítida melhoria na utilização das dota-
ções de autorização em 2007, que foi o primeiro ano do novo
período de programação. As taxas de execução das despesas con-
tinuaram a ser elevadas em 2007. No caso da política de coesão,
as dotações de pagamento iniciais foram reduzidas em
0,745 mil milhões de euros por orçamentos rectificativos.

(18) Ver Parecer n.o 2/2004 do Tribunal de Contas das Comunidades
Europeias sobre o modelo de auditoria única («single audit») (e pro-
posta para um Quadro do Controlo Interno Comunitário), (JO C 107
de 30.4.2004, p. 1).

78 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

3.31. Os Estados-Membros melhoraram as suas previsões de
despesas no domínio dos Fundos Estruturais, tendo reduzido a
taxa de sobreavaliação de 33 % em 2006 para 18 % em 2007 (19).

3.31. Embora os Estados-Membros continuem a melhorar a exacti-
dão das previsões, estas são ainda demasiado incoerentes para serem uti-
lizadas para fins orçamentais. Contudo, com melhorias suplementares,
as previsões podiam tornar-se um instrumento útil que contribuiria para
garantir permanentemente taxas de utilização elevadas.

3.32. As autorizações orçamentais por liquidar relativas às
dotações diferenciadas continuam a ser muito elevadas, ultrapas-
sando o montante total das dotações de autorização inscritas no
orçamento de 2007. O sistema de anulação automática produziu
uma relativa melhoria neste âmbito no domínio das acções estru-
turais. No entanto, há o risco de a aceleração do ritmo dos paga-
mentos poder dar origem a uma aplicação menos rigorosa dos
procedimentos de controlo interno em matéria da legalidade e
regularidade das operações subjacentes. A Comissão deve ter em
consideração este aspecto quando ponderar a introdução de
regras semelhantes noutros domínios de actividades plurianuais,
como a investigação, a energia e os transportes, bem como a soci-
edade da informação e os média.

3.32. A Comissão tem em conta no seu trabalho de auditoria o risco
referido, intervindo de forma adequada quando verifica que os Estados-
-Membros adoptaram medidas inaceitáveis para evitar as anulações por
força da regra «n + 2».

3.33. As informações relativas à gestão das medidas correctivas
e ao respectivo impacto devem ser melhoradas de forma signifi-
cativa para que se possa avaliar a eficácia dos mecanismos de cor-
recção plurianuais aplicáveis às despesas da UE.

(19) Enquanto que no Fundo de Coesão a taxa de sobreavaliação aumen-
tou de 32 % em 2006 para 54 % em 2007.

3.33. A Comissão melhorou e continua a melhorar as informações
disponíveis (ver ponto 6.5 das contas de 2007).

No que diz respeito aos fundos estruturais, informações exaustivas sobre
as correcções aplicadas pela Comissão figuram nas contas de 2007.
Informações completas foram igualmente apresentadas no anexo do rela-
tório anual de 2006 sobre os fundos estruturais. Serão introduzidas
novas melhorias no relatório de 2007, em especial no que diz respeito
às correcções efectuadas pelos Estados-Membros.

No domínio agrícola, todas as informações relevantes são publicadas e
podem ser examinadas e verificadas, incluindo as correcções impostas
pela Comissão aos Estados-Membros e a recuperação por estes últimos,
junto dos beneficiários finais, dos pagamentos indevidos.
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INTRODUÇÃO

Características específicas das receitas

4.1. As receitas do orçamento da União Europeia são constituí-
das por recursos próprios e outras receitas. A diferença principal
em comparação com 2006 reside no facto de em 2007 as cor-
recções e recuperações no âmbito do Fundo Europeu Agrícola de
Garantia e do Fundo Europeu Agrícola para o Desenvolvimento
Rural, bem como o montante temporário a título da reestrutura-
ção, estarem registados como receitas afectadas em vez de serem
compensados por despesas (2 448 milhões de euros ou 2,1 % de
receitas) (1).

4.2. Como demonstram o quadro 4.1, o gráfico 4.1 e o grá-
fico 4.2, os recursos próprios são, de longe, a principal fonte de
financiamento das despesas orçamentais (93,5 %).

Quadro 4.1 — Receitas relativas aos exercícios de 2006 e 2007

(milhões de euros)

Tipo de receitas e rubrica orçamental correspondente Receitas efectivas
em 2006

Evolução do orçamento relativo
a 2007 Receitas efectivas

em 2007
Evolução em %
(2006 para 2007)

Orçamento inicial Orçamento final

(a) (b) (c) (d) (e)

1 Recursos próprios tradicionais (líquidos de 25 % de despe-
sas de cobrança) 15 028,3 17 307,7 16 532,9 16 573,0 10,3

— Direitos agrícolas (capítulo 10) 1 291,8 1 486,7 1 486,8 1 404,0 8,7

— Quotizações açúcar e isoglicose (capítulo 1 1) 151,6 533,1 – 37,7 – 31,0 – 120,4

— Direitos aduaneiros (capítulo 1 2) 13 584,9 15 287,9 15 083,8 15 200,0 11,9

2 Recurso IVA 17 206,2 17 827,4 19 478,5 19 441,0 13,0

— Recurso IVA do exercício corrente (capítulo 1 3) 17 219,8 17 827,4 18 517,2 18 468,0 7,2

— Saldos dos exercícios anteriores (capítulo 3 1) – 13,6 0,0 961,3 973,0 7 254,4

3 Recurso RNB 70 132,1 79 152,8 74 022,0 73 914,0 5,4

— Recurso RNB do exercício corrente (capítulo 1 4) 68 602,1 79 152,8 71 153,1 71 057,0 3,6

— Saldos dos exercícios anteriores (capítulo 3 2) 1 530,0 0,0 2 868,9 2 857,0 86,7

4 Correcção dos desequilíbrios orçamentais – 15,3 0,0 0,0 59,0 485,6

— Correcção a favor do Reino Unido (capítulo 1 5) – 6,0 0,0 0,0 61,0 1 116,7

— Cálculo definitivo da correcção a favor do Reino
Unido (capítulo 3 5) – 4,0 0,0 0,0 – 2,0 50,0

— Cálculo intermédio da correcção a favor do
Reino Unido (capítulo 3 6) – 5,3 0,0 0,0 0,0 100,0

5 Outras receitas 6 071,7 1 209,3 3 812,3 7 576,0 24,8

— Excedentes, saldos e ajustamentos (capítulo 3 0) 2 502,8 0,0 2 108,5 2 109,0 – 15,7

— Receitas diversas (títulos 4 a 9) 3 568,9 1 209,3 1 703,8 5 467,0 53,2

Total geral 108 423,0 115 497,2 113 845,7 117 563,0 8,4

Fonte: Orçamentos e orçamentos rectificativos para o exercício de 2007; contas anuais das Comunidades Europeias, 2007.

(1) Artigo 34.o do Regulamento (CE) n.o 1290/2005 do Conselho, de
21 de Junho de 2005, relativo ao financiamento da política agrícola
comum (JO L 209 de 11.8.2005, p. 1).
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Gráfico 4.1 — Repartição das receitas efectivas em 2007

Fonte: Contas anuais das Comunidades Europeias, 2007.

Gráfico 4.2 — Evolução das fontes de receitas efectivas de 1991 a 2007

(1) Inclui o excedente do exercício anterior e receitas diversas.
Fonte: Contas anuais das Comunidades Europeias, 2007.
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4.3. Dividem-se em três categorias: recursos próprios tradicio-
nais (2) (direitos aduaneiros, direitos agrícolas e quotizações do
açúcar, 14,1 %), recursos próprios calculados com base no
imposto sobre o valor acrescentado (IVA) cobrado pelos Estados-
-Membros (16,5 %) e recursos próprios derivados do rendimento
nacional bruto (RNB) dos Estados-Membros (3) (62,9 %).

APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

Recursos próprios tradicionais

4.4. Os principais riscos que afectam a cobrança dos recursos
próprios tradicionais são a evasão fiscal do contribuinte, erros de
cálculo ou incapacidade de apurar os direitos devido a erros não
detectados e erros na contabilização dos direitos apurados por
parte dos Estados-Membros, que reduzem ou atrasam a coloca-
ção dos montantes à disposição da Comissão. A auditoria do Tri-
bunal às operações subjacentes às contas não pode cobrir as
importações não declaradas nem aquelas que tenham iludido a
fiscalização aduaneira.

4.5. O Tribunal auditou uma amostra aleatória de 30 declara-
ções de importação em cada um de seis Estados-Membros (4),
tendo igualmente realizado uma avaliação dos sistemas de super-
visão e de controlo nesses Estados-Membros e na Comissão.

4.6. Essa auditoria incluiu uma análise da organização da fisca-
lização aduaneira e dos sistemas nacionais de contabilização dos
recursos próprios tradicionais, bem como uma avaliação da fun-
ção de supervisão do CCRP (5). A auditoria incluiu igualmente um
exame das contas da Comissão relativas aos recursos próprios tra-
dicionais e uma análise dos fluxos de direitos, a fim de obter uma
garantia razoável da exaustividade e da correcção dos montantes
registados.

(2) Os recursos próprios tradicionais são cobrados pelos Estados-
-Membros em nome da União Europeia, retendo estes 25 % para cobrir
as despesas de cobrança.

(3) Os recursos próprios IVA e RNB são contribuições que resultam da
aplicação de taxas uniformes à matéria colectável harmonizada do IVA
ou ao RNB dos Estados-Membros, calculados em conformidade com
as regras comunitárias.

(4) O Tribunal selecciona os Estados-Membros para auditorias aprofun-
dadas numa base cíclica, sendo os maiores contribuintes examinados
mais frequentemente. Em 2007, os países auditados foram Bulgária,
Dinamarca, Alemanha, Espanha, Roménia e Portugal.

(5) Comité Consultivo dos Recursos Próprios, referido no artigo 20.o do
Regulamento (CE, Euratom) n .o 1150/2000 do Conselho (JO L 130
de 31.5.2000, p. 1). Este comité é composto por representantes dos
Estados-Membros e da Comissão e constitui um elo de ligação entre a
Comissão e os Estados-Membros sobre questões relativas aos recursos
próprios. Examina as questões respeitantes à aplicação do sistema de
recursos próprios, bem como as previsões dos recursos próprios.
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4.7. Foi, além disso, efectuado um exame específico do regime
de entreposto aduaneiro, tanto na Comissão como em sete
Estados-Membros (6).

Recursos próprios IVA e RNB

4.8. Os principais riscos destes dois recursos ocorrem por as
contas nacionais serem elaboradas com base em dados estatísti-
cos e estimativas e devido à complexidade do quadro legislativo.

4.9. Os recursos próprios IVA e RNB baseiam-se em estatísticas
macroeconómicas cujos dados subjacentes não se podem contro-
lar directamente. Por essa razão, a auditoria relativa aos recursos
IVA e RNB partiu da recepção pela Comissão dos agregados
macroeconómicos elaborados pelos Estados-Membros e avaliou
posteriormente os sistemas que a Comissão utiliza para proces-
sar esses dados, até à sua integração nas contas definitivas. Assim,
a auditoria incidiu na elaboração do orçamento anual e na cor-
recção das contribuições dos Estados-Membros. Cobriu igual-
mente os sistemas de supervisão e de controlo da Comissão,
destinados a fornecer garantias razoáveis de que estes recursos
são correctamente apurados e cobrados, assim como as funções
dos comités CCRP (7) e RNB (8).

4.10. Em 7 de Junho de 2007 o Conselho adoptou uma nova
Decisão relativa ao sistema de recursos próprios das Comunida-
des Europeias (2007/436/CE, Euratom) (9), que começará a vigo-
rar, retroactivamente, em 1 de Janeiro de 2007. Essa decisão fixou
uma taxa uniforme de mobilização do recurso próprio baseado
no IVA (0,30 %) e introduziu reduções suplementares nas contri-
buições baseadas no IVA e no RNB de determinados Estados-
-Membros para o período 2007-2013 (10). Por consequência, as
contribuições dos Estados-Membros baseadas no IVA relativas
a 2007 serão recalculadas retroactivamente após a conclusão do
processo de ratificação, que se espera ocorra no início de 2009.

(6) Bélgica, República Checa, França, Itália, Eslováquia, Suécia e Reino
Unido.

(7) Ver nota 5.
(8) O Comité do RNB é referido no artigo 4.o do Regulamento (CE, Eura-
tom) n.o 1287/2003 do Conselho: o Regulamento RNB (JO L 181 de
19.7.2003, p. 1). É composto por representantes da Comissão e dos
Estados-Membros. Analisa anualmente os dados do RNB enviados
pelos Estados-Membros e emite um parecer sobre a adequação desses
dados para efeitos dos recursos próprios no que respeita à fiabilidade,
à comparabilidade e à exaustividade.

(9) JO L 163 de 23.6.2007, p. 17.
(10) Redução das taxas de mobilização do IVA na Áustria, Alemanha, Paí-
ses Baixos e Suécia e reduções brutas das contribuições baseadas no
RNB nos Países Baixos e Suécia.
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Legalidade e regularidade das operações subjacentes

Recursos próprios tradicionais

4.11. Os recursos próprios tradicionais são cobrados pelos
Estados-Membros, que os lançam no sistema contabilístico man-
tido pelo seu tesouro nacional (contabilidade A), colocando pos-
teriormente os recursos à disposição das Comunidades. Se ficarem
por pagar direitos ou quotizações e não existir qualquer caução
ou no caso de as cauções existentes serem contestadas, os Estados-
-Membros podem suspender a colocação à disposição destes
recursos, lançando-os numa contabilidade separada (contabili-
dade B).

4.12. O Tribunal constatou que as declarações dos Estados-
-Membros à Comissão não continham erros materiais de legali-
dade e regularidade. Foram, contudo, constatadas algumas
insuficiências que, embora não suficientemente materiais para
afectar a conclusão geral, devem ser corrigidas.

4.13. No que se refere à contabilidade A, na Dinamarca a intro-
dução de dados no sistema de desalfandegamento electrónico
pelos operadores económicos frequentemente não reflectiu a rea-
lidade das importações, não sendo portanto fiável. Essa situação
levou a um subpagamento líquido à Comissão. Em Portugal os
direitos sujeitos a cobrança coerciva são contabilizados e coloca-
dos à disposição da Comissão com atrasos sistemáticos.

4.13. A Comissão está a acompanhar estes resultados com as autori-
dades em causa. Serão tomadas as medidas necessárias para recuperar
todos os recursos próprios não disponibilizados e os juros em dívida
decorrentes de atrasos.

4.14. Como nos anos anteriores, a auditoria do Tribunal detec-
tou problemas que afectavam a contabilidade B, a saber:

4.14. A contabilidade B é frequentemente mantida localmente pelas
estâncias aduaneiras e pode como tal estar sujeita a um alto risco de erros
pontuais. Por conseguinte um dos objectivos habituais das inspecções da
Comissão é examinar a exactidão da contabilidade B. Adicionalmente,
em 2007, a Comissão proporcionou aos Estados-Membros orientações
específicas para a correcta utilização das contas.

— verificaram-se casos de mercadorias introduzidas em livre
prática sem que as dívidas aduaneiras tivessem sido pagas ou
fossem cobertas por cauções;

— A Comissão abordará esta questão com o Estado-Membro em
causa.

— foram registadas na contabilidade B dívidas aduaneiras incon-
testadas cobertas pelo menos parcialmente por cauções,
quando as partes caucionadas deveriam ter sido colocadas à
disposição;

— Na sequência de uma inspecção em 2007, a Comissão já estava a
analisar esta questão com o Estado-Membro onde se verificava esta
situação de forma sistemática. Os outros três casos a que se refere o
Tribunal serão abordados com os Estados-Membros em causa.

86 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

— uma garantia global dada por um depositário não foi consi-
derada como tal, levando a que as dívidas de cobranças a pos-
teriori fossem sistemática e erroneamente inscritas na
contabilidade B.

— A Comissão abordará este ponto com o Estado-Membro em causa,
mas considera possível que se trate de um erro local. A sua própria
inspecção de 2005 ao entreposto aduaneiro não só não revelou
erros semelhantes, mas confirmou que as instruções nacionais cum-
priam a legislação comunitária nesta matéria.

Recursos próprios IVA e RNB

4.15. A auditoria do Tribunal considerou que o cálculo das con-
tribuições dos Estados-Membros, bem como o seu pagamento,
não continham erros materiais.

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Recursos próprios tradicionais

4.16. As auditorias do Tribunal no próprio local confirmaram
que, de uma maneira geral, os sistemas de supervisão e de con-
trolo auditados em relação à contabilidade aduaneira e dos recur-
sos próprios tradicionais funcionavam bem. O Tribunal
examinou igualmente as inspecções efectuadas pela Comissão, as
quais confirmaram que os sistemas de cobrança dos recursos pró-
prios eram, de um modo geral, satisfatórios. Continuaram, no
entanto, a ser identificadas pela Comissão algumas insuficiências
em relação à gestão da contabilidade B.

Entreposto aduaneiro

4.17. O regime suspensivo de entreposto aduaneiro permite o
armazenamento de mercadorias não comunitárias sem estarem
sujeitas a direitos de importação ou medidas de política comer-
cial enquanto estiverem armazenadas em instalações ou inscritas
num sistema de inventário autorizados como entreposto aduanei-
ro (11).

4.18. Com base nas informações recebidas dos Estados-
-Membros, o Tribunal estima que 20 % dos recursos próprios tra-
dicionais são cobrados em relação a mercadorias previamente
armazenadas num entreposto aduaneiro comunitário. O princi-
pal risco é o de as mercadorias serem subtraídas à fiscalização
aduaneira e desviadas para o mercado interno sem pagamento
dos direitos devidos ou sem serem sujeitas a outras medidas rela-
cionadas com a importação. Para limitar esse risco, apenas ope-
radores comerciais fiáveis deverão ser autorizados a
responsabilizarem-se pelo funcionamento de um entreposto adu-
aneiro (12), devendo esse funcionamento ser fiscalizado pelos ser-
viços aduaneiros dos Estados-Membros. No entanto, as
disposições legais comunitárias não definem um nível mínimo de
verificações a efectuar para garantir o cumprimento da legislação
aduaneira.

(11) Artigos 84.o a 90.o e 98.o a 113.o do Código Aduaneiro Comunitário
[Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, JO L 302 de
19.10.1992, p. 1] e artigos 496.o a 535.o das disposições de aplica-
ção do Código Aduaneiro Comunitário [Regulamento (CEE)
n.o 2454/93 da Comissão, JO L 253 de 11.10.1993, p. 1].

(12) Artigo 86.o do Código Aduaneiro Comunitário.

4.18. O risco é mais limitado porque as autoridades aduaneiras
podem exigir uma garantia (artigo 88.o do Código Aduaneiro Comu-
nitário). Se um Estado-Membro decidir proceder de outra forma e sub-
sequentemente se revelar incapaz de recuperar uma dívida aduaneira,
então, a Comissão considerará o Estado-Membro responsável pelos
recursos próprios.

Além disso, compete aos Estados-Membros decidir quanto aos métodos
e frequência dos controlos aduaneiros. As disposições jurídicas comuni-
tárias definem apenas os níveis de verificação mínimos num pequeno
número de casos onde se considera que pode haver riscos específicos.
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4.19. O Tribunal analisou os sistemas existentes de autorização
e fiscalização de entrepostos aduaneiros, tendo constatado de
uma maneira geral que estes sistemas funcionavam bem. Foram,
no entanto, constatadas as seguintes deficiências:

4.19.

— em um terço dos processos de autorização controlados não
havia provas suficientes de que os sistemas de contabilidade
de existências cumpriam os requisitos comunitários (13). O
Tribunal constatou deficiências na contabilidade de existên-
cias e discrepâncias entre a contabilidade de existências e as
existências reais em entrepostos aduaneiros;

— A Comissão abordará este tema com o Estado-Membro em causa.
Sempre que se justifique, os Estados-Membros em causa serão con-
vidados a tomar medidas correctivas nos casos em que as discrepân-
cias de existências não tenham sido resolvidas.

— em quatro dos sete Estados-Membros visitados, a auditoria
constatou que a selecção das mercadorias a examinar pelos
serviços aduaneiros não se baseava no risco (14), não inte-
grando perfis de risco no sistema informatizado de declara-
ção aduaneira;

— Esta questão será abordada com os Estados-Membros em causa.

— foram detectadas as seguintes falhas nos sistemas de controlo
interno, com risco de introdução não autorizada no mercado
interno e consequente perda de receitas. Dois entrepostos
aduaneiros usaram incorrectamente o mesmo número de
licença, o que permitiu que as mercadorias importadas fos-
sem armazenadas num entreposto diferente do que fora
declarado aos serviços aduaneiros. Em outro caso, um depo-
sitário que deveria ter apresentado as mercadorias aos servi-
ços aduaneiros em cada saída utilizava procedimentos
simplificados de saída não autorizados, furtando-se assim aos
controlos;

— A duplicação do número de licença foi corrigida pelo Estado-
-Membro e a sua auditoria identificou todas as mercadorias, cons-
tatando que todos os direitos devidos tinham sido correctamente
contabilizados. O Estado-Membro também está a melhorar os seus
sistemas de controlo interno para impedir uma repetição do erro.
No que respeita à utilização dos procedimentos simplificados não
autorizados, o Estado-Membro em causa foi convidado a adoptar
medidas correctivas.

— o Tribunal considerou que a frequência de auditorias a pos-
teriori nos entrepostos aduaneiros era tão baixa que aumen-
tava o risco de perda de receitas devido a prescrição (15).
Além disso, havia poucas provas da selecção, com base no
risco, de entrepostos para serem sujeitos a este tipo de audi-
torias.

— A Comissão já abordou esta questão com um dos Estados-Membros
em causa, na sequência de uma inspecção em 2006, e prossegue o
seu acompanhamento. Abordará esta questão com os três outros
Estados-Membros.

Recursos próprios IVA

Reservas

4.20. As reservas são um dispositivo para manter determinados
elementos duvidosos das declarações de IVA apresentadas pelos
Estados-Membros abertos a eventuais correcções para além do
limite estatutário de quatro anos. Das 35 reservas levantadas em
2007 (16), oito diziam respeito a 1997 ou mesmo exercícios

(13) Artigos 515.o e 516.o das disposições de aplicação do Código Adua-
neiro Comunitário, com a última redacção que lhes foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 1875/2006 da Comissão (JO L 360 de
19.12.2006, p. 64).

(14) Artigo 4.o-F das disposições de aplicação do Código Aduaneiro
Comunitário.

(15) Nos termos do n.o 3 do artigo 221.o do Código Aduaneiro Comuni-
tário, a comunicação ao devedor não se poderá efectuar após o termo
de um prazo de três anos a contar da data de constituição da dívida
aduaneira.

(16) Verificaram-se além disso seis casos, três na Alemanha e três em Itá-
lia, em que uma reserva foi levantada parcialmente.

4.20. Espera-se que sejam em breve levantadas duas outras reservas
anteriores a 1998 e, em 2008, prevê-se uma visita especial destinada
especificamente a decidir, com o Estado-Membro em causa, uma estra-
tégia para suprimir a reserva relativa a 1989.
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anteriores. Em 31 de Dezembro de 2007 mantinham-se em
aberto 21 reservas relativas a 2007 ou exercícios anteriores (inclu-
indo duas relativas a 1989 e 1993) (ver quadro 4.2).

Quadro 4.2 — Reservas IVA em 31 de Dezembro de 2007

Estados-Membros
Número de reservas
pendentes em
31.12.2006

Reservas emitidas em
2007

Reservas levantadas em
2007

Número de reservas
pendentes em
31.12.2007

Ano mais antigo a que as
reservas se referem

Bélgica 8 4 4 8 1989

Dinamarca 1 0 1 0

Alemanha 17 9 8 18 1999

Grécia 16 3 9 10 1998

Espanha 5 1 0 6 1999

França 3 1 0 4 1993

Irlanda 12 0 0 12 1998

Itália 13 3 2 14 1995

Luxemburgo 1 0 0 1 1997

Países Baixos 1 1 0 2 2002

Áustria 8 1 1 8 1995

Portugal 10 2 5 7 1996

Finlândia 6 1 0 7 1995

Suécia 11 1 3 9 1995

Reino Unido 4 3 2 5 1998

Chipre 0 3 0 3 2004

República Checa 0 1 0 1 2004

Estónia 0 0 0 0

Letónia 0 1 0 1 2004

Lituânia 0 2 0 2 2004

Hungria 0 5 0 5 2004

Malta 0 6 0 6 2004

Polónia 0 3 0 3 2004

Eslováquia 3 2 0 5 2004

Eslovénia 0 0 0 0

Bulgária 0 0 0 0

Roménia 0 0 0 0

Total 119 53 35 137

Fonte: Comissão Europeia.

4.21. Não existe qualquer instrumento eficaz para garantir que
os Estados-Membros forneçam informações adequadas em pra-
zos claramente definidos, de modo a permitir que a Comissão
decida do levantamento das reservas pendentes. Na sua recomen-
dação sobre a quitação relativa ao exercício de 2006, o Conselho
voltou a instar a Comissão para que, em cooperação com os
Estados-Membros, continue a envidar esforços no sentido de
garantir que as reservas sejam levantadas em prazos razoáveis.

4.21. As presentes disposições jurídicas representam um equilíbrio que
reflecte a abordagem de cooperação que deve existir entre a Comissão e
os Estados-Membros. Contudo, a Comissão está a reformular as suas
disposições para a gestão das reservas, tornando-as mais dinâmicas. As
reservas serão categorizadas, facilitando a identificação das que exigem
mais atenção. Estão em fase de introdução as visitas administrativas des-
tinadas unicamente a definir estratégias que permitam progredir no sen-
tido do levantamento de reservas. A Comissão também terá uma atitude
mais dinâmica sempre que tenha de analisar os benefícios que possam
proporcionar os processos por infracção em casos específicos.
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4.22. Durante o exercício de 2007, as alterações da matéria
colectável IVA na UE-27 após o trabalho de controlo efectuado
pela Comissão nos Estados-Membros resultou num aumento do
recurso IVA total de cerca de 50 milhões de euros. Além disso, as
revisões em alta do RNB da Grécia (ver ponto 4.28), que por sua
vez afectaram o limite estabelecido (17), resultaram num aumento
da contribuição desse Estado-Membro para o IVA de cerca de
300 milhões de euros.

4.23. O Tribunal analisou as provas em apoio do levantamento
das 35 reservas em 2007. O trabalho efectuado pela Comissão
em matéria de levantamento de reservas foi, de um modo geral,
satisfatório. Foi, no entanto, assinalado o seguinte problema:
quando a Comissão aceita os dados revistos de determinado
Estado-Membro e por isso levanta a reserva correspondente,
deverá inserir imediatamente esses dados revistos na sua base de
dados financeira, ajustando o montante dos recursos próprios
devidos. As correcções relativas ao levantamento de quatro reser-
vas não foram inseridas nessa base de dados, não tendo portanto
o recurso próprio baseado no IVA sido correctamente calculado.

4.23. As alterações às bases de dados já foram feitas e o impacto
financeiro total é de menos de 12 milhões de euros, nos cinco anos das
reservas. Além disso, foram introduzidos novos procedimentos que alar-
gam a consulta interserviços aos conteúdos dos relatórios de controlo, que
devem representar uma salvaguarda contra qualquer ocorrência futura.

Controlo da aplicação da directiva IVA

4.24. A DG TAXUD é responsável por garantir a correcta apli-
cação da directiva IVA. Se a Comissão considerar que um Estado-
-Membro não cumpriu qualquer das suas obrigações nos termos
desta directiva, pode recorrer ao Tribunal de Justiça após ter pas-
sado por uma fase de pré-contencioso (processo de infracção —
artigo 226.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia). Em
2007 verificaram-se cinco desses casos, três dos quais tiveram um
efeito negativo para os recursos próprios IVA. Nos dois casos
efectivamente apresentados ao Tribunal de Justiça em 2007, o
prazo médio decorrido entre o registo e o envio da carta de
recurso foi, em média, de 29 meses. Os outros três casos, datando
do período 2003-2005, não tinham sido apresentados ao Tribu-
nal de Justiça até ao final de 2007, apesar de a decisão nesse sen-
tido ter sido tomada em Junho de 2007.

(17) Nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 2.o da Decisão 2000/597/CE,
Euratom (JO L 253 de 7.10.2000, p. 42), a matéria colectável IVA a
ter em conta para o cálculo das contribuições dos Estados-Membros
para o IVA é limitada a 50 % do RNB/PNB para cada Estado-Membro.

4.24. O contexto jurídico nos Estados-Membros é frequentemente
pormenorizado e complexo, exigindo uma análise aprofundada. A
Comissão presta especial atenção à preparação de processos relativos à
interpretação da legislação em matéria de fiscalidade indirecta, devido à
quantia de «recursos próprios» envolvida e ao requisito de unanimidade
para modificar a legislação. Ao mesmo tempo, a Comissão tem conse-
guido, nos processos que afectam os recursos próprios, uma taxa de pro-
gresso globalmente equivalente à de outros processos complexos e
pormenorizados relativos à aplicação inadequada do direito comunitá-
rio. Embora isto não influencie a sua gestão dos processos, a Comissão
exige as quantias em dívida, mais os juros pelo tempo decorrido, na cor-
recção das infracções.

A Comissão modificou recentemente os seus procedimentos, no sentido
de permitir uma tomada de decisões mais frequente a fim de reduzir os
atrasos que ocorrem quando as notificações dos Estados-Membros são
recebidas pouco antes da adopção da medida processual subsequente, per-
mitindo assim aos processos avançar logo que se conclui a análise das
novas informações. A Comissão corre o risco de perder no quadro de um
processo por razões processuais, se não tem na devida conta as informa-
ções proporcionadas pelos Estados-Membros. Por último, a preparação
do processo a intentar no Tribunal de Justiça pode por vezes resultar difí-
cil, devido à complexidade dos factos, à legislação aplicável ou às ques-
tões jurídicas em causa.
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4.25. Durante estes períodos, a directiva IVA não foi correcta-
mente aplicada. Esse facto pode ter reduzido o montante de IVA
recebido pelos Estados-Membros, tendo assim potencialmente
afectado os recursos próprios baseados no IVA.

4.25. Qualquer possível efeito sobre os recursos baseados no IVA será
tido em conta retroactivamente quando o Tribunal de Justiça proferir a
sua decisão sobre os casos correspondentes.

Recursos próprios RNB

Dados RNB anuais

4.26. Todos os anos, antes de 22 de Setembro, os Estados-
-Membros devem enviar à Comissão (Eurostat) os valores do RNB
agregado e das suas componentes (questionário RNB) em relação
ao ano anterior, bem como quaisquer alterações feitas aos valo-
res dos anos que o precedem. Juntamente com esses valores, os
Estados-Membros devem transmitir um relatório sobre a quali-
dade dos dados RNB (relatório de qualidade do RNB), mostrando
de que forma se chegou ao agregado, descrevendo quaisquer alte-
rações significativas dos procedimentos e estatísticas de base uti-
lizados e explicando as revisões feitas a estimativas anteriores do
RNB (18). Os dados RNB anuais fornecidos pelos Estados-
-Membros podem dar lugar a ajustamentos dos saldos do RNB
apurados para os anos anteriores (19).

4.27. Na sua reunião de 25 de Outubro de 2007, o Comité do
RNB considerou que, tomando em devida conta as reservas exis-
tentes, os dados relativos aos Estados-Membros da UE-15 eram
adequados para efeitos dos recursos próprios. No que se refere
aos Estados-Membros da UE-12, o Comité do RNB não teve pos-
sibilidades de formar uma opinião sobre os dados por a análise
dos inventários do RNB (20) se ter iniciado recentemente (ver
ponto 4.38).

4.28. Os dados incluídos pela Grécia no questionário
PNB (21)/RNB relativo ao exercício de 2007 revelaram um
aumento retroactivo de 8,5 % a 9,9 % em relação aos exercícios
de 1995 a 2005. No questionário PNB/RNB relativo ao exercício
de 2006, a Grécia incluíra dados revistos revelando aumentos de
13 % a 26 %, o que representa uma revisão excepcionalmente sig-
nificativa. Devido à informação insuficiente sobre os valores revis-
tos e às alterações metodológicas subjacentes comunicadas pela
Grécia, o Comité do RNB considerou que os dados PNB/RNB não
revistos apresentados deveriam ser utilizados para efeitos de
recursos próprios até a Comissão verificar exaustivamente os
novos dados e comunicar os resultados dessa verificação ao
Comité do RNB (22).

(18) N.os 2 e 3 do artigo 2.o do Regulamento RNB.
(19) O n.o 8 do artigo 10.o do Regulamento (CE, Euratom) n.o 1150/2000
refere que as eventuais modificações introduzidas nos PNB/RNB dos
exercícios anteriores darão lugar, para cada Estado-Membro em causa,
a um ajustamento do saldo estabelecido. Refere ainda que após o dia
30 de Setembro do quarto ano seguinte a um dado exercício, as even-
tuais modificações do PNB/RNB deixam de ser consideradas, excepto
em relação aos pontos notificados antes dessa data, quer pela Comis-
são quer pelo Estado-Membro.

(20) Artigo 3.o do Regulamento RNB: «Os Estados-Membros devem for-
necer à Comissão (Eurostat) […] um inventário dos procedimentos e
estatísticas de base utilizados para calcular o RNB e as suas compo-
nentes de acordo com o SEC 95. (…)».

(21) Produto Nacional Bruto.
(22) Ver pontos 4.24 a 4.26 do relatório anual do Tribunal relativo ao
exercício de 2006.
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4.29. Em 2007, a Grécia apenas enviou um questionário
PNB/RNB resumido, sem componentes PNB/RNB, e uma breve
nota explicativa em vez de um relatório de qualidade. Embora o
Comité do RNB tenha considerado que, tomando em devida conta
as reservas existentes, os novos dados relativos ao PNB/RNB da
Grécia notificados em 2007 eram adequados para efeitos de
recursos próprios (ver ponto 4.27), instou o Instituto Nacional de
Estatística (INE) da Grécia e a Eurostat a prosseguirem a sua coo-
peração relativamente às questões em aberto, incluindo alguns
cálculos mais pormenorizados.

4.30. A Comissão efectuara anteriormente visitas ao próprio
local, em Junho e em Setembro de 2007, para verificar o inven-
tário grego, tendo calculado estimativas dos valores de PDB (23)
revistos para o exercício de referência de 2000. O aumento glo-
bal foi coerente com a revisão incluída no questionário PNB/RNB
relativo ao exercício de 2007.

4.31. A Comissão e o INE grego criaram um plano de acção
visando prosseguir os trabalhos para finalizar o cálculo das com-
ponentes das contas nacionais. Em Novembro de 2007 a Comis-
são salientou a importância de verificar a reconciliação entre as
revisões globais e as alterações relativas a reservas específicas,
assim como a necessidade de o INE grego fornecer documenta-
ção completa sobre aquelas reconciliações. O plano de acção exi-
gia ainda que o INE grego comunicasse os valores
pormenorizados oficiais, ao abrigo da transmissão de dados das
contas nacionais prevista no SEC 95 (24), até 10 de Dezembro de
2007.

4.32. Na ausência das informações completas sobre o PNB/RNB
exigidas pelo Regulamento do RNB (ver ponto 4.29) e dado os
pormenores sobre as componentes de PNB/RNB e a documenta-
ção sobre as reservas exigidos pelo plano de acção (ver
ponto 4.31) não estarem disponíveis até Fevereiro de 2008, o Tri-
bunal não teve possibilidade de rever o cálculo do PNB/RNB rela-
tivo aos exercícios de 1995-2006 nem de verificar se as
componentes de RNB revistas pela Grécia estão cobertas por
reservas específicas emitidas para o período 1995-2001. Em con-
sequência, o Tribunal não pôde avaliar a exactidão dos ajustamen-
tos dos saldos do RNB relativos a esses anos anteriores.

(23) Produto Doméstico Bruto.
(24) Regulamento (CE) n.o 1392/2007 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 13 de Novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE)
n.o 2223/96 do Conselho no que se refere à transmissão de dados das
contas nacionais (JO L 324 de 10.12.2007, p. 1).

4.29. a 4.32. As principais correcções aos valores do PIB gregos pro-
postas pela Comissão são resultado da sua missão à Grécia e foram apre-
sentadas em pormenor (em particular, no documento GNIC/094) e
debatidas na reunião do Comité RNB de 6 de Setembro de 2007. Os
peritos nacionais de contabilidade dos Estados-Membros do Comité
RNB apoiaram as correcções propostas. Os valores do PNB/RNB para
1995-2006 notificados pela Grécia em Outubro de 2007 estão em
conformidade com estas correcções. Na sua reunião de 25 de Outubro
de 2007, o Comité RNB expressou o seu apoio ao processo, bem como
aos resultados do trabalho de verificação realizado pelo Eurostat em cola-
boração com peritos RNB dos Estados-Membros e em estreita consulta
com o Comité RNB. A Comissão está a acompanhar o plano de acção
executado para concluir o cálculo dos componentes da contabilidade
nacional grega. O INE grego enviou ao Eurostat os dados do programa
de transmissão do SEC95 em 14 de Dezembro de 2007. O Eurostat
comprovou os dados e formulou observações, após o que, em 4 de Março
de 2008, o INE grego enviou dados revistos, tomando em consideração
as observações da ESTAT e incluindo dados para 2007. O Eurostat
comunicará os resultados das questões pendentes no quadro das suas
verificações ao Comité RNB e ao Tribunal de Contas. Atendendo ao
pedido do Comité RNB, a Comissão continuou a sua cooperação com o
Instituto Nacional de Estatística grego sobre alguns cálculos mais por-
menorizados, prevendo que a maioria das reservas possa ser levantada em
breve. A Comissão continuará a informar o Comité RNB e o Tribunal
de Contas relativamente aos progressos nesta questão.
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Reservas

4.33. No início de 2007 havia 43 reservas PNB/RNB específi-
cas em aberto (25) relativas ao período 1995-2001. Durante o
exercício, a Comissão levantou 18 reservas, o que deixa um saldo
de 25 no final de 2007 (ver quadro 4.3). Estas reservas em aberto
referem-se a fontes desactualizadas subjacentes a determinadas
estimativas ou a aspectos metodológicos e de compilação (26). À
excepção do caso da Grécia (ver ponto 4.29), a maior parte dos
elementos que estiveram na origem de reservas já foi tratada pelos
Estados-Membros por ocasião do envio dos dados RNB anuais em
2007 ou nos exercícios anteriores.

Quadro 4.3 — Reservas PNB/RNB específicas em 31 de Dezembro de 2006

Estados-Membros
Número de reservas
específicas pendentes em

31.12.2006

Reservas específicas emitidas
em 2007

Reservas específicas
levantadas em 2007

Número de reservas específicas
pendentes em 31.12.2007

Bélgica 0 0 0 0

Dinamarca 3 0 3 0

Alemanha 0 0 0 0

Grécia 7 0 0 7

Espanha 5 0 5 0

França 3 0 3 0

Irlanda 4 0 4 0

Itália 4 0 0 4

Luxemburgo 8 0 0 8

Países Baixos 0 0 0 0

Áustria 0 0 0 0

Portugal 0 0 0 0

Finlândia 3 0 3 0

Suécia 0 0 0 0

Reino Unido 6 0 0 6

Total 43 0 18 25

Fonte: Comissão Europeia.

4.34. No que se refere ao período 2002-2004, existem reservas
gerais nos dados RNB dos Estados-Membros da UE-15 na pen-
dência da análise dos inventários do RNB actualizados. Até ao
final de 2007 não tinham sido emitidas reservas gerais em rela-
ção aos Estados-Membros da UE-10 por os seus dados RNB rela-
tivos a 2004 se manterem em aberto para efeitos dos recursos
próprios até Setembro de 2008.

(25) As reservas relativas ao recurso próprio RNB permitem a correcção
dos dados RNB findo o prazo de quatro anos. Uma reserva geral
abrange a totalidade dos dados de determinado Estado-Membro, ao
passo que uma reserva específica incide em elementos discretos do
inventário do RNB.

(26) Por exemplo não conformidade com o Sistema Europeu de Contas
(SEC) 95 (a partir de 2002) ou SEC 79 (1995-2001), problemas rela-
tivos à transição do SEC 95 para o SEC 79 e métodos pouco adequa-
dos para a avaliação de determinadas componentes.

4.34. Em Junho de 2008, a Comissão formulou reservas gerais sobre
os dados do RNB dos 10 novos Estados Membros da UE relativos ao
período de referência 2004-2006.
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4.35. O Tribunal analisou uma amostra de dez reservas especí-
ficas levantadas em 2007 relativas a Espanha, à Dinamarca e a
França, tendo constatado que o trabalho da Comissão no sentido
de permitir o levantamento das reservas não abrangeu controlos
documentais para corroborar a fiabilidade das informações for-
necidas pelos Estados-Membros através da comparação com fon-
tes externas nem visitas de controlo no próprio local destinadas a
verificar directamente os agregados das contas nacionais. Pelas
razões expostas, o Tribunal considera que esses controlos não
foram suficientes para fornecer garantias razoáveis da exactidão
dos dados subjacentes corrigidos.

4.35. A Comissão realizou controlos documentais que proporciona-
ram suficientes informações para levantar as reservas específicas referi-
das. Estes controlos documentais não revelaram a necessidade de missões
no local, nem a necessidade de comparação com fontes externas.

4.36. A Comissão demonstrou em muitos casos lentidão em
solicitar informações ou dados complementares dos Estados-
-Membros e em analisar as informações recebidas.

4.36. O levantamento das reservas específicas relativas ao RNB refe-
ridas pelo Tribunal tem sido bastante lento devido à escassez de recursos.
Desde então, intensificou-se o trabalho relativo às reservas e espera-se
que as que restam possam ser em breve levantadas.

4.37. O procedimento adoptado pela Eurostat para a gestão das
reservas RNB não prevê regras específicas sobre critérios de mate-
rialidade para que a emissão das reservas específicas tenha siste-
maticamente em conta o princípio dos custos-benefícios (27).

4.37. A Comissão formula reservas em questões específicas com base
na avaliação dos seus peritos, que é realizada tendo em conta toda a
informação qualitativa e quantitativa disponível. A Comissão considera
que esta abordagem é prudente e inteiramente em conformidade com o
princípio dos custos-benefícios a que se refere o Regulamento (CE, Eura-
tom) n.o 1287/2003 do Conselho. Nos exemplos mencionados pelo
Tribunal na nota 27, o impacto só poderia ser quantificado no termo dos
trabalhos dos Estados-Membros relativamente às reservas e nunca antes.

Verificação dos inventários do RNB nos Estados-Membros

4.38. Alguns Estados-Membros (28) não enviaram à Comissão a
versão completa (incluindo os quadros de processo) dos inventá-
rios do RNB actualizados ou novos até ao final de 2007, embora
o prazo expirasse em 31 de Dezembro de 2006 (29). Este atraso
afectou a planificação das missões de verificação da Comissão no
próprio local previstas para o período 2007-2009. Foram efec-
tuadas visitas a três Estados-Membros (Grécia, Malta e Estónia)
em 2007.

(27) Por exemplo, o impacto potencial das reservas relativas a encarrega-
dos no sector da construção e a comissões pagas a agentes imobiliá-
rios não foi significativo. Após o trabalho efectuado pelo
Estado-Membro, o impacto foi avaliado em cerca de 0,01–0,02 % do
PNB. Estes casos não respeitam o princípio de evitar que se atribuam
recursos desproporcionados para o cálculo de elementos insignifican-
tes, como estipulado no n.o 2, alínea b), do artigo 5.o do Regulamento
RNB.

(28) O Luxemburgo não enviou o inventário nem os quadros de processo;
a Áustria, Chipre, França, Malta e o Reino Unido não enviaram os
quadros de processo.

(29) 31 de Dezembro de 2007 para a Suécia (que enviou o inventário e os
quadros de processo no final de Janeiro de 2008) e 31 de Dezembro
de 2009 para a Roménia e a Bulgária.

4.38. A Comissão teve de adaptar o seu plano de verificação do RNB,
devido à entrega tardia do inventário do RNB por parte de alguns
Estados-Membros. A Comissão solicitou constantemente aos Estados-
-Membros, em particular no quadro do Comité RNB, que transmitam
os seus inventários do RNB e quadros de processo nos prazos estabele-
cidos. O facto de o plano das missões relativas ao RNB ter sido adap-
tado não teve qualquer impacto sobre a qualidade do RNB, nem sobre a
sua utilização nos processos orçamentais, dadas as reservas formuladas
respeitantes a esse agregado.
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4.39. Em 2007 apenas se efectuou uma verificação directa dos
agregados RNB no caso específico da Grécia. O objectivo das visi-
tas a Malta e à Estónia foi principalmente obter esclarecimentos
sobre as fontes e métodos utilizados para o cálculo do RNB. No
passado, o Tribunal instou a Comissão para que esta efectuasse
verificações directas de modo a certificar-se de que os Estados-
-Membros utilizam efectivamente os procedimentos que descre-
vem nos seus inventários do RNB (30).

4.39. O método de validação escolhido pela Comissão tem principal-
mente por base a verificação e melhoria da fiabilidade e adequação das
fontes e métodos utilizados para a compilação do RNB, bem como a sua
conformidade com o Sistema Europeu de Contas (SEC95). Em 2008
e 2009, a Comissão continuará a proceder a uma verificação directa no
sentido indicado pelo Tribunal.

Conclusões e recomendações gerais

4.40. Com base nos seus trabalhos de auditoria e tendo na
devida consideração o âmbito dessa auditoria (ver pontos 4.4
e 4.9), o Tribunal conclui que:

— as declarações e os pagamentos de recursos próprios tradici-
onais dos Estados-Membros,

— os cálculos que a Comissão efectuou das contribuições dos
Estados-Membros com base nos dados IVA e RNB recebidos
desses Estados-Membros, bem como

— outros tipos de receitas

não contêm erros materiais.

4.41. Os sistemas de supervisão e de controlo são considerados
eficazes (ver anexo 4.1). O Tribunal chama, contudo, a atenção
para as insuficiências assinaladas no presente capítulo, as quais,
embora não significativas para a eficácia dos sistemas no seu con-
junto, deverão ser tomadas na devida consideração.

(30) Ver anexo 4.1 do relatório anual do Tribunal relativo ao exercício
de 2006.

4.41. Apesar da avaliação do Tribunal de que, no seu conjunto, os sis-
temas são satisfatórios, segundo a avaliação que figura no anexo 4.1, a
gestão das reservas relativas ao IVA é apenas parcialmente eficaz. As
suas razões para esta qualificação referem-se principalmente à gestão de
antigas reservas pendentes. A Comissão, em estreita colaboração com os
Estados-Membros em causa, está a adoptar medidas para resolver esta
questão. Considera, contudo, severa a avaliação do Tribunal.

Embora o Tribunal considere eficazes os sistemas globais do RNB, é do
parecer, no quadro-resumo do anexo 4.1, de que, durante as verificações
do RNB dos Estados-Membros, deve ser aplicada uma verificação mais
directa. A Comissão considera que a sua acção para levantar as reservas
relativas ao RNB dos Estados-Membros tem por base uma verificação
completa dos dados e informações de apoio (ver resposta ao ponto 4.35).
No entanto, em 2007 a Comissão começou a verificação directa acon-
selhada pelo Tribunal, no âmbito do seu novo ciclo trienal de verificação
do RNB, e prosseguirá igualmente esta abordagem durante os anos
de 2008 e 2009.
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Recursos próprios tradicionais

4.42. A Comissão deverá continuar a envidar esforços para que
a contabilidade B seja adequadamente utilizada (pontos 4.14
e 4.16). A auditoria do regime de entreposto aduaneiro demons-
trou que os controlos subjacentes devem ser reforçados
(ponto 4.19).

4.42. A Comissão verifica regularmente os sistemas de controlo adu-
aneiro dos Estados-Membros e a sua gestão da contabilidade B. Abor-
dará com os Estados-Membros em causa as insuficiências encontradas
pelo Tribunal e, sempre que necessário, adoptará medidas para recupe-
rar quaisquer quantias de recursos próprios ou de juros em dívida.

Recursos próprios IVA

4.43. A Comissão continua a não dispor de meios eficazes para
garantir que os Estados-Membros forneçam informações adequa-
das e oportunas que lhe permitam levantar reservas pendentes em
relação ao cálculo dos recursos próprios IVA. A Comissão deverá
continuar a analisar quais as possibilidades que tem de pressionar
os Estados-Membros que mantêm reservas pendentes há bastante
tempo (ver ponto 4.21).

4.43. As presentes disposições jurídicas representam um equilíbrio que
reflecte a abordagem de cooperação que deve existir entre a Comissão e
os Estados-Membros. A Comissão estabelecerá categorias para as reser-
vas, efectuará visitas administrativas destinadas unicamente a definir
estratégias que permitam progredir no sentido de levantar reservas e terá
uma atitude mais dinâmica sempre que tenha de analisar os benefícios
que possam proporcionar os processos por infracção em casos específicos.

Recursos próprios RNB

4.44. Os valores actualizados relativos à Grécia não foram sufi-
cientemente pormenorizados para que o Tribunal pudesse verifi-
car a exactidão dos ajustamentos dos saldos do RNB, em especial
em relação ao período 1995-2001 (ponto 4.32).

4.44. A Comissão realizou uma missão à Grécia em Junho de 2007.
Nela participaram peritos de outros Estados-Membros. As correcções
pormenorizadas aos valores do PIB gregos foram inteiramente explica-
das na reunião do Comité RNB de 6 de Setembro de 2007. Os peritos
nacionais de contabilidade dos Estados-Membros do Comité RNB apoi-
aram as correcções propostas (ver a resposta completa aos pontos 4.29
a 4.32).

4.45. Foram levantadas 18 reservas em 2007 sem que se tenha
procedido a controlos documentais sobre a fiabilidade das infor-
mações fornecidas pelos Estados-Membros através da compara-
ção com fontes externas ou a visitas de controlo no próprio local
destinadas à realização de verificações directas (ponto 4.35). A
Comissão deverá aplicar este método de controlo às suas visitas
no próprio local para a verificação dos inventários em 2008,
obtendo desse modo uma melhor imagem da comparabilidade,
fiabilidade e exaustividade dos dados RNB dos Estados-Membros
(ponto 4.39).

4.45. A Comissão realizou controlos documentais que proporciona-
ram suficientes informações para levantar as reservas específicas referi-
das no ponto 4.35. Os resultados destes controlos documentais não
revelaram a necessidade de visitas de controlo no local, nem a necessi-
dade de comparação com fontes externas.

A validação dos dados RNB dos Estados-Membros pela Comissão tem
principalmente por base a verificação e melhoria da fiabilidade e ade-
quação das fontes e métodos utilizados para a compilação do RNB, bem
como a sua conformidade com o Sistema Europeu de Contas (SEC95).
Em 2008 e 2009, a Comissão continuará a proceder a verificações
directas no sentido indicado pelo Tribunal.

SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

4.46. O anexo 4.2 apresenta os resultados do seguimento dado
às observações formuladas pelo Tribunal nos últimos relatórios
anuais.
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ANEXO 4.1

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo (1)

Tipo de receitas

Controlo interno principal

Avaliação geralControlos da
Comissão nos

Estados-Membros (2)

Controlos
documentais da
Comissão

Gestão das receitas Gestão das
reservas (3)

Fiscalização
aduaneira
nacional nos
Estados-Membros
auditados

RPT N/A

IVA N/A

RNB N/A

(1) Ver a limitação de alcance referida nos pontos 4.4 e 4.9.
(2) No que se refere aos controlos do RNB efectuados pela Comissão nos Estados-Membros, a análise das fontes e dos métodos utilizados nos inventários é considerada eficaz,
ao passo que a verificação directa é insuficientemente utilizada e portanto apenas parcialmente eficaz.

(3) São necessários melhoramentos em relação à gestão das reservas do IVA, nomeadamente para possibilitar o levantamento de reservas há muito pendentes.

Legenda

Eficaz

Parcialmente eficaz

Ineficaz

N/A Não aplicável

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 97



ANEXO 4.2

Seguimento dado às observações anteriores do Tribunal

Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

Recursos próprios tradicionais: contingentes pautais agrícolas

No ponto 4.13 do seu relatório anual relativo ao exercício de 2006, o
Tribunal referiu que as garantias constituídas com vista à importação
ou exportação de produtos agrícolas no âmbito do regime de contin-
gentes pautais, geridas por uma licença de importação ou de exporta-
ção e posteriormente executadas, passam a constituir um recurso do
Estado-Membro em causa. O Tribunal considera que tais garantias
deverão fazer parte dos recursos próprios comunitários e os montan-
tes em causa deverão ser colocados à disposição da Comissão.
Solicitou-se à Comissão o esclarecimento desta questão.

A Comissão forneceu ao Tribunal dados porme-
norizados relativos às garantias constituídas
com vista à importação ou exportação de pro-
dutos agrícolas por uma licença de importação
ou de exportação e posteriormente executadas
nos últimos sete anos. Com base nessa informa-
ção, o Tribunal estima que a média anual se eleva
a cerca de 16 milhões de euros, dos quais
3 milhões de euros no âmbito do regime de con-
tingentes pautais.

A Comissão deverá, tal como afirma na sua res-
posta ao ponto 4.13, referir-se a esta observação
do Tribunal em instância adequada, de modo a
esclarecer a questão, o que está actualmente pla-
neado para 2008.

Esta questão foi introduzida na ordem de trabalhos do Comité Consultivo dos
Recursos Próprios, de Julho de 2008, a fim de a debater com os Estados-
-Membros.

Recursos próprios tradicionais: direitos potenciais objecto de discussão entre a Comissão e a Alemanha

No ponto 3.23 do seu relatório anual relativo ao exercício de 2004, o
Tribunal referiu que a Alemanha retirou da sua contabilidade B lança-
mentos que totalizam 40,1 milhões de euros, sem ter apresentado uma
explicação integral para esta redução.

Em 2005, o Tribunal afirmou que 22,7 milhões de euros de direitos
potenciais continuam a ser objecto de discussão entre a Comissão e a
Alemanha. Essa situação manteve-se em 2006.

O saldo de 22,7 milhões de euros continuou a
ser objecto de discussão em 2007. A Comissão
solicitara à Alemanha que indicasse a diferença
entre dívidas garantidas e não garantidas na con-
tabilidade B e utilizasse esse dado para avaliar a
garantia nos montantes susceptíveis de virem a
ser recuperados.

Deve determinar-se o montante final a recupe-
rar, de modo a encerrar definitivamente este
assunto.

Tal como indicou o Tribunal, solicitou-se à Alemanha que indicasse o rácio
entre dívidas garantidas e não garantidas na contabilidade B para garantir
não haver quantias adicionais em dívida.

Recurso próprio RNB: política de revisões (incluindo o seguimento dado à revisão efectuada pela Grécia)

No seu relatório anual relativo ao exercício de 2006, o Tribunal incluiu
algumas observações sobre a revisão efectuada pela Grécia (pon-
tos 4.24-4.26), tendo recomendado no ponto 4.32 que a Comissão:

a) estabeleça regras para o envio das revisões e seja antecipada-
mente informada, juntamente com o Comité do RNB, sobre as
principais revisões;

b) institua uma política coordenada em matéria de revisão de dados
das contas nacionais, incluindo a exigência de uma aferição
regular;

a) b) Em 26 de Abril de 2007 o Comité do RNB
expressou uma opinião global positiva
sobre as orientações propostas pelo
Comité de Estatísticas Monetárias, Finan-
ceiras e de Balanças de Pagamentos CMFB),
especialmente no que se refere à coorde-
nação e comunicação sobre as principais
revisões devidas a alterações de conceitos,
definições ou classificações na União Euro-
peia (incluindo uma aferição comum de
cinco em cinco anos). No entanto, alguns
Estados-Membros pretendem manter o
direito a efectuar revisões fora do prazo
acordado. Em 13 de Novembro de 2007,
o Conselho ECOFIN acolheu favoravel-
mente as orientações sobre o envio das
principais revisões estatísticas, tal como
estabelecido pelo CMFB, e solicitou aos
Estados-Membros que seguissem essas ori-
entações.

a) b) Apesar dos progressos obtidos no estabe-
lecimento de regras para o envio das prin-
cipais revisões, ainda não está
implementada na União Europeia uma
política de revisões comum. O Eurostat
deverá continuar a discutir o assunto com
os Estados-Membros.

a) b) A Comissão acompanhará a aplicação das orientações propostas pelo
Comité de Estatísticas Monetárias, Financeiras e de Balanças de Paga-
mentos (CMFB) no que se refere à comunicação das principais revisões
pelos Estados-Membros. A Comissão prossegue os debates com os
Estados-Membros sobre uma política comum de revisões. O Eurostat
apresentou outro documento na reunião do Grupo de Trabalho «Contas
Nacionais» (GTCN) em Maio de 2008. O GTCN acolheu positiva-
mente os princípios apresentados no documento, que será igualmente
apresentado na reunião do CMFB de Junho de 2008.

98
PT

JornalO
ficialda

U
nião
Europeia

10.11.2008



Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

c) garanta que as conclusões do controlo do inventário grego se
encontrem disponíveis atempadamente, de modo a permitir a
inclusão dos dados corrigidos nas contas relativas ao exercício de
2007.

c) Ver os pontos 4.28-4.32 do presente capí-
tulo.

c) Embora os novos dados PNB/RNB da Gré-
cia notificados em 2007 tenham sido con-
siderados pelo Comité do RNB como
adequados para efeitos dos recursos pró-
prios, os valores ainda não são definitivos
(existem reservas específicas para o perí-
odo 1995-2001 e reservas gerais para os
anos 2002-2004, aplicando-se a regra dos
4 anos aos anos seguintes). Os trabalhos
da Eurostat deverão prosseguir, em cola-
boração com a Grécia, em 2008, de modo
a completar a verificação do inventário do
RNB e dos dados da Grécia, bem como a
levantar as reservas específicas.

c) Atendendo ao pedido do Comité RNB de Outubro de 2007, o Eurostat
continuou a sua cooperação com o Instituto Nacional de Estatística
grego e espera que a maioria das reservas possa ser levantada em 2008.
A Comissão continuará a informar o Comité RNB e o Tribunal de Con-
tas relativamente aos progressos nesta questão.
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CAPÍTULO 5

Agricultura e recursos naturais
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INTRODUÇÃO

5.1. O presente capítulo engloba as observações efectuadas pelo
Tribunal relativamente ao grupo de políticas Agricultura e Recur-
sos naturais, que inclui os seguintes domínios de política:
05-Agricultura e Desenvolvimento Rural; 07-Ambiente;
11-Pescas e Assuntos Marítimos e 17-Saúde e Defesa do Consu-
midor. Em 2007 as autorizações totalizaram 53 253 milhões de
euros e os pagamentos 51 044 milhões de euros (1). O gráfi-
coo 5.1 apresenta a distribuição dos pagamentos por domínio de
política. No anexo I do presente relatório são fornecidas informa-
ções mais pormenorizadas sobre as despesas do exercício. Estas
despesas enquadram-se principalmente na rubrica «Preservação e
gestão dos recursos naturais» (2) do quadro financeiro. No capí-
tulo 6 (Coesão) são apresentados os resultados de auditoria rela-
tivos às despesas do FEOGA-Orientação efectuadas durante o
exercício de 2007 relativamente ao período de programação
2000-2006 (3 449 milhões de euros).

(1) Fonte: Contas anuais das Comunidades Europeias relativas ao exercí-
cio de 2007, volume II, Anexo B.

(2) O domínio de política Saúde e Defesa do Consumidor inclui igual-
mente as despesas referentes às rubricas 2 e 3b do quadro financeiro.

Gráfico 5.1 — Agricultura e Recursos Naturais (excluindo as despesas administrativas) — repartição dos pagamentos por
domínio de política

Fonte: Contas anuais das Comunidades Europeias relativas ao exercício de 2007, Volume II, Anexo B.
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5.2. Nos termos do Tratado, a Comissão assume a responsabi-
lidade geral pela execução do orçamento da União Europeia. Pra-
ticamente todas as despesas relativas à agricultura e ao
desenvolvimento rural decorrem no âmbito da gestão partilhada.
No caso dos outros domínios, as dotações orçamentais estão
sujeitas à gestão centralizada directa ou indirecta, com excepção
do Fundo Europeu das Pescas que é objecto de uma gestão parti-
lhada com base em programas plurianuais.

5.2. A legislação comunitária prevê um sistema abrangente de gestão
e controlo das despesas agrícolas que assenta em quatro níveis comple-
mentares:

a) Uma estrutura administrativa obrigatória ao nível dos Estados-
-Membros centrada na criação de organismos pagadores acredita-
dos;

b) Sistemas pormenorizados de controlo e sanções dissuasivas;

c) Controlos ex post, realizados por organismos de auditoria inde-
pendentes, das contas anuais dos organismos pagadores e do fun-
cionamento dos seus procedimentos de controlo interno e das
medidas de auxílio à excepção dos pagamentos directos abrangidos
pelo Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC), realizados
por serviços especiais;

d) Apuramento das contas pela Comissão (quer o apuramento finan-
ceiro anual, quer o apuramento de conformidade plurianual).

Considerados em conjunto, estes quatro níveis constituem a base a
partir da qual a Comissão poderá garantir a eficácia da gestão do
risco de erro no que diz respeito à legalidade e regularidade das ope-
rações subjacentes ao sector agrícola.

Características específicas do grupo de políticas
Agricultura e Recursos Naturais

5.3. Regime de Pagamento Único (RPU) financiado pelo FEAGA:
a introdução do RPU destinou-se a quebrar a relação entre a pro-
dução agrícola e os pagamentos efectuados aos agricultores («dis-
sociação»). Para poderem beneficiar do RPU, os agricultores
devem inicialmente obter «direitos». O número e o valor de cada
direito dos agricultores são calculados pelas autoridades nacionais
segundo um dos modelos previstos pela legislação comunitá-
ria (3). Cada direito, associado a um hectare de terreno elegível,
declarado pelo agricultor e mantido em boas condições agrícolas
e ambientais (BCAA), dá origem a um pagamento do RPU pelo
menos até 2013. A importância do RPU tem vindo a aumentar e
este representa actualmente 55 % das despesas (28 199 milhões
de euros) comparativamente a 12 % (6 260 milhões de euros)

(3) Segundo o modelo histórico são atribuídos direitos a cada agricultor com
base no valor médio da ajuda recebida e da superfície cultivada durante
o período de referência 2000-2002. O modelo regional prevê que, numa
determinada região, todos os direitos tenham o mesmo valor fixo e é
atribuído a cada agricultor um direito por cada hectare elegível decla-
rado no primeiro ano de candidatura. O modelo híbrido combina o ele-
mento histórico com um montante fixo e, quando é dinâmico, o
elemento histórico diminui todos os anos até o sistema se tornar pre-
dominantemente forfetário.
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para os pagamentos associados directos e a 10 % (4 869 milhões
de euros) para as medidas de intervenção nos mercados agrícolas.
É aplicado em 17 Estados-Membros, tendo os restantes 10 (4)
Estados-Membros previsto aplicar o RPU a partir de 2010.

5.4. Pagamentos associados directos financiados pelo FEAGA: a
introdução do RPU levou a que a maioria dos agricultores seja
paga independentemente do volume da sua produção efectiva. No
entanto, alguns regimes de ajuda continuam a ser (5) ou podem
ser (6) associados à produção, a fim de evitar o abandono da pro-
dução. Os montantes em questão diminuem à medida que o RPU
é alargado a outros produtos e Estados-Membros.

5.5. Medidas de intervenção nos mercados agrícolas financiadas pelo
FEAGA: as principais medidas são a armazenagem de interven-
ção e as restituições à exportação. As despesas diminuíram signi-
ficativamente nos últimos anos devido a opções políticas
efectuadas no âmbito das recentes reformas da PAC e também
porque a procura de produtos agrícolas e os respectivos preços de
mercado aumentaram.

5.6. As despesas relativas ao desenvolvimento rural são financia-
das no âmbito do FEADER e abrangem um grande número de
medidas, tais como as ajudas agro-ambientais, os montantes com-
pensatórios para a agricultura em zonas desfavorecidas, os inves-
timentos agrícolas e as infra-estruturas em zonas rurais.

5.7. Os domínios do Ambiente, Pescas e Assuntos marítimos, bem
como Saúde e Defesa do consumidor são geridos pela Comissão atra-
vés de sistemas de controlo específicos. Incluem medidas de pro-
tecção do ambiente e dos consumidores, medidas relativas ao
bem-estar dos animais, bem como acordos internacionais de
pesca e o Fundo Europeu das Pescas.

(4) Os Estados-Membros que aderiram à UE em 2004 e em 2007, com
excepção da Eslovénia e de Malta, aplicam actualmente uma versão
simplificada do RPU designada por Regime de Pagamento Único por
Superfície (RPUS), uma vez que os agricultores não receberam subsí-
dios comunitários durante o período de referência.

(5) O prémio específico à qualidade para o trigo duro, o prémio às pro-
teaginosas, o pagamento específico para o arroz, o pagamento por
superfície para os frutos de casca rija e a ajuda às culturas energéticas
continuam associados. A ajuda ao algodão e à batata para fécula con-
tinuam parcialmente associados.

(6) Os regimes em questão dizem respeito, nomeadamente, às culturas
arvenses, aos ovinos e caprinos, à carne de bovino, ao lúpulo e às
sementes. A ajuda relativa ao tabaco continua parcialmente associada
à produção e pode ser concedida uma ajuda específica à manutenção
dos olivais se os Estados-Membros o decidirem.
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APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

5.8. Para obter garantias quanto à legalidade e regularidade das
operações subjacentes às contas da UE, o Tribunal testou uma
única amostra estatística representativa de 196 operações que
abrangiam a totalidade das despesas examinadas no presente
capítulo (ver ponto 5.1).

5.9. No âmbito da sua avaliação dos sistemas de supervisão e de
controlo, o Tribunal realizou uma auditoria alargada da determi-
nação dos direitos ao RPU, bem como dos pagamentos corres-
pondentes em todos os Estados-Membros que aplicam o RPU,
com excepção da Eslovénia e de Malta. Em 2007, examinou a fia-
bilidade dos sistemas de supervisão e de controlo aplicados aos
pedidos relativos ao regime de pagamento único pelos organis-
mos pagadores seleccionados na Finlândia, em França, na Grécia,
nos Países Baixos, na Itália, em Portugal, na Suécia, em Espanha
(Andaluzia) e no Reino Unido (Inglaterra) (7).

5.10. O Tribunal verificou igualmente os sistemas de supervi-
são e de controlo aplicados aos pagamentos directos associados
em seis Estados-Membros (8). A auditoria incidiu sobre a avalia-
ção do funcionamento dos controlos administrativos de todos os
pedidos de pagamento e a selecção e execução pelos organismos
pagadores de controlos no local relativamente a uma amostra de,
no mínimo, 5 % dos pedidos de pagamento, consoante o regime
de ajuda. Além disso, os auditores do Tribunal procederam à
repetição de um determinado número de controlos no local.

5.11. O Tribunal examinou igualmente os certificados e os rela-
tórios dos organismos de certificação, bem como as declarações
de fiabilidade dos directores de 34 organismos pagadores e as opi-
niões correspondentes dos organismos de certificação. Em rela-
ção a cinco outros organismos pagadores que dispunham de
certificados com reservas, foram examinados os motivos da emis-
são das reservas. Foram visitados quatro organismos de certifica-
ção para avaliar o âmbito e a qualidade do seu trabalho. O
Tribunal auditou ainda as três decisões de apuramento de confor-
midade tomadas em 2007 (9).

(7) Em 2006, foram auditados os primeiros 10 Estados-Membros a apli-
car o RPU. Ver Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, pon-
tos 5.15-5.38.

(8) Alemanha (Baviera), Itália (AGEA) e Portugal que introduziram o RPU
em 2005; França, Grécia e Espanha (Castela e Leão) que introduziram
o RPU em 2006.

(9) Decisão 2007/243/CE da Comissão (JO L 106 de 24.4.2007, p. 55),
Decisão 2007/647/CE da Comissão (JO L 261 de 6.10.2007, p. 28) e
Decisão 2008/68/CE da Comissão (JO L 18 de 23.1.2008, p. 12).
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Legalidade e regularidade das operações subjacentes

5.12. Com base nos resultados dos seus trabalhos de auditoria,
o Tribunal conclui que as operações subjacentes ao grupo de polí-
ticas são, no seu conjunto, afectadas por um nível significativo de
erros de legalidade e/ou regularidade. A auditoria do Tribunal
detectou que a intensidade e o impacto dos erros referentes aos
pagamentos não estão repartidos de maneira uniforme por todos
os domínios de política. O Tribunal reafirma que as despesas rela-
tivas ao desenvolvimento rural são particularmente propensas a
erros e constata que, neste contexto, o relatório anual de activi-
dade do Director-Geral responsável pela DG Agricultura inclui
uma reserva global relativamente às referidas despesas.

5.13. Das 196 operações auditadas, 61 apresentavam erros.
Cerca de dois terços dos erros (40) foram classificados como «gra-
ves». Verifica-se uma incidência significativa de erros que afectam
a elegibilidade, a exactidão ou a realidade e estima-se que a taxa
de erro global se situe entre 2 % e 5 %. Esta estimativa não é
muito diferente do valor obtido no exercício anterior, mas não
tem em conta certos erros graves que não puderam ser quantifi-
cados. Os erros foram muito mais frequentes nas operações rela-
tivas ao desenvolvimento rural examinadas pelo Tribunal do que
nas operações financiadas pelo FEAGA e examinadas pelo Tribu-
nal. Uma parte desproporcionadamente elevada da taxa de erro
global diz respeito ao desenvolvimento rural: no caso das despe-
sas relativas ao FEAGA, o Tribunal estima que o valor da taxa de
erro seja ligeiramente inferior a 2 %. Os exemplos seguintes ilus-
tram a natureza dos principais erros encontrados.

5.12-5.13. A Comissão tem em vista assegurar que os sistemas de
supervisão e de controlo sejam eficazes na detecção e na correcção dos
erros, tendo devidamente em conta os custos e benefícios das verificações
que tenham de ser efectuadas no local.

No que diz resepeito à agricultura e ao desenvolvimento rural, a Comis-
são chama a atenção para a conclusão do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da qual a taxa global de erro mais provável não difere
significativamente da indicada no ano passado, na sua declaração de fia-
bilidade de 2006. As estatísticas de controlo recebidas dos Estados-
-Membros indicam também que a taxa de erro encontrada a nível dos
beneficiários finais no quadro do FEAGA, que corresponde a cerca de
85 % da despesa total com a agricultura e o desenvolvimento rural, está
abaixo do limiar de relevância.

A Comissão partilha do parecer do Tribunal segundo o qual as despesas
relativas ao desenvolvimento rural, especialmente devido às medidas
agro-ambientais, são particularmente propensas a uma maior ocorrên-
cia de erros se comparadas com a despesa no âmbito do FEAGA. Ape-
sar de os Estados-Membros terem, a pedido explícito da Comissão e pela
primeira vez, fornecido estatísticas de controlo pormenorizadas, estes
dados estão incompletos e ainda não foram verificados nem validados
pelos organismos de certificação. Por este facto, o Director-Geral da
Agricultura exprimiu uma reserva quanto ao desenvolvimento rural no
relatório anual de actividade 2007 (RAA de 2007), na pendência de
novos debates com as diferentes instituições sobre o nível de erro que pode
ser tolerado.

O montante estimado para 2007 das despesas com a agricultura e o
desenvolvimento rural, susceptíveis de serem excluídas do financiamento
comunitário por futuras decisões em matéria de confromidade, eleva-se a
um valor estimado em 429milhões EUR, aos quais se juntam 152milh-
hões de recuperações junto dos beneficiários finais (1).

Tal como descrito na sua RAA de 2007, a Direcção-Geral da Saúde e
dos Consumidores (DG SANCO) considera que as suas operações não
devem ser afectadas por um nível relevante de erros no que diz respeito à
legalidade e regularidade, dado que a taxa residual de erro é de 1,6 %,
situando-se assim abaixo do limiar de relevância de 2 %.

Tal como descrito no RAA de 2007 da Direcção-Geral do Ambiente
(DG ENV), os sistemas de controlo e os mecanismos de identificação de
deficiências têm evoluído de forma contínua, sendo complementados nos
casos aplicáveis. Estes mecanismos de alerta não revelaram quaisquer
deficiências, erros ou riscos aos quais possa ser atribuída relevância,
dando origem a reservas de acordo com as orientações relativas aos cri-
térios de relevância fixadas na circular RAA, excepto na área das audi-
torias ex post em que o nível de ordens de cobrança recomendado pelos
auditores ex post e o seu aumento nos últimos anos levaram à mani-
festação de uma reserva a respeito das despesas declaradas pelos benefi-
ciários de subvenções de acção, tendo em conta que o nível de relevância
foi excedido em 0,63 %.

(1) Em 2007, as recuperações elevaram-se a 607 milhões de EUR relativamente
às correcções financeiras e a 247 milhões no que diz respeito aos montantes
recuperados pelos Estados-Membros (ver Capítulo 6 das notas às contas anu-
ais de 2007).
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5.14. No âmbito do FEAGA, na amostra do Tribunal
constataram-se os seguintes erros:

5.14. Uma vez que a selecção das operações auditadas tem por objec-
tivo assegurar a representatividade do grupo de políticas na sua totali-
dade, os erros detectados não permitem necessariamente que sejam
tiradas conclusões sobre o funcionamento do auxílio individual. A
Comissão e os Estados-Membros envolvidos só concordam em parte com
os erros que o Tribunal apontou e que a seguir se indicam.

a) RPU: os agricultores solicitaram pagamentos excessivos e/ou
os direitos foram mal calculados, o que deu origem a paga-
mentos incorrectos;

a) As auditorias realizadas pelos serviços da Comissão revelaram que,
em geral, o cálculo dos direitos foi realizado em conformidade com
a legislação aplicável e que, regra geral, as verificações administra-
tivas e no local funcionam bem em geral. Os problemas são acom-
panhados na fase do apuramento de conformidade.

No que respeita aos pagamentos resultantes de atribuições erradas
de direitos, as disposições aplicáveis prevêem que o produtor agrí-
cola não terá de reembolsar o montante em questão se o erro na
atribuição dos direitos teve origem na administração nacional e se
o mesmo não poderia ser detectado, dentro de limites da razoáveis,
pelo produtor agrícola. A Comissão considera que o apuramento de
conformidade é um bom instrumento para cobrir o risco do Fundo,
respeitando ao mesmo tempo as legítimas expectativas dos agricul-
tores.

b) RPU: pagamentos excessivos efectuados a determinados pro-
dutores de azeite em consequência de lhes terem sido atribu-
ídos direitos suplementares provenientes da reserva nacional
para os quais os mesmos não eram elegíveis (Espanha); o
beneficiário auditado recebeu um montante que excede con-
sideravelmente o pagamento médio durante o período de
referência (1999-2002), embora não tivesse cumprido os cri-
térios em matéria de investimento previstos pelo programa
ao abrigo do qual os direitos suplementares foram concedi-
dos;

b) As conclusões do Tribunal a este respeito foram dadas a conhecer à
Comissão com base nas suas próprias missões de auditoria e estão
já sujeitas a um apuramento de conformidade.

c) RPU: no seu Relatório Anual relativo ao exercício de
2006 (10), o Tribunal assinalou que, na Grécia, em Espanha e
em Itália, os dados constantes do SIG oleícola não eram com-
pletos nem fiáveis, o que poderia ter incidências sobre a inte-
gração do regime de ajuda à produção de azeite no RPU.
Estas insuficiências persistem em Itália e na Grécia, onde qua-
tro das cinco operações auditadas apresentavam erros, alguns
dos quais deram origem a pagamentos excessivos significa-
tivos;

(10) Pontos 5.82-5.84.

c) Com base nos seus próprios resultados de auditoria, a Comissão já
deu início ao apuramento de conformidade a respeito das deficiên-
cias sistémicas do sistema de controlo grego, incluindo o cálculo dos
direitos (2).

Os dados referentes ao Sistema de Informação Geográfica (SIG) da
olivicultura são apenas usados para efeitos de verificação da coerên-
cia, antes do pagamento da produção de azeite. Dado que os direi-
tos atribuídos se baseiam nos pagamentos associados à produção de
azeite, não há uma ligação directa entre o SIG e o valor dos direitos
distribuídos. Os direitos são regulares e legais se calculados com
base no montante pago durante o período de referência (3). O sis-
tema de auditoria do Tribunal no âmbito da fixação de direitos na
Grécia concluiu que os direitos do sector do azeite eram, sistemati-
camente, subavaliados.

(2) Cartas de Junho de 2006 e de Abril de 2007.
(3) Regulamento (CE) n.o 1782/2003 do Conselho.
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d) pagamentos directos associados: verificaram-se pagamentos
excessivos significativos em consequência de diferenças na
declaração das superfícies relativamente aos frutos de casca
rija e às uvas secas (Espanha e Grécia) e, num determinado
caso, detectaram-se grandes diferenças não justificadas entre
o número de ovelhas inscrito no registo do agricultor, com
base no qual a ajuda comunitária foi paga, e o número efec-
tivo constatado (Espanha);

d) A execução do regime de auxílio relativo às uvas secas na Grécia
está sujeita a procedimentos repetidos e contínuos de apuramento de
conformidade.

e) outros regimes de ajuda: os erros consistem em deduções ile-
gais nos pagamentos efectuados aos agricultores (11) e na
falta de cobrança de juros relativos aos montantes em dívida
(diversos Estados-Membros), em insuficiências verificadas
nos controlos às restituições à exportação (Portugal), bem
como em quantidades em falta no caso do arroz de armaze-
nagem pública (Grécia).

e) A Comissão e o Estado-Membro envolvido não partilham do pare-
cer do Tribunal de que as deduções nos pagamentos aos agriculto-
res eram ilegais.

No que respeita ao caso das restituições à exportação, a Comissão
sublinha que a transacção não foi afectada por um erro quantificá-
vel.

5.15. No que se refere às operações de desenvolvimento rural,
o Tribunal verificou os seguintes tipos de erro:

5.15.

a) medidas agro-ambientais: em 9 dos 13 casos auditados, os
agricultores não cumpriram todas as condições de elegibili-
dade (França e Irlanda);

a) Grande parte dos erros com um impacto financeiro importante diz
respeito à manutenção de registos sobre a redução de nitratos a nível
da exploração agrícola e não ao nível das parcelas e à ausência de
vedações permanentes para protecção dos cursos de água. No que
toca a esta última questão das vedações, a Comissão considera que
o objectivo da medida que consiste em evitar os movimentos dos
animais também pode ser alcançado com vedações móveis.

b) taxas de juros bonificadas: os procedimentos em vigor não
garantem a existência de uma pista de auditoria adequada
pelo que não é possível verificar a regularidade do pagamento
dos subsídios comunitários efectuado aos beneficiários finais
(França); além disso, as irregularidades detectadas pelas ins-
pecções dos Estados-Membros não foram tidas em conta no
cálculo dos pedidos de pagamento apresentados à Comissão,
o que resultou na declaração de despesas indevidas que foram
imputadas às contas comunitárias.

b) A Comissão está consciente da questão a que o Tribunal se refere e
reconhece a importância da boa gestão financeira dos regimes de
bonificação de juros e a existência de uma pista de auditoria ade-
quada, estando a dar seguimento a este assunto em conjunto com
as autoridades francesas, inclusive, se necessário, no âmbito do pro-
cedimento de apuramento das contas.

5.16. No caso do ambiente, das pescas, bem como da saúde e
defesa do consumidor, os pagamentos auditados revelaram os
seguintes erros:

5.16.

a) os projectos financiados através do instrumento LIFE inclu-
íam despesas não elegíveis;

a) Tais despesas não elegíveis só poderão ser detectadas aquando do
pagamento final ou através de uma auditoria ex post.

b) foi apresentada documentação inadequada para demonstrar
que os trabalhos facturados tinham efectivamente sido reali-
zados (Espanha);

(11) Ver artigo 23.o do Regulamento (CE) n.o 1227/2000 da Comissão
(JO L 143 de 16.6.2000, p. 1), que prevê que os pagamentos serão
integralmente liquidados aos beneficiários.

b) Tais erros só poderão ser detectados através de auditorias ex post.
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c) foi efectuado um pagamento relativo a um programa de erra-
dicação de uma doença sem a documentação comprovativa
adequada; além disso, não foram respeitados os limites por
teste definidos para os custos elegíveis, nem realizados os
controlos técnicos recomendados (Alemanha).

c) A Comissão adoptou recentemente uma decisão (4) que reforça os
requisitos de informação financeira (5). A Comissão considera que
o referido limite máximo é aplicável ao teste ELISA (6), implemen-
tado ao nível dos Estados-Membros. A Comissão não partilha o
parecer do Tribunal segundo o qual esse limite deveria ser aplicado
em cada teste realizado. Apesar de o Estado-Membro envolvido ter
direito a um financiamento de 50 % no âmbito do programa em
questão, o montante real do financiamento foi fixado, por decisão
da Comissão, num nível substancialmente mais baixo do que o
montante estimado do pedido. Foi feita a verificação recomendada
(para evitar o pagamento a dobrar das despesas associadas aos tes-
tes nos programas de emergência e erradicação) que revelou de ime-
diato que os custos não eram elegíveis ao abrigo do programa de
emergência. Por essa razão, não foram necessárias mais verificações
pormenorizadas.

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Domínio de política Agricultura e Desenvolvimento
Rural

5.17. As despesas relativas à agricultura e ao desenvolvimento
rural são efectuadas no âmbito da gestão partilhada e estão sujei-
tas aos seguintes sistemas de controlo principais:

a) controlos relativos aos pedidos e aos pagamentos efectuados
no âmbito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo
(SIGC) (12);

b) controlos específicos dos diferentes sectores, por exemplo do
desenvolvimento rural;

c) controlos físicos de produtos agrícolas exportados ao abrigo
de um regime comunitário de subvenção das exporta-
ções (13);

d) controlo posterior ao pagamento de documentos comerciais
nas instalações de operadores e de transformadores de pro-
dutos agrícolas (14);

e) procedimento de apuramento de contas realizado a posteriori
sob a responsabilidade da Comissão (ver ponto 5.39).

(12) Regulamentos (CEE) n.o 3508/92 do Conselho (JO L 355 de
5.12.1992, p. 1) e (CE) n.o 1782/2003 do Conselho (JO L 270 de
21.10.2003, p. 1) relativos aos prémios «animais» e «superfície».

(13) Regulamento (CEE) n.o 386/90 do Conselho (JO L 42 de 16.2.1990,
p. 6).

(14) Regulamento (CEE) n.o 4045/89 do Conselho (JO L 388 de
30.12.1989, p. 18) relativo aos pagamentos superiores a um limiar
específico para as restituições à exportação, as ajudas à transforma-
ção, o algodão, o azeite, o tabaco e determinadas medidas de desen-
volvimento rural.

5.17. Ver resposta ao ponto 5.2

(4) Sanco 1182/2008 ver.3.
(5) Actualmente fixada na Decisão 2002/677/CE da Comissão.
(6) Ensaio de imunoabsorção enzimática (teste ELISA) que permite diagnosticar
a peste suína clássica.
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5.18. O SIGC abrange os dois principais regimes auditados ao
nivel dos Estados-Membros — o RPU e os pagamentos directos
associados. Determinados elementos são específicos de cada
regime, enquanto que outros são comuns a ambos. As disposi-
ções específicas que se aplicam a domínios como o desenvolvi-
mento rural (em relação ao qual alguns elementos são também
controlados pelo SIGC), as restituições à exportação e os contro-
los ex post dos pagamentos são igualmente da responsabilidade
dos Estados-Membros. A Comissão é responsável pelos procedi-
mentos de apuramento das contas para determinar os montantes
que serão imputados definitivamente à contabilidade comunitá-
ria. A avaliação de cada um destes sistemas de controlo efectuada
pelo Tribunal é brevemente apresentada nos pontos 5.19-5.49.

Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC)

5.19. Em cada Estado-Membro o SIGC inclui uma base de dados
das explorações e dos pedidos de ajuda, sistemas de identificação
das parcelas agrícolas e de registo dos animais no caso dos pré-
mios associados, bem como um registo dos direitos ao paga-
mento nos Estados-Membros que aplicam o RPU, que constitui
uma nova componente do SIGC. O sistema prevê diversos con-
trolos de elegibilidade: um controlo administrativo de todos os
pedidos, controlos cruzados com as bases de dados para evitar
que o mesmo terreno/animal seja objecto de mais de um pedido
e uma taxa mínima de 5 % de controlos no local a efectuar pelos
organismos pagadores.

5.20. O SIGC reduz eficazmente o risco de despesas irregulares
desde que sejam introduzidos dados exactos e fiáveis e que o sis-
tema seja correctamente aplicado. Assim, o SIGC é a principal fer-
ramenta de gestão e de controlo para:

— o Regime de Pagamento Único (RPU) (ver pontos 5.21-5.26),

— os pagamentos directos associados (ver pontos 5.27-5.28),

— os elementos comuns (ver pontos 5.29-5.30).

Actualmente aplica-se a quase 85 % do FEAGA devido à integra-
ção no RPU de novos regimes de ajuda. Este alargamento do SIGC
destina-se a melhorar a gestão financeira de áreas de elevado risco.
No caso do FEADER, especialmente no caso das medidas agro-
-ambientais e das zonas desfavorecidas, alguns elementos básicos,
como a superfície ou o número de animais, estão cobertos pelo
SIGC e outros por controlos específicos.
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Regime de Pagamento Único (RPU)

5.21. A correcção do cálculo dos direitos ao pagamento e da res-
pectiva atribuição pelas autoridades nacionais constitui um requi-
sito prévio para que os pagamentos RPU efectuados aos
beneficiários no primeiro ano e nos anos posteriores sejam cor-
rectos. Os Estados-Membros devem igualmente respeitar os seus
limites nacionais globais. O Tribunal constatou novamente (15)
que vários Estados-Membros não aplicaram correctamente alguns
elementos fundamentais do regime relativamente à determinação
e gestão dos direitos que são incluídos no SIGC. Assim, o Tribu-
nal considera que os sistemas de cálculo dos direitos foram ape-
nas parcialmente eficazes e que ainda não fornecem uma garantia
razoável de que os pagamentos anuais efectuados no âmbito do
RPU, com base nos direitos atribuídos, são correctos.

5.21. No casos em que cálculos errados dos direitos originaram um
risco para o Fundo, a Comissão irá acompanhar esse assunto aquando
do apuramento de conformidade. Devido à existência de expectativas
legítimas a nível do operador, poderá nem sempre ser possível corrigir as
atribuições erradas de direitos. Acresce ainda que, devido à negociação de
direitos e às subsequentes reformas, é necessária segurança jurídica
quanto aos direitos atribuídos. Por isso, esta questão é abordada no qua-
dro do Exame de Saúde.

5.22. A título de exemplo, indicam-se as seguintes deficiências
verificadas no cálculo dos direitos, cujo impacto financeiro é difí-
cil de estimar:

5.22.

a) no Reino Unido (Inglaterra) os quatro direitos auditados
foram calculados incorrectamente, sobretudo por não terem
sido tidas em conta as alterações nas parcelas agrícolas;
embora estes erros não tenham tido um impacto significa-
tivo nos pagamentos de 2007, como a Inglaterra aplica o
modelo «dinâmico» (16), se estes direitos iniciais não forem
corrigidos darão origem no futuro a pagamentos por excesso
ou por defeito significativos;

a) O problema já era do conhecimento da Comissão, graças às suas
próprias auditorias, tendo já sido sujeito a um apuramento de con-
formidade, iniciado em 2006.

As medidas de correcção tomadas pelas autoridades do Reino Unido
para minimizar ou evitar as consequências indicadas pelo Tribunal
fazem parte deste procedimento.

b) os Países Baixos inicialmente atribuíram direitos que ultra-
passavam o limite nacional em 4,9 milhões de euros e efec-
tuaram pagamentos individuais nessa base. Embora o total
dos pagamentos efectuados tenha sido inferior ao limite naci-
onal, alguns agricultores receberam pagamentos excessivos.
À data da visita de auditoria do Tribunal (Janeiro de 2008)
não tinha sido iniciada qualquer acção formal de
recuperação;

(15) Relatório Anual do Tribunal relativo ao exercício de 2006,
ponto 5.66.

(16) Segundo este modelo o pagamento de cada direito é composto por
dois elementos: i) um montante baseado no período de referência his-
tórico para cada agricultor e ii) um montante forfetário que é idên-
tico para todos os agricultores. Em 2005, o rácio era de 90:10, mas o
montante forfetário aumenta todos os anos até atingir 100 % em
2012. Se forem atribuídos demasiados direitos a um agricultor, este
receberá montantes cada vez mais elevados ao abrigo da componente
forfetária, que serão superiores à perda da componente individual.

b) De acordo com as informações a que a Comissão teve acesso, o total
de pagamentos feitos aos agricultores foi de 294 milhões de EUR,
não excedendo, assim, o limite máximo nacional de 312 milhões
de EUR. Quanto a pagamentos excessivos específicos, as autorida-
des neerlandesas comprometeram-se a recuperar os montantes inde-
vidos junto dos beneficiários.
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c) quando calcularam os montantes de referência dos agricul-
tores, as autoridades neerlandesas e gregas incluíram bovi-
nos que não eram elegíveis para o prémio durante o período
de referência; além disso, as autoridades gregas atribuíram
montantes de referência a agricultores com terras aráveis,
sem ter em conta as reduções efectuadas durante o período
de referência;

c) Quanto ao Regime de Pagamento Único na Grécia e nos Países
Baixos, o apuramento de conformidade foi lançado, respectiva-
mente, em Abril de 2007 e Maio de 2008.

d) quando calcularam o número de direitos, as autoridades gre-
gas e espanholas ignoraram sistematicamente os requisitos
aplicáveis às superfícies forrageiras para agricultores que,
durante o período de referência, beneficiaram exclusiva-
mente de prémios que não estavam ligados aos terrenos,
tendo-lhes atribuído direitos especiais (17) em vez de direitos
baseados na superfície (18), o que aumentou o valor dos paga-
mentos por hectare e, em contrapartida, reduziu as superfí-
cies onde as BCAA devem ser aplicadas;

d) As conclusões do Tribunal a este respeito eram do conhecimento da
Comissão graças às suas próprias auditorias e já foram sujeitas a
um apuramento de conformidade, que teve início, no caso da Gré-
cia, em Abril de 2007 e, no caso da Espanha, em Julho de 2007.

e) retirada injustificada de direitos, privando assim da ajuda
potenciais beneficiários (Grécia).

e) O problema já foi alvo de um apuramento de conformidade que teve
início em Abril de 2007.

5.23. Os Estados-Membros devem constituir uma reserva nacio-
nal (19), a partir da qual concedem direitos aos agricultores que
iniciem a sua actividade agrícola, aos que se encontrem numa
situação especial e aos agricultores afectados por programas de
reestruturação ou desenvolvimento.

5.24. A auditoria verificou várias insuficiências na utilização da
reserva nacional:

5.24.

a) vários casos de má utilização da reserva nacional (França):
dois programas não elegíveis (num total de 42,4 milhões de
euros), incumprimento do prazo regulamentar no caso de
quatro outros programas, aceitação de investimentos basea-
dos na locação de equipamentos a curto prazo, aplicação não
sistemática das disposições obrigatórias relativas aos agricul-
tores que iniciaram a sua actividade agrícola durante o perí-
odo de referência, causando a atribuição excessiva de
20,8 milhões de euros;

(17) Os direitos ao pagamento sujeitos a condições especiais estão defini-
dos pelos artigos 47.o e 48.o do Regulamento (CE) n.o 1782/2003
especialmente nos casos em que o agricultor beneficiou de prémios
«animais» mas não possuía hectares ou nos casos em que o direito por
hectare corresponda a um montante superior a 5 000 euros.

(18) Regulamento (CE) n.o 1782/2003, Capítulo 3, Secção 1.
(19) Ver artigo 42.o do Regulamento (CE) n.o 1782/2003.

a) A Comissão, tendo por base as conclusões das suas próprias audi-
torias, já iniciou, por carta de Abril de 2008, um apuramento de
conformidade a respeito das mesmas.
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b) atribuição irregular de direitos relativos a novas oliveiras
plantadas após o prazo previsto e não abrangidas por um
programa específico (Itália).

b) A Comissão irá acompanhar este assunto no quadro do procedi-
mento de apuramento de conformidade.

5.25. Quando atribuíram direitos aos produtores de azeite, as
autoridades italianas aceitaram 153 000 casos de dificuldades
excepcionais exclusivamente com base no reconhecimento por
parte da região ou da província de que o território em questão
fora afectado pelas mesmas. As informações disponíveis não per-
mitem estimar o valor total dos pagamentos irregulares.

5.25. A Comissão, tendo por base os resultados das suas próprias
auditorias, já deu início, por carta de Agosto de 2006, a um procedi-
mento de apuramento de conformidade a respeito das mesmas.

5.26. Relativamente à gestão e controlo dos direitos ao RPU,
verificaram-se as seguintes insuficiências:

5.26.

a) aplicação incorrecta de sanções pela apresentação tardia dos
pedidos (Países Baixos, Portugal e Reino Unido— Inglaterra);

a) As sanções aplicadas a Portugal foram demasiado severas: não se
trata de um risco para o Fundo.

b) no Reino Unido (Inglaterra) amesma parcela pode ser objecto
de pedidos de ajuda apresentados por dois «agricultores» ao
abrigo de diferentes regimes comunitários de ajudas «super-
fície». Em 9 de 12 visitas no local efectuadas a «novos bene-
ficiários» das ajudas directas comunitárias que o Tribunal
assinalou no seu relatório anual relativo ao exercício de
2006 (20), a superfície declarada para efeitos do RPU não era
elegível, no total ou parcialmente, porque não se encontrava
em boas condições agrícolas, não se destinava principal-
mente a fins agrícolas ou o beneficiário não era elegível por-
que não exercia qualquer actividade agrícola na parcela em
questão;

b) A Comissão, tendo por base as conclusões das suas próprias audi-
torias, já deu início, por carta de Julho de 2007 e Abril de 2008,
a um apuramento de conformidade a respeito das mesmas.

Quanto à questão dos «novos beneficiários», no seguimento do rela-
tório anual do Tribunal relativo ao exercício de 2006, a Comissão
iniciou inquéritos especiais a respeito dos Estados-Membros que
optaram por modelos regionais e que possam, por essa razão, ser
afectados pela questão levantada pelo Tribunal. Estas auditorias
ainda estão a decorrer e os riscos para o Fundo serão cobertos atra-
vés de correcções financeiras. Saliente-se ainda que a questão da
exclusão de certos beneficiários dos pagamentos directos é também
tratada no âmbito das propostas da Comissão para o Exame de
Saúde.

c) Portugal atribuiu direitos e efectuou pagamentos no âmbito
do RPU a agricultores que declararam superfícies relativas a
terrenos baldios. Trata-se habitualmente de terrenos públi-
cos com pastagens muito pobres e, na sua maioria, cobertos
por arbustos e árvores. Não há um limite aplicável ao número
de árvores autorizado nesses terrenos e os agricultores não
são obrigados a respeitar as boas condições agrícolas e ambi-
entais. Em 2007, foram pagos em Portugal 3,5 milhões de
euros relativos a terrenos baldios. Em Itália verificou-se que
a superfície aceite como pastagens permanentes no âmbito
dos pagamentos do RPU era superior à parte elegível efecti-
vamente coberta por ervas ou forragens herbáceas;

(20) Pontos 5.25-5.27.

c) No que diz respeito a Portugal, a Comissão acompanha este assunto
no quadro do procedimento de apuramento de conformidade.
Quanto à Itália, a Comissão, tendo por base os resultados das suas
próprias auditorias, já deu início a um apuramento de conformi-
dade a respeito desses resultados.
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d) Foram efectuados pagamentos a 275 agricultores em França
e a 33 em Espanha (Andaluzia) que não dispunham de direi-
tos ao pagamento, não tendo sido iniciada qualquer acção de
recuperação.

d) De acordo com as informações de que a Comissão dispõe, as dife-
renças que o Tribunal detectou em relação à França devem-se aos
parâmetros diferentes utilizados na extracção dos dois ficheiros que
o Tribunal comparou, não tendo sido realizados quaisquer paga-
mentos a agricultores que não fossem titulares de direitos. No caso
da Espanha, não foram realizados quaisquer pagamentos a agri-
cultores que não fossem titulares de direitos. Na maioria dos casos,
esses agricultores já haviam dirigido um pedido de rectificação que
ainda se encontrava pendente à data do pagamento. Em caso de
retirada dos direitos, o organismo pagador solicitou o reembolso.

Pagamentos directos associados

5.27. Em 2007, os pagamentos directos associados geridos no
âmbito do SIGC totalizaram aproximadamente 5 500 milhões de
euros. No caso das ajudas «animais», de uma maneira geral, os sis-
temas funcionam de forma satisfatória e reflectem a fiabilidade do
SIGC neste domínio. No entanto, o Tribunal constatou algumas
insuficiências dos sistemas ao nível dos controlos administrativos
e no local relativos às ajudas «superfície» (ver anexo 5.1.1):

5.27. Quanto ao Quadro 5, a Comissão não concorda com a avali-
ação do Tribunal quanto aos sistemas usados em Itália.

Tal como o Tribunal reconheceu, a maioria das deficiências do sistema
identificadas foi-o igualmente no quadro do apuramento das contas da
Comissão e foram tomadas as medidas de seguimento adequadas.

a) insuficiências dos controlos administrativos que deram ori-
gem a erros como os seguintes: introdução errada dos dados
dos pedidos (Grécia), pagamento de diversos regimes de
ajuda incompatíveis relativamente à mesma parcela (Itália) e
aplicação incorrecta de penalidades e sanções, o que deu ori-
gem a pagamentos excessivos (Grécia, Itália, Espanha e Por-
tugal);

a) A respeito da aplicação incorrecta de sanções em Itália, Espanha e
Portugal, a Comissão, com base nos seus próprios resultados de
auditoria, já iniciou o apuramento de conformidade.

b) falta de documentação sobre as razões pelas quais certos cri-
térios de análise de risco foram seleccionados e ausência de
uma reavaliação anual dos parâmetros de risco efectuada
pelos organismos pagadores, no âmbito da selecção dos 5 %
de controlos no local (Portugal e Espanha).

b) A necessidade de uma avaliação realizada anualmente encontra-se
prevista no Regulamento (CE) n.o 796/2004. No âmbito do pro-
cesso de auditoria, a Comissão aprecia a melhoria da análise de
risco ao longo dos anos e a sua eficácia no ano em causa. Nos casos
em que se considera existirem disfuncionamentos continuados na
análise de risco, que impliquem um risco para o Fundo, solicita-se
ao Estado-Membro que tome medidas correctivas e é aplicado o
apuramento de conformidade.

Além disso, a Comissão simplificou o regulamento e, a partir de
2008, os factores de risco deixaram de ser fixados pelo Regula-
mento da Comissão.

5.28. O Tribunal repetiu determinados controlos, tendo verifi-
cado algumas insuficiências específicas na qualidade dos contro-
los no local e identificado superfícies ou parcelas não elegíveis que
deveriam ter sido excluídas pelos inspectores nacionais (Grécia,
Itália, Espanha e Portugal). Em Itália, um agricultor recebeu aju-
das relativas a uma parcela com pistácias. Embora a parcela tenha
sido objecto de um controlo no local efectuado pelas autoridades
italianas em 2005, a auditoria do Tribunal verificou que a parcela
estava declarada desde há muito como estando ocupada por flo-
resta e, por conseguinte, não era elegível para ajuda.

5.28. A Comissão submete os sistemas de controlo dos Estados-
-Membros a um processo de auditoria e as deficiências que se apresen-
tam como um risco para o Fundo são acompanhadas no âmbito do
apuramento de conformidade. É este o caso dos Estados-Membros men-
cionados pelo Tribunal.
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Sistemas de supervisão e de controlo no âmbito do SIGC

5.29. Como foi referido no ponto 5.19, a eficácia dos sistemas
de supervisão e de controlo incluídos no SIGC constitui um dos
elementos principais da eficácia global do sistema. O mesmo se
aplica a cada um dos principais regimes de ajuda abrangidos pelo
SIGC. No anexo 5.1.2 e no anexo 5.1.1 é efectuada uma apreci-
ação geral da fiabilidade do sistema nos Estados-Membros visita-
dos (relativamente aos dois principais regimes, a saber, o RPU e
os pagamentos directos associados).

5.29. A Comissão não partilha a avaliação geral quanto à eficácia do
SIGC referida no Quadro 5 no caso de França, Países Baixos e Reino
Unido.

5.30. Controlos administrativos para determinar a elegibilidade das
superfícies: a eficácia dos controlos administrativos depende da
qualidade das informações constantes do sistema de identificação
das parcelas agrícolas (21), da utilização de técnicas informáticas
de informação geográfica para a componente gráfica do sistema
de identificação das parcelas agrícolas, que é o sistema de infor-
mação geográfica (SIG), bem como da utilização de ortoimagens
aéreas ou espaciais actualizadas:

5.30. A qualidade do Sistema de Identificação de Parcelas (SIP) é, de
facto, crucial. A Comissão trabalha constantemente com o Centro
Comum de Investigação (CCI) com vista a garantir a utilização dos
melhores recursos técnicos para actualizar o sistema SIPA nos Estados-
-Membros e, concomitantemente, optimizar a eficácia das verificações
administrativas.

a) no Reino Unido (Inglaterra), os controlos administrativos
não dão garantias de que as ajudas comunitárias são pagas
correctamente e não são utilizadas ortoimagens aéreas ou
espaciais em apoio do SIG. O sistema de identificação das
parcelas agrícolas inglês não inclui informações sobre a
superfície elegível da parcela de referência;

a) A utilização de ortoimagens não é exigida por lei. Quanto às res-
tantes deficiências do SIPA-SIG na Inglaterra a que o Tribunal fez
referência, a Comissão, com base nos seus próprios resultados de
auditoria, já iniciou um apuramento de conformidade.

b) na Grécia, os controlos administrativos também são defici-
entes; o sistema de identificação das parcelas agrícolas está
incompleto e apresenta erros importantes ao nível das refe-
rências das parcelas;

b) As deficiências do SIPA na Grécia são objecto de decisões de con-
formidade periódicas. A pedido da Comissão, as autoridades gre-
gas adoptaram um plano de acção que prevê, nomeadamente, a
implementação de um novo SIPA-SIG até 31 de Dezembro de
2008.

c) em França e nos Países Baixos, os organismos pagadores não
deduzem suficientemente os elementos inelegíveis, visíveis
nas ortoimagens, das superfícies elegíveis registadas no sis-
tema de identificação das parcelas agrícolas e não actualizam
o sistema com base nos resultados dos controlos no local.
Em Portugal a actualização é efectuada com atrasos signifi-
cativos. A França e a Suécia utilizam ortofotos, tendo algu-
mas mais de cinco anos;

c) Os resultados a que o Tribunal se refere também foram identifica-
dos pelas auditorias da Comissão. É solicitado aos Estados-
-Membros que tomem medidas correctivas, sendo iniciado o
apuramento de conformidade para cobrir o risco financeiro resul-
tante dessas deficiências.

d) em França, Portugal e Suécia a elegibilidade dos terrenos
declarados para activação dos direitos por retirada de terras
da produção (22) não é verificada de forma fiável.

(21) O sistema de identificação das parcelas agrícolas é uma base de dados
na qual a totalidade da superfície agrícola de um Estado-Membro está
registada com um número de identificação único.

(22) O artigo 53.o do Regulamento (CE) n.o 1782/2003 define a determi-
nação dos direitos por retirada de terras da produção.

d) A Comissão assegurará um acompanhamento adequado no âmbito
do apuramento de conformidade, assim que o Tribunal lhe trans-
mitir todas as informações relevantes.

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 115



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

Controlos efectuados pelos Estados-Membros no âmbito do SIGC
e resultados das inspecções

5.31. Os resultados das inspecções efectuadas no âmbito do
SIGC comunicados à Comissão pelos organismos pagadores, que
permitem avaliar a legalidade e regularidade dos pedidos apresen-
tados pelos agricultores, foram verificados pelos organismos de
certificação pela primeira vez em 2007. Porém, os trabalhos dos
organismos de certificação para verificação e validação das esta-
tísticas do SIGC não incluem os beneficiários finais. A Comissão
também não verificou a fiabilidade destas estatísticas. Além disso,
a análise efectuada pelo Tribunal dos trabalhos de 28 organismos
de certificação, no âmbito dessas verificações, revelou que a ava-
liação de dois desses organismos era negativa e que um deles não
pôde avaliar a situação. O Tribunal constatou ainda que as recon-
ciliações previstas pela linha directriz correspondente da Comis-
são não tinham sido efectuadas ou não tinham sido efectuadas da
maneira prevista e ainda que as informações fornecidas não per-
mitiam formular uma conclusão sobre a qualidade dos trabalhos.

5.31. A partir do exercício de 2007, as orientações da Comissão exi-
gem que os organismos de certificação analisem de forma mais sistemá-
tica a eficácia dos sistemas de controlo interno dos organismos pagadores,
incluindo as verificações no local, e que verifiquem e validem essas esta-
tísticas. A Comissão implementou, desta forma, a recomendação do Tri-
bunal apresentada no quadro do relatório anual relativo ao exercício de
2005 (ponto 5.46), segundo a qual os organismos de certificação deve-
riam intensificar a sua acção com vista a validar e verificar as estatísticas.

Quanto à extensão dos trabalhos por forma abranger os beneficiários
finais, os organismos de certificação analisaram uma amostra dos rela-
tórios de inspecção no terreno e verificaram que os ajustamentos neces-
sários dos pedidos (em resultado da verificação) são realizados a nível dos
dados do beneficiário final no SIGC.

Em praticamente 90 % dos casos, os organismos de certificação realiza-
ram uma avaliação e chegaram a uma conclusão positiva em aproxima-
damente 85 % dos casos, o que deverá ser entendido como um resultado
aceitável no primeiro ano de aplicação desta nova obrigação de controlo.
A Comissão reconhece que ainda há margem para melhorias nesta área
e reviu em conformidade as suas orientações para o exercício de 2008.

A Comissão analisa sistematicamente as estatísticas do SIGC para apu-
rar a coerência e a conformidade com as disposições regulamentares. A
fiabilidade dos dados é verificada pelas auditorias de conformidade da
Comissão.

Desenvolvimento rural

5.32. Uma definição pouco precisa de algumas condições de
elegibilidade constantes da legislação nacional, bem como regras
muitas vezes complexas, em especial as que se aplicam às medi-
das agro-ambientais, prejudicaram a qualidade dos controlos efec-
tuados para verificar se os agricultores cumpriam os requisitos
aplicáveis. Verificou-se mais uma vez que esses controlos eram
deficientes. As principais insuficiências constatadas foram as
seguintes:

5.32. No tocante à definição das condições de elegibilidade no quadro
da legislação nacional e à sua complexidade, a Comissão partilha o pare-
cer do Tribunal de que devem ser o mais simples possível, por forma a
reduzir o risco de erro e limitar os custos de controlo. Contudo, as medi-
das agro-ambientais são especialmente complexas, pela sua própria
natureza, e existe uma margem reduzida para a simplificação, sem que
a finalidade dessas medidas seja comprometida.

Quanto ao sistema de controlo, foram tomadas medidas para reforçar as
regras de controlo nesta área e todos os critérios de elegibilidade devem
poder ser controlados de acordo com um conjunto de indicadores verifi-
cáveis, a definir pelos Estados-Membros (7). Acresce ainda que a Comis-
são elaborou orientações sobre o carácter verificável das medidas
agro-ambientais.

a) os controlos relativos à validade das propostas apresentadas
para contratos do sector privado não foram suficientes. Os
controlos realizados não dão uma garantia razoável quanto
à legalidade do procedimento de concurso previsto, o que,
por conseguinte, pode afectar a elegibilidade do projecto no
seu conjunto (Roménia);

a) Os resultados a que o Tribunal se refere nas suas observações serão
acompanhados pela Comissão no âmbito do apuramento de con-
formidade.

(7) Artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1975/2006.
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b) ausência de controlos cruzados com bases de dados especí-
ficas relativas aos animais (raças raras) para validar o número
de animais declarados pelos agricultores, que constitui a base
dos pagamentos agro-ambientais (França);

c) verificação inadequada da superfície elegível no âmbito das
medidas agro-ambientais nos casos em que a superfície não
correspondia aos dados constantes da base de dados do SIGC.
Assim, não puderam ser verificadas todas as condições pre-
vistas para atribuição da ajuda (Irlanda);

c) Os resultados a que o Tribunal se refere nas alíneas (c), (d) e (e)
serão acompanhados no contexto do procedimento de conformidade.

d) não é sistematicamente verificado se os compromissos agro-
-ambientais especificamente definidos para uma exploração
agrícola respeitam os requisitos globais damedida (por exem-
plo o nível máximo de produtos químicos autorizado);

e) os controlos administrativos e no local não são conclusivos
e estão mal documentados, depositando-se uma confiança
excessiva nas declarações dos beneficiários antes da aprova-
ção dos pagamentos finais (Irlanda);

f) não foram devidamente tidos em conta os factores de risco
previstos na legislação comunitária relativamente à selecção
de uma amostra de agricultores a controlar no local (França
e Irlanda);

f) Quanto aos parâmetros de risco, a Comissão simplificou a legisla-
ção e, a partir de 2008, os factores de risco deixaram de ser fixa-
dos.

g) verificação inadequada da existência de co-financiamento
privado. Os projectos foram muitas vezes aprovados sem o
necessário certificado de uma instituição financeira, o que
aumenta o risco de os fundos da UE serem pagos a benefici-
ários que não possam pagar a sua parte do investimento
(Roménia);

g) O risco é minimizado, dado que, para cada projecto que preveja o
autofinanciamento, é anexada ao pedido uma declaração bancária
emitida, no máximo, n.os 5 dias úteis que antecedem a apresenta-
ção do pedido de pagamento.

h) a inexistência de uma pista de auditoria adequada relativa-
mente a projectos financiados com bonificação de juros tor-
nou impossível identificar os beneficiários finais que
receberam o financiamento da UE. Consequentemente, os
auditores não puderam verificar se os montantes declarados
estavam correctos ou se os beneficiários respeitaram todas as
condições de elegibilidade (ver igualmente alínea b) do
ponto 5.15 — França).

h) A Comissão está consciente da questão a que o Tribunal se refere e
reconhece a importância da boa gestão financeira dos regimes de
bonificação de juros e a existência de uma pista de auditoria ade-
quada, estando a acompanhar este assunto junto das autoridades
francesas, incluindo, se necessário, no âmbito do procedimento de
apuramento das contas.

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 117



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

Controlos ex post dos pagamentos efectuados a operadores
comerciais e transformadores

5.33. Os Estados-Membros são obrigados a efectuar programas
anuais de controlo posteriores ao pagamento dos documentos
comerciais relativos às restituições à exportação, às subvenções ao
processamento e à transformação, bem como a determinadas des-
pesas de desenvolvimento rural. Os Estados-Membros têm de
verificar se as operações foram efectuadas, e se o foram correcta-
mente, e têm de tomar medidas para recuperar os montantes per-
didos em consequência de irregularidades ou de negligência. Estes
controlos são efectuados ao abrigo do Regulamento (CEE)
n.o 4045/1989. A Comissão desempenha uma função de super-
visão e coordenação.

5.34. A execução em tempo oportuno do programa de con-
trolo registou melhorias em 2007. Porém, existe ainda um redu-
zido número de controlos não concluídos de cada um dos
períodos de controlo anteriores que remontam a 2000/2001 (23).
Há o risco de esses controlos não serem devidamente executados,
uma vez que os beneficiários só têm obrigação legal de manter a
documentação correspondente durante um período limitado e
dado que os pagamentos examinados durante um período de
controlo normalmente dizem respeito a pagamentos efectuados
dois anos antes. Como tal, os controlos pendentes do período
2000/2001 dizem respeito a pagamentos efectuados até
1998/1999. Além disso, os resultados dos controlos realizados
relativamente a pagamentos efectuados em 2006/2007 só esta-
rão à disposição da Comissão a partir de 31 de Dezembro
de 2009.

5.34. A nível comunitário (com base nos relatórios de controlo de
2006/07), o número mínimo de controlos exigido foi atingido em cada
um dos períodos de controlo anteriores, com excepção de 2002/03
e 2004/05. Tal deveu-se principalmente a um atraso em Itália.

De acordo com as informações recebidas das autoridades italianas em
29 de Maio de 2008, o número mínimo de controlos a nível comuni-
tário foi atingido em cada um dos períodos anteriores de controlo. Con-
tudo, permanece a obrigação de os Estados-Membros eliminarem o
atraso.

5.35. O Tribunal constatou uma reduzida cobertura das medi-
das de desenvolvimento rural tanto ao nível da Comissão como dos
Estados-Membros, embora, no período de controlo 2006/2007, o
desenvolvimento rural represente 11 % das despesas abrangidas
pelo regulamento e 57 % de todas as potenciais irregularidades
comunicadas.

5.35. Em 2007, a unidade de desenvolvimento rural realizou princi-
palmente auditorias de medidas não abrangidas pelo Regulamento (CEE)
n.o 4045/89, por exemplo no âmbito das medidas agro-ambientais.
Contudo, a unidade horizontalmente responsável pelo Regulamento (CE)
n.o 4045/89 realizou duas missões no início de 2008, que abrangeram
o desenvolvimento rural, juntamente com a unidade de desenvolvimento
rural, no âmbito do programa de trabalho de 2007.

Um aspecto mais importante a nível dos Estados-Membros consiste no
facto de cerca de 18 % do número total de controlos realizados no perí-
odo de controlo de 2006/2007 se referirem a medidas de desenvolvi-
mento rural, o que se considera constituir um nível de cobertura
apropriado.

5.36. A análise que o Tribunal efectuou dos relatórios dos orga-
nismos de certificação revelou igualmente que os organismos
pagadores devem melhorar a verificação do acompanhamento
dos casos de potenciais irregularidades comunicados, bem como
a elaboração dos relatórios correspondentes.

(23) No final de 2007, de quase 20 000 controlos programados, 916 esta-
vam incompletos.

5.36. No caso dos organismos pagadores envolvidos, os organismos
de certificação realizaram uma avaliação em 90 % dos casos e a apre-
ciação do acompanhamento por parte dos organismos pagadores é posi-
tiva em 80 % dos casos.

As orientações revistas relativamente ao exercício de 2008, apresenta-
das aos Estados-Membros, contemplam a observação do Tribunal.
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Restituições à exportação

5.37. As restituições à exportação pagas aos exportadores de
produtos agrícolas da UE cobrem a diferença entre os preços do
mercado interno da UE e os do mercado mundial. Em 2007,
foram pagos 1 445 milhões de euros, menos 42 % do que no ano
anterior, devido a opções políticas efectuadas no âmbito das
recentes reformas da PAC e também à subida dos preços no mer-
cado mundial. O Regulamento (CEE) n.o 386/90 prevê que os
Estados-Membros efectuem controlos físicos de 5 % das exporta-
ções para garantir que estas estão descritas correctamente e têm
direito à restituição à exportação solicitada. Devem igualmente
efectuar controlos de substituição no ponto de saída da UE,
quando este é diferente do local onde as mercadorias foram apre-
sentadas para controlo físico. A Comissão deve controlar a qua-
lidade e o número destes controlos.

5.37. A qualidade e o número das verificações físicas e de substituição
são verificados através de operações de auditoria no local e da análise dos
relatórios anuais pormenorizados, fornecidos por todos os Estados-
-Membros.

5.38. No seu Relatório Especial n.o 4/2007 (24), o Tribunal assi-
nalou deficiências ao nível do sistema de controlos físicos e de
substituição aplicáveis aos lotes de mercadorias sujeitos a resti-
tuições à exportação. O Conselho e a Comissão reagiram rapida-
mente às recomendações efectuadas, tendo alterado a legislação
aplicável (25). No entanto, ainda não foi resolvido o problema
específico da reintrodução no território da UE de mercadorias
exportadas que tenham sido transportadas em carreiras marítimas
não regulares.

5.38. A Comissão considera que, caso se estabeleça que os produtos
objecto de restituições tenham deixado o território aduaneiro dentro de
60 dias, o resto da viagem para o país terceiro de destino continua a
decorrer em território internacional ou de países terceiros, o que poderá
incluir um transbordo de acordo com os artigos 9.o e 10.o do Regula-
mento (CE) n.o 800/1999, com o trânsito conexo através de partes do
território aduaneiro comunitário sob supervisão aduaneira, o que se afi-
gura bastante provável depois dos alargamentos da UE verificados desde
2004. Do ponto de vista jurídico, não é possível que os bens ou produ-
tos em questão permaneçam em território aduaneiro sob um regime adu-
aneiro diferente, não obstante terem beneficiado de restituições.

Procedimentos de apuramento das contas aplicados pela
Comissão

5.39. Uma vez que a gestão das despesas no sector da agricul-
tura é, na sua maioria, partilhada entre os Estados-Membros e a
Comissão, a ajuda é paga pelos Estados-Membros, que posterior-
mente são reembolsados pela Comissão. Estes reembolsos são
considerados adiantamentos, embora estejam inscritos como
pagamentos nas demonstrações financeiras apresentadas pela
Comissão. A aceitação final das despesas resulta de um procedi-
mento com duas fases designado por apuramento das contas. As
duas fases consistem numa decisão financeira anual e em decisões
de conformidade plurianuais tomadas pela Comissão.

(24) Adoptado em 21 de Junho de 2007 pelo Tribunal (JO C 252 de
26.10.2007, p. 1).

(25) Regulamento (CE) n.o 14/2008 do Conselho (JO L 8 de 11.1.2008,
p. 1) e Regulamento (CE) n.o 159/2008 da Comissão (JO L 48 de
22.2.2008, p. 19).

5.39. Os reembolsos colocados à disposição dos Estados-Membros
pela Comissão, de acordo com as disposições jurídicas, são definidos
como pagamentos mensais e não como adiantamentos (8).

(8) O n.o 1, primeiro parágrafo, do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1258/1999 do Conselho referia que «os recursos financeiros necessários
para cobrir as despesas (…) serão colocados à disposição dos Estados-
-Membros pela Comissão, sob forma de adiantamentos …». Contudo, o
Regulamento (CE) n.o 1290/2005 do Conselho, de 21 de Junho de 2005,
relativo ao financiamento da política agrícola comum revogou o Regulamento
(CE) n.o 1258/1999 e o n.o 1 do artigo 14.o, que substitui o n.o 1, primeiro
parágrafo, do artigo 5.o, estipula que «as dotações necessárias para financia-
mento das despesas (…) são colocadas à disposição dos Estados-Membros
pela Comissão sob a forma de reembolsos mensais, a seguir designados “paga-
mentos mensais”, com base nas despesas efectuadas pelos organismos paga-
dores acreditados durante um período de referência.»
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Apuramento financeiro

5.40. Em 30 de Abril de 2008, a Comissão tomou três decisões
de apuramento financeiro relativas às despesas efectuadas no
âmbito do FEAGA, FEADER e do ITDR (Instrumento Temporá-
rio de Desenvolvimento Rural), tendo apurado as contas de todos
os organismos pagadores, com excepção dos que constam do
anexo 5.3. Estas decisões baseiam-se em certificados fornecidos
por auditores independentes (organismos de certificação). A audi-
toria do Tribunal não identificou despesas apuradas pela Comis-
são que devessem ter sido recusadas (dissociadas) nas decisões de
apuramento financeiro.

5.41. As decisões financeiras limitam-se, contudo, a confirmar
se as contas dos organismos pagadores são autênticas, completas
e exactas. A legalidade e a regularidade dos pagamentos subjacen-
tes («critérios de conformidade») não estão incluídas no âmbito
dos testes substantivos efectuados pelos organismos de certifica-
ção e os pedidos de ajuda comunitária não são normalmente
objecto de controlos no local por parte destes organismos. Por
conseguinte, as decisões financeiras não garantem que as despe-
sas «apuradas» estejam isentas de pagamentos irregulares.

5.41. A garantia de auditoria dada não se encontra limitada apenas
a questões contabilísticas. Cada certificado emitido apresenta também
um parecer sobre se o sistema de controlo interno do organismo pagador
funcionou ou não de forma satisfatória no exercício em questão e, neste
contexto, as verificações no local são também avaliadas.

Além disso, os organismos de certificação fornecem um parecer distinto
sobre a declaração de fiabilidade («DAS») dada por cada administrador
do organismo pagador, bem como uma análise da eficácia dos controlos
no local e da exactidão das estatísticas relativas à verificação.

5.42. Em 2007, o âmbito dos trabalhos dos organismos de cer-
tificação foi alargado. Além das novas funções de verificação e
validação das estatísticas do SIGC (ver ponto 5.31), foi solicitado
o seu parecer sobre as declarações de fiabilidade dos directores
dos organismos pagadores e sobre os procedimentos de controlo
interno. A auditoria do Tribunal revelou que, até à data, estes
novos elementos têm um valor acrescentado reduzido. Além
disso, em três casos subsistia uma contradição entre as declara-
ções de fiabilidade dos directores do organismo pagador e o cer-
tificado de auditoria com reservas emitido pelo organismo de
certificação.

5.42. Juntamente com os restantes elementos a que o Tribunal fez refe-
rência na sua observação, os trabalhos de verificação e validação reali-
zados pelos organismos de certificação introduzidos no seguimento das
recomendações formuladas pelo Tribunal no seu relatório anual relativo
aos exercícios de 2005 (ponto 5.46) e 2006 (ponto 5.8) constituem um
passo em frente no sentido de melhorar a responsabilização dos orga-
nismos pagadores, gerando uma maior transparência e apropriação dos
resultados do controlo. Este facto é também reconhecido pela conferência
dos directores dos organismos pagadores e por organismos de certifica-
ção independentes.

Cada organismo de certificação analisa e elabora relatórios sobre o grau
de conformidade de cada organismo pagador com os critérios de acredi-
tação definidos no Regulamento (CE) n.o 885/2006, emitindo um pare-
cer nesse sentido. As diferenças entre o parecer do DAS e o do organismo
de certificação atestam o valor acrescentado do parecer do DAS, na
medida em que o organismo de certificação avaliou o DAS à luz do seu
próprio trabalho de auditoria, tal como previsto. Os 3 organismos paga-
dores envolvidos encontram-se actualmente em fase de teste. No caso dos
restantes 79 organismos, os dois documentos eram coerentes.
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5.43. Embora os organismos pagadores espanhóis tenham, pela
primeira vez, efectuado pagamentos no âmbito do RPU neste
exercício, os trabalhos dos organismos de certificação espanhóis
não incluíram a verificação prevista dos direitos ao pagamento.

5.43. Os organismos de certificação verificaram os dados fornecidos
pelas comunidades autónomas para o cálculo de direitos, mas não o cál-
culo global realizado a nível nacional. A Comissão procedeu à revisão
das suas orientações para o exercício de 2008, a fim de clarificar o facto
de o organismo de certificação do organismo pagador central dever abor-
dar esta questão no seu relatório, no caso de o sistema ser gerido de forma
central a nível nacional, apesar de o organismo pagador central não estar
encarregado da gestão do RPU (tal como acontece na Espanha).

5.44. Com base no exame dos trabalhos dos organismos de cer-
tificação (26), o Tribunal reitera (27) as suas dúvidas relativamente
à exactidão das contas de devedores: dois organismos de certifi-
cação incluem reservas nos seus certificados e 15 outros assina-
lam deficiências ao nível dos procedimentos de gestão das dívidas
utilizados pelos organismos pagadores; finalmente, 12 organis-
mos de certificação não forneceram informações suficientes sobre
o trabalho efectuado e 2 outros não verificaram conveniente-
mente as contas. A Comissão iniciou o procedimento para apli-
cação de medidas correctivas (28) relativamente às deficiências
comunicadas. Porém, o impacto financeiro dessas medidas ainda
não é conhecido. Além disso, o Tribunal constata que as diferen-
tes medidas aplicadas pelos organismos pagadores no que se
refere à data de validação das dívidas dão origem a uma apresen-
tação incoerente do seu montante global.

5.44. A Comissão considera que, pelo menos num dos dois casos, foi
desenvolvido trabalho suficiente. A Comissão também considera que
obteve informações suficientes sobre os devedores para fins de liquidação
e de contabilidade. Em caso algum foi considerado que o impacto finan-
ceiro foi substancial a nível contabilístico geral (e, por isso, em relação à
Decisão).

Todavia, a Comissão reconhece que ainda há margem para melhorias
nesta área e procedeu em conformidade à revisão das suas orientações
para o exercício de 2008. Por outro lado, irá também continuar a vigiar
de perto a situação (através de 7 missões de auditoria junto dos orga-
nismos pagadores e de 6 missões junto dos organismos de certificação a
realizar em 2008).

5.45. A Comissão, na sua resposta ao Relatório Anual do Tri-
bunal relativo ao exercício de 2006 (29), comprometeu-se a asse-
gurar ela própria o acompanhamento dos montantes relativos aos
quadros das contas de devedores imputados ao orçamento da UE
no âmbito da primeira decisão de apuramento financeiro relativa
a 2006, tomada em 27 de Abril de 2007. As três auditorias efec-
tuadas pela Comissão em 2007 abrangeram cerca de 7 % dos
montantes incluídos nesta decisão de apuramento financeiro.

5.45. Em 2007, o organismo pagador italiano AGEA foi submetido
a duas auditorias no âmbito de dívidas. A decisão relativa ao apura-
mento das contas da AGEA, dissociadas no exercício de 2006, foi
tomada no dia 30 de Abril de 2008. Isso significa que as auditorias rea-
lizadas em 2007 abrangeram 41 % dos valores incluídos na primeira e
segunda decisão de apuramento do exercício de 2006 (tendo esta última
sido tomada após a auditoria do Tribunal).

Apuramento de conformidade

5.46. As decisões de conformidade são tomadas depois de a
Comissão efectuar verificações adicionais das despesas declaradas
pelos Estados-Membros. Estas decisões abrangem vários anos e
têm por objectivo excluir do financiamento da UE despesas rela-
tivamente às quais a Comissão concluiu que «não foram efectua-
das de acordo com as regras da UE» (30).

(26) Anexo III do Regulamento (CE) n.o 885/2006 da Comissão (JO L 171
de 23.6.2006, p. 90).

(27) Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 5.61.
(28) Artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 885/2006.
(29) Ponto 5.61.
(30) Artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1290/2005 do Conselho
(JO L 209 de 11.8.2005, p. 1).
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5.47. No seu relatório anual relativo ao exercício de 2006 e nos
anteriores, o Tribunal assinalou as limitações que constituem
parte inerente do sistema de apuramento, como o carácter retro-
activo e plurianual do apuramento de conformidade e o facto de
serem os Estados-Membros, e não os beneficiários finais, que efec-
tivamente suportam o custo das correcções financeiras. Além
disso, o método utilizado pela Comissão para cálculo das correc-
ções no âmbito das decisões de conformidade, em grande parte
baseado na utilização de correcções forfetárias, não permite esta-
belecer uma relação válida entre os montantes desta forma recu-
perados e os montantes reais dos pagamentos irregulares (31).
Verificou-se que estas limitações se mantinham em 2007.

5.47. O que o Tribunal descreve como limitações é inerente ao sistema
fixado na legislação comunitária e não mereceu quaisquer objecções da
sua parte no âmbito da adopção do Regulamento (CE) n.o 1290/2005
do Conselho.

Ao passo que as consequências financeiras só são determinadas no final
dos procedimentos, as conclusões preliminares das auditorias da Comis-
são realizadas num dado ano são dadas a conhecer no final desse
ano. Dado que as auditorias abrangem os sistemas de gestão e controlo
dos Estados-Membros, estes não só fornecem informações relativamente
às despesas auditadas, como também, de forma indirecta, às despesas
futuras. Mais ainda, as correcções têm em consideração, normalmente,
as despesas realizadas após a data da auditoria e, por isso, não são ape-
nas retroactivas.

O apuramento de conformidade é concebido de maneira a excluir do
financiamento comunitário as despesas não efectuadas de acordo com as
regras comunitárias. Por outro lado, não se trata de um mecanismo de
recuperação dos pagamentos irregulares feitos aos beneficiários, o que, de
acordo com o princípio da gestão partilhada, é da exclusiva responsabi-
lidade dos Estados-Membros.

Nos casos em que os pagamentos indevidos aos beneficiários podem ser
identificados em resultado do apuramento de conformidade, os Estados-
-Membros têm de os acompanhar através de acções de recuperação junto
dos mesmos beneficiários. Porém, mesmo nos casos em que não são
necessárias acções de recuperação junto dos beneficiários, pelo facto de a
correcção financeira se relacionar apenas com deficiências no sistema de
gestão e controlo dos Estados-Membros e não com pagamentos indevi-
dos, estas correcções são importantes para melhorar os sistemas dos
Estados-Membros e, desta forma, prevenir ou detectar e recuperar paga-
mentos irregulares junto dos beneficiários.

As taxas fixas têm em consideração a gravidade das deficiências detec-
tadas nos sistemas de controlo nacionais, por forma a reflectir o risco
financeiro enfrentado pela Comunidade. Assim, a Comissão considera
haver uma relação válida entre este tipo de correcção e o valor dos paga-
mentos irregulares feitos aos beneficiários finais.

5.48. A auditoria do Tribunal relativa às decisões de conformi-
dade tomadas em 2007 constatou que:

5.48.

a) não foram excluídas do financiamento da UE despesas que
efectivamente deveriam ter sido excluídas e outras despesas
não foram objecto de uma auditoria de conformidade em
tempo oportuno, que permitisse recuperar o montante total
correspondente às possíveis irregularidades verificadas;

(31) Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 5.63.

a) A Comissão considera que as despesas excluídas do financiamento
comunitário devido às suas auditorias de conformidade são sufici-
entes para cobrir o risco enfrentado pelos fundos.

A regra jurídica que limita a possibilidade de correcções financeiras
ao longo do tempo (a regra dos 24 meses) é uma escolha delibe-
rada do legislador comunitário com o intuito de garantir aos
Estados-Membros a segurança jurídica. É inerente à aplicação desta
regra que certas despesas não possam estar sujeitas a correcções
financeiras apesar de poderem ser afectadas por deficiências. A
Comissão sugeriu, várias vezes, que este prazo fosse alargado, mas
as propostas neste sentido foram recusadas pelo Conselho e pelo
Parlamento Europeu.

122 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

b) relativamente a duas das correcções examinadas, decorreram
seis anos entre a auditoria inicial e a decisão de apuramento,
pelo que as despesas não elegíveis só foram excluídas das
contas no final deste procedimento.

b) Os dois casos a que o Tribunal se refere eram extremamente com-
plexos e não são representativos dos trabalhos no âmbito do apu-
ramento da conformidade da Comissão.

Domínios de política Ambiente, Pescas, Saúde e Defesa
dos Consumidores

5.49. As medidas relativas ao ambiente, às pescas e aos assun-
tos marítimos, bem como à saúde e à defesa dos consumidores
são geridas pela Comissão através de sistemas de controlo espe-
cíficos. A auditoria do Tribunal relativa a estes domínios detec-
tou as seguintes insuficiências dos sistemas:

5.49.

a) no caso das medidas ambientais, alguns projectos financia-
dos pelo fundo principal (projectos LIFE) incluíam despesas
não elegíveis e continuavam a registar-se atrasos considerá-
veis na conclusão das auditorias. Contudo, a situação melho-
rou em 2007. No seu relatório anual de actividade, a
Direcção-Geral do Ambiente (DG ENV) reconhece estas insu-
ficiências, tendo emitido uma reserva específica;

b) no domínio das pescas, a ausência de regras jurídicas apro-
priadas e a insuficiente documentação das despesas respei-
tantes à recolha de dados relativos à gestão das pescas
aumentam o risco de serem efectuados pagamentos irregu-
lares. Por outro lado, as responsabilidades financeiras decor-
rentes de casos específicos de renovação de acordos de pesca
bilaterais não foram cobertas em tempo oportuno pela auto-
rização das dotações correspondentes;

b) As regras jurídicas a que o Tribunal alude relativamente à recolha
de dados para a gestão das pescas sofreram alterações em 2008 (9).
O regulamento e a decisão de aplicação da Comissão corresponden-
tes serão adoptados em 2008. A nova base jurídica contém regras
explícitas e deve dar resposta às preocupações do Tribunal. Quanto
à situação actual, foram aplicados procedimentos que dão resposta
às deficiências identificadas pelo Tribunal a respeito da documen-
tação.

As autorizações orçamentais que cobrem os acordos de pesca só
podem ser executadas após a adopção da base jurídica (decisão e/ou
regulamento do Conselho), o que explica que as autorizações orça-
mentais sejam posteriores ao compromisso jurídico (aplicação pro-
visória do novo protocolo), quando a adopção da base jurídica não
pode ser assegurada antes da entrada em vigor provisória do novo
protocolo (frequentemente o caso, apesar da antecipação dos prazos
longos de negociação e de adopção). A Comissão continuará a pon-
derar a possibilidade de seguir outras vias processuais para ter em
conta a observação do Tribunal, dentro das limitações específicas
relacionadas com os acordos de pesca.

(9) Regulamento (CE) n.o 199/2008 do Conselho
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O Conselho alcançou um acordo político em 24 de Junho relativo à
proposta da Comissão sobre as autorizações de pesca dos navios da
Comunidade fora das águas comunitárias. O novo regulamento
prevê a continuidade das operações piscatórias numa base transitó-
ria, antes da adopção formal do novo protocolo pelo Conselho.

c) no domínio da saúde e defesa do consumidor foram efectu-
ados pagamentos relativos a medidas veterinárias na ausên-
cia de toda a documentação comprovativa necessária.

c) A declaração do Tribunal refere-se à recepção de vacinas e testes
para os quais a Comissão não solicitou uma confirmação escrita da
entrega. Não obstante, a Comissão considera que, com base nos
contactos estabelecidos com os Estados-Membros e nos seus proce-
dimentos internos de controlo (incluindo a assinatura do «Conforme
aux faits» por dois membros do pessoal), esta ausência de documen-
tação formal relacionada com a recepção destes bens e testes não
coloca em risco os seus pagamentos.

Foi recentemente adoptada uma decisão (10) da Comissão que
reforça os requisitos de relato financeiro fixados na Decisão
2002/677/CE da Comissão.

Conclusões gerais e recomendações

5.50. Com base nos seus trabalhos de auditoria, o Tribunal con-
clui que as operações subjacentes às despesas declaradas relativa-
mente ao grupo de políticas são, no seu conjunto, afectadas por
um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade (ver
pontos 5.12 e 5.13).

5.50-5.51. A Comissão tem em vista assegurar que os sistemas de
supervisão e de controlo sejam eficazes na detecção e correcção dos erros,
tendo devidamente em conta os custos e benefícios das verificações que
tenham de ser efectuadas no local.

No que diz resepeito à agricultura e desenvolvimento rural, a Comissão
chama a atenção para a conclusão do Tribunal de Contas, nos termos
da qual a taxa global de erro mais provável não difere significativamente
da indicada no ano passado, na sua declaração de fiabilidade de 2006.
As estatísticas de controlo recebidas dos Estados-Membros indicam tam-
bém que a taxa de erro detectada a nível dos beneficiários finais no qua-
dro do FEAGA, que corresponde a cerca de 85 % da despesa total com
a agricultura e o desenvolvimento rural, está situada baixo do limiar de
relevância.

O Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC), que abrange a
maioria das despesas agrícolas, tem revelado a sua eficácia na limitação
do risco de operações irregulares, desde que nele sejam introduzidos dados
correctos e fiáveis e o sistema beneficie de uma manutenção adequada.

As despesas agrícolas e as relativas ao desenvolvimento rural de 2007
susceptíveis de serem excluídas do financiamento comunitário por força
de decisões futuras de conformidade, correspondem a um valor estimado
em 439 milhões de EUR, juntamente com 152 milhões de EUR de recu-
perações junto dos beneficiários finais.

(10) Sanco 1182/2008 ver.3.
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Tal como descrito no relatório anual de actividades (RAA) de 2007, a
Direcção-Geral da Saúde e dos Consumidores considera que as suas ope-
rações não devem ser afectadas por um nível significativo de erros no que
diz respeito à legalidade e regularidade. Além disso, tal como se explica
no RAA de 2007, a taxa residual de erro é de 1,6 %, situando-se
abaixo do limiar de relevância de 2 %.

Tal como indicado no RAA de 2007 da Direcção-Geral dos Assuntos
Marítimos e da Pesca, pode ser dada uma garantia razoável quanto à
regularidade e legalidade das despesas da DG Assuntos Marítimos e
Pesca e a relevância das deficiências detectadas não se afigura suficiente
para justificar uma reserva.

A Direcção-Geral do Ambiente (DG ENV) manifestou uma reserva no
relatório anual de actividade quanto à elegibilidade das despesas decla-
radas pelos beneficiários de subvenções de acções.

5.51. A avaliação global que o Tribunal efectuou dos sistemas
de supervisão e de controlo aplicáveis aos domínios cobertos pelo
presente capítulo revela que estes são parcialmente eficazes.

5.51. Conforme declarado no relatório anual de actividades (RAA) de
2007 da Direcção-Geral dos Assuntos Marítimos e da Pesca nas con-
clusões sobre a eficácia do sistema de controlo interno, há uma garantia
razoável de que os sistemas de controlo interno da DG funcionam de
forma eficiente.

No seu RAA de 2007, a equipa gestora da Direcção-Geral do Ambi-
ente está confiante quanto ao estado geral do controlo interno e da ges-
tão operacional e financeira da DG Ambiente. Esta conclusão também é
confirmada pelos resultados das análises dos gestores orçamentais sub-
delegados e pelos relatórios de gestão dirigidos ao Director-Geral, todos
eles solicitados em Janeiro de 2008. A Estrutura de Auditoria Interna
da DG Ambiente não encontrou deficiências substanciais nos sistemas
de controlo financeiro ou deficiências graves nos sistemas de gestão
aquando das auditorias de 2007. As deficiências assinaladas pela equipa
gestora em 2007 deveram-se a circunstâncias específicas, pelo que esta
questão será retomada em 2008.

5.52. Porém, o Tribunal conclui que o SIGC continua a reduzir
eficazmente o risco de despesas irregulares quando é correcta-
mente aplicado e quando são registados dados exactos e fiáveis
relativamente aos pagamentos do RPU efectuados com base nos
direitos atribuídos (ver pontos 5.20 e 5.21). A recente integração
no RPU de regimes de ajuda, como o do azeite (ver ponto 5.14),
constitui um aspecto positivo, embora a curto prazo possa origi-
nar uma maior incidência de erros.

5.53. Cerca de 20 % dos pagamentos auditados ao nível dos
beneficiários finais revelaram novamente pagamentos incorrec-
tos, dos quais um pequeno número com um elevado impacto
financeiro. Além disso, o Tribunal verificou erros em matéria de
interpretação das disposições dos regulamentos. Se não forem
corrigidos, esses erros terão efeitos cumulativos significativos nos
próximos anos.

5.52-5.53. As auditorias realizadas pelos serviços da Comissão reve-
laram que, em geral, o cálculo dos direitos foi realizado em conformi-
dade com a legislação aplicável e que, regra geral, as verificações
administrativas e no local funcionam bem. Nos casos em que foram
detectados problemas, estes são abordados no quadro do apuramento de
conformidade.

Quanto à frequência e ao impacto dos erros, as estatísticas SIGC rece-
bidas dos Estados-Membros (à excepção da Grécia), verificadas e vali-
dadas pelos organismos de certificação, indicam que a frequência de erros,
incluindo o exercício de 2007, tem vindo a diminuir e que o impacto
financeiro dos erros se limita apenas a 0,83 % das despesas em questão.
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5.54. Embora os sistemas de apuramento das contas (bem
como os controlos posteriores ao pagamento) tenham por objec-
tivo excluir despesas que não tenham sido efectuadas segundo as
regras da UE, actualmente não o fazem ao nível dos pagamentos
efectuados aos beneficiários finais; na verdade, as despesas são
suportadas pelos Estados-Membros, pelo que não é possível esta-
belecer uma relação válida entre os montantes excluídos e o mon-
tante efectivo dos pagamentos irregulares.

5.54. O apuramento de conformidade é concebido de maneira a
excluir do financiamento comunitário as despesas não efectuadas de
acordo com as regras comunitárias. Por outro lado, não se trata de um
mecanismo de recuperação dos pagamentos irregulares feitos aos bene-
ficiários, o que, de acordo com o princípio da gestão partilhada, é da
exclusiva responsabilidade dos Estados-Membros.

Nos casos em que os pagamentos indevidos aos beneficiários podem ser
identificados em resultado do apuramento de conformidade, os Estados-
-Membros têm de os acompanhar através de acções de recuperação junto
dos mesmos beneficiários. Porém, mesmo nos casos em que não são
necessárias acções de recuperação junto dos beneficiários porque a cor-
recção financeira se relaciona apenas com deficiências no sistema de ges-
tão e controlo dos Estados-Membros e não com pagamentos indevidos,
estas correcções são importantes para melhorar os sistemas dos Estados-
-Membros e, desta forma, prevenir ou detectar e recuperar pagamentos
irregulares junto dos beneficiários.

A Comissão considera haver uma relação válida entre as suas correcções
financeiras e o valor dos pagamentos irregulares feitos aos beneficiários
finais.

5.55. As decisões de conformidade da Comissão estão incom-
pletas para todos os exercícios posteriores a 2000. Uma vez que
ainda não foram tomadas as decisões relativas a 2007, as despe-
sas podem ainda ser objecto de eventuais correcções nos exercí-
cios posteriores na sequência das verificações efectuadas pela
Comissão. No entanto, na globalidade, as correcções efectuadas
nos exercícios posteriores normalmente não alteram a ordem de
grandeza dos pagamentos comunicados pelos Estados-Membros.

5.55. No final de 2007, apenas 24 auditorias, de um total de cerca
de 1 400 auditorias realizadas nos anos de 2003 e anteriorese que per-
mitiram correcções financeiras das despesas do período anterior a 2002,
não tinham ainda sido encerradas. Calcula-se que as correcções finan-
ceiras relacionadas com estas auditorias no âmbito das despesas no perí-
odo anterior a 2002 sejam da ordem dos 6 milhões de EUR. Isto
significa que o trabalho de conformidade relacionado com as despesas
incorridas nos anos de 2001 e anteriores foi em grande medida
concluído.

No tocante à dimensão das correcções financeiras, as despesas agrícolas
e relativas ao desenvolvimento rural de 2007, que provavelmente serão
excluídas do financiamento comunitário através de decisões futuras de
conformidade, eleva-se a um valor estimado em 439 milhões de EUR,
juntamente com 152 milhões de EUR de recuperações junto dos bene-
ficiários finais (11).

5.56. O Tribunal recomenda que se corrijam as insuficiências
dos sistemas que dão origem a esses erros. Neste contexto, as
questões mais urgentes a abordar relativamente à fiabilidade dos
pagamentos efectuados no âmbito do RPU consistem na:

5.56. A maior parte das deficiências a que o Tribunal se refere são
conhecidas e acompanhadas no quadro do apuramento de conformidade.
As deficiências não se devem a disposições jurídicas pouco claras, mas
sim a deficiências a nível da sua execução.

a) melhoria da identificação, registo e gestão dos direitos; a) Os Estados-Membros são encorajados a melhorar os seus sistemas
e a trabalharem em estreita cooperação com os serviços da Comis-
são e com o CCI no âmbito das questões mencionadas.

(11) Em 2007, as recuperações elevaram-se a 607 milhões de EUR relativamente
às correcções financeiras e a 247 milhões no que diz respeito aos montantes
recuperados pelos Estados-Membros (ver Capítulo 6 das notas às contas anu-
ais de 2007).
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b) retirada da base de dados de superfícies e beneficiários não
elegíveis e actualização da informação respeitante às parce-
las agrícolas (por exemplo, ortofotos);

b) As orientações relativas ao registo das áreas elegíveis e às informa-
ções actualizadas já foram emitidas pelos serviços da Comissão (DG
Agricultura e CCI) em 2002. Estas orientações foram debatidas,
em várias ocasiões, com os Estados-Membros. Nos casos em que se
verifica que a não observância destas orientações pode levar a paga-
mentos irregulares, são tomadas medidas no âmbito do apuramento
de conformidade e solicita-se aos Estados-Membros que delineiem
um plano de acção para debelar os problemas. Neste aspecto, os ser-
viços da Comissão (DG Agricultura e CCI) estão a dar o apoio
necessário.

c) clarificação e simplificação das regras subjacentes às medi-
das — em particular a utilização da reserva nacional.

c) Propõe-se uma simplificação da proposta relativa ao Exame de
Saúde: com a continuação do processo de dissociação de alguns
pagamentos parciais e a autorização aos Estados-Membros para
mudarem gradualmente para taxas de pagamento fixas mais uni-
formes para cada direito, o RPU vai tornar-se mais eficiente, eficaz
e simples.

5.57. Devem igualmente desenvolver-se esforços importantes
para garantir que os beneficiários cumprem as suas obrigações no
domínio do desenvolvimento rural que, devido às suas regras e
condições de elegibilidade muitas vezes complexas, é especial-
mente sujeito a erros.

5.57. A Comissão deu prioridade, no seu programa de auditoria de
2008, à verificação das medidas agro-ambientais.

A Comissão partilha do parecer do Tribunal de que as medidas de desen-
volvimento rural, em especial devido à complexidade inerente às medidas
agro-ambientais, estão sujeitas à ocorrência de um maior número de
erros do que no caso dos pagamentos FEAGA. As medidas agro-
-ambientais são complexas por natureza e não há grande margem para
a sua simplificação, sem que os seus objectivos sejam comprometidos.

Por esta razão, a Comissão considera que, devido ao valor acrescentado
dessas medidas e à sua complexidade, o risco tolerável de erros deve ser
maior.

Não obstante estas considerações, foram introduzidas melhorias impor-
tantes no quadro de controlo do desenvolvimento rural para o período de
programação de 2007-2013 do FEADER. A título de exemplo, os
Estados-Membros devem garantir que todos os critérios de elegibilidade
fixados pela legislação comunitária ou pelos programas de desenvolvi-
mento rural possam ser controlados de acordo com um conjunto de indi-
cadores verificáveis a definir pelos Estados-Membros. Dado que os
critérios de elegibilidade são frequentemente complexos, a Comissão con-
cebeu diferentes regras e orientações para auxiliar os Estados-Membros
na sua interpretação.

Além disso, a aplicação do SIGC voltou a ser reforçada no quadro das
medidas de desenvolvimento rural do âmbito animal e territorial ao
abrigo do Eixo 2, constituindo 44 % do total das despesas programa-
das.

5.58. Finalmente, é necessário ultrapassar as insuficiências veri-
ficadas nos sistemas, que afectam os domínios do ambiente, das
pescas, bem como da saúde e defesa do consumidor.

5.58. A Direcção-Geral da Saúde e dos Consumidores faz referência à
sua declaração no ponto 5.51.

Ver resposta no ponto 5.5.1 para as pescas.
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SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

Organização Comum de Mercado no sector do
tabaco em rama

5.59. No seu Relatório Especial n.o 7/2004 (32), o Tribunal assi-
nalou diversas deficiências, em particular a falta de fiabilidade dos
dados, uma análise inadequada da situação do mercado, bem
como a incapacidade de alcançar os objectivos definidos, como o
de encorajar a reconversão da produção noutros sectores. O Tri-
bunal formulou diversas recomendações que foram apoiadas pelo
Parlamento e pelo Conselho.

5.60. A OCM no sector do tabaco em rama foi, desde então,
alterada no contexto da reforma geral da PAC de 2003. A Comis-
são teve largamente em conta as recomendações do Tribunal, em
particular no que se refere à recolha e utilização de dados mais
completos e fiáveis. Além disso, a plena dissociação entre a ajuda
e a produção tem vindo a ser introduzida gradualmente. Junta-
mente com o financiamento das medidas de reconversão, este sis-
tema permitirá, quando estiver plenamente operacional, corrigir
as insuficiências das medidas do mercado e incentivar os produ-
tores a abandonarem voluntariamente a produção de tabaco.

Gestão e supervisão efectuadas pela Comissão das
medidas de luta contra a febre aftosa

5.61. No seu Relatório Especial n.o 8/2004 (33), o Tribunal
constatou que a Comissão e o Conselho tinham já corrigido mui-
tas das lacunas legislativas assinaladas pela auditoria do Tribunal.
No entanto, recomendava a adopção de outras medidas, nomea-
damente:

5.61.

a) a avaliação, fora dos períodos de crise, do dispositivo de pre-
venção e de controlo, bem como um reforço da supervisão
da sua aplicação;

b) um estudo dos meios que permitam uma maior implicação
dos produtores numa notificação rápida da doença e no res-
peito pelas restrições de movimentos;

(32) JO C 41 de 17.2.2005, p. 1.
(33) JO C 54 de 3.3.2005, p. 1.
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c) uma clarificação do quadro financeiro aplicável às epidemias,
reduzindo aomáximo os riscos financeiros para o orçamento
da UE.

c) Na Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Euro-
peu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regi-
ões sobre uma nova Estratégia de Saúde Animal da UE
(2007-2013) sob o lema «Mais vale prevenir do que remediar»
(COM(2007) 539 final), a Comissão esperava desenvolver umqua-
dro harmonizado na EU para os critérios de responsabilização e
repartição de custos. Isto deverá ser alcançado através de uma revi-
são do instrumento financeiro da UE no âmbito do financiamento
relativo às doenças animais (Decisão 90/424/CEE do Conselho) no
quadro do plano de acção da nova Estratégia de Saúde Animal. Os
trabalhos preparatórios já foram iniciados. Prevêem-se mais acções,
incluindo um estudo de exequibilidade que prevê um processo de
consultas.

5.62. Em 2006, a Comissão realizou uma avaliação aprofun-
dada das medidas de prevenção e controlo, tendo tomado diver-
sas iniciativas que, em parte, contemplavam as observações do
Tribunal.

5.62. Em Dezembro de 2004, a Comissão iniciou uma avaliação
externa para rever meticulosamente os resultados das acções da EU no
âmbito da saúde animal e o rumo pretendido para o futuro. Com base
nos resultados da avaliação e na ampla consulta das partes interessadas,
a Comissão apresentou a sua proposta para uma nova estratégia de
saúde animal em Setembro de 2007 (12). Foi a primeira vez que a
Comissão fixou os seus objectivos estratégicos para a saúde animal.

5.63. O Tribunal considera, contudo, que é necessário envidar
novos esforços para:

5.63. O Conselho (em Dezembro de 2007), o Comité Económico e
Social Europeu (Janeiro de 2008) e o Parlamento Europeu (Maio de
2008) acolheram positivamente o desenvolvimento de uma abordagem
estratégica para a política de saúde animal da EU, apoiando os objecti-
vos e princípios enunciados na Estratégia de Saúde Animal que abrange
o período 2007-2013. Com base nos resultados dos debates realizados
nestes fóruns interinstitucionais da UE, a Comissão irá adoptar num
futuro próximo o seu Plano de Acção no domínio da Saúde Animal, em
que irá apresentar a sua visão estratégica sobre a política a prosseguir nos
próximos cinco anos e seguintes.

a) simplificar a legislação aplicável à saúde e bem-estar dos ani-
mais (34);

(34) Referência: Comunicação sobre uma nova estratégia de saúde animal
da União Europeia (2007-2013), COM(2007) 539/F de 19.9.2007.

a) No quadro do Programa Legislar Melhor, foram empreendidas
acções cruciais para simplificar o quadro jurídico existente, inclu-
indo, por exemplo, a nova Directiva 2006/88/CE relativa aos
requisitos zoossanitários aplicáveis aos animais de aquicultura (13)
e a proposta de Directiva do Conselho que simplifica procedimentos
de elaboração de listas e de publicação de informações nos

(12) COM(2007) 539 adoptada a 19 de Setembro de 2007 http://ec.europa.eu/
food/animal/diseases/strategy/docs/animal_health_strategy_en.pdf

(13) Directiva 2006/88/CE do Conselho, de 24 de Outubro de 2006, relativa
aos requisitos zoossanitários aplicáveis aos animais de aquicultura e produ-
tos derivados, assim como à prevenção e à luta contra certas doenças dos ani-
mais aquáticos (JO L 328 de 24.11.2006, p. 14).
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domínios veterinário e zootécnico e que altera as 22 Directivas do
Conselho (14) existentes, actualmente em fase processual final para
adopção por parte do Conselho. Contudo, conforme explicado na
Comunicação sobre uma nova Estratégia de Saúde Animal, a
Comissão tenciona apresentar igualmente uma proposta de um
novo acto relativo à saúde animal que irá simplificar consideravel-
mente a legislação existente.

b) aumentar os recursos humanos afectados ao controlo da
aplicação da legislação comunitária, tendo em conta o alar-
gamento da União Europeia;

b) Nos domínios da saúde animal e segurança alimentar, o Serviço
Alimentar e Veterinário da Comissão (SAV) trabalha no sentido de
assegurar sistemas de controlo eficazes e de avaliar a conformidade
com os padrões comunitários, tanto no âmbito da UE como nos
países terceiros exportadores para a União. Para tal, o SAV realiza
inspecções nos Estados-Membros e nesses terceiros.

O SAV realiza um total de 250 a 270 missões por ano.

Está em curso uma operação de contratação de acordo com os requi-
sitos de contratação preferencial de peritos dos Estados-Membros
que aderiram recentemente à UE.

c) corrigir as lacunas que persistem nos planos de intervenção,
como foi salientado em particular nos relatórios do serviço
alimentar e veterinário;

c) Este ponto será objecto de um seguimento posterior.

d) melhorar a organização e o acompanhamento dos exercícios
de alerta em tempo real;

d) A Comissão está actualmente a recolher informações actualizadas
dos Estados-Membros para garantir o devido acompanhamento
desta recomendação.

e) diminuir os frequentes atrasos em matéria de notificação dos
movimentos dos bovinos e do seu registo na base de dados
central e melhorar a regulamentação aplicável à identificação
e movimentos dos suínos;

e) As deficiências identificadas pelo SAV estão relacionadas com a
execução dos actos comunitários relevantes no âmbito da identifi-
cação de animais e do registo das explorações e de movimentos; não
colocam em questão as disposições dos respectivos regulamentos e
directivas.

(14) Proposta de Directiva do Conselho que simplifica procedimentos de elabora-
ção de listas e de publicação de informações nos domínios veterinário e zoo-
técnico e que altera as Directivas 64/432/CEE, 77/504/CEE, 88/407/CEE,
88/661/CEE, 89/361/CEE, 89/556/CEE, 90/4para27/CEE,
90/428/CEE, 90/429/CEE, 90/539/CEE, 91/68/CEE, 92/35/CEE,
92/65/CEE, 92/66/CEE, 92/119/CEE, 94/28/CE, 2000/75/CE, a Deci-
são 2000/258/CE e as Directivas 2001/89/CE, 2002/60/CE
e 2005/94/CE. [COM(2008) 120 final — 2008/0046 (CNS)].
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f) integrar as normas de higiene alimentar adoptadas em 2004
nas disposições aplicáveis à importação de carne.

f) A Comissão elaborou uma proposta apropriada na segunda metade
de 2007 (SANCO/10018/2007) e recebeu um parecer favorável
dos Estados-Membros na reunião CPCASA (15) de 10 de Setem-
bro de 2007. O documento está já na fase legislativa de adopção
formal pela Comissão e posterior publicação no Jornal Oficial.

5.64. No que se refere a uma maior implicação dos produtores
numa notificação rápida da doença, até ao momento os progres-
sos registados foram limitados.

5.64. Todos os surtos das principais doenças animais contagiosas
(peste suína clássica, febre aftosa, gripe aviária) que ocorreram na UE
nos últimos 5 anos originaram custos muito limitados para o orçamento
comunitário e foram erradicados com êxito. Uma das razões para esse
êxito é que, em geral, a notificação das doenças foi feita de forma atem-
pada. Os Estados-Membros, não raro, não compensaram (na íntegra) os
agricultores que não cooperaram totalmente com as autoridades ou que
não comunicaram as doenças de forma atempada a fim de desencorajar
este comportamento.

5.65. Finalmente, no que se refere à clarificação do quadro
financeiro, em 2005 a Comissão adoptou medidas para limitar os
montantes das compensações, com base nos preços do mercado.
No entanto, é necessário adoptar outras medidas, tendo em conta
que as ajudas nacionais pagas variammuito consoante os Estados-
-Membros.

5.65. Os limites máximos previstos na legislação dão uma ideia glo-
bal das compensações dos Estados-Membros.

Contudo, a regra de base mantém-se: a compensação não deve ultrapas-
sar o valor de mercado do animal. Uma aplicação correcta da legislação
permite evitar que as avaliações pequem por excesso ou por defeito.

A legislação relativa às compensações e às ajudas está harmonizada e é
idêntica para todos os Estados-Membros da União Europeia. A diferença
verificada no terreno deve-se à utilização diferente dos instrumentos dis-
poníveis.

Avaliação do rendimento agrícola efectuada pela
Comissão

5.66. No seu Relatório Especial n.o 14/2003 (35) sobre a avali-
ação do rendimento agrícola efectuada pela Comissão, o Tribu-
nal concluiu que os instrumentos estatísticos da UE não forneciam
informações suficientemente completas sobre o rendimento dis-
ponível das famílias rurais e não permitiam efectuar uma avalia-
ção do nível de vida da população agrícola. Embora existissem
três instrumentos distintos, todos eles com o objectivo de deter-
minar o rendimento agrícola, não tinham sido concebidos com as
mesmas finalidades. O Tribunal recomendou que a Comissão ava-
liasse as estatísticas disponíveis relativas à situação das explora-
ções agrícolas e das famílias rurais e definisse precisamente o
quadro estatístico para controlar a realização dos objectivos da
política agrícola comum, nomeadamente o que consiste em asse-
gurar um nível de vida equitativo à população agrícola. O Parla-
mento Europeu e o Conselho apoiaram as recomendações do
Tribunal.

(35) JO C 45 de 20.2.2004, p. 1. (15) CPCASA: Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde Animal.
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5.67. Entretanto, a Comissão adoptou algumas iniciativas des-
tinadas, entre outros aspectos, a harmonizar os métodos estatís-
ticos adoptados pelos Estados-Membros, em especial no que se
refere à Rede de Informação Contabilística Agrícola (RICA). Além
disso, a Comissão empreendeu diversas acções para melhorar a
fiabilidade dos outros instrumentos disponíveis, em particular as
Contas Económicas da Agricultura (CEA) e as estatísticas sobre o
Rendimento do Sector das Famílias Rurais (RSFR). A Comissão
realizou ainda estudos de viabilidade para definir um quadro esta-
tístico europeu mais preciso. No entanto, até à data os progressos
têm sido lentos, sobretudo devido a uma falta de consenso entre
os Estados-Membros relativamente à prioridade que deve ser atri-
buída ao projecto, devido aos custos aparentemente proibitivos
de obtenção de informações mais completas sobre o rendimento
agrícola, incluindo os rendimentos resultantes de actividades
externas à exploração agrícola. O Tribunal afirma novamente que
são indispensáveis estatísticas e indicadores mais completos para
poder acompanhar melhor o desempenho da política agrícola
comum, atendendo a que aproximadamente dois terços dos res-
pectivos recursos orçamentais se destinam a apoiar os rendimen-
tos do sector agrícola.

5.67. A apreciação do estudo de viabilidade foi incluida no programa
estatístico comunitário para 2008-2012. Um primeiro debate realizado
no Comité Permanente de Estatística Agrícola revelou que os Estados-
-Membros adoptaram uma atutude de prudência, devido às actuais difi-
culdades conceptuais, técnicas e financeiras. Foi decidido manter a RICA
e as CEA como fontes principais de informação sobre o rendimento
agrícola.
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Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo — Pagamentos directos associados — geridos no âmbito do SIGC

Estado-Membro

Ajuda «superfície» Prémios «animais»

Avaliação global

Procedimentos e
controlos

administrativos
para garantir um
pagamento
correcto

Análise de risco e
procedimentos de
selecção para os
controlos

Metodologia de
controlo, controlo
de qualidade e
divulgação dos
diferentes
resultados

Preparação e fiabili-
dade das estatísticas
relativas aos
controlos
e resultados

Procedimentos e
controlos

administrativos
para garantir um
pagamento
correcto

Análise de risco e
procedimentos de
selecção para os
controlos

Metodologia de
controlo, controlo
de qualidade e
divulgação dos
diferentes
resultados

Preparação
e fiabilidade das
estatísticas relativas
aos controlos
e resultados

Alemanha (Baviera) n/a n/a n/a n/a

Espanha (Castela e Leão) 1 2 3 14 4

Itália (AGEA) 5 n/v 3 n/a n/a n/a n/a

Portugal n/v 6 n/v 7

França 8 9 10

Grécia 1/11 12 13 n/a n/a n/a n/a

Legenda

Eficaz
Parcialmente eficaz
Ineficaz

n/a Não aplicável
n/v Não verificado

Resultados dos testes das operações

Estimativa da proporção
de operações afectadas
por erros com base na
amostra

31 %

Taxa de erro Entre 2 % e 5 %

1 O sistema de informação geográfica (SIG), que está na base da gestão dos regimes de ajuda da UE, nem sempre inclui informações completas e fiáveis sobre as superfícies elegíveis/não elegíveis por parcela de referência.
2 As autoridades espanholas não forneceram provas de ter sido efectuada qualquer avaliação do fundamento dos critérios de risco e da sua ponderação específica relativamente à campanha de 2006.
3 Os resultados dos controlos no local nacionais e a sua integração no SIG não são fiáveis (os inspectores não identificaram os elementos inelegíveis permanentes ou os tipos de utilização da terra diferentes do previsto; assim, o SIG não foi

actualizado em conformidade, o que deu origem a pagamentos excessivos aos agricultores).
4 Verificaram-se determinadas insuficiências nos instrumentos administrativos relativos aos controlos no local dos animais, tais como o modelo dos relatórios de controlo e os registos das explorações.
5 O controlo efectuado pela AGEA não é de natureza a garantir-lhe que supervisiona o bom funcionamento das responsabilidades delegadas de controlo e de gestão. Verificou-se que foram aceites alterações efectuadas após os prazos regu-

lamentares e que foram realizados pagamentos antes dos resultados finais dos controlos no local.
6 Constataram-se algumas insuficiências dos procedimentos de controlo no local (superfícies inelegíveis não identificadas e critérios de elegibilidade não verificados).
7 Verificaram-se insuficiências nos procedimentos de controlo no local (os controlos dos registos dos animais não tinham sido devidamente efectuados ou não estavam documentados).
8 Relativamente aos controlos no local clássicos não foram avaliados os parâmetros de risco. Estes controlos representam 20 % dos controlos no local, sendo os restantes efectuados através de teledetecção, para a qual existe uma avaliação.
9 Não foi efectuada uma avaliação da eficácia dos parâmetros de análise de risco utilizados em anos anteriores.
10 Os procedimentos de controlo prevêem o registo dos animais presentes na exploração num extracto da base de dados nacional informatizada (BDNI) e não uma contagem separada de todos os animais presentes na exploração.
11 Registaram-se erros na introdução dos dados constantes dos pedidos; os referidos dados foram alterados após a data de entrega.
12 Os relatórios de controlo não indicam os métodos de medição nem os respectivos resultados ou as tolerâncias aplicáveis.
13 Em 1.4.2008 ainda não tinham sido apresentadas à Comissão as estatísticas de controlo relativas a 2006 (o prazo era Julho de 2007).
14 A avaliação relativa aos regimes de ajudas «animais» abrangia apenas as ponderações dos diferentes factores de risco e não teve em conta a sua natureza.
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ANEXO 5.1.2

Elementos de acompanhamento SIGC — Regime de Pagamento Único (RPU) (*)

Estado-Membro
Procedimentos e controlos

administrativos para garantir um
pagamento correcto

Análise de risco e procedimentos de
selecção para os controlos

Metodologia de controlo, controlo
de qualidade e divulgação dos
diferentes resultados

Preparação e fiabilidade das estatísticas
relativas aos controlos e resultados Avaliação global

Finlândia 4/13/15/21 23 25

França 2/4/6/7/11/12/13/15/17 22/23 26

Países Baixos 2/5/6/8/10/13/14/15/16 24

Portugal 3/5/6/14/15/17 22/23

Espanha (Andaluzia) 11/15 22

Suécia 2/7/9/13/17 22

RU (Inglaterra) 1/6/13/14/15/17/18/19/20 24 26

Eficaz
Parcialmente eficaz
Ineficaz

1 Não existem ortofotos disponíveis para realizar controlos administrativos cruzados. Embora não sejam obrigatórias, aumentam significativamente a fiabilidade dos dados utilizados nos controlos cruzados.
2 Os elementos inelegíveis visíveis nas fotografias aéreas ou declarados pelos agricultores não são excluídos das superfícies elegíveis registadas no sistema de identificação das parcelas agrícolas.
3 As parcelas florestadas não são sistematicamente excluídas da superfície elegível.
4 A elegibilidade das novas parcelas não é sistematicamente verificada.
5 A superfície mínima para que uma parcela agrícola seja elegível não está definida.
6 O sistema de identificação das parcelas agrícolas não é devidamente actualizado com base nos resultados dos controlos no local e/ou dos dados constantes das bases de dados topográficas.
7 Os controlos cruzados administrativos baseiam-se parcialmente em ortofotos desactualizadas.
8 A base de dados SIGC relativa aos direitos atribuídos não é fiável; não são fornecidos números fiáveis relativamente aos números e valores actualizados dos direitos atribuídos registados nas bases de dados para 2006 e 2007; não são

retirados os direitos em relação aos quais não foram respeitados os requisitos mínimos em matéria de activação.
9 Não foram efectuados controlos cruzados administrativos finais a nível nacional antes de os pagamentos serem autorizados.
10 Os Países Baixos inicialmente atribuíram direitos que ultrapassavam o limite nacional em 4,9 milhões de euros. Os pagamentos aos agricultores foram efectuados nesta base.
11 Foram autorizados pagamentos no âmbito do RPU a agricultores que não dispunham de direitos ao pagamento.
12 Os pagamentos não são sistematicamente bloqueados até que todas as anomalias sejam esclarecidas ou estejam disponíveis todos os documentos necessários.
13 Os procedimentos de registo dos pedidos não fornecem provas suficientes da data de recepção real e/ou não são devidamente controlados.
14 Aplicação incorrecta das sanções previstas em caso de apresentação tardia dos pedidos.
15 Cálculo sistematicamente incorrecto dos pagamentos nos casos em que a superfície determinada é insuficiente para a totalidade dos direitos declarados.
16 Não aplicação das disposições comunitárias relativas às sanções em caso de sobredeclaração das superfícies.
17 Controlos cruzados administrativos inexistentes ou insuficientes para verificar se as superfícies declaradas para retirada de terras respeitam as condições regulamentares.
18 Controlos insuficientes por parte dos responsáveis das alterações introduzidas na base de dados.
19 A mesma parcela pode ser declarada por diferentes agricultores no âmbito de vários regimes de ajuda comunitários.
20 A superfície da parcela de referência pode ser ultrapassada num limite de 2 %.
21 Foram pagas ajudas relativas a hortas, num máximo de 0,3 hectares por pedido, que não dispunham dos direitos correspondentes (719,62 hectares, 134 535,85 euros).
22 A selecção dos pedidos a controlar baseou-se parcialmente em dados obsoletos e/ou numa fracção da população dos pedidos.
23 A taxa de controlo não foi aumentada ao longo do ano.
24 Os controlos seleccionados com base na análise de risco indicavam uma taxa de erro inferior à dos controlos seleccionados aleatoriamente.
25 Aplicação de métodos de medição que não são suficientemente precisos.
26 Diferenças significativas entre as estatísticas enviadas à Comissão e os dados subjacentes comunicados aos auditores.

(*) Não inclui os aspectos relativos à condicionalidade.
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ANEXO 5.2

Seguimento dado às principais observações efectuadas nas declarações de fiabilidade

Observações do Tribunal efectuadas no Relatório Anual relativo
ao exercício de 2006 Medidas tomadas Análise do Tribunal Respostas da Comissão

SIGC Pelo quinto ano consecutivo, a declaração do Director-
-geral inclui uma reserva relativa à insuficiente aplicação
do SIGC na Grécia. Em 2006, a Comissão e o Tribunal
confirmaram que continuavam a não ser aplicados
controlos-chave (5.11 (*)).

De acordo com as respostas dadas, a Comissão prossegue um
programa intensivo de auditorias e sempre que necessário conti-
nuará a impor correcções financeiras à Grécia

Além disso, a Comissão controla e supervisiona de perto o plano
de acção grego apresentado pelas autoridades gregas a pedido
explícito e em estreita colaboração com a Comissão, com vista a
encontrar uma solução para as deficiências referidas. O plano de
acção prevê prazos rigorosos para a aplicação das diferentes
medidas, cujos primeiros resultados deverão surgir a partir do
exercício de 2007 (pedidos de pagamento relativos a 2006).

A auditoria efectuada no âmbito da DAS 2007 constatou insufi-
ciências dos controlos administrativos dos pagamentos directos
associados efectuados na Grécia, Itália, Espanha e Portugal: intro-
dução errada dos dados dos pedidos, pagamento de diversos regi-
mes de ajuda incompatíveis relativamente à mesma parcela e
aplicação incorrecta de penalidades e sanções, o que deu origem
a pagamentos excessivos (ponto 5.27, alínea a) (**)).

Na Grécia, o sistema de identificação das parcelas agrícolas está
incompleto e apresenta erros ao nível das referências das parce-
las. Além disso, nalguns países a componente gráfica deste sis-
tema (SIG) inclui apenas fotografias aéreas com mais de cinco
anos (França e Suécia). Em Portugal a actualização é efectuada
com atrasos significativos (ponto 5.30, alíneas b) e c) (**)).

O relatório anual de actividade relativo a 2007 do Director-Geral
da Agricultura inclui mais uma vez uma reserva respeitante à
insuficiente aplicação do SIGC na Grécia.

As questões contidas no relató-
rio anual de 2007 foram já, em
geral, abordadas através dos
procedimentos de conformi-
dade.

RPU O Reino Unido atribuiu direitos a proprietários que alu-
gavam os seus terrenos durante a maior parte do ano
(5.20 (*)).

Contrariamente à regulamentação comunitária, alguns
Estados-Membros alargaram a medida respeitante à con-
solidação de direitos a todos os casos em que, em 2005,
o número de hectares de que os agricultores dispunham
era inferior ao número de direitos (5.24 (*)).

O RPU teve diversos efeitos secundários: a ajuda foi paga
a proprietários e a novos beneficiários (5.28 (*)); em mui-
tos Estados-Membros os «agricultores» foram autorizados
a conservar os seus ganhos inesperados (5.30 (*)); crité-
rios de investimento inadequados levaram a uma atribui-
ção questionável de novos direitos (5.34 (*)).

De acordo com a resposta da Comissão, as questões referidas no
Relatório Anual relativo ao exercício de 2006 serão seguidas no
âmbito dos procedimentos de conformidade.

A auditoria constatou deficiências sistemáticas no cálculo dos
direitos devido a:

— atribuição de direitos que excedem o limite nacional (Países
Baixos) (ponto 5.22, alínea b) (**)),

— atribuição de direitos relativos a produções, terrenos ou
investimentos não elegíveis (ponto 5.26, alínea b) e
ponto 5.22, alíneas c) e d) (**)),

— incumprimento ou aplicação incorrecta da
regulamentação/regras especiais (ponto 5.22, alínea e), 5.24
alínea b) e ponto 5.25 (**)).

O Tribunal repetiu determinados controlos, tendo verificado
algumas insuficiências específicas na qualidade dos controlos no
local e identificado superfícies ou parcelas não elegíveis que deve-
riam ter sido excluídas pelos inspectores nacionais (Grécia, Itália,
Espanha e Portugal) (5.28 (**)).

Porém, o Tribunal conclui que o SIGC continua a reduzir eficaz-
mente o risco de despesas irregulares quando é correctamente
aplicado e quando são registados dados exactos e fiáveis relativa-
mente aos pagamentos do RPU efectuados com base nos direitos
atribuídos. A recente integração no RPU de regimes de ajuda,
como o do azeite, constitui um aspecto positivo, embora a curto
prazo possa originar uma maior incidência de erros (5.52 (**)).

Ver resposta ao ponto 5.22b.

As questões contidas no relató-
rio anual de 2007 já foram, em
geral, abordadas através dos
procedimentos de conformi-
dade.
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Observações do Tribunal efectuadas no Relatório Anual relativo
ao exercício de 2006 Medidas tomadas Análise do Tribunal Respostas da Comissão

Azeite Os controlos no local realizados nos principais Estados-
-Membros produtores revelaram problemas gerais que
afectam a fiabilidade e a exactidão do SIG e, por conse-
guinte, a correcção do cálculo dos direitos ao abrigo do
RPU (5.84 (*)).

De acordo com as respostas da Comissão ao Relatório Anual rela-
tivo ao exercício de 2006, a Comissão já aplicou correcções
financeiras num montante de cerca de 180 milhões de euros
desde o exercício de 2000 e está prevista a aplicação de correc-
ções ainda maiores.

A partir de 1 de Janeiro de 2006, as ajudas à produção de azeite
foram inteiramente dissociadas e integradas no regime de paga-
mento único (apenas Espanha manteve um pequeno elemento de
ajuda não dissociada).

O impacto da exactidão do SIG oleícola sobre a integração do
regime de ajuda à produção de azeite no RPU foi confirmado na
Grécia e em Itália, onde quatro das cinco operações auditadas no
âmbito do RPU relativas ao azeite apresentavam erros, alguns dos
quais deram origem a pagamentos excessivos significativos
(ponto 5.14, alínea c) (**)).

Em 2007 e 2008, foram rea-
lizadas correcções financeiras
adicionais no âmbito da ajuda
à produção de azeite.

Ver também resposta ao
ponto 5.14(c).

Controlos ex post A unidade responsável pelas auditorias de conformidade
no âmbito do desenvolvimento rural não efectuou audi-
torias relativas ao Regulamento (CEE)
n.o 4045/89 (5.50 (*)).

N/A O Tribunal constatou (novamente) uma reduzida cobertura das
medidas de desenvolvimento rural tanto ao nível da Comissão
como dos Estados-Membros (5.35 (**)).

Ver resposta ao ponto 5.35.

A Comissão ainda não conhece o número de potenciais
irregularidades inicialmente comunicadas no âmbito do
Regulamento (CEE) n.o 4045/89 que foram objecto de
recuperação, ou as razões pelas quais esta não foi efectu-
ada (5.52 (*)).

A Comissão introduziu a obrigação de os organismos de certifi-
cação verificarem o acompanhamento efectuado pelos organis-
mos pagadores das potenciais irregularidades comunicadas e
elaborarem um relatório correspondente (5.40-5.45 (**)).

A análise que o Tribunal efectuou dos relatórios dos organismos
de certificação revelou que os organismos pagadores devem
melhorar a verificação do acompanhamento dos casos de poten-
ciais irregularidades comunicados, bem como a elaboração dos
relatórios correspondentes (5.36 (**)).

Ver resposta ao ponto 5.36.

Continuavam a registar-se atrasos na conclusão dos con-
trolos posteriores ao pagamento na Alemanha, em Itália
e em Espanha (5.53 (*)).

Existe ainda um reduzido número de controlos não concluídos de
cada um dos períodos de controlo anteriores que remontam
a 2000/2001 (5.34 (**)).

Em 2007, a execução em tempo oportuno do programa de con-
trolo registou melhorias (5.34 (**)).

Apuramento das
contas

Embora os sistemas de apuramento das contas, bem
como os controlos posteriores ao pagamento, tenham
por objectivo excluir as despesas que não estejam em
conformidade com as regras comunitárias, actualmente
não o conseguem fazer ao nível dos pagamentos aos
beneficiários finais (5.76 (*)).

N/A O Tribunal reitera a opinião expressa no relatório anual anterior
sobre o sistema de apuramento das contas.

A Comissão discorda e remete
para a sua resposta ao
ponto 5.47.

Restituições à
exportação

A auditoria efectuada pelo Tribunal relativa aos contro-
los físicos e de substituição (restituições à exportação)
deu origem ao Relatório Especial n.o 4/2007 de
21 de Junho de 2007.

Uma análise efectuada pelo Tribunal revelou que as infor-
mações sobre os controlos físicos e de substituição não
são fiáveis (5.55 (*)).

O Conselho e a Comissão reagiram rapidamente às recomenda-
ções efectuadas no relatório especial, tendo alterado a legislação
aplicável (5.38 (**)).

Ainda não foi resolvido o problema específico da reintrodução
no território da UE de mercadorias exportadas que tenham sido
transportadas em carreiras marítimas não regulares (5.38 (**))

Ver resposta ao ponto 5.38.

Desenvolvi-
-mento rural

Em relação às medidas agroambientais, o Tribunal detec-
tou uma elevada incidência de erros, porque os agricul-
tores não respeitaram os seus compromissos ou as
autoridades não verificaram as principais condições de
elegibilidade (5.44 (*)).

A Comissão considera que a elevada incidência de erros nas medi-
das agroambientais constatada pelo Tribunal não é representativa
em relação ao total das despesas do desenvolvimento rural.

O Tribunal reafirma que as despesas relativas ao desenvolvimento
rural são particularmente propensas a erros e constata que, neste
contexto, o relatório anual de actividade para 2007 do Director-
-Geral da Agricultura inclui uma reserva global relativamente às
referidas despesas (5.12 (**)).

Devem igualmente desenvolver-se esforços importantes para
garantir que os beneficiários cumprem as suas obrigações no
domínio do desenvolvimento rural que, devido às suas regras e
condições de elegibilidade muitas vezes complexas, é especial-
mente sujeito a erros (5.57 (**)).

Ver resposta ao ponto 5.12.

Ver resposta ao ponto 5.57.

(*) Número do ponto do Relatório Anual do Tribunal de Contas relativo ao exercício de 2006.
(**) Número do ponto do Relatório Anual do Tribunal de Contas relativo ao exercício de 2007.
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ANEXO 5.3

Contas dissociadas dos organismos pagadores em 2007

Estado-Membro Organismo pagador

Contas dissociadas (1)

FEAGA
(mihões de euros)

FEADER
(mihões de euros)

ITDR
(mihões de euros)

Áustria AMA 79,00

Bélgica ALV 25,00

Bélgica Région Wallone 14,00

Alemanha Baden-Württemberg 52,00

Alemanha Bayern 159,00

Estónia PRIA 38,00 41,00

Grécia OPEKEPE 2 378,00 194,00

Finlândia MAVI 580,00 217,00

Itália ARBEA 101,00

Malta MRAE 2,00 4,00

Países Baixos Dienst Regelingen 1 050,00

Portugal IFADAP 6,00

Portugal INGA 528,00

Portugal IFAP 197,00 90,00

Total 4 868,00 830,00 45,00

(1) Contas que a Comissão considerou não poder apurar nas suas decisões de 30 de Abril de 2008 devido a razões imputáveis aos Estados-Membros em questão e que neces-
sitam de averiguações complementares.

Fonte: Decisões 2008/395/CE, 2008/396/CE e 2008/397/CE da Comissão (JO L 139 de 29.5.2008).
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OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

INTRODUÇÃO

6.1. O presente capítulo apresenta as constatações do Tribunal
relativas aos dois domínios de política que visam promover a coe-
são económica e social: 4 — Emprego e assuntos sociais e 13 —
Política regional. Refere-se igualmente às despesas em matéria de
desenvolvimento rural e pescas (partes dos domínios de política
5 — Agricultura e desenvolvimento rural e 11 — Pescas) do perí-
odo 2000-2006. Em 2007, o montante total das autorizações
elevou-se a 45 575 milhões de euros e o dos pagamentos a
42 015 milhões de euros. O gráfico 6.1 apresenta a repartição
dos pagamentos por domínio de política.

Gráfico 6.1 — Coesão — repartição dos pagamentos por domínio de política

Fonte: Contas anuais de 2007.

140 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

Características específicas das políticas de coesão

6.2. As despesas da UE no domínio da coesão são planeadas em
«períodos de programação» plurianuais; os pagamentos relativos
a cada período continuam durante alguns anos depois de termi-
nar o período de programação. O presente capítulo refere os
pagamentos relativos ao período de programação 2000-2006,
pois constituem amaior parte das despesas do exercício (84 %) (1).
As questões relacionadas com o período 2007-2013 são exami-
nadas nos pontos 6.18-6.20.

6.3. O financiamento pela UE das políticas de coesão assume a
forma de co-financiamento: os Estados-Membros também devem
contribuir para o custo dos projectos apoiados. A ajuda comuni-
tária provém de vários «fundos» orçamentais: os Fundos Estrutu-
rais (ver ponto 6.5) e o Fundo de Coesão (ver ponto 6.6).

Objectivos e instrumentos da política: 2000-2006

6.4. No período de programação 2000-2006, as despesas das
políticas de coesão estavam direccionadas para três objectivos:

a) ajustamento estrutural das regiões menos desenvolvidas
(objectivo n.o 1);

b) reconversão económica e social das zonas em dificuldade
estrutural (objectivo n.o 2);

c) modernização dos sistemas de educação e de emprego (objec-
tivo n.o 3);

e para uma série de «iniciativas comunitárias» mais específicas que
abrangiam, por exemplo, a cooperação inter-regional na UE e a
reabilitação urbana.

6.5. O financiamento provém de quatro Fundos Estruturais:

a) o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER)
apoia as acções no âmbito dos objectivos n.os 1 e 2,
co-financiando investimentos no domínio das infra-
-estruturas, a criação ou a manutenção de empregos, as ini-
ciativas de desenvolvimento local e as actividades das
pequenas e médias empresas;

(1) Os pagamentos relativos ao período 2007-2013 eram constituídos
apenas por adiantamentos e representavam 16 % das despesas.
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OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

b) o Fundo Social Europeu (FSE) apoia as acções no âmbito dos
objectivos n.os 1, 2 e 3 através da concessão de ajuda finan-
ceira destinada a combater o desemprego, a desenvolver os
recursos humanos e a promover a integração no mercado de
trabalho;

c) a secção Orientação do Fundo Europeu de Orientação e
Garantia Agrícola (FEOGA-Orientação) co-financia projectos
no domínio do desenvolvimento rural;

d) o Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP)
co-financia medidas destinadas a obter um equilíbrio susten-
tável entre os recursos haliêuticos e a sua exploração e a
reforçar a competitividade e o desenvolvimento do sector das
pescas.

6.6. Além disso, o Fundo de Coesão apoia as acções que visam
a melhoria do ambiente e das infra-estruturas no domínio dos
transportes nos Estados-Membros cujo produto nacional bruto
per capita é inferior a 90 % da média da União Europeia (2).

Forma como os fundos são despendidos

6.7. Os Fundos Estruturais co-financiam projectos no âmbito de
programas operacionais. Durante o período de financiamento 2000-
-2006, existiam 545 programas operacionais, cujos montantes
variavam entre menos de 500 000 euros e mais de 8 000 milhões
de euros. As despesas relacionadas com os projectos relativos a
estes programas variavam de algumas centenas de euros de ajuda
a um beneficiário individual a centenas de milhões de euros para
um importante projecto de infra-estrutura. O Fundo de Coesão
não inclui programas operacionais, mas somente projectos para
o período de programação 2000-2006. Durante este período,
existiam 1 094 projectos do Fundo de Coesão, cujos montantes
variavam entre 50 000 euros e mais de mil milhões de euros.

6.8. O co-financiamento de um projecto por um dos Fundos
Estruturais ou pelo Fundo de Coesão assume geralmente a forma
de um reembolso dos custos (3) com base numa declaração de des-
pesas apresentada pelo promotor do projecto (4). Este apresenta
habitualmente várias declarações de despesas intermédias e uma
declaração final quando da conclusão do projecto.

(2) Regulamento (CE) n.o 1164/94 do Conselho (JO L 130 de 25.5.1994,
p. 1).

(3) Conforme o tipo e a complexidade do projecto, podem existir muitos
elementos e tipos de custos em apoio de um pedido de reembolso.

(4) Os promotores de projectos são beneficiários e destinatários finais que
podem ser pessoas singulares ou associações, empresas privadas ou
públicas, ou ainda organismos locais, regionais ou nacionais.
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OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

Sistemas de supervisão e de controlo

6.9. A responsabilidade pela regularidade das despesas nas polí-
ticas de coesão começa no Estado-Membro, mas a Comissão é a
última responsável pela correcta execução do orçamento.

6.9. Por força dos regulamentos sectoriais, compete aos Estados-
-Membros garantir a regularidade das despesas declaradas à Comissão
no âmbito do co-financiamento. No caso da gestão partilhada, a Comis-
são tem uma função de supervisão que consiste em verificar o bom fun-
cionamento dos sistemas de controlo dos Estados-Membros e em adoptar
medidas correctivas sempre que conclua que tal não se verifica, a fim de
assumir a sua responsabilidade pela execução do orçamento (n.o 4 do
artigo 53.o-B do Regulamento Financeiro). A Comissão desempenha a
sua função de supervisão através das suas actividades de auditoria, mas
também no âmbito das negociações dos programas, dos comités de
acompanhamento, das reuniões anuais com as autoridades de gestão e
de auditoria, da emissão de orientações e da organização de seminários.
O plano de acção adoptado pela Comissão em 19 de Fevereiro de 2008
reforça ainda mais a função de supervisão da Comissão.

6.10. O controlo dos projectos no domínio das políticas de coe-
são efectua-se a dois níveis. O primeiro é o sistema de controlo
nacional. Destina-se a evitar ou detectar e corrigir o reembolso
incorrecto de despesas relativas aos projectos e outras irregulari-
dades. O segundo nível é a supervisão pela Comissão. Destina-se
a garantir que os sistemas de controlo dos Estados-Membros exis-
tem e funcionam como necessário e atenuam o risco de falhas de
controlo nos Estados-Membros.

6.11. No período de programação 2000-2006, o sistema de
controlo nacional é composto por quatro funções de controlo
principais. Devem estar claramente definidas e confiadas a orga-
nismos que devem ser independentes uns dos outros, excepto no
caso do organismo de controlo e do organismo de encerramento.
Ver diagrama 6.2.

6.12. As disposições variam entre os Estados-Membros. Em
alguns, as funções de controlo são exercidas ao nível nacional. Em
outros, são delegadas através de organismos intermediários a uma
entidade ao nível regional ou local ou a uma entidade específica
no sector em causa (controlos descentralizados).

6.13. A supervisão da Comissão inclui principalmente audito-
rias ex post e a imposição de correcções financeiras quando se
detectam insuficiências de controlo graves.

6.13. A Comissão remete para a sua resposta ao ponto 6.9.
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6.14. Uma auditoria da Comissão pode constituir um instru-
mento de supervisão eficaz:

6.14.

a) se se basear numa avaliação do risco de deficiências que afec-
tem o sistema de controlo de um Estado-Membro;

b) se oferecer um resultado útil ao nível operacional; ou seja, se
constituir uma base sólida para medidas correctivas ou se der
uma garantia razoável de que não há necessidade de tais
medidas;

c) se forem tomadasmedidas correctivas adequadas e em tempo
útil com base no resultado da auditoria.

c) Podem constituir medidas correctivas resultantes das auditorias da
Comissão a aplicação efectiva dessas medidas por parte das autori-
dades nacionais e/ou a aplicação de uma correcção financeira por
parte das mesmas, bem como uma correcção financeira aplicada
pela Comissão no decurso da execução de um programa ou aquando
do seu encerramento.

O Tribunal avalia estas auditorias com base nos critérios menci-
onados anteriormente.

Diagrama 6.2 — Controlos-chave nos Estados-Membros
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Correcções financeiras

6.15. A Comissão tem mantido a posição de que uma grande
proporção dos erros detectados e mencionados pelo Tribunal nos
seus relatórios anuais é susceptível de ser detectada e corrigida
através do sistema de correcções plurianual (5). No entanto, a
Comissão não consegue apresentar provas suficientes para as cor-
recções efectuadas pelos Estados-Membros. Os sistemas que criou
para aplicar as correcções financeiras são examinados no Capí-
tulo 3 (ver pontos 3.21-3.29 e diagrama 3.2) e as correcções
financeiras realmente efectuadas, no Capítulo 1 (ver pontos 1.36
e 1.38).

6.15. A Comissão tem envidado esforços significativos para melhorar
a qualidade dos dados comunicados pelos Estados-Membros, estando
actualmente a verificar se os dados são exactos e estão completos. Com
indicado na resposta da Comissão ao ponto 3.25, verificaram-se efecti-
vamente progressos na apresentação de elementos de prova fidedignos
acerca do funcionamento dos sistemas de correcções financeiras pluria-
nuais.

Tipos de erros nos projectos no domínio das políticas de
coesão

6.16. O risco de erro que afecta as declarações de despesas rela-
tivas aos projectos no domínio das políticas de coesão e, por con-
sequência, o seu reembolso, é elevado. No âmbito do presente
relatório, um reembolso incorrecto significa um reembolso exces-
sivo. Pode ser o resultado de:

a) um erro de elegibilidade — a despesa reembolsada não cum-
pre uma regra de elegibilidade definida na regulamentação
específica que rege as despesas;

b) um erro relativo à realidade das operações — a despesa reem-
bolsada inclui uma despesa que não foi de facto realizada ou
que não está documentada;

c) um erro de precisão — uma despesa é calculada de forma
incorrecta;

d) um erro múltiplo — uma despesa reembolsada é afectada
por mais de um tipo de erro mencionado acima.

6.16. Os pagamentos a título das políticas de coesão comportam um
elevado risco intrínseco devido ao número de organismos envolvidos na
aplicação a diferentes níveis e ao grande número de beneficiários e de ope-
rações co-financiadas relacionadas com o volume global de fundos. Se os
controlos de gestão de primeiro nível e a função de certificação estiverem
a funcionar correctamente, este risco pode ser contido de forma adequada.

6.17. Um projecto pode igualmente ser afectado por erros de
conformidade. Trata-se essencialmente de erros na adjudicação de
contratos públicos e do não cumprimento das exigências em
matéria de publicidade. Estes são classificados como erros não
quantificáveis. No entanto, os casos graves de incumprimento dos
procedimentos de adjudicação de contratos públicos que afectem
as condições de pagamento são classificados como erros de ele-
gibilidade (ver pontos 1.9-1.11).

(5) Ver, por exemplo, a resposta da Comissão ao ponto 6.39 do Relatório
Anual relativo ao exercício de 2006.
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Período 2007-2013

6.18. Para o período de programação 2007-2013, existem três
objectivos («Convergência», «Competitividade regional e emprego»
e «Cooperação Territorial Europeia»). Existem três fundos: desen-
volvimento regional, social e de coesão. Os programas são con-
cebidos para reforçar o interesse dos Estados-Membros, bem
como das suas regiões e cidades; promover a inovação, o espírito
empresarial, o emprego e a economia baseada no conhecimento;
desenvolver as economias regionais e criar novos e melhores
empregos.

6.19. O ano de 2007, o primeiro do novo período de progra-
mação, constituiu essencialmente uma fase preparatória, em que
não foram declaradas despesas para reembolso. O montante dos
pagamentos do exercício elevou-se a 6,8 mil milhões de euros,
correspondente ao pré-financiamento de 2 % do montante dos
programas aprovados (2,5 % para os projectos do Fundo de Coe-
são nos novos Estados-Membros). Uma vez que não existiram
reembolsos relativos ao exercício de 2007, os trabalhos porme-
norizados de auditoria efectuados pelo Tribunal abrangeram ape-
nas os projectos e programas do período de programação
2000-2006.

6.20. Os regulamentos relativos ao período de programação
2007-2013 (6) aperfeiçoaram e reforçaram as disposições de con-
trolo, clarificando as responsabilidades respectivas da Comissão e
dos Estados-Membros. As disposições relativas à auditoria são
consideravelmente alargadas para o novo período de programa-
ção. Os Estados-Membros devem apresentar à Comissão, para
aprovação, um documento de estratégia de auditoria (7) e uma
declaração de conformidade a acompanhar a descrição dos siste-
mas de cada programa operacional. São igualmente exigidos rela-
tórios anuais de controlo baseados em auditoria dos sistemas e
auditoria de uma amostra representativa de operações que dê ori-
gem a uma opinião anual de auditoria.

(6) Nomeadamente o Regulamento (CE) n.o 1083/2006 do Conselho
(JO L 210 de 31.7.2006, p. 25) e o Regulamento (CE) n.o 1828/2006
da Comissão (JO L 371 de 27.12.2006, p. 1).

(7) Embora tal não seja exigido no caso de programas menos significati-
vos (inferiores a 750 milhões de euros e a 40 % de financiamento
da UE).
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APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

6.21. O Tribunal examinou 180 reembolsos intercalares (8) rea-
lizados em 2007 (relativos ao período de programação 2000-
-2006) relativos a 176 projectos dos Fundos Estruturais
(99 FEDER, 56 FSE e 21 FEOGA) e a 4 projectos do Fundo de
Coesão. Os 176 projectos dos Fundos Estruturais foram realiza-
dos no âmbito de 16 programas operacionais de 10 Estados-
-Membros. Para cada um destes, o respectivo Estado-Membro
aplicou no mínimo um sistema de controlo do tipo descrito no
diagrama 6.2. O Tribunal avaliou a conformidade desses siste-
mas de controlo com a regulamentação e a sua eficácia na gestão
do risco de legalidade e regularidade. O Tribunal avaliou igual-
mente uma parte da actividade de supervisão exercida pela Comis-
são, tendo analisado 20 auditorias por esta efectuadas.

Constatações de auditoria

Legalidade e regularidade das operações subjacentes

6.22. Os quadros 6.1 e 6.2 apresentam uma síntese das cons-
tatações relativas à legalidade e regularidade do financiamento da
UE dos projectos no domínio das políticas de coesão.

6.23. O quadro 6.1 mostra que apenas 46 % dos projectos da
amostra estatística representativa utilizada na auditoria do Tribu-
nal foram considerados isentos de erros de legalidade e regulari-
dade (31 % em 2006).

6.23. A aplicação de certas regras em matéria de elegibilidade das des-
pesas pode dar azo a interpretações divergentes. Dos 97 projectos cita-
dos pelo Tribunal no quadro 6.1 como contendo erros, a Comissão
enumera sete projectos em que as circunstâncias em que ocorreram os
erros identificados pelo Tribunal não constituem uma base suficiente
para aplicar correcções financeiras ou outras medidas de acompanha-
mento.

6.24. O quadro 6.2 analisa os erros que afectam os reembolsos
segundo o tipo. A distribuição é em linhas gerais semelhante à do
exercício de 2006.

(8) A auditoria de cada reembolso inclui o controlo de um elevado
número de facturas e outros documentos subjacentes.
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Quadro 6.1 — Quadro com dupla entrada: conformidade e carácter correcto do reembolso (1)

Projectos onde os erros
de conformidade estavam

Projectos que foram
Total

incorrectamente reembolsados correctamente reembolsados

presentes
29 casos 27 casos 56 casos

16 % 15 % 31 %

ausentes
41 casos 83 casos 124 casos

23 % 46 % 69 %

Total
70 casos 110 casos 180 casos

39 % 61 % 100 %

(1) Os erros de conformidade são erros não quantificáveis (ver pontos 1.9-1.11).

Quadro 6.2 — Análise dos erros que afectam os reembolsos por tipo

Carácter correcto do reembolso
Fundo

Total
FEDER FSE FEOGA Fundo de Coesão

Erro de elegibilidade
18 casos 7 casos 3 casos 2 casos 30 casos

18 % 13 % 14 % 50 % 17 %

Erro relativo à realidade das
operações

5 casos 0 casos 3 casos 0 casos 8 casos

5 % 0 % 14 % 0 % 4 %

Erro de precisão
8 casos 4 casos 0 casos 0 casos 12 casos

8 % 7 % 0 % 0 % 7 %

Erro múltiplo
5 casos 15 casos 0 casos 0 casos 20 casos

5 % 27 % 0 % 0 % 11 %

Reembolso correcto
63 casos 30 casos 15 casos 2 casos 110 casos

64 % 54 % 72 % 50 % 61 %

Total
99 casos 56 casos 21 casos 4 casos 180 casos

100 % 100 % 100 % 100 % 100 %

6.25. Na amostra de auditoria do Tribunal, as causas mais fre-
quentes de reembolsos incorrectos do FEDER eram erros de ele-
gibilidade:

6.25. A Comissão dá seguimento às constatações do Tribunal a fim
de assegurar que são tomadas medidas adequadas.

a) inclusão de despesas que não deveriam ter sido reembolsa-
das devido à sua natureza;

b) falha grave no cumprimento das regras aplicáveis à adjudi-
cação de contratos públicos.

b) A Comissão constata igualmente que as violações das regras dos
contratos públicos constituem uma das principais fontes de irregu-
laridades, razão pela qual centrou as suas actividades de auditoria
neste domínio de risco, tomando também outras medidas, como por
exemplo a emissão de orientações destinadas aos Estados-Membros
sobre os níveis das correcções financeiras a aplicar.
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Exemplo:

Uma universidade situada numa zona do objectivo n.o 1 rea-
lizou trabalhos num projecto de robótica num laboratório
fora dessa mesma zona. Esta situação não era permitida pela
legislação nacional relativa às ajudas públicas à investigação
no âmbito da qual o FEDER co-financiou o projecto, o que
torna as despesas inelegíveis.

Os proprietários de um aldeamento turístico não realizaram
um concurso público para adjudicação de trabalhos de reno-
vação relativamente aos quais recebiam subvenções num
montante total de 63 % dos custos, incluindo uma redução
dos impostos de 33 % e uma subvenção do FEDER de
25 %. Uma vez que as regras relativas aos procedimentos de
concursos públicos da UE se aplicam a projectos de empre-
sas privadas com um financiamento público a partir de 50 %,
esta infracção tornou o projecto inelegível para apoio da UE.

6.26. No caso do FSE, os erros mais comuns eram: 6.26. A Comissão dá seguimento às constatações do Tribunal a fim
de assegurar que são tomadas medidas adequadas.

a) falta de provas de que as despesas gerais ou as despesas de
pessoal eram de facto pertinentes para o projecto;

b) sobrestimativa das despesas de pessoal ou gerais;

a) e b) A Comissão encontra frequentemente este tipo de erro. O qua-
dro regulamentar para o período 2007-2013 prevê uma sim-
plificação a este respeito, a qual permitirá declarar as despesas
gerais com base numa taxa fixa, em proporção dos custos direc-
tos e sem mais justificações detalhadas.

c) inclusão de despesas inelegíveis (erros de elegibilidade). c) A Comissão já recomendou aos Estados-Membros que intensi-
ficassem as actividades de informação junto dos beneficiários.
Esta medida, combinada com uma melhoria dos controlos de
gestão corrente, deverá contribuir para reduzir a frequência deste
tipo de erro.

Exemplo:

Em um projecto, não existiam provas suficientes de que as
despesas com pessoal externo eram relevantes para o pro-
jecto: existiam registos mensais que indicavam a presença
diária dos agentes em causa, mas faltavam folhas de serviço
diárias com a descrição das suas actividades concretas. Não
existindo um registo pormenorizado do tempo que justifi-
que os dias de trabalho cobrados, os custos em causa não
podem ser imputados ao projecto. Assim, as despesas foram
consideradas inelegíveis.

Em outro projecto, as despesas de pessoal foram sobrestima-
das: os custos relativos a vários membros do pessoal foram
imputados na totalidade ao projecto co-financiado pelo FSE,
mas esses agentes encontravam-se igualmente implicados
em outras actividades externas ao projecto co-financiado.
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6.27. Durante o exercício de 2007, detectou-se um nível signi-
ficativo de erros no reembolso dos projectos no domínio das polí-
ticas de coesão relativamente ao período de programação
2000-2006. A proporção de projectos na amostra afectados por
erros quantificáveis e/ou não quantificáveis (ver pontos 1.9-1.11)
é de 54 % (9). O Tribunal estima que pelo menos 11 % do mon-
tante total reembolsado não o deveria ter sido.

6.27. Ainda que tivessem sido detectados antes, muitos dos erros não
quantificáveis não teriam afectado os reembolsos, como por exemplo, os
atrasos na publicação dos anúncios de adjudicação de contratos ou as
insuficiências a nível da documentação dos comités de avaliação das pro-
postas.

A estimativa fornecida pelo Tribunal da quantia que não deveria ter sido
reembolsada inclui casos relativamente aos quais as circunstâncias iden-
tificadas pelo Tribunal não constituem, na opinião da Comissão, uma
base suficiente para aplicar correcções financeiras, pelo menos ao nível
proposto.

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

6.28. As constatações do Tribunal sobre os sistemas de gestão
e de supervisão nos Estados-Membros dos 16 programas opera-
cionais que avaliou encontram-se no anexo 6.1. Em 11 casos, o
Tribunal classificou os sistemas de gestão como «parcialmente efi-
cazes», em três casos como «ineficazes» e em dois casos como «efi-
cazes». O persistente nível elevado de erros identificado pelos
testes substantivos realizados pelo Tribunal às operações subja-
centes sugere igualmente que os sistemas em geral nos Estados-
-Membros apenas foram parcialmente eficazes na gestão do risco
de ilegalidade e irregularidade dos reembolsos.

6.28. As constatações do Tribunal representam uma melhoria signi-
ficativa em relação a 2006, ano em que o Tribunal considerou inefica-
zes 13 sistemas num total de 19. No ano passado, o Tribunal afirmou
que a sua amostra dava uma visão geral da eficácia dos sistemas de con-
trolo nos Estados-Membros, os quais foram considerados de um modo
geral ineficazes ou apenas moderadamente eficazes. A visão geral resul-
tante da amostra do Tribunal melhora em 2007, na medida em que
nem todos os sistemas são considerados ineficazes e é feita uma distin-
ção clara entre os diversos níveis de eficácia.

No caso de três programas, os relatórios anuais de actividade das
direcções-gerais da Comissão apresentaram uma avaliação mais positiva
do que a do Tribunal constante do anexo 6.1.

6.29. As principais insuficiências identificadas pelo Tribunal
foram:

6.29.

a) autoridades de gestão — controlos quotidianos insuficientes
da realidade das despesas, incapacidade de identificar decla-
rações de despesas não apoiadas por elementos de prova ade-
quados e incapacidade de identificar insuficiências nos
procedimentos de adjudicação de contratos;

b) autoridades de pagamento — incapacidade de identificar
quando as autoridades de gestão não efectuaram controlos
quotidianos adequados;

c) organismos de auditoria — incapacidade de realizar contro-
los suficientes para obter garantias sobre o funcionamento
eficaz dos sistemas de controlo.

(9) Ver anexo 6.2. Em 2006, o valor correspondente foi de 69 %.

c) O Tribunal considera «eficaz» o trabalho dos organismos de liqui-
dação em 14 dos 16 programas objecto de auditoria.
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6.30. O Tribunal avaliou 20 auditorias realizadas pelas
Direcções-Gerais relacionadas com as Acções Estruturais
[Direcções-Gerais da Política Regional (DG REGIO), do Emprego,
dos Assuntos Sociais e da Igualdade de Oportunidades
(DG EMPL), da Agricultura e Desenvolvimento Rural (DG AGRI)
e dos Assuntos Marítimos e da Pesca (DG MARE)]. Na maioria
dos casos, as auditorias foram planeadas e efectuadas de forma
correcta, mas em seis casos as medidas correctivas adequadas
tinham sido tomadas tarde. Em três casos, as insuficiências da
documentação de auditoria tornavam difícil avaliar os resultados
da auditoria. Esta situação diminui a eficácia deste importante
procedimento de supervisão.

6.30. A Comissão considera que, na maioria dos casos, as medidas
correctivas necessárias para dar seguimento aos resultados das audito-
rias foram tomadas num prazo razoável, que a documentação das audi-
torias era adequada e que, por conseguinte, os resultados das auditorias
foram úteis do ponto de vista operacional. No âmbito do plano de acção
para as acções estruturais, a Comissão comprometeu-se a tomar medi-
das para reforçar o impacto das suas actividades de auditoria, acelerando
a aplicação das suspensões e das correcções financeiras.

6.31. O principal objectivo da supervisão exercida pela Comis-
são é garantir que os Estados-Membros criam e mantêm em fun-
cionamento sistemas de controlo em conformidade com a
legislação aplicável. As constatações mencionadas anteriormente
indicam que este objectivo não foi totalmente alcançado.

6.31. As constatações do Tribunal indicam que as acções da Comis-
são ainda não produziram os resultados desejados a nível da prevenção
de erros em matéria de reembolsos. Estas constatações não se referem à
eficácia das acções da Comissão destinadas a atenuar os riscos decorren-
tes das deficiências dos sistemas de controlo dos Estados-Membros. A
Comissão verifica se os sistemas de controlo dos Estados-Membros fun-
cionam de forma satisfatória. Quando encontra deficiências toma medi-
das para atenuar os riscos, nomeadamente, solicitando aos
Estados-Membros que implementem planos que prevejam medidas cor-
rectivas, suspendendo os pagamentos e aplicando correcções financeiras.
Nos seus relatórios anuais de actividade, as direcções-gerais responsáveis
classificaram pormenorizadamente por categorias as avaliações de todos
os sistemas e indicaram as medidas correctivas aplicadas a todos os pro-
gramas com deficiências significativas.

Conclusão geral e recomendações

Conclusão geral

6.32. Com base nos seus trabalhos de auditoria (ver
ponto 6.21), o Tribunal conclui que o reembolso das despesas dos
projectos no domínio das políticas de coesão está afectado por
um nível significativo de erros de legalidade e/ou regularidade. A
avaliação do Tribunal sobre o funcionamento dos sistemas de
supervisão e de controlo nos Estados-Membros é que estes são
«parcialmente eficazes» e que os sistemas de supervisão da Comis-
são são também «parcialmente eficazes» para garantir a legalidade
e regularidade dos reembolsos das despesas.

6.32. Na presente fase de encerramento da execução do programa
2000-2006, a Comissão não tem muitas possibilidades de adoptar
medidas para prevenir erros, concentrando os seus esforços na atenuação
dos riscos inerentes às deficiências dos sistemas de gestão e de controlo
nacionais.

As direcções-gerais responsáveis pelas políticas estruturais apresentaram
nos respectivos relatórios anuais de actividade os resultados das suas ava-
liações sobre a eficácia dos sistemas de controlo relativamente a 545 pro-
gramas nacionais, com os seguintes resultados bem diferenciados: cerca
de 37 % dos sistemas funcionam bem, cerca de 51 % funcionam, mas
precisam de melhorar e cerca de 12 % são ineficazes. A Comissão inves-
tiu recursos consideráveis para alcançar uma elevada cobertura das audi-
torias, introduziu melhorias significativas nos sistemas nacionais graças
à aplicação de «planos de acção», suspendeu pagamentos e efectuou cor-
recções financeiras. A execução do Plano de Acção adoptado em Feve-
reiro de 2008 reforça ainda mais o papel de supervisão da Comissão.
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Recomendações

6.33. Como no ano passado, continua a ser necessário reforçar
a prevenção de erros nas primeiras fases dos projectos mediante
uma colaboração com os promotores e assegurando um funcio-
namento eficaz dos controlos de primeiro nível, ou seja:

6.33. O documento de orientação relativo aos controlos de gestão,
publicado pela Comissão em Junho de 2008, em conformidade com o
Plano de Acção de Fevereiro de 2008, destaca a importância das medi-
das preventivas adoptadas pelas autoridades de gestão através de uma
estratégia eficaz de comunicação com os beneficiários; contém, além
disso, orientações precisas e boas práticas para os controlos administra-
tivos e no local a realizar, com vista a obter garantias razoáveis sobre a
regularidade das despesas declaradas.

a) as autoridades de gestão/os organismos intermediários deve-
rão, desde o início, estabelecer contacto com os promotores
dos projectos, para os familiarizar com os requisitos, os aju-
dar a criar os seus sistemas e os sensibilizar para os riscos de
erro;

b) as autoridades de gestão/os organismos intermediários deve-
rão seleccionar e formar pessoal capaz de detectar erros nas
declarações de despesas dos projectos e nos procedimentos
aplicados pelos beneficiários, bem como fornecer-lhe listas
de verificação que abranjam todos os riscos;

a) e b) Estas recomendações figuram no documento de orientação e a
sua aplicação está a ser acompanhada pela Comissão.

c) a Comissão deverá supervisionar de forma eficaz os contro-
los de primeiro nível nos Estados-Membros, com base
numa análise do risco no seguimento de uma apreciação da
eficácia dos controlos das várias autoridades de
gestão/organismos intermediários;

c) A Comissão actua, e continuará a actuar neste sentido, em con-
formidade com o ponto 1.1 do Plano de Acção.

d) a Comissão e os Estados-Membros deverão prestar uma aten-
ção especial ao funcionamento eficaz dos mecanismos de
resposta (da autoridade de gestão/organismo intermediário
aos beneficiários, da autoridade de pagamento à autoridade
de gestão, do organismo de auditoria às autoridades de ges-
tão e de pagamento) com vista a eliminar as causas sistémi-
cas dos erros constatados.

d) Esta recomendação inscreve-se no âmbito do disposto nos regu-
lamentos aplicáveis para o período 2007-2013, no quadro das
actividades da autoridade de auditoria e é objecto de uma men-
ção específica no documento de orientação relativo aos contro-
los de gestão e no documento de orientação relativo às funções
da autoridade de certificação.

6.34. O Tribunal reitera igualmente a recomendação à Comis-
são de utilizar, quando possível, as medidas de simplificação pre-
vistas nas regras e regulamentos que regem as despesas, sem
comprometer a eficácia da execução. Assim, reduziria o risco de
erros e o peso administrativo para os promotores dos projectos.

6.34. Esta recomendação foi inserida como ponto 4.3 no Plano de
Acção da Comissão e está actualmente a ser aplicada.

6.35. Além disso, ao preparar e executar o período 2007-2013,
a Comissão deverá tirar o maior partido dos trabalhos efectuados
pelas autoridades de auditoria dos Estados-Membros, mas ao
mesmo tempo acompanhar estes trabalhos para garantir que
estão em conformidade com as normas aplicáveis, tanto através
de uma revisão como de uma repetição dos trabalhos concretos
de auditoria na base dos relatórios enviados à Comissão. Para tal,
será necessário um esforço considerável e os recursos correspon-
dentes.

6.35. Uma vez concluído o procedimento de avaliação da conformi-
dade destinado a fornecer garantias sobre a instauração dos sistemas
para 2007-2013, a estratégia de auditoria da Comissão para este perí-
odo consistirá em analisar o trabalho das autoridades de auditoria, a fim
de determinar se se pode basear nesse trabalho e, por conseguinte, nos
seus pareceres de auditoria anuais, em conformidade com o disposto no
artigo 73.o do Regulamento (CE) n.o 1083/2006 do Conselho.
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6.36. A Comissão deverá utilizar de forma eficaz os instrumen-
tos correctivos à sua disposição, para garantir a utilização correcta
dos fundos da UE:

6.36. Em conformidade com o ponto 8 do Plano de Acção, a Comis-
são adoptou medidas para reforçar o impacto das suas actividades de
auditoria, acelerando os procedimentos de aplicação das suspensões de
pagamentos e das correcções financeiras. Para o período 2007-2013, a
Comissão aplicará o procedimento complementar de suspensão de paga-
mentos por um período de 6 meses.

a) garantindo uma aplicação sistemática das disposições jurídi-
cas relativas à correcção dos erros e à conformidade dos sis-
temas;

b) utilizando na totalidade os instrumentos previstos para esse
efeito, tal como a suspensão dos pagamentos, as correcções
financeiras e as recuperações.

b) A estratégia da Comissão para o período 2007-2013 consiste em
controlar o trabalho das autoridades de auditoria dos Estados-
-Membros, a fim de determinar se se pode basear no seu trabalho.
Caso chegue a uma conclusão positiva, a Comissão não terá neces-
sidade de duplicar o trabalho das autoridades de auditoria, reali-
zando as suas próprias auditorias a nível dos beneficiários (princípio
da «auditoria única»).

Para isso, será necessário aumentar de forma significativa o
volume de trabalho prático nos Estados-Membros, o que não é
possível realizar sem assumir as consequências ao nível dos recur-
sos.

SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

6.37. O anexo 6.3 apresenta uma síntese dos resultados do
seguimento dado pelo Tribunal às principais observações cons-
tantes de relatórios anuais recentes.
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ANEXO 6.1

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Programa

Controlo interno principal

Apreciação geralAutoridade
de gestão

Autoridade
de pagamento

Organismo
de controlo

Organismo de
encerramento

FEOGA — Portugal

FEOGA — Espanha

FSE — Dinamarca — obj. 3

FSE — Grécia — Saúde

FSE — Itália — Campania

FSE — Portugal — Norte

FSE — Espanha — Iniciativa empresarial

FEDER — Espanha — Competitividade

FEDER — República Checa — Indústria e empresa

FEDER — Alemanha — Mecklenburg Vorpommern — obj. 1

FEDER — Grécia — Sociedade da informação

FEDER — França — Martinica

FEDER — Reino Unido/Irlanda — Peace II

FEDER — Itália — Investigação

FEDER — República Checa — Infra-estruturas

FEDER — Eslováquia — Infra-estruturas básicas

Legenda

Eficaz

Parcialmente eficaz

Ineficaz

ANEXO 6.2

Resultados dos controlos das operações

Estimativa da proporção de operações afectadas por erros, com base na amostra 54 %

Taxa de erro superior a 5 %
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Seguimento dado às principais observações constantes de declarações de fiabilidade anteriores

Observação do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

1. Medidas da Comissão destinadas a melhorar a gestão dos projectos no domínio das políticas de coesão

Durante os últimos anos, o Tribunal detectou repetidamente um
nível significativo de erros nos projectos das políticas de coesão.
O Tribunal considerou os sistemas de controlo dos Estados-
-Membros ineficazes ou moderadamente eficazes e constatou que a
supervisão efectuada pela própria Comissão não é eficaz na preven-
ção de erros ao nível dos Estados-Membros.

(Ver, por exemplo, os Relatórios Anuais relativos ao exercício de
2006, pontos 6.37-6.45, ao exercício de 2005, pontos 6.38-6.45,
ao exercício de 2004, pontos 5.47-5.54 e ao exercício de 2003,
pontos 5.55, 5.56 e 5.66-5.69).

No início de 2008, a Comissão adoptou um
plano de acção para reforçar a sua função de
supervisão no âmbito da gestão partilhada das
acções estruturais [COM(2008) 97 final, publi-
cado em 19.2.2008].

O Tribunal congratula-se com a iniciativa da Comissão
e regista as medidas já iniciadas. No entanto, considera
prematuro apreciar o impacto das medidas da Comis-
são. O Tribunal mencionará estas questões no Relatório
Anual relativo ao exercício de 2008.

2. Declaração de fiabilidade 2005: Seguimento dado pela Comissão às observações do Tribunal

Em 2005, o Tribunal detectou um nível significativo de erros nas
declarações de despesas dos projectos em todos os programas audi-
tados. Dos 95 projectos auditados do período de programação
2000-2006, 60 estavam afectados por erros materiais. Igualmente,
no caso dos programas do período 1994-1999, dos 65 projectos
examinados, 33 continham erros materiais.

(Relatório anual relativo ao exercício de 2005, pontos 6.13-6.15
e 6.26-6.28)

Na sua resposta, a Comissão comprometera-se
a dar seguimento às constatações do Tribunal
e a garantir que seriam aplicadas as correcções
necessárias.

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2005,
pontos 6.13 e 6.26, respostas da Comissão)

O Tribunal examinou o seguimento dado pela Comis-
são às observações decorrentes de 15 auditorias realiza-
das pelo Tribunal e mencionadas na Declaração de
Fiabilidade relativa ao exercício de 2005. Destas, oito
eram relativas ao FEDER, uma ao Fundo de Coesão e seis
ao FSE (1).

A análise do Tribunal mostra que oito casos receberam
um acompanhamento satisfatório e em tempo opor-
tuno, seis foram parcialmente satisfatórios e um caso foi
insatisfatório.

A Comissão assegura que sejam adoptadas medidas correctivas adequadas
em todos os casos assinalados pelas auditorias do Tribunal. Embora admita
que se verificaram atrasos no seguimento de alguns casos, a Comissão não
concorda com a análise do Tribunal numa série de casos. Por exemplo, a
Comissão não pode impor aos Estados-Membros a correcção de erros espe-
cíficos identificados pelo Tribunal nas suas auditorias de 2005, se um
Estado-Membro tiver apresentado provas ou argumentos suficientes na
sequência da auditoria.

Classificação:
Acompanhamento foi DG REGIO DG EMPL

Satisfatório 5 3

Parcialmente satisfa-
tório 4 2

Insatisfatório 0 1

Total 9 6

Os principais problemas detectados pelo Tribunal
foram:

a) atrasos significativos no acompanhamento;

b) não foi dado seguimento às observações sobre os
sistemas e os erros formais.

(1) O FEDER e o Fundo de Coesão são geridos pela DG REGIO e o FSE pela DG EMPL.
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CAPÍTULO 7

Investigação, energia e transportes
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INTRODUÇÃO

7.1. Este capítulo apresenta as constatações do Tribunal relati-
vas aos domínios de política 06-Energia e Transportes;
08-Investigação; 09-Sociedade da Informação e Meios de Comu-
nicação e 10-Investigação Directa. Em 2007, as autorizações
elevaram-se a 6 795 milhões de euros (7 340 milhões em 2006)
e os pagamentos a 4 484 milhões de euros (6 493 milhões em
2006). O gráfico 7.1 indica a distribuição dos pagamentos por
domínio de política. São fornecidos mais pormenores sobre as
despesas do exercício no anexo I do presente relatório.

Características específicas da investigação, energia e
transportes

7.2. A política de investigação está orientada para a realização
do espaço europeu da investigação, contribuindo para a execu-
ção da estratégia de Lisboa para o emprego, a competitividade
internacional e a coesão económica e social, através da promo-
ção da UE como um espaço de educação, formação, investigação
e inovação.

Gráfico 7.1 — Investigação, Transportes e Energia — repartição dos pagamentos por domínio de política

Fonte: Contas anuais de 2007.

158 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

7.3. As políticas da energia e dos transportes visam, dentro dos
limites impostos pelos requisitos ambientais, apoiar o cresci-
mento económico, bem como a segurança física e técnica dos for-
necimentos, privilegiando a realização do mercado interno da UE,
procedendo a um reequilíbrio a favor dos modos de transporte
sustentáveis e desenvolvendo a rede transeuropeia integrada.

7.4. As políticas em matéria de sociedade da informação e
meios de comunicação estão centradas na iniciativa estratégica
i2010 (1) da UE, que apoia a inovação e a competitividade, atra-
vés da investigação e do desenvolvimento das tecnologias da
informação e da comunicação, e contribui para o reforço do sec-
tor audiovisual europeu.

7.5. O essencial das despesas destina-se a projectos de investi-
gação e desenvolvimento tecnológico em todos os domínios de
política (2). Os fundos para a investigação provêm de Programas-
-Quadro (PQ) plurianuais, que dispõem de uma multiplicidade de
esquemas de financiamento destinados a apoiar várias áreas temá-
ticas e tipos de projectos.

7.6. O financiamento é gerido de forma centralizada directa (3):
a Comissão efectua geralmente os pagamentos aos beneficiários
sem a intervenção das autoridades nacionais, regionais ou locais
dos Estados-Membros. Os beneficiários podem ser institutos de
investigação, universidades, administrações públicas, empresas ou
particulares.

7.7. Normalmente, os projectos de investigação associam bene-
ficiários ou participantes (4) de diferentes Estados-Membros num
consórcio. Cada parceiro do projecto assina uma convenção de
subvenção com a Comissão. Em cada projecto, é nomeado um
parceiro como «coordenador do projecto», ficando responsável
pelos contactos com a Comissão e pela supervisão dos aspectos
financeiros e administrativos do contrato.

(1) A estratégia i2010 reúne o conjunto das políticas, iniciativas e acções
da UE destinadas a fomentar o desenvolvimento e a utilização das tec-
nologias digitais. Esta iniciativa insere-se na estratégia de Lisboa para
converter a Europa numa economia do conhecimento mais dinâmica
e competitiva. A maior parte do financiamento provém dos
Programas-Quadro de Investigação.

(2) As despesas de investigação directa dizem respeito ao Centro Comum
de Investigação (CCI: 2 % do total dos pagamentos em 2007), que é
uma Direcção-Geral da Comissão. O CCI dispõe de sete institutos de
investigação e fornece apoio científico e técnico para a concepção, ela-
boração, execução e acompanhamento das políticas da UE.

(3) Na Comissão, a gestão do financiamento dos programas de investiga-
ção é assegurada essencialmente por quatro Direcções-Gerais: a
Direcção-Geral da Investigação (DG RTD) e a Direcção-Geral da Soci-
edade da Informação e Meios de Comunicação (DG INFSO) são as
principais implicadas, com a participação da Direcção-Geral da Ener-
gia e Transportes (DG TREN) e da Direcção-Geral das Empresas e
Indústria (DG ENTR). No âmbito do 7o Programa-Quadro, as
Direcções-Gerais responsáveis pela investigação têm a intenção de exe-
cutar uma parte do seu orçamento através da gestão centralizada indi-
recta.

(4) Em média, os projectos têm cerca de 20 participantes, embora esse
número possa chegar aos 95.

7.5-7.10. O sistema de controlo interno utilizado para gerir os
Programas-Quadro de Investigação pode ser dividido em quatro fases
distintas:

Avaliação das propostas

O objectivo geral de controlo consiste em seleccionar apenas as propos-
tas que apresentam um nível de excelência científica e que respondam cla-
ramente aos objectivos operacionais fixados nos programas de trabalho
específicos adoptados pelo Parlamento e pelo Conselho.

Selecção de propostas e negociação de contratos

O objectivo da fase de negociação consiste em acordar um contrato para
cada uma das propostas de investigação científica retidas. Esses contra-
tos são o instrumento juridicamente vinculativo que assegura a gestão
científica e financeira do projecto.

Gestão dos projectos e dos contratos

O objectivo desta fase consiste em assegurar — antes de qualquer paga-
mento — o respeito de todos os requisitos contratuais e regulamentares
aplicáveis, quer de natureza operacional quer financeira.

Auditorias financeiras e outros controlos ex post

O objectivo desta fase consiste em assegurar a detecção e a correcção dos
principais erros sistémicos numa base plurianual, que não teriam sido
detectados através dos controlos ex ante. Os controlos ex post contri-
buem substancialmente para assegurar a legalidade e a regularidade das
operações numa base plurianual e visam manter a taxa de erro residual
abaixo do limiar de erros significativos.
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7.8. O montante das subvenções concedidas pode ir de cerca de
20 000 euros para o apoio a investigadores individuais até
30 milhões de euros para projectos integrados importantes que
associam grandes consórcios de parceiros. Embora existam mais
de 15 000 beneficiários, os 200 mais importantes recebem cerca
de 40 % do total dos pagamentos.

7.9. As despesas relativas ao programa das Redes Transeuro-
peias (RTE) de Energia e Transportes destinam-se ao apoio de
grandes projectos nos domínios da energia e dos transportes
(67 em 2007, beneficiando em média de uma subvenção de
2,4 milhões de euros). Os beneficiários são geralmente autorida-
des dos Estados-Membros, mas igualmente empresas públicas ou
privadas.

7.10. Tanto nos projectos de investigação como de RTE, as sub-
venções são habitualmente pagas por parcelas: um adiantamento
no momento da assinatura da convenção ou contrato de subven-
ção, seguido de pagamentos intermédios e finais que reembolsam
as despesas elegíveis apresentadas pelos beneficiários em declara-
ções de custos periódicas.

7.11. Em matéria de legalidade e regularidade, o principal risco
é que os beneficiários sobredeclarem os custos elegíveis nas suas
declarações, sem que os sistemas de supervisão e de controlo da
Comissão (certificado de auditoria das declarações de custos, con-
trolos documentos antes do reembolso, auditorias ex post) o evi-
tem ou detectem e corrijam posteriormente.

7.11. O risco de os beneficiários sobredeclararem os custos decorre em
grande medida da complexidade intrínseca dos mecanismos de financi-
amento previstos pelo quadro regulamentar aplicável, que se baseiam no
reembolso dos custos efectivos. Os erros daí resultantes podem ser detec-
tados principalmente através da realização de auditorias no local e de
controlos documentais. Por conseguinte, a Comissão adaptou o seu sis-
tema de controlo interno, a fim de reforçar a garantia de legalidade e de
regularidade das despesas numa base plurianual, através da realização
de um número superior de auditorias e de uma cobertura orçamental sig-
nificativamente maior (ver igualmente as respostas aos pontos 7.15,
7.16, 7.20, 7.21, 7.26 e 7.29).

O impacto do programa de auditoria plurianual aumentará gradual-
mente ao longo do período de aplicação de quatro anos.

APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

7.12. A apreciação específica (5) baseia-se:

a) em testes substantivos (6) das operações subjacentes com
base numa amostra estatística representativa de 180 paga-
mentos (7) efectuados pela Comissão em 2007;

(5) O Capítulo 10 deste relatório apresenta as despesas de investigação no
domínio de política Empresas e Indústria.

(6) Verificação das facturas e outros documentos justificativos. As decla-
rações de custos enviadas à Comissão para reembolso são principal-
mente constituídas por despesas de pessoal e custos indirectos, bem
como despesas de viagens, consumíveis e outros custos directos.

(7) A amostra era composta por 59 adiantamentos (39 do 6o PQ, 13 do
7o PQ, 1 da RTE-T e 6 outros) pagos aos beneficiários pela Comissão
quando foi celebrada a convenção de subvenção; 12 pagamentos não
destinados a projectos, como facturas para serviços prestados por peri-
tos externos responsáveis pela avaliação das propostas de projectos;
109 pagamentos intermédios e finais (85 do 6o PQ, 11 do 5o PQ, 6 da
RTE-T, 1 da RTE-E e 6 outros).
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b) numa avaliação do funcionamento de aspectos seleccionados
dos sistemas de supervisão e de controlo:

i) controlos documentais das declarações de custos antes
do reembolso das despesas pela Direcção-Geral da Ener-
gia e Transportes (DG TREN);

ii) certificados de auditoria relativos a declarações de cus-
tos;

iii) auditorias ex post das declarações de custos.

7.13. O Tribunal examinou igualmente o seguimento dado a
observações anteriores, designadamente:

a) os principais erros mencionados na declaração de fiabilidade
relativa a 2005;

b) as insuficiências do sistema de certificados de auditoria;

c) a continuação dos atrasos nos pagamentos efectuados aos
beneficiários pela Comissão.

Legalidade e regularidade das operações subjacentes

7.14. O Tribunal detectou um nível significativo de erros de
legalidade e/ou regularidade na amostra de pagamentos audita-
dos. Os resultados dos testes substantivos realizados pelo Tribu-
nal figuram no quadro 7.1 e no anexo 7.1.

Quadro 7.1 — Resultados dos testes substantivos

Tipo de pagamento
Pagamentos
com erros
quantificáveis

Pagamentos
com erros
não quantifi-
cáveis apenas

Pagamentos
cujo montante
reembolsado é
correcto, mas
com insuficiên-
cias processuais

Total
de pagamen-
tos com erros

Pagamentos
sem erros Total

Adiantamentos 0 0 8 8 51 59

Reembolsos intermédios
e finais 61 6 10 77 32 109

Outros 0 0 1 1 11 12

Total 61 6 19 86 94 180
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7.15. O quadro indica que 86 pagamentos (48 %) da amostra
do Tribunal eram afectados por erros. Na sua maior parte, estes
referem-se ao reembolso, pela Comissão, de custos elegíveis
sobreavaliados pelos beneficiários nas suas declarações de custos.

7.16. Os principais tipos de erros foram:

a) sobredeclaração de despesas de pessoal e custos indirectos
elegíveis (45 % dos casos de erro);

b) declaração de outros custos não elegíveis (20 % dos casos de
erro);

c) documentos comprovativos inadequados para justificar os
custos declarados (16 % dos casos de erro);

d) declaração de montantes orçamentados em vez de custos
reais (6 % dos casos de erro);

e) declaração de custos não imputáveis ao projecto (13 % dos
casos de erro).

7.15-7.16. As próprias auditorias da Comissão confirmam a persis-
tência de um nível significativo de erros relacionados principalmente com
a sobredeclaração de custos elegíveis por parte dos beneficiários, como
indicado pormenorizadamente nos relatórios anuais de actividade das
direcções-gerais do domínio da investigação.

A fim de fazer face a este problema, a Comissão reforçou significativa-
mente os seus controlos ex post, no quadro da sua estratégia comum de
auditoria (ver igualmente a resposta ao ponto 7.11).

7.17. Os casos de erros não quantificáveis dizem respeito à ino-
bservância de uma condição de pagamento com um impacto
financeiro directo, mas cujo montante exacto não pôde ser deter-
minado devido à falta de documentos justificativos da despesa
declarada. Num caso, por exemplo, o beneficiário auditado não
apresentou os documentos justificativos adequados para compro-
var as despesas declaradas, o que é contrário ao disposto na con-
venção de financiamento. Perante a inexistência de documentos
justificativos essenciais, não é possível quantificar o impacto do
erro.

7.18. Os casos de insuficiências processuais prendem-se sobre-
tudo com problemas registados nos certificados de auditoria das
declarações de custos (ver pontos 7.31-7.33) e atraso nos paga-
mentos efectuados pela Comissão aos beneficiários (ver igual-
mente anexo 7.2).

7.18. A Comissão concorda com o Tribunal de Contas relativamente
às insuficiências detectadas nos certificados de auditoria, tendo lançado
um conjunto de acções correctivas (ver respostas aos pontos 7.32 e 7.33).

No entanto, os certificados de auditoria já demonstraram ter um efeito
preventivo, tendo contribuído significativamente para a redução da taxa
de erro verificada durante a vigência do Sexto Programa-Quadro em
comparação com a do Quinto Programa-Quadro, durante a qual não se
exigiam esses certificados.

Todas as direcções-gerais do domínio da investigação reforçaram a per-
centagem dos pagamentos efectuados atempadamente. A questão é
acompanhada de perto e é objecto da maior atenção, com vista a serem
introduzidas melhorias adicionais.

7.19. Os erros ocorrem no contexto de um quadro jurídico
complexo com um grande número de critérios de elegibilidade.
Em conformidade com uma obrigação contratual fundamental,
os beneficiários devem solicitar o reembolso apenas dos custos
reais e elegíveis necessários para a execução do projecto. O
incumprimento desta regra é uma constante na maioria dos erros
detectados pelo Tribunal.

7.19. A Comissão concorda com o Tribunal de Contas relativamente
à complexidade do quadro jurídico aplicável e aos critérios de elegibili-
dade. Esta complexidade constitui igualmente a principal fonte dos erros
detectados pelos controlos da Comissão.
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7.20. A amostra de pagamentos seleccionada pelo Tribunal
incluía vários beneficiários importantes, cada um participando
num grande número de projectos da UE. Os sistemas contabilís-
ticos e administrativos desses beneficiários são geralmente com-
plexos. Por isso, as regras permitem uma certa flexibilidade, como
a utilização de taxas médias para o cálculo das despesas de pes-
soal imputáveis a um projecto, desde que não se atinjam valores
muito superiores aos custos reais.

7.21. Como estes beneficiários podem aplicar o mesmo método
de custos médios a todas as suas declarações de custos, a detec-
ção de erros num deles significa que existe o risco de a Comissão
ter reembolsado indevidamente montantes significativos de cus-
tos não elegíveis.

7.20-7.21. Os beneficiários podem utilizar taxas médias para o cál-
culo das despesas de pessoal, se for compatível com as suas práticas con-
tabilísticas habituais.

A fim de ter efectivamente em conta os riscos salientados pelo Tribunal
de Contas no ponto 7.21, a estratégia comum de auditoria do Sexto
Programa-Quadro abrange a totalidade dos 200 maiores participantes
no mesmo, que recebem conjuntamente 40 % da totalidade do respec-
tivo orçamento.

Além disso, a extrapolação para os contratos não auditados deve limitar
o risco de quantias significativas de custos não elegíveis pagas indevida-
mente não serem recuperadas pela Comissão.

Nos casos em que os beneficiários utilizam taxas médias, os custos decla-
rados podem pela sua própria natureza divergir dos custos efectivos. A
Comissão deve examinar tanto os desvios superiores como os inferiores
de uma amostra suficientemente grande para apreciar razoavelmente a
exactidão das taxas médias. A questão dos testes de operações no quadro
dos sistemas de custos médios está a ser debatida entre a Comissão e o
Tribunal de Contas.

Relativamente ao Sétimo Programa-Quadro, a Comissão iniciou um sis-
tema opcional de certificação ex ante da metodologia de cálculo dos cus-
tos médios de um beneficiário, o que dirá principalmente respeito aos
grandes beneficiários. As medidas práticas de aplicação deste sistema de
certificação ex ante encontram-se actualmente em fase de finalização.

7.22. Por exemplo, no caso de um grande beneficiário (respon-
sável por cinco operações da amostra), o Tribunal constatou que
o método empregue para calcular as despesas de pessoal e os cus-
tos indirectos conduzia a uma sobreavaliação dos custos elegíveis
da ordem dos 10 %. Em relação a outro grande beneficiário do
qual o Tribunal auditou dois projectos, o método de cálculo dos
custos médios utilizado para elaborar as declarações de custos
provocava uma sobreavaliação dos custos elegíveis da ordem dos
5 a 6 %.

7.22. No caso do segundo beneficiário mencionado pelo Tribunal de
Contas, estes problemas foram detectados separadamente pelo sistema de
controlo da Comissão. Os dois casos estão actualmente a ser acompa-
nhados de perto.

Sanções

7.23. Uma das principais medidas correctivas introduzidas no
início do 6o PQ (8) em 2002 foi um sistema de sanções alargado.
A Comissão não aplicou qualquer sanção no âmbito do 6o PQ. Na
realidade, os beneficiários podem apresentar declarações de cus-
tos sabendo que, na prática, o maior risco que correm em caso de
sobredeclaração das despesas limita-se ao reembolso dos montan-
tes sobredeclarados, sem juros nem sanções financeiras suple-
mentares.

(8) Para além da recuperação dos fundos, a Comissão tem o direito de
reclamar uma compensação (indemnização) a um beneficiário que se
verifica ter sobredeclarado os custos elegíveis e que, em consequência,
recebeu uma contribuição financeira injustificada da UE. Em caso de
infracção permanente de um beneficiário às suas obrigações contratu-
ais, este pode ter de pagar sanções financeiras previamente definidas.

7.23. A Comissão distingue diferentes tipos de sanções:

A principal sanção contratual, que já existia nos anteriores programas-
-quadro, consiste na cessação dos contratos em caso de infracção das
obrigações contratuais.

A Comissão introduziu, no quadro do Sexto Programa-Quadro, a pos-
sibilidade de pagar indemnizações. As indemnizações fazem parte da
estratégia de auditoria que prevê o seu pagamento em todos os casos em
que as auditorias de seguimento revelarem que os contratantes não
tinham corrigido erros na sequência de anteriores auditorias. A aplica-
ção da estratégia de auditoria, no âmbito do Sexto Programa-Quadro,
teve início em 2007 e as primeiras auditorias de seguimento estão a ser
organizadas em 2008. Em função dos resultados, as indemnizações
serão pagas em conformidade.
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Apreciação dos sistemas de supervisão e de controlo

7.24. A Comissão realiza vários controlos em cada fase do ciclo
do projecto para reduzir o risco de ocorrência de pagamentos
irregulares (gráfico 7.2):

a) controlos dos procedimentos de selecção para garantir que as
subvenções são concedidas a beneficiários elegíveis, com
base no mérito das suas propostas;

b) controlos dos pagamentos aos beneficiários para minimizar
o risco de pagamentos indevidos.

7.25. O Tribunal avaliou os controlos documentais das decla-
rações de custos antes do reembolso das despesas pela DG TREN,
bem como as auditorias ex post da Comissão às despesas reem-
bolsadas. O Tribunal apreciou igualmente a fiabilidade do sistema
de certificados de auditoria para a garantia da legalidade e regu-
laridade das despesas. No anexo 7.1 figura uma síntese dos resul-
tados.

Controlos documentais das declarações de custos antes
do reembolso das despesas

7.26. A Comissão procede a controlos contabilísticos e aritmé-
ticos para se assegurar de que as declarações de custos e os certi-
ficados de auditoria respeitam o disposto na convenção de
subvenção. Em alguns casos, a Comissão pode tornar os contro-
los extensivos à verificação de custos específicos, com base em
informações suplementares solicitadas ao beneficiário, como fac-
turas ou folhas de vencimento.

7.26. A complexidade inerente aos mecanismos de financiamento pre-
vistos pelo quadro regulamentar aplicável limita o âmbito das análises
documentais que podem ser razoavelmente efectuadas antes do reembolso
das despesas. Por conseguinte, a Comissão reforçou significativamente os
seus controlos ex post e aplicou uma estratégia comum de auditoria (ver
também a resposta ao ponto 7.11).

7.27. O Tribunal examinou as orientações e os procedimentos
em vigor na DG TREN, bem como as suas disposições em maté-
ria de elaboração de relatórios e de acompanhamento dos con-
trolos. O Tribunal testou o funcionamento desses controlos
relativamente a 15 reembolsos (9) incluídos na amostra seleccio-
nada para realização de testes substantivos.

(9) Oito reembolsos do domínio da investigação, sete da RTE.
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7.28. A DG TREN dispõe de orientações pormenorizadas que
abrangem questões como o método de amostragem e a metodo-
logia dos controlos alargados. Dotou-se igualmente de procedi-
mentos escritos minuciosos e recorre a listas de controlo
normalizadas.

7.29. As disposições em matéria de elaboração de relatórios e
de acompanhamento dos controlos documentais na DG TREN
permanecem as mesmas que o Tribunal observou em 2006.
Limitam-se a fornecer informações globais sobre os custos acei-
tes ou recusados, sem mais indicações sobre os tipos e taxas de
erro que poderiam contribuir para desenvolver uma estratégia
mais focalizada.

7.29. A actual estratégia de controlo reduziu significativamente a
necessidade de análises documentais ex ante. Os sistemas de controlo
foram significativamente reforçados com a introdução de certificados de
auditoria, como é o caso a partir do Sexto Programa-Quadro, e com a
intensificação dos controlos ex post com base na estratégia de auditoria
introduzida no quadro do mencionado programa-quadro. A análise
exaustiva dos resultados das auditorias ex post proporciona informa-
ções adequadas quanto aos tipos de erros e taxas de erro, o que é indi-
cado por todas as direcções-gerais do domínio da investigação nos
respectivos relatórios anuais de actividade.

7.30. O Tribunal detectou um caso (reembolso a um benefici-
ário no domínio da investigação) em que os controlos não fun-
cionaram de modo satisfatório. A declaração de custos do
beneficiário continha custos orçamentados das despesas de pes-
soal e não os montantes reais, conduzindo a uma sobreavaliação
de 16 %. Esta falha poderia ter sido detectada por meios de con-
trolos de plausibilidade antes da autorização do pagamento.

7.30. A Comissão irá corrigir o erro, emitindo uma ordem de
cobrança.

Certificados de auditoria relativos a declarações de
custos

7.31. Relativamente às 62 operações auditadas ao nível dos
beneficiários para as quais tinha sido fornecido um certificado, o
Tribunal comparou os resultados dos seus próprios testes com o
certificado.

7.32. Em 32 casos (52 %), o auditor responsável pela certifica-
ção tinha emitido uma opinião sem reservas, ao passo que o Tri-
bunal detectou erros graves nas declarações de custos. Esta
observação confirma a constatação anterior do Tribunal de que
este controlo nem sempre fornece uma garantia suficiente da
legalidade e regularidade das despesas.

7.33. As diferentes possibilidades de interpretação e a comple-
xidade das regras de financiamento do 6o PQ criam incertezas
quanto às questões de elegibilidade (especialmente as despesas de
pessoal e os custos indirectos), tanto para os beneficiários como
para os auditores responsáveis pela certificação. Estas dúvidas,
juntamente com a falta de um modelo obrigatório de certificado
de auditoria para o 6o PQ, continuam a reduzir a eficácia deste
elemento fundamental dos sistemas de supervisão e de controlo.
As medidas adoptadas pela Comissão para melhorar a qualidade
dos certificados de auditoria para o 7o PQ, bem como um con-
junto de procedimentos e um relatório obrigatórios encontram-se
nas fases iniciais de aplicação.

7.32-7.33. A Comissão concorda com o facto de a fiabilidade do cer-
tificado de auditoria no âmbito do Sexto Programa-Quadro não ser
ainda plenamente satisfatória, tendo em conta o nível remanescente de
erros evidenciado nas auditorias. No entanto, o nível geral de erros no
âmbito do Sexto Programa-Quadro é inferior aos erros evidenciados nas
declarações de custos não certificadas relacionadas com o Quinto
Programa-Quadro, o que indica que os certificados de auditoria contri-
buem efectivamente para melhorar a exactidão das declarações de custos.

Quanto ao Sexto Programa-Quadro, não existe qualquer modelo de cer-
tificado obrigatório. Todavia, o modelo proposto foi seguido pela maior
parte dos certificados de auditoria apresentados.

Quanto ao Sétimo Programa-Quadro, a Comissão voltou a melhorar a
fiabilidade dos certificados de auditoria, com base em «procedimentos
acordados», que prevêem pormenorizadamente os trabalhos de auditoria
a realizar pelos auditores responsáveis pela certificação e que incentivam
a certificação opcional do método de cálculo dos custos.
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Auditorias financeiras ex post da Comissão

7.34. Em resposta a críticas anteriores do Tribunal, a cobertura
das despesas pelas auditorias ex post foi alargada (quadro 7.2) em
2007. Contudo, são ainda necessários esforços para reduzir o
número de processos de auditoria abertos e recuperar sem atra-
sos excessivos os montantes sobredeclarados ainda por liquidar.

7.34. As direcções-gerais do domínio da investigação intensificaram
significativamente em 2007 os seus esforços em matéria de auditoria e
atingiram os seus objectivos anuais.

Na sequência de um maior esforço em matéria de auditoria envidado em
2007, as atenções viraram-se para a correcção dos erros detectados. As
direcções-gerais do domínio da investigação esforçam-se activamente por
melhorar os instrumentos de acompanhamento e estão a emitir orienta-
ções mais precisas de ordem administrativa e financeira. Prevê-se que
melhorem a eficiência e a o grau de conclusão do processo de cobrança
(incluindo a extrapolação e o seguimento das conclusões do Tribunal de
Contas).

7.35. A partilha dos resultados de auditoria pelas Direcções-
-Gerais do domínio da investigação permanece insuficiente, con-
tinuando estas a utilizar instrumentos informáticos locais sem
transmissão automática ao sistema de acompanhamento centra-
lizado das auditorias da Comissão.

7.35. Estão a ser envidados esforços substanciais para as informações
relativas aos resultados de auditoria serem partilhadas de modo eficaz.
Está operacional, desde Maio de 2008, um registo comum dos resulta-
dos de auditoria com vista a partilhar as informações entre as direcções-
-gerais do domínio da investigação.

Os dados relativos às auditorias do âmbito do Quinto e Sexto
Programas-Quadro foram transferidos para o mecanismo central de
acompanhamento das auditorias da Comissão e estão a ser envidados
esforços para garantir a transferência automática de novos dados de
auditoria provenientes de todos os instrumentos informáticos locais uti-
lizados pelas direcções-gerais do domínio da investigação.

7.36. Em 2007, estas Direcções-Gerais iniciaram a aplicação de
uma estratégia de auditoria ex post comum para o 6o PQ, com o
objectivo de reforçar o nível de garantia quanto à legalidade e à
regularidade das despesas.

7.37. A estratégia é constituída por várias iniciativas susceptí-
veis de contribuir para um funcionamento mais eficaz destes con-
trolos. Estas iniciativas consistem no emprego de critérios de risco
e métodos de amostragem comuns, privilegiando os grandes
beneficiários. A estratégia contém ainda procedimentos de con-
trolo da qualidade reforçados, a criação de um grupo de trabalho
para a partilha dos resultados de auditoria, a elaboração de um
manual de auditoria comum, a formação de equipas de auditoria
conjuntas e a organização de reuniões de coordenação mensais
para examinar determinados casos e adoptar posições comuns.
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Quadro 7.2 — Auditorias financeiras ex post aos Programas-Quadro de Investigação terminadas entre 2005 e 2007

Direcção-Geral

Número de auditorias
terminadas

Número de participações
auditadas Número de contratos abertos

Montante das participações
auditadas

(milhões de euros)

Montante dos contratos abertos
(milhões de euros)

Correcções dos custos não elegíveis a favor da Comissão em
resultado das auditorias

% do montante das
participações

auditadas/contratos
abertos

2005 2006 2007 2005 2006 2007 2005 2006 2007 2005 2006 2007 2005 2006 2007

2005 2006 2007

2005 2006 2007Mon-
tante
(milhões
de
euros)

% do
mon-
tante
dos con-
tratos
audita-
dos

Mon-
tante
(milhões
de
euros)

% do
mon-
tante
dos con-
tratos
audita-
dos

Mon-
tante
(milhões
de
euros)

% do
mon-
tante
dos con-
tratos
audita-
dos

Energia e Transportes (1) 16 69 126 20 100 188 1 099 1 166 294 21,49 66,48 73,08 899,46 929,55 1 063,30 0,85 3,9 5,47 8,2 3,70 5,1 2,4 7,2 6,9

Sociedade da Informação e Meios
de Comunicação (2) 30 80 143 72 192 339 1 520 1 415 1281 32,61 79,45 167,67 1 809,00 1 889,00 2 022,00 2,57 7,9 3,59 4,5 6,86 4,1 1,8 4,2 8,3

Empresas e Indústria (3) 1 44 108 8 69 127 1 672 2 369 224 22,28 28,66 29,67 305,75 1 179,00 332,11 1,38 6,2 0,64 2,2 0,78 2,6 7,3 2,4 8,9

Investigação (2) 23 151 305 35 198 565 8 906 12 070 9441 38,25 58,68 293,40 5 032,43 6 663,85 4 713,16 0,72 1,9 3,47 5,9 4,81 1,6 0,8 0,9 6,2

Total 70 344 682 135 559 1 219 13 197 17 020 11 240 114,63 233,26 563,82 8 046,64 10 661,41 8 130,57 5,52 4,8 13,18 5,6 16,15 2,9 1,4 2,2 6,9

(1) Excluindo os projectos da Rede Transeuropeia de Transportes. Em relação a 2005 e 2006, os valores incluem todos os programas (investigação e não investigação) auditados pela Direcção-Geral.
(2) O valor das participações auditadas inclui todos os custos (UE e participantes).
(3) Em relação a 2005 e 2006, os valores incluem todos os programas (investigação e não investigação) auditados pela Direcção-Geral.
Fonte: Dados fornecidos pela Comissão.
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7.38. Além disso, a estratégia pretende reforçar o processo de
certificação de auditoria prestando um apoio contínuo aos bene-
ficiários e auditores responsáveis pela certificação, bem como
através da elaboração de uma certificação ex ante dos métodos de
cálculo dos custos para o 7o PQ.

7.39. Embora a nova estratégia constitua uma base sólida para
resolver os problemas detectados pelo Tribunal, as suas eventuais
vantagens dependem de uma aplicação plena e eficaz a partir de
2008.

7.39. A aplicação da estratégia comum de auditoria do Sexto
Programa-Quadro está a decorrer inteiramente como previsto. Em
2007, já eram visíveis os primeiros resultados (ver igualmente as res-
postas aos pontos 7.15, 7.16, 7.20, 7.21, 7.26 e 7.29).

Conclusões globais e recomendações

7.40. Com base no seu trabalho de auditoria, o Tribunal con-
clui que os pagamentos de 2007 no grupo de políticas Investiga-
ção, Energia e Transportes são afectados por um nível significativo
de erros de legalidade e/ou regularidade.

7.41. Segundo a avaliação do Tribunal, os sistemas de supervi-
são e de controlo do grupo de políticas Investigação, Energia e
Transportes são parcialmente eficazes.

7.40-7.41. A estratégia de controlo da Comissão visa detectar e cor-
rigir erros, de modo a assegurar, quando estiver inteiramente aplicada ao
longo de um período de quatro anos, uma taxa de erro residual (erros que
permanecem por corrigir) inferior ao limiar de erros significativos, como
descrito pormenorizadamente nos relatórios anuais de actividade das
direcções-gerais do domínio da investigação.

7.42. O Tribunal reitera a sua recomendação de simplificar e
clarificar as regras aplicáveis ao cálculo dos custos e à sua decla-
ração pelos beneficiários, sempre que possível recorrendo mais ao
financiamento através de montantes fixos e passando a um sis-
tema de financiamento baseado nos resultados e não nos recur-
sos utilizados.

7.42. A Comissão concorda com a necessidade de uma maior simpli-
ficação no que diz respeito às questões de elegibilidade dos custos, em
especial dos custos de pessoal e indirectos. Chama a atenção para as limi-
tações jurídicas do Sétimo Programa-Quadro e para as dificuldades de
definição de quantias fixas e taxas fixas representativas.

Além disso, o certificado ex ante da metodologia de cálculo dos custos,
introduzido no âmbito do Sétimo Programa-Quadro, constitui um passo
importante no sentido da simplificação. A Comissão remete para as
questões debatidas nas respostas aos pontos 7.20 e 7.21.

Relativamente ao desenvolvimento de mecanismos de financiamento
alternativos para o futuro (como quantias fixas e financiamento baseado
nos resultados), a Comissão está disponível para debater esta questão
com o Tribunal de Contas e com outros interessados.

7.43. No quadro actual de um sistema de financiamento base-
ado no reembolso de custos declarados pelos beneficiários, a
Comissão deverá:

7.43.

a) corrigir os erros que afectam os pagamentos de forma per-
sistente, recorrendo com eficácia aos mecanismos de sanção
previstos pelo 6o PQ (pontos 7.14-7.23);

a) A estratégia de auditoria do âmbito do Sexto Programa-Quadro foi
concebida para resolver erros persistentes a nível dos pagamentos.
As sanções e, em especial, as indemnizações fazem parte da estra-
tégia de auditoria aplicada desde 2007.

b) garantir que os controlos documentais efectuados antes dos
pagamentos aos beneficiários são rigorosamente aplicados e
aprofundar a sua análise dos erros detectados (pontos 7.26-
-7.30);

b) Com a introdução de certificados de auditoria no âmbito do Sexto
Programa-Quadro, a verificação ex ante é significativamente refor-
çada em comparação com anteriores programas-quadro.
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A verificação no local das declarações de custos, efectuada com base
em auditorias, continua a ser a pedra angular da estratégia de pres-
tação de garantias e proporciona informações relevantes sobre os
erros cometidos. Por conseguinte, a Comissão reforçou os seus con-
trolos ex post com a introdução da estratégia de auditoria no
âmbito do Sexto Programa-Quadro. A estratégia prevê que se envi-
dem esforços significativamente maiores em matéria de auditoria e
que se tomem medidas destinadas a corrigir os erros detectados.
Estas medidas constituem uma alternativa eficaz às recomendadas
pelo Tribunal de Contas.

c) continuar a fornecer apoio aos beneficiários e auditores res-
ponsáveis pelo processo de certificação de auditoria e garan-
tir a boa execução das medidas adoptadas para melhorar a
certificação das declarações de custos para o 7o PQ (pon-
tos 7.31-7.33);

c) Foi tomado um conjunto de medidas com vista a melhorar a qua-
lidade dos certificados de auditoria no âmbito do Sexto Programa-
-Quadro, como a emissão de notas de orientação destinadas aos
beneficiários e aos auditores responsáveis pela certificação, a cria-
ção de uma equipa de trabalho para o tratamento dos certificados
de auditoria e a participação dos auditores responsáveis pela certi-
ficação em seminários e cursos de formação.

Quanto ao Sétimo Programa-Quadro, a Comissão melhorou a fia-
bilidade dos certificados de auditoria, com base em «procedimentos
acordados», que prevêem pormenorizadamente os trabalhos de audi-
toria a realizar pelos auditores responsáveis pela certificação.

A Comissão incentiva igualmente a certificação opcional dos méto-
dos de cálculo dos custos com base em medidas de aplicação, actu-
almente em fase de conclusão.

d) prosseguir a sua estratégia de auditoria ex post comum para
o 6o PQ, especialmente através do desenvolvimento de siste-
mas comuns de gestão da informação e da aplicação eficaz e
oportuna dos resultados de auditoria (pontos 7.34-7.39).

d) Serão prosseguidos os esforços tendentes a aplicar efectiva e atem-
padamente os resultados de auditoria. Recorrer-se-á aos mecanis-
mos do ABAC para acompanhar as auditorias, bem como às ordens
de cobrança e às compensações.

ACOMPANHAMENTO DE OBSERVAÇÕES ANTERIORES

Acompanhamento das principais observações no
âmbito da declaração de fiabilidade

7.44. No anexo 7.2 figura uma síntese dos resultados do segui-
mento dado às principais observações do Tribunal formuladas em
declarações de fiabilidade recentes.

7.44. Ver as respostas da Comissão no anexo 7.2.

Acompanhamento do Relatório Especial n.o 6/2005
relativo à rede transeuropeia de transportes

7.45. O Relatório Especial n.o 6/2005 relativo à rede transeu-
ropeia de transportes (RTE-T) (10) permitiu detectar insuficiên-
cias designadamente na orientação dada ao financiamento,

(10) JO C 94 de 21.4.2006.
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bem como na selecção e acompanhamento dos projectos. O Tri-
bunal recomendou que a Comissão:

a) concentrasse o financiamento em troços de projectos com o
mais elevado valor acrescentado europeu, dando prioridade
aos projectos transfronteiriços e aumentando as taxas de
financiamento;

b) aplicasse um procedimento mais eficiente, transparente e
rigoroso de selecção dos projectos a financiar;

c) assegurasse um acompanhamento mais rigoroso dos projec-
tos.

7.46. A Comissão tomoumedidas que correspondem, em parte,
às recomendações do Tribunal.

7.47. A taxa máxima de ajuda financeira aos projectos trans-
fronteiriços aumentou para 30 % no novo regulamento e o limite
mínimo de financiamento passou de 1 milhão de euros para
1,5 milhão.

7.48. O procedimento de avaliação para a selecção dos projec-
tos melhorou através de um maior recurso a peritos externos e da
elaboração de um guia para os candidatos.

7.49. O acompanhamento dos projectos foi reforçado pela rea-
lização de inspecções sistemáticas no local e pela reunião das
informações sobre os projectos numa base de dados única. A
Comissão clarificou as definições respectivas dos termos «estudos»
e «trabalhos» como sugerido pelo Tribunal, mas não harmonizou
a estrutura da descrição dos trabalhos, nem normalizou o acom-
panhamento técnico e financeiro.

7.49. Aquando da elaboração conjunta da nova decisão-modelo
financeira no quadro do novo período de programação 2007-2013, a
Comissão e a agência de execução RTE-T prestaram especial atenção à
melhoria de todos os elementos que irão permitir um melhor acompa-
nhamento técnico e financeiro das acções financiadas ao abrigo do pro-
grama RTE-T. Por conseguinte, foram introduzidas alterações na
decisão-modelo financeira e concebeu-se um sistema de acompanha-
mento mais sólido, baseado num novo plano de acção estratégico por-
menorizado destinado à execução do projecto a apresentar pelo
beneficiário, o mais tardar, seis meses após a notificação da decisão.
Prevê-se que a introdução deste novo requisito e de um sistema simpli-
ficado de apresentação anual de relatórios melhore o acompanhamento
dos projectos e apoie os beneficiários durante a fase de aplicação, detec-
tando problemas numa fase precoce.
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ANEXO 7.1

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Sistema

Controlo interno principal

Avaliação globalControlos documentais
antes do pagamento Certificados de auditoria Auditorias financeiras

ex post

Sexto Programa-Quadro (6o PQ)

Legenda

Eficaz

Parcialmente eficaz

Ineficaz

Resultados dos controlos das operações

Estimativa da proporção de operações afectadas por
erros com base na amostra

48 %

Taxa de erro Entre 2 % e 5 %
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ANEXO 7.2

Seguimento dado às principais observações formuladas nas declarações de fiabilidade

Observação do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

1. Declaração de fiabilidade 2005: nível significativo de erros nos custos declarados pelos beneficiários

Em 2005, o Tribunal detectou um nível significativo de erros
em 17 das 22 operações subjacentes auditadas ao nível do
beneficiário. Os tipos de erros mais frequentes foram os
seguintes: ausência de elementos comprovativos, em particu-
lar para o tempo de trabalho imputado, ou dupla imputação
dos custos; utilização de taxas médias para as despesas de pes-
soal que se afastam significativamente dos custos reais; impu-
tação indevida de custos indirectos à acção; pedidos de
reembolso não conformes aos critérios de elegibilidade.

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2005, pontos 7.6-
-7.8).

Em três casos, a Comissão não concordou
com as constatações do Tribunal e não
tomou medidas correctivas.

Em dez casos, a Comissão aplicou correc-
ções financeiras, quer através da emissão
de uma ordem de recuperação ou ajus-
tando os pagamentos aos beneficiários em
períodos posteriores.

Em quatro casos, a Comissão inicioumedi-
das correctivas, que ainda estão por con-
cluir.

Embora a Comissão tenha tomado medi-
das correctivas relativamente à maioria
das constatações do Tribunal, em vários
casos a aplicação das correcções financei-
ras demorou um tempo considerável (até
20 meses) ou ainda não está concluída. Os
atrasos registados na correcção dos paga-
mentos indevidos são prejudiciais à boa
gestão financeira das despesas.

Por um lado, a Comissão concorda com o facto de as correcções
financeiras efectuadas através de compensações no pagamento
seguinte poderem resultar num certo atraso. A Comissão considera,
contudo, que se trata de um sistema adequado para projectos em
curso.

Por outro lado, a Comissão continua a melhorar o acompanhamento
das suas auditorias, a fim de limitar/evitar atrasos injustificados.

2. Insuficiências do sistema de certificados de auditoria para o 6o PQ

A publicação tardia de orientações pela Comissão e a comple-
xidade das disposições financeiras do 6o PQ afectaram o sis-
tema de certificados de auditoria. É necessário melhorar as
orientações para superar as incertezas respeitantes à elegibili-
dade e à independência dos auditores responsáveis pela certi-
ficação.

As auditorias realizadas pelo Tribunal ao nível dos beneficiá-
rios permitiram detectar sistematicamente montantes signifi-
cativos de custos não elegíveis nas declarações de custos para
as quais o auditor responsável pela certificação emitira uma
opinião sem reservas. Os problemas referem-se, na maioria
dos casos, a despesas de pessoal não elegíveis e ao emprego de
métodos de cálculo dos custos não conformes às disposições
contratuais.

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2004, ponto 6.11;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2005, pontos 7.15-
-7.17; Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, pon-
tos 7.14-7.17).

A Comissão melhorou o apoio prestado
aos auditores responsáveis pela certifica-
ção, aos beneficiários e aos seus próprios
serviços operacionais.

A estratégia de auditoria ex post no con-
texto do 6o PQ destina-se a contribuir para
a avaliação da eficácia do sistema de
certificação. As questões relativas aos cer-
tificados de auditoria são debatidas regu-
larmente pelas Direcções-Gerais do
domínio da investigação nas reuniões do
grupo de coordenação para o controlo
externo da «família» Investigação.

Relativamente ao 7o PQ, a Comissão
tomou novas medidas para melhorar a
qualidade dos certificados de auditoria: os
«procedimentos acordados», um certifi-
cado obrigatório da metodologia de cál-
culo dos custos médios de pessoal e um
certificado facultativo das metodologias de
cálculo dos custos de pessoal e dos custos
indirectos.

O Tribunal continua a observar que, na
maioria dos casos em que detectou erros
significativos nas declarações de custos, o
auditor responsável pela certificação emi-
tiu uma opinião sem reservas. No âmbito
do 6o PQ, os certificados de auditoria con-
tinuam a não constituir um sistema de
controlo fiável.

A Comissão concorda com o Tribunal de Contas quanto ao facto de
a fiabilidade do certificado de auditoria do âmbito do Sexto
Programa-Quadro não ser plenamente satisfatória, tendo em conta
o nível remanescente de erros evidenciado nas auditorias. No entanto,
o nível geral de erros no âmbito do Sexto Programa-Quadro é infe-
rior aos erros evidenciados nas declarações de custos não certificadas
relacionadas com o Quinto Programa-Quadro, o que indica que os
certificados de auditoria contribuem para melhorar a exactidão das
declarações de custos.

Além disso, quanto ao Sétimo Programa-Quadro, a Comissão
melhorou a fiabilidade dos certificados de auditoria, com base em
«procedimentos acordados», que prevêem pormenorizadamente os
trabalhos de auditoria a realizar pelos auditores responsáveis pela
certificação.
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Observação do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

3. Continuação dos atrasos nos pagamentos efectuados pela Comissão

Num número significativo de casos, a Comissão registou atra-
sos indevidos na realização dos pagamentos aos beneficiários,
não respeitando os prazos previstos pelo Regulamento Finan-
ceiro para as despesas.

Em 2005, 11 dos 69 pagamentos auditados pelo Tribunal
foram efectuados tardiamente (ou seja, 16 %). Em 2006, o Tri-
bunal identificou pagamentos tardios em 21 dos 113 casos
(ou seja, 18,6 %).

Em 2007, o Tribunal identificou pagamentos tardios em 30
dos 180 casos auditados (ou seja, 17 %).

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2003, ponto 6.22;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2004, ponto 6.27;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2005, ponto 7.10;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 7.29 e
anexo 7.1).

A Comissão melhorou o acompanha-
mento dos prazos, que são objecto de reu-
niões regulares dos gestores.

A Comissão analisou as causas dos atra-
sos. Foram organizadas acções de forma-
ção e elaboradas instruções suplementares
sobre o processo de pagamento destinadas
aos responsáveis financeiros.

Embora tenham sido tomadas medidas
para resolver o problema, os progressos
realizados pela Comissão para reduzir os
atrasos de pagamento durante o 6o PQ
não foram muito visíveis.

Como salientado igualmente pelos servi-
ços de auditoria interna da Comissão, a
continuação dos atrasos aumenta os riscos
para a legalidade e a regularidade das des-
pesas. Para além do risco financeiro (os
beneficiários podem reclamar juros) e dos
riscos operacionais (os peritos responsá-
veis pela avaliação podem não querer par-
ticipar em futuras avaliações e os projectos
podem registar problemas de tesouraria), a
Comissão expõe-se igualmente a um risco
desnecessário para a sua reputação.

Todas as direcções-gerais do domínio da investigação reforçaram a
percentagem dos pagamentos efectuados atempadamente. A questão
é acompanhada de perto e é objecto da maior atenção, com vista a
serem introduzidas melhorias adicionais.
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CAPÍTULO 8

Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento
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INTRODUÇÃO

Características específicas do grupo de políticas
«Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento»

8.1. O presente capítulo trata das constatações do Tribunal rela-
tivas ao grupo de políticas «Ajuda externa, desenvolvimento e
alargamento», que inclui os seguintes domínios de política:
19-Relações externas, 21-Desenvolvimento e Relações com os
Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) (1),
22-Alargamento e 23-Ajuda humanitária. Em 2007, o montante
das autorizações elevou-se a 6 090 milhões de euros
(7 153 milhões de euros em 2006) e o dos pagamentos elevou-se
a 6 199 milhões de euros (6 292 milhões de euros em 2006). O
gráfico 8.1 apresenta a repartição dos pagamentos por domínio
de política. O anexo I do presente relatório dá informações mais
pormenorizadas sobre os pagamentos para o exercício em causa.

(1) A ajuda concedida através dos Fundos Europeus de Desenvolvimento
é objecto de um relatório distinto uma vez que não é financiada pelo
orçamento geral.

Gráfico 8.1 — Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento
— repartição dos pagamentos por domínio de política

Fonte: Contas anuais relativas ao exercício de 2007.
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8.2. As despesas em matéria de Relações Externas e de Desen-
volvimento, executadas principalmente pelo Serviço de Coopera-
ção EuropeAid (EuropeAid), abrangem os seguintes domínios:

a) ajuda financeira e técnica a favor dos países em desenvolvi-
mento da América Latina e da Ásia e cooperação económica
com estes países;

b) política europeia de vizinhança, incluindo a parceria estraté-
gica com a Rússia;

c) programas temáticos que incluem a segurança alimentar, os
agentes não estatais e as autoridades locais, o ambiente, a
saúde e a educação, a democracia e os direitos do homem.

8.3. A maioria das despesas é objecto de uma gestão centrali-
zada directa pelos serviços da Comissão nos seus serviços centrais
ou, para cerca de 80 % das despesas, nas suas delegações nos paí-
ses terceiros em causa. A ajuda fornecida por intermédio de orga-
nizações internacionais é objecto de uma gestão conjunta.

8.4. Uma parte importante dos pagamentos consiste em
adiantamentos/pré-financiamentos efectuados aos organismos de
execução de projectos de desenvolvimento, incluindo as institui-
ções governamentais, as ONG e as organizações internacionais.
Os projectos apoiados estão dispersos por mais de 150 países e
os organismos de execução são muito diferentes em termos de
dimensão e de competência. No âmbito de cada um dos projec-
tos, existem muitos pagamentos sujeitos a regras complexas,
especialmente em matéria de concurso e de origem dos forneci-
mentos.

8.4. Dada a natureza plurianual de muitos projectos e sistemas de
controlo, os erros detectados no decurso de um projecto e quaisquer paga-
mentos indevidos conexos podem ser resolvidos num ano posterior ao ano
em exame. Com efeito, o sistema de controlo é concebido para assegurar
que os controlos dos pedidos de pagamento dos beneficiários sejam efec-
tuados nas fases principais da execução dos projectos, permitindo assim
que os erros existentes em pagamentos antecipados/pré-financiamento
sejam detectados e corrigidos nos pagamentos subsequentes num ano
posterior ao examinado.

Os pagamentos finais são efectuados após a finalização dos projectos e a
aprovação pela Comissão dos relatórios finais sobre os projectos.

8.5. A Direcção-Geral do Alargamento gere as despesas em
matéria de ajuda à transição e ao reforço das instituições no
âmbito do instrumento de ajuda de pré-adesão, do programa
Phare, de CARDS (2) e da cooperação com a Turquia. Os paga-
mentos são geralmente efectuados na base de um sistema de exe-
cução descentralizada (DIS) ou do sistema alargado de execução
descentralizada (EDIS). No âmbito do DIS, a delegação da Comis-
são efectua controlos ex ante das decisões de adjudicação dos con-
tratos, ao passo que no âmbito de EDIS não se efectua o controlo
ex ante.

(2) Phare era o principal instrumento financeiro da estratégia de pré-
-adesão para os países da Europa Central e Oriental. O programa
CARDS é o programa de assistência comunitária para a reconstrução,
o desenvolvimento e a estabilização nos Balcãs.

8.5. São utilizados dois outros métodos para os candidatos potenci-
ais. Na Albânia e na Bósnia e Herzegovina, a assistência é gerida pelas
delegações da CE (gestão directa centralizada de modo desconcentrado).
No Montenegro, antiga República jugoslava da Macedónia, Sérvia e
Kosovo, a Agência Europeia de Reconstrução gere a assistência de modo
indirecto e centralizado.

A gestão centralizada é utilizada para programas destinados a vários
beneficiários e para a assistência prestada à comunidade cipriota turca.

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 177



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

8.6. A ajuda humanitária, incluindo a ajuda alimentar, é execu-
tada pela Direcção-Geral da Ajuda Humanitária (ECHO). As des-
pesas são geridas ao nível dos serviços centrais da Comissão.
Cerca de metade das dotações autorizadas relativas a ONG (ges-
tão directa centralizada) e a outra metade a favor das Nações Uni-
das ou de outras organizações internacionais (gestão conjunta).

APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

8.7. A auditoria teve como objectivo formular uma conclusão
sobre a legalidade e a regularidade das operações subjacentes no
domínio da ajuda externa, do desenvolvimento e do alargamento.
A auditoria baseou-se em dois elementos principais, nomeada-
mente:

a) testes substantivos das operações subjacentes efectuadas pela
Comissão ou pelas suas delegações em 2007, na base de uma
amostra estatística representativa de 145 operações. A amos-
tra incluía pagamentos efectuados a favor de organismos de
execução, pagamentos a título da ajuda orçamental e paga-
mentos destinados a fundos fiduciários, bem como outros
pagamentos efectuados directamente pela Comissão ou pelas
delegações na base, por exemplo, de contratos de obras, de
serviços ou de fornecimento. Quando necessário, os organis-
mos de execução foram objecto de controlos no local com o
fim de verificar os pagamentos subjacentes declarados nos
relatórios financeiros ou nos relatórios de auditoria;

b) uma avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo nos
serviços centrais da Comissão e nas delegações, que incluem:

i) verificações ex ante dos contratos e dos pagamentos;

ii) controlo dos organismos de execução;

iii) auditorias externas;

iv) uma auditoria interna.

8.8. No âmbito da auditoria, oito países foram controlados no
local a fim de proceder a uma auditoria pormenorizada das ope-
rações: Indonésia, Nicarágua, Costa Rica, Egipto e Filipinas para
despesas relativas às Relações Externas e Bulgária, Turquia e Croá-
cia para as despesas no domínio do Alargamento.
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Legalidade e regularidade das operações subjacentes

8.9. Os testes substantivos relativos ao grupo de políticas no
seu conjunto revelaram um nível significativo de erro de legali-
dade e/ou de regularidade. As estimativas relativas à taxa de erro
e à proporção das operações afectadas por erros — principal-
mente ao nível dos organismos de execução — são apresentadas
no anexo 8.1. Observaram-se os seguintes tipos de erros:

8.9. Estes erros referem-se na maior parte a despesas efectuadas pelos
organismos de execução relativamente a adiantamentos/pagamentos de
pré-financiamento. As auditorias financeiras obrigatórias realizadas
antes dos pagamentos finais, previstas no quadro do sistema de controlo
da Comissão, permitirão à Comissão detectar e corrigir os erros.

a) erros de elegibilidade, que resultam, por exemplo, da aplica-
ção incorrecta de procedimentos de adjudicação de contra-
tos, de despesas efectuadas fora do período previsto para a
execução dos projectos ou relativas a categorias de custos
inelegíveis ou ainda de pagamentos efectuados pelo país
beneficiário sem fundamento jurídico ou efectuados antes de
os serviços respectivos terem sido prestados;

a) Num exemplo, a apreciação da Comissão difere das conclusões do
Tribunal de Contas.

Os erros detectados referem-se a contratos celebrados pelos países
beneficiários no âmbito de um regime em que o país beneficiário
tem direito a receber adiantamentos da Comissão (pré-
-financiamento). A Comissão verifica cuidadosamente a elegibili-
dade das despesas quando receber a declaração final e os documentos
justificativos dos países que beneficiam da ajuda de pré-adesão;
retém ou retira o pagamento final para despesas que não estão em
conformidade com as regras.

b) erros de realidade: em alguns casos, não existiam os docu-
mentos justificativos (por exemplo facturas, recibos e extrac-
tos bancários) necessários para validar os pagamentos.

8.10. Além disso, no que se refere a três pagamentos a favor de
organismos das Nações Unidas, alguns dos documentos necessá-
rios não puderam ser fornecidos a tempo.

8.10. A Comissão facultou todas as informações na sua posse e apoia
inteiramente o pedido do Tribunal de Contas para obter elementos de
apoio adicionais das organizações das Nações Unidas.

Logo que a Comissão foi informada pelo Tribunal de Contas de dificul-
dades encontradas a este respeito, dirigiu-se aos seus homólogos das
Nações Unidas a fim de encontrar uma solução e assegurar que o Tri-
bunal de Contas receba as informações solicitadas.

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Controlos ex ante

8.11. Embora se tenham detectado alguns erros específicos, o
sistema de controlo ex ante da Comissão relativo aos pagamentos
e contratos constituiu um controlo globalmente eficaz das ope-
rações directamente apoiadas pelas actividades dos próprios ser-
viços da Comissão.
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8.12. Na Bulgária, contudo, verificou-se que apesar da conces-
são da acreditação EDIS, que permite que as delegações renun-
ciem aos controlos ex ante, os sistemas em causa contêm
deficiências significativas. Em duas agências de execução que
beneficiaram da acreditação EDIS em Junho de 2007,
verificaram-se insuficiências relativamente ao respeito dos proce-
dimentos aplicáveis em matéria de concurso e de adjudicação de
contratos, bem como ao cumprimento das condições contratuais
de execução. Esta constatação foi confirmada pelos serviços da
Comissão e deu lugar a uma reserva na declaração anual do
Director-Geral da DG Alargamento.

8.12. Os pagamentos a duas agências de execução foram suspensos
em Fevereiro de 2008. A menos que sejam tomadas muito rapidamente
medidas adequadas, a Comissão retirará a sua acreditação de modo a que
deixem de estar autorizados a gerir fundos pré e pós-adesão.

A Comissão continuará a acompanhar de perto os sistemas dos países
beneficiários. Foi adoptado um plano de acção para assegurar a obten-
ção de melhorias e registaram-se alguns progressos, mas as autoridades
nacionais devem tomar medidas adicionais.

8.13. No caso da ajuda orçamental, examinaram-se sete paga-
mentos juntamente com os sistemas de supervisão e de controlo
utilizados nas delegações em causa.

8.14. A ajuda orçamental pode ser concedida nos casos em que
o país parceiro assegure uma gestão das despesas públicas sufici-
entemente transparente, fiável e eficaz e tenha adoptado políticas
sectoriais ou macroeconómicas correctamente definidas e apro-
vadas pelas principais entidades financiadoras, incluindo, se for o
caso, as instituições financeiras internacionais (3). Nesta base, a
Comissão elaborou linhas directrizes específicas que estabelecem
as condições de desembolso dos fundos, estando o pagamento de
parcelas sucessivas subordinado a uma evolução satisfatória que
visa a realização dos objectivos (4). Todavia, os indicadores de
resultados utilizados para realizar as avaliações e para aferir os
progressos alcançados não estavam, em todos os casos examina-
dos, definidos no tempo e não eram claros, isentos de ambigui-
dades e realizáveis.

8.14. Tal como se verifica nestes casos, as parcelas a disponibilizar
foram classificadas como variáveis, sendo o pagamento efectuado quando
as condições forem respeitadas. Por conseguinte, os indicadores de resul-
tados e as condições gerais não podem ser estabelecidos em função de
prazos. Esta modalidade é utilizada por diferentes doadores. Por exem-
plo, no caso dos países pobres altamente endividados (PPAE), as condi-
ções são variáveis e as diferentes fases não são definidas em função de
prazos. A Comissão partilha a observação geral do Tribunal de Contas
de que, em casos específicos, o estabelecimento de prazos é necessário, a
fim de garantir um cumprimento mais previsível da condição. A Comis-
são considera que, em todos os casos, procura ser clara e inequívoca e pre-
tende que os indicadores de resultados sejam realizáveis.

8.15. No caso de dois pagamentos, mais de metade dos indica-
dores (num caso, seis de um total de nove) não estavam definidos
no tempo, o que não permitia tirar conclusões úteis do incum-
primento da condição que estabelecia uma data determinada.
Além disso, mais de 40 % dos indicadores não eram mensuráveis
ou específicos: por exemplo, a percentagem de cobertura flores-
tal alcançada sem indicação dos critérios aplicáveis à medição ou
a melhoria do desempenho dos agentes do governo sem uma
explicação dos aspectos a avaliar. Num caso, mais de 70 % dos
indicadores eram avaliados na base de documentos fornecidos em
árabe, embora o inglês fosse expressamente exigido pelo regula-
mento financeiro, o que reduz sensivelmente o número de inter-
venientes capazes de compreender inteiramente as informações.

(3) Regulamento (CE) n.o 1638/2006 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 24 de Outubro de 2006, que estabelece disposições gerais
relativas à criação do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria
(JO L 310 de 9.11.2006, p. 1) (n.o 2, alínea e) do artigo 15o) e Regu-
lamento (CE) n.o 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 18 de Dezembro de 2006, que institui um instrumento de financi-
amento da cooperação para o desenvolvimento (JO L 378 de
27.12.2006, p. 41) (n.o 1, alínea b) do artigo 25o).

(4) Guidelines on the Programming, Design & Management of General Budget
Support (linhas directrizes relativas à programação, à concepção e à
gestão da ajuda orçamental geral), Janeiro de 2007.

8.15. Como indicado anteriormente, não é exigida a definição de pra-
zos. A Comissão concorda que existe sempre a possibilidade de melhorar
a situação e que certos indicadores e condições podem ser definidos com
maior clareza e orientados para uma abordagem mais centrada nos
resultados. As reformas sectoriais devem, todavia, ser consideradas um
processo e, por conseguinte, as medidas tomadas inicialmente relativas
às fases de preparação são, em alguns casos, necessárias a fim de acom-
panhar o processo no seu conjunto.
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8.16. Na prática, as linhas directrizes da Comissão relativas à
ajuda orçamental geral deixam uma margem de interpretação e,
mesmo se as medidas do desempenho revelam que os resultados
do programa não foram alcançados a 100 %, os países benefici-
ários podem ainda receber integralmente os fundos previstos pela
convenção de financiamento.

8.16. Embora se pretenda aplicar as condições mais precisas relativa-
mente aos pagamentos, deve existir uma certa margem discricionária no
que diz respeito à avaliação dos indicadores, o que se deve, em especial, a
alguns factores externos que não são da responsabilidade dos Governos.
No entanto, deve sempre proceder-se a uma avaliação rigorosa.

Controlo dos organismos de execução

8.17. Os erros cometidos ao nível dos organismos de execução
são frequentemente devidos a deficiências dos seus procedimen-
tos financeiros. No que se refere ao domínio das Relações Exter-
nas e da política de Desenvolvimento, o Tribunal detectou
deficiências em cinco dos nove organismos de execução que
foram visitados.

8.18. As principais deficiências detectadas referiam-se a proce-
dimentos inadequados em matéria de documentos justificativos e
de arquivo, bem como a sistemas contabilísticos incapazes de
garantir a apresentação correcta das despesas, embora se tratasse
de organismos muitas vezes de pequena dimensão. Verificaram-se
igualmente procedimentos inadequados para o registo das despe-
sas, o que conduziu à inscrição sistemática de adiantamentos
como despesas reais no sistema contabilístico e a incoerências na
aplicação das taxas de câmbio. O Tribunal considera que é pos-
sível evitar estas deficiências através de um reforço do acompa-
nhamento e da assistência por parte das delegações.

8.19. Quando a acção era conduzida por organismos de execu-
ção em cooperação com os seus parceiros locais, o Tribunal
detectou igualmente três casos em que os sistemas aplicados não
garantiam que as disposições do contrato celebrado entre o orga-
nismo de execução e a Comissão fossem conhecidas e aplicadas
pelos parceiros locais.

8.20. Uma parte importante das despesas do EuropeAid e da
DG ECHO (que representam pagamentos no valor de 820milhões
de euros em 2007) transita por organismos das Nações Unidas.
O acordo-quadro financeiro e administrativo celebrado entre a
Comunidade Europeia e as Nações Unidas (FAFA), assinado em
29 de Abril de 2003, enuncia as condições de verificação das des-
pesas em causa.

8.17-8.20. Os organismos de execução não fazem parte do sistema
de controlo interno da Comissão, mas estão vinculados por uma relação
contratual no que diz respeito à aplicação de acções específicas. A Comis-
são acompanha, a título prioritário, o cumprimento das condições do
contrato, incluindo, sempre que necessário, os aspectos essenciais dos sis-
temas de controlo interno dos organismos de execução. O facto de uma
deficiência ser identificada a nível do organismo de execução não implica
uma deficiência do sistema de controlo da Comissão nem que a referida
deficiência não venha a ser detectada pela Comissão.
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8.21. Em 2007, a Comissão iniciou ou efectuou 57 missões de
verificação no âmbito do FAFA, comparadas com apenas 22 entre
2004 e 2006. Os resultados destas verificações são uma compo-
nente importante da garantia dada pela Comissão quanto à lega-
lidade e à regularidade das operações subjacentes. Contudo,
apenas 4 destas missões (que cobrem 7 projectos) produziram um
relatório final até à data da auditoria do Tribunal. Deste modo, o
Tribunal não está em condições de avaliar a contribuição global
destas missões para a actividade de supervisão e de controlo da
Comissão.

8.22. Relativamente ao domínio de política «Alargamento»,
detectaram-se insuficiências numa agência responsável pela exe-
cução na Turquia, nomeadamente a ausência de separação ade-
quada das funções e problemas relacionados com pessoal. Neste
caso, o controlo ex ante efectuado pela delegação, dos concursos
e da adjudicação dos contratos no âmbito da gestão descentrali-
zada (DIS) era suficiente para garantir a legalidade e a regularidade
das operações subjacentes.

8.22. As missões de verificação seguem um ciclo que nem sempre
acompanha o calendário anual, tendo a maioria das missões sido exe-
cutada no segundo semestre de 2007.

Os controlos complexos e complementares, dos quais as missões de veri-
ficação são apenas uma parte, constituem a base de garantia dos
directores-gerais no quadro do relatório anual de actividade. Com efeito,
estão igualmente disponíveis outras fontes de informação, como a aná-
lise dos quatro pilares (concluída para mais de 97 % das contribuições
apresentadas aos signatários do FAFA), o respeito dos requisitos em
matéria de apresentação de relatórios e as verificações efectuadas pelos
serviços da Comissão.

Auditorias externas das declarações de custos

8.23. O EuropeAid recorre a um sistema de auditorias a fim de
obter garantia da elegibilidade das declarações de custos relativas
aos projectos. O primeiro nível de garantia é fornecido por audi-
torias realizadas ao nível do projecto, que apoiam os pedidos de
financiamento posteriores. Na maioria dos casos são exigidos
relatórios de auditoria antes de efectuar os pagamentos aos orga-
nismos responsáveis pela execução do projecto. A qualidade des-
ses relatórios e dos trabalhos de auditoria subjacentes é de capital
importância quando da aprovação dos pagamentos correspon-
dentes.

8.23. A pedido da Comissão, as autoridades turcas tomaram medi-
das que evitaram a possível suspensão da DIS, incluindo a adopção de
legislação concebida para reforçar o papel da CFCU. Consequentemente,
foi aplicada a separação de funções e aumentaram substancialmente os
níveis de contratação de pessoal. O acompanhamento constante e adici-
onal continua a ser uma prioridade fundamental.

8.24. No caso destas auditorias de projectos, verificaram-se
melhorias em 2007. Contudo, a qualidade dessas auditorias nem
sempre é ainda suficiente. As principais insuficiências verificadas
foram as seguintes:

— em 3 dos 11 relatórios seleccionados para serem examina-
dos nas delegações, o Tribunal detectou despesas inelegíveis,
casos de não conformidade com os procedimentos de con-
curso e, em 2 casos, insuficiências do sistema de controlo
interno, que não tinham sido detectadas pelos auditores
externos;

8.24. As auditorias externas são uma das componentes do sistema de
controlo interno do EuropeAid no âmbito de um conjunto de controlos
da legalidade e regularidade das operações.

A Comissão regozija-se com o reconhecimento do Tribunal de Contas
das melhorias introduzidas.

Estes relatórios de auditoria estão relacionados com contratos assinados
antes de Fevereiro de 2006. Consequentemente, não eram aplicáveis aos
casos em questão os novos mandatos estabelecidos pelo EuropeAid para
as auditorias externas e aplicados aos novos contratos assinados a partir
dessa data. O objectivo destes novos mandatos é precisamente evitar a
ocorrência de deficiências como as mencionadas pelo Tribunal de Contas.
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— a qualidade de 2 destes 3 relatórios era duvidosa uma vez que
a selecção dos auditores não era transparente;

— num outro caso, o âmbito da auditoria era inadequado por-
que só tinha sido fornecido o relatório de auditoria sobre o
organismo, que não continha qualquer informação sobre o
projecto em causa.

No que se refere à verificação das despesas desencadeadas por ini-
ciativa dos beneficiários, estão em vigor novos mandatos para os
contratos assinados a partir de Fevereiro de 2006. Contudo, não
afectam os contratos que existiam antes dessa data e será neces-
sário algum tempo antes de os efeitos positivos serem inteira-
mente perceptíveis.

Ambos os contratos foram assinados em 2005 e, de acordo com as con-
dições gerais aplicadas às convenções de subvenção assinadas a partir de
Fevereiro de 2003, um auditor externo tem de certificar o relatório finan-
ceiro final de uma acção antes da sua apresentação à Comissão. Este
auditor é seleccionado pelo beneficiário e deve ser aprovado pela Comis-
são. O seu nome é mencionado nas condições específicas do contrato,
devendo ser membro de um organismo de supervisão da revisão oficial
de contas reconhecido internacionalmente.

Este contrato foi assinado pela Comissão em 2002. Os beneficiários
foram autorizados nessa altura a enviar, conjuntamente com os relató-
rios financeiros e descritivos, um relatório de auditoria apenas sobre as
suas contas anuais. Desde 2003, foram alteradas as regras aplicáveis às
convenções de subvenção e é actualmente exigido um relatório de audi-
toria específico sobre a acção antes de se efectuar o pagamento final.

A Comissão espera que as melhorias introduzidas se tornem cada vez
mais visíveis.

8.25. O EuropeAid manda realizar auditorias de projectos com-
plementares, seleccionadas na base de uma análise de risco, a fim
de obter um nível suplementar de garantia. Contudo, ainda não
se elaboraram procedimentos exaustivos de modo a poder bene-
ficiar inteiramente destas auditorias:

8.25.

a) a cobertura das despesas pelas auditorias complementares
programadas variava de 8 a 43 % entre as principais direc-
ções geográficas. Algumas divergências técnicas em relação
às linhas directrizes impedem a consolidação dos dados ao
nível do EuropeAid no seu conjunto. Por consequência não
há a certeza de se obter um nível mínimo consistente de
garantia, depois de se efectuarem as auditorias complemen-
tares;

a) A maioria das auditorias do âmbito do PAA decorre durante a exe-
cução da acção e depende, consideravelmente, do respectivo ritmo.

Isto implica que: de acordo com o volume financeiro gerido por uma
delegação, a composição da sua carteira de projectos (número e tipo)
e o estado da sua execução, as actividades de auditoria podem variar
em função das delegações e de um ano para outro. A fixação de um
rácio de auditoria específico, correspondente a uma percentagem do
volume financeiro gerido, não impedirá a existência de flutuações de
ano para ano a nível da actividade de auditoria e será igualmente
condicionada em grande medida pelo tipo e valor dos projectos
auditados.

No sistema EuropeAid, não se obtém uma garantia ao assegurar
um rácio de cobertura de auditoria determinado antecipadamente,
mas, simplesmente, ao assegurar que a cobertura de auditoria inclua
todos os domínios relevantes, identificados em relação aos riscos
apurados.
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b) o plano de auditoria, que previa inicialmente 373 auditorias,
foi consideravelmente alterado durante o exercício (109
auditorias foram retiradas e 99 acrescentadas, restando 363).
Este nível de alteração pouco depois da aprovação do plano
põe em causa o carácter sistemático e baseado nos riscos da
planificação em causa. O programa informático CRIS-Audit,
que permite o acompanhamento dos progressos e dos resul-
tados, não estava completamente operacional em 2007. O
relatório final não fazia referência aos critérios de planifica-
ção, tais como a população-alvo e a taxa de cobertura, e por
consequência os resultados não podem ser comparados com
os que eram previstos;

b) O plano de auditoria contém algumas auditorias obrigatórias rela-
tivas a projectos cuja maturidade varia consideravelmente. Algu-
mas auditorias previstas durante o ano serão adiadas para anos
subsequentes e outras antecipadas de acordo com o grau de matu-
ridade dos projectos.

Desde 1 de Janeiro de 2008, o programa informático CRIS-Audit
prevê o acompanhamento dos progressos e resultados das audito-
rias, incluindo o PAA de 2007.

Entretanto, a Comissão acompanha regularmente a aplicação do
PAA durante o ano, incluindo através de relatórios e actualizações
periódicos provenientes das delegações.

c) no final do exercício, só tinham sido recebidos relatórios de
auditoria para 121 das auditorias programadas. Esta fraca
taxa de execução reduz a qualidade da garantia fornecida
pelos trabalhos de auditoria externa para o exercício em
causa;

c) No final de 2007, dois terços das auditorias do plano de auditoria
de 2007 tinham sido contratualizados e um terço dos relatórios foi
recebido, o que está em conformidade com os anos precedentes. Na
mesma data, quase todos os relatórios das auditorias previstas no
plano de auditoria anual de 2006 tinham sido recebidos (171 de
177 auditorias previstas), confirmando o ciclo de vida normal dos
planos de auditoria anuais, finalizados no ano n+1.

d) as actividades de elaboração de relatórios sobre a evolução e
a análise dos resultados das auditorias externas foram insu-
ficientes em 2007. A unidade central responsável pela meto-
dologia de auditoria apresentou um relatório de síntese que,
no entanto, não abrangia todos os aspectos. Por exemplo,
não se examinaram as auditorias efectuadas por empresas
locais no âmbito de contratos celebrados com as várias dele-
gações, onde o risco relativo à qualidade pode ser mais ele-
vado do que no caso de contratos-quadro celebrados com os
serviços centrais.

d) O relatório de síntese apresentado anualmente abrange as audito-
rias financiadas ao abrigo do contrato-quadro (CQ) de auditoria,
que incluem as auditorias geridas pela sede do EuropeAid e pelas
delegações, proporcionando uma visão representativa dos problemas
identificados pelos auditores e das soluções possíveis.

8.26. Os auditores externos empenhados em programas recen-
temente encerrados, seleccionados no âmbito do alargamento,
efectuam controlos ex post (auditorias de encerramento). Na
sequência de uma alteração de metodologia, o número de relató-
rios foi excepcionalmente elevado em 2007 e alguns não foram
objecto de um acompanhamento em tempo oportuno. A
DG Alargamento recebeu 99 relatórios de auditoria finais em
2007. Para 66 ainda não estava concluído o acompanhamento no
momento da auditoria do Tribunal, em Abril de 2008 e seis rela-
tórios que não tinham sido concluídos em 2006 continuavam em
aberto. Em alguns casos, decorre mais de um ano entre a apre-
sentação do relatório final e a resposta definitiva do país benefi-
ciário.

8.26. Mau grado o número excepcionalmente elevado de relatórios, a
Comissão pôde absorver a carga de trabalho: o número de relatórios tra-
tados aumentou 70 % quando comparado com 2006.

Muitos dos relatórios não puderam ser concluídos no final do ano, uma
vez que, antes de a Comissão poder adoptar uma posição final, o orga-
nismo auditado tem de responder às observações da Comissão e devem
ser examinadas eventuais irregularidades, o que leva, em média, três a
quatro meses.

Devem ser ocasionalmente aceites maiores atrasos a nível do tratamento,
devido à complexidade das conclusões e à necessidade de exactidão na
aplicação de eventuais correcções financeiras.
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8.27. A DG ECHO manda realizar auditorias nos serviços cen-
trais das suas ONG parceiras responsáveis pela execução, bem
como auditorias de projectos no local. Em 2007, a DG ECHO
aumentou significativamente o número de controlos no local
embora, como em 2006, a maioria das auditorias tenha sido rea-
lizada nos serviços centrais dos parceiros, onde a realidade das
despesas não pode ser inteiramente verificada.

8.27. Como indicado na resposta da Comissão ao relatório anual de
2006 do Tribunal de Contas, as auditorias devem ser tidas em conta no
contexto da estratégia de controlo global [ver ponto 8.18 das respostas
da Comissão ao relatório anual de 2006 do Tribunal de Contas]. A
Comissão dá ênfase ao seguimento das operações através do acompa-
nhamento de perto executado pelos peritos na matéria e pelo pessoal da
sede da Comissão. Além disso, a Comissão analisa pormenorizadamente
as informações apresentadas pelos parceiros nos vários relatórios.

As informações resultantes das verificações descritas anteriormente são
utilizadas pelos auditores externos em auditorias realizadas na sede,
permitindo-lhes avaliar a realidade e legalidade das despesas dos projec-
tos.

8.28. Estas auditorias realizadas nos serviços centrais incluem
amostras de pagamentos seleccionadas entre cerca de um terço
dos projectos. Em 2007, 2,6 % do montante auditado foi assina-
lado como potencialmente inelegível embora, depois das explica-
ções que vieram a ser recebidas das ONG, só uma parte seja
susceptível de ser finalmente recuperada. Todavia, não existe
qualquer disposição que permita extrapolar os resultados e o sis-
tema de auditoria não dá qualquer possibilidade de avaliar a
dimensão das despesas potencialmente inelegíveis no seu con-
junto ou de a corrigir. No caso dos dois serviços centrais de ONG
auditadas no local pelo Tribunal, os relatórios de auditoria que a
DG ECHO tinha mandado efectuar não mencionavam as defici-
ências dos procedimentos de concurso nem as despesas inelegí-
veis.

8.28. Através de vários procedimentos de controlo, como a avaliação
do parceiro antes da assinatura de um acordo-quadro de parceria, a ava-
liação anual executada pela DG ECHO dos seus parceiros e a avaliação
— durante as auditorias realizadas na sede — dos sistemas de controlo
aplicados, a DG ECHO verifica se os seus parceiros estabeleceram siste-
mas de controlo. Estes procedimentos oferecem garantias equivalentes
relativamente aos pagamentos, em conformidade com o artigo 117.o do
Regulamento Financeiro e o artigo 180.o das suas normas de execução,
que permitem ao gestor orçamental responsável, em função da sua ava-
liação dos riscos, proceder à derrogação da obrigação de apresentar um
certificado sobre as demonstrações financeiras e contas subjacentes em
certas circunstâncias.

Auditoria interna

8.29. A Estrutura de Auditoria Interna (EAI) que dá a sua con-
tribuição ao EuropeAid e à DG ECHO, prevê fornecer uma avali-
ação global anual da situação de controlo interno no EuropeAid
em 2010, após conclusão de um programa de auditoria pluria-
nual que cobre o período 2007-2009 e se baseia numa análise
interna dos riscos por ela efectuada. Esta análise não está em con-
formidade com a análise efectuada pelo EuropeAid e, para alguns
dos domínios identificados como de alto risco, não se programa-
ram auditorias para o período 2007-2009.

8.29. A análise de risco da EAI é efectuada independentemente da do
EuropeAid. Contudo, esta última é considerada um elemento a integrar
no registo dos riscos da EAI. Enquanto o registo dos riscos da EAI
poderá considerar que um domínio apresenta um risco elevado, esse
domínio poderá não constar do plano de auditoria durante um ano espe-
cífico, por o processo de actividades não estar ainda integrado nas prá-
ticas de trabalho da DG ou no ciclo de gestão de certos programas. Além
disso, uma vez que o plano de auditoria da EAI é coordenado com o SAI
para o período de 2007-2009, alguns dos itens passíveis de auditoria
serão apresentados no plano de auditoria do SAI em vez da EAI.
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8.30. Foram afectados muito poucos recursos (só um profissi-
onal de auditoria) à auditoria da DG ECHO em 2007 e não foi
aprovado ou executado qualquer plano de auditoria exaustivo. No
final de 2007, criou-se uma nova EAI distinta para efectuar os tra-
balhos de auditoria interna para a DG ECHO.

8.30. A Comissão afectou dois agentes ao reforço da auditoria interna
relativamente à DG ECHO. O plano de auditoria da EAI baseava-se
numa análise dos riscos e tinha em consideração o trabalho de auditoria
considerável em matéria de actividades humanitárias realizado pelo Ser-
viço de Auditoria Interna e pelo Tribunal de Contas. O risco residual a
cobrir demonstrava que o plano de trabalho de 2007 da EAI era ade-
quado.

Conclusões e recomendações gerais

Conclusões

8.31. Com base nos seus trabalhos de auditoria, o Tribunal con-
clui que as operações subjacentes às despesas no grupo de políti-
cas «Ajuda externa, desenvolvimento e alargamento» são afectadas
por um nível significativo de erro de legalidade e/ou de regulari-
dade (ver ponto 8.9).

8.31. Estes erros referem-se na maior parte a despesas efectuadas pelos
organismos de execução relativamente a adiantamentos/pagamentos de
pré-financiamento. As auditorias financeiras obrigatórias realizadas
antes dos pagamentos finais, previstas no quadro do sistema de controlo
da Comissão, permitirão à Comissão detectar e corrigir os erros.

A Comissão verifica cuidadosamente a elegibilidade das despesas quando
receber a declaração final e os documentos justificativos dos países que
beneficiam da ajuda de pré-adesão; retém ou retira o pagamento final
para despesas que não estão em conformidade com as regras.

8.32. O Tribunal considera que os sistemas de supervisão e de
controlo relativos às Relações externas, ao Desenvolvimento, ao
Alargamento e à Ajuda humanitária são parcialmente eficazes
(ver anexo 8.1 e pontos 8.11-8.30).

Recomendações

8.33. A fim de fazer face a estas insuficiências, o Tribunal reco-
menda:

8.33.

a) o EuropeAid deverá proporcionar mais acções de formação
e um maior apoio ao pessoal responsável por efectuar as
operações financeiras e contabilísticas relativas aos projectos
e intensificar o controlo activo das suas actividades pelas sec-
ções «finanças e contratos» das delegações;

a) Durante a vida de uma operação, os serviços da Comissão acom-
panham a sua execução, através do diálogo com as autoridades
locais, de reuniões técnicas com os beneficiários e de missões no ter-
reno. O acompanhamento orientado para os resultados (ROM),
realizado anualmente por peritos independentes, complementa estas
actividades e acompanha os progressos registados, o impacto dos
resultados e os potenciais problemas dos projectos em curso. As
auditorias de projectos adicionais, tanto operacionais como finan-
ceiras, podem igualmente ser realizadas no seguimento de uma ava-
liação dos riscos.

b) o EuropeAid deverá garantir que os planos relativos às audi-
torias baseadas nos riscos sejam realistas e executados rapi-
damente, e deverá igualmente recolher e analisar os
resultados do conjunto do programa de auditorias, simulta-
neamente para controlar a qualidade e para tirar um melhor
partido dos ensinamentos adquiridos;

b) A metodologia do PAA é ajustada cada ano, com vista a tornar a
identificação das auditorias baseadas na análise dos riscos tão rea-
lista quanto possível. A aplicação do PAA será acompanhada de
perto ao longo de 2008 e a utilização dos resultados das auditorias
será optimizada.
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c) a Comissão deverá basear a sua gestão dos programas de
ajuda orçamental em indicadores mensuráveis, realizáveis,
relevantes e datados e exigir provas fiáveis que corroborem
os resultados a fim de avaliar esses indicadores, assegurando
uma ligação clara entre o financiamento e o desempenho;

c) Os fundos comunitários são concedidos a título de operações de
apoio orçamental em função do desempenho. Neste contexto, a
Comissão procura utilizar indicadores que sejam mensuráveis, rea-
lizáveis e relevantes durante um período ou numa data específica.
As avaliações do desempenho baseadas em elementos fiáveis são
realizadas em muitos casos pela comunidade de doadores em con-
formidade com a Declaração de Paris. Neste quadro, a Comissão
está a envidar esforços consideráveis para introduzir mais indicado-
res de desempenho orientados para os resultados.

d) deverão tomar-se com urgência medidas suplementares a fim
de corrigir as deficiências verificadas na gestão dos fundos
comunitários na Bulgária e de assegurar o acompanhamento
necessário na Turquia;

d) No que se refere à Bulgária, a Comissão continuará a acompanhar
de perto os sistemas de gestão. Foi criado um plano de acção para
assegurar a realização de melhorias. As autoridades nacionais
devem tomar medidas com carácter urgente para rectificar a situa-
ção; as medidas propostas serão acompanhadas de perto e audita-
das para verificar se produzem as melhorias pretendidas.

No que se refere à Turquia, na sequência de um pedido da Comis-
são, as autoridades nacionais tomaram medidas. A segregação de
funções foi entretanto aplicada e os níveis de contratação de pessoal
aumentaram substancialmente. O acompanhamento constante e
adicional continua a ser uma prioridade fundamental.

e) deverão reduzir-se os prazos de obtenção das respostas finais
às auditorias de encerramento;

e) Mau grado o número excepcionalmente elevado de relatórios rece-
bidos em 2007, a Comissão pôde absorver a carga de trabalho: o
número de relatórios tratados aumentou 70 % quando comparado
com 2006.

Muitos dos relatórios não puderam ser concluídos no final do ano,
uma vez que, antes de a Comissão poder adoptar uma posição final,
o organismo auditado tem de responder às observações da Comis-
são e devem ser examinadas eventuais irregularidade, o que leva, em
média, três a quatro meses. Devem ser ocasionalmente aceites mai-
ores atrasos a nível do tratamento, devido à complexidade das con-
clusões e à necessidade de exactidão na aplicação de eventuais
correcções financeiras.

f) a DG ECHO deverá melhorar a sua estratégia de auditoria,
garantindo uma melhor cobertura das operações ao nível dos
organismos de execução e mais particularmente no terreno
para todas as categorias de parceiros.

f) A Comissão terá em consideração a recomendação do Tribunal de
Contas e já aumentou o número de auditorias no terreno em 2007.

Qualquer aumento da cobertura de auditoria para além da situa-
ção óptima actual causaria custos acrescidos em detrimento da exe-
cução das políticas, o que poderia por sua vez provocar um maior
descontentamento junto dos parceiros da Comissão responsáveis
pela execução da ajuda humanitária no terreno.
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SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

Seguimento dado às observações da declaração de
fiabilidade principal

8.34. O anexo 8.2 apresenta uma síntese dos resultados do
seguimento dado pelo Tribunal às principais observações formu-
ladas no âmbito das recentes declarações de fiabilidade.

Seguimento dado ao Relatório Especial n.o 2/2006
relativo ao desempenho dos projectos financiados
por TACIS na Federação Russa

Introdução

8.35. Em Abril de 2006, o Tribunal publicou o Relatório Espe-
cial n.o 2/2006 relativo ao desempenho dos projectos financia-
dos por TACIS na Federação Russa (5). A principal conclusão foi
a de que um grande número de projectos não tinha atingido os
seus objectivos, em parte devido a deficiências que afectavam a
gestão da Comissão, nomeadamente:

a) ausência de diálogo com as autoridades e os beneficiários
russos para determinar as necessidades reais;

b) os objectivos dos projectos eram imprecisos e não mensurá-
veis e as hipóteses subjacentes eram irrealistas (incluindo o
factor tempo);

c) o co-financiamento com vista a reforçar a apropriação dos
projectos não foi praticamente utilizado;

d) os aspectos ligados à avaliação dos projectos, à divulgação
dos respectivos resultados e à sua sustentabilidade não foram
devidamente tomados em consideração.

8.36. As recomendações do Tribunal visavam por consequên-
cia melhorar a gestão da Comissão relativamente a estes aspec-
tos. O Parlamento Europeu (6) e o Conselho da União Europeia (7)
solicitaram igualmente a instauração de um diálogo mais exaus-
tivo entre a Comissão e as autoridades russas em causa a fim de
identificar com precisão as necessidades nacionais, as prioridades
e os objectivos a atingir. Além disso, a autoridade de quitação
solicitou à Comissão que só financiasse os projectos que tinham
objectivos claros e partilhados e recomendou-lhe ainda que recor-
resse mais ao co-financiamento, que avaliasse de modo mais rea-
lista o potencial de sustentabilidade e que se assegurasse de que
as avaliações tinham sido realizadas e os resultados dos projectos
divulgados.

(5) JO C 119 de 19.5.2006.
(6) Documento de trabalho n.o PE 374.332 da Comissão do Controlo
Orçamental.

(7) Projecto de conclusões do Conselho de 6 de Julho de 2006 n.o 196/06
Rev. 1.
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8.37. Nas suas respostas ao relatório especial, a Comissão reco-
nheceu que as insuficiências assinaladas pelo Tribunal eram em
grande parte válidas mas sublinhou que já introduzira melhorias
na gestão dos seus programas de ajuda externa. Indicou que a
maioria das insuficiências tinha sido resolvida na sequência
da reforma da ajuda externa da CE, que ocorrera no
período 2002-2005, em particular no que se refere à desconcen-
tração das responsabilidades para as delegações.

8.38. O objectivo deste acompanhamento limitado, realizado
pelo Tribunal no segundo semestre de 2007, consistia em exami-
nar em que medida as principais recomendações tinham real-
mente sido tomadas em consideração pela Comissão. Para o
efeito, analisou-se a documentação relevante e realizaram-se
entrevistas com os serviços da Comissão. Além disso,
examinou-se no local uma amostra estatística representativa de
10 projectos TACIS (de 13), de um valor total de 27,3 milhões de
euros, concluídos entre Dezembro de 2006 e Junho de 2007.

Observações do Tribunal

Um diálogo mais produtivo

8.39. A desconcentração, da sede da Comissão para a delega-
ção de Moscovo, das responsabilidades em matéria de gestão de
projectos teve realmente um efeito positivo na qualidade dos pro-
cessos de identificação e de preparação dos projectos. Há sinais de
que o diálogo com as autoridades russas melhorou, garantindo
um maior envolvimento do país parceiro. Houve um maior
número de beneficiários que participou nas discussões entre a
Comissão e as autoridades governamentais (centrais) russas sobre
a identificação das necessidades e o estabelecimento das priorida-
des. Por consequência, a programação, a identificação e a prepa-
ração dos projectos melhoraram globalmente e as prioridades da
parceria entre a Federação Russa e a UE foram mais tomadas em
consideração.

8.39. A Comissão acolhe positivamente o reconhecimento do Tribu-
nal de Contas dos progressos realizados em consequência do processo de
desconcentração e do seu impacto positivo.

8.40. Contudo, a cooperação com os parceiros russos poderia
ser reforçada. A assinatura tardia dos programas de acção pela
Rússia reduz ainda o tempo disponível para uma execução eficaz
dos projectos. As autoridades regionais russas beneficiárias dos
projectos ainda estão insuficientemente implicadas na preparação
dos projectos, o que é particularmente lamentável na medida em
que estas autoridades regionais deram provas de maior empenha-
mento e disponibilizaram mais recursos humanos do que os par-
ceiros responsáveis pela execução ao nível central.

8.40. A introdução da reforma da ajuda externa (reforma da Relex),
nomeadamente por meio da desconcentração da gestão da ajuda externa
da CE para as suas delegações, realizada entre 2002 e 2005, assegura
um melhor diálogo e a maior participação do país parceiro desde a fase
preparatória até à execução final. Embora o volume de assistência finan-
ceira prestada à Federação Russa tenha diminuído nos últimos anos, o
objectivo-chave da maioria dos projectos consiste em contribuir para o
desenvolvimento da legislação, políticas e/ou práticas em certos sectores
na Rússia. Em tais projectos, os parceiros naturais são as autoridades
(federais) centrais.
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A determinação dos objectivos melhorou mas os prazos de
planificação são ainda longos

8.41. O novo processo de controlo do apoio à qualidade
(QSG) (8) aplicado na sede da Comissão que, desde 2005, abran-
geu igualmente os programas de ajuda para a Rússia, teve um
efeito positivo na planificação geral e na determinação dos objec-
tivos. Estes foram melhor formulados e concebidos de modo mais
relevante para as reformas russas em curso. Os contratantes
recorreram a quadros lógicos para estabelecer e executar os seus
planos de acção. De um modo geral, a taxa de sucesso dos pro-
jectos auditados foi mais elevada do que a que se verificou na
auditoria inicial.

8.41. A Comissão tem em conta as observações do Tribunal de Con-
tas sobre a melhoria do planeamento dos projectos e da definição de
objectivos em consequência da introdução de novos mecanismos de con-
trolo de qualidade.

8.42. Contudo, devido ao carácter exaustivo dos procedimen-
tos de programação que a Comissão deve aplicar, continua geral-
mente a verificar-se que os calendários de planificação são muito
longos. Em dois dos projectos examinados, os objectivos não
tinham sido alcançados, ou tinham-se tornado, pelo menos em
parte, irrelevantes.

8.42. A Comissão reconhece a duração dos procedimentos de progra-
mação e consulta, previstos no Regulamento. A Comissão envolve as
partes interessadas desde o início do processo de formulação, a fim de
reduzir significativamente o risco de tornar os projectos obsoletos. Esta
tendência é evidenciada pelos relatórios de acompanhamento relativos à
Rússia, que demonstraram que a importância e a qualidade das avalia-
ções da concepção dos projectos melhoraram regularmente ao longo dos
anos desde a introdução da reforma da Relex.

8.43. O Tribunal partilha as críticas formuladas por algumas
organizações beneficiárias relativamente ao facto de os procedi-
mentos da UE não permitirem responder rapidamente e de forma
«não burocrática» aos pedidos de ajuda russos. O pedido russo de
assistência rápida e de pequena dimensão, destinado a executar as
reformas necessárias, poderia certamente ser satisfeito graças ao
novo mecanismo «espaços comuns», cujas modalidades foram
negociadas em 2007 para permitir uma reacção rápida aos pedi-
dos de intervenção a curto e a médio prazo e facilitar uma acção
conjunta no âmbito dos quatro «espaços comuns» (9).

8.43. O mecanismo «espaços comuns» foi concebido pela Comissão de
modo a dar uma resposta rápida a pedidos russos de assistência em
pequena escala.

O co-financiamento continua problemático

8.44. No momento do acompanhamento efectuado pelo Tribu-
nal, a Comissão e o governo russo estudaram em conjunto solu-
ções técnicas para introduzir o co-financiamento nacional no
conjunto das futuras medidas de ajuda no âmbito do Instrumento
Europeu de Vizinhança e de Parceria (IEVP) (10).

(8) O GIAQ (Grupo Inter-serviços de Apoio à Qualidade) foi criado para
melhorar a qualidade dos principais documentos estratégicos de pro-
gramação tais como os documentos estratégicos por país e os pro-
gramas indicativos nacionais. O Grupo de Apoio à Qualidade foi
criado pelo EuropeAid para melhorar a qualidade das fases de prepa-
ração e a formulação dos projectos, principalmente através do exame
pelos pares dos documentos relevantes.

(9) Na Cimeira de S. Petersburgo em Maio de 2003, a UE e a Rússia con-
cordaram em reforçar a sua cooperação criando a longo prazo qua-
tro «espaços comuns» no âmbito do acordo de parceria e de
cooperação. Estes espaços são o Espaço Económico Comum, orien-
tado para as questões económicas e do ambiente, o Espaço Comum
de Liberdade, de Segurança e de Justiça, o Espaço Comum de Segu-
rança Externa e o Espaço Comum de Investigação e Inovação, inclu-
indo aspectos culturais.

(10) Regulamento (CE) n.o 1638/2006 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 24 de Outubro de 2006 (JO L 310 de 9.11.2006, p. 1).

8.44. A Comissão e a Rússia estão a estudar actualmente a possibi-
lidade de criar um quadro para o co-financiamento de projectos. Um
grande número de projectos co-financiados já está em curso, incluindo
com o Instituto de Estudos Europeus e a PADS (Parceria em matéria
Ambiental da Dimensão Setentrional) e, também, programas de sub-
venções como o IBPP e os programas de vizinhança. Futuramente, o
Governo russo contribuirá com 122 milhões de euros para os progra-
mas de cooperação transfronteiriça no âmbito do IEVP (que se adicio-
narão aos fundos da Comissão destinados aos mesmos programas).
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8.45. Até agora, à parte as contribuições em espécie, não há
qualquer indício de um envolvimento financeiro mais importante
dos intervenientes ao nível central, regional ou local. Mesmo a
exigência do fornecimento de escritórios por parte dos benefici-
ários tornou-se mais rara desde a auditoria anterior.

8.45. O co-financiamento não era um requisito legal Tacis durante o
período 2000-2001 (aquando da identificação dos projectos passados
em revista pelo Tribunal no seu Relatório especial n.o 2/2006). Aquando
da programação, as possibilidades de co-financiamento da Federação
Russa eram limitadas e os mecanismos necessários não estavam em
vigor.

A Comissão está a tentar compatibilizar os requisitos dos projectos com
uma lei que impede os cidadãos estrangeiros de trabalharem nas insta-
lações do Governo russo.

8.46. Como anteriormente, sem um acréscimo de
co-financiamento nacional dos projectos por parte da Federação
Russa, continua a ser difícil reforçar o nível de empenhamento e
de apropriação.

8.46. O novo instrumento financeiro, o Instrumento Europeu de Vizi-
nhança e de Parceria (IEVP), adoptado em 2006, prevê que a assistên-
cia será normalmente co-financiada pelo país parceiro para assegurar o
empenho e a apropriação das diferentes acções executadas.

A avaliação melhorou mas a divulgação dos resultados dos
projectos e a sustentabilidade continuam fracas

8.47. Embora os projectos auditados não tenham sido avalia-
dos individualmente pela Comissão, o Tribunal reconhece que a
situação melhorou de um modo geral: desde 2006, a delegação
empreendeu um determinado número de avaliações ex post sec-
toriais, como o estudo de impacto sobre a reforma da adminis-
tração e da função públicas ou avaliações do apoio concedido
pela UE em outros domínios.

8.47. A Comissão optou nestes casos por avaliações sectoriais, a fim
de obter uma imagem mais completa do impacto da assistência da CE
nesses sectores específicos.

8.48. Contudo, a divulgação dos resultados válidos ainda não
está suficientemente assegurada no país. A implicação dos prin-
cipais parceiros de projecto ao nível do governo central foi par-
ticularmente fraca nesta matéria. Em alguns casos,
empreenderam-se actividades de divulgação durante a execução
dos projectos mas muito poucas depois do seu encerramento.
Quase todos os sítios Internet criados para encorajar a divulga-
ção dos resultados foram abandonados depois do encerramento
dos projectos.

8.48. A Comissão aplica orientações estritas em matéria de visibili-
dade e difusão, em conformidade com o manual sobre a comunicação e
a visibilidade das acções externas da UE.

Os beneficiários são os responsáveis pela disponibilidade contínua das
informações e da sua difusão após o encerramento dos projectos.

8.49. Em 2007, a Comissão decidiu que os responsáveis pelo
acompanhamento dos projectos externos devem não só supervi-
sionar os projectos durante o seu ciclo de vida mas também ela-
borar relatórios de acompanhamento ex post. Assim, deverão no
futuro poder prestar contas igualmente dos aspectos de sustenta-
bilidade, pelo menos de forma indicativa.

8.49. A Comissão está a examinar a utilização sistemática do acom-
panhamento ex post na sequência da avaliação da sua fase-piloto.
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8.50. Até agora, a sustentabilidade dos resultados dos projec-
tos tem continuado a ser problemática. Nada indica que a Comis-
são tenha tomado medidas adequadas para melhorar este aspecto
na fase da planificação. Observaram-se deficiências na maioria
dos projectos examinados. Deviam-se por exemplo ao facto de os
beneficiários ao nível central não terem agido de modo a elabo-
rar e adoptar as leis, regulamentos e regras indispensáveis para
implementar estruturas administrativas duradouras. Além disso,
verificou-se com frequência uma falta de financiamento local para
actividades consecutivas aos projectos.

8.50. A Comissão considera que os projectos analisados atingiram,
globalmente, os seus objectivos. Relativamente à sustentabilidade, a
Comissão tomou medidas na fase de planeamento com base no seu sis-
tema de análise da qualidade. A análise da qualidade realizada pelos
grupos de apoio à qualidade nas fases de identificação e de formulação,
um mecanismo que o Tribunal de Contas reconheceu que tem tido um
impacto positivo no planeamento global dos projectos, inclui igualmente
a apreciação da apropriação e do compromisso demonstrados pelo
Governo parceiro em relação às acções propostas. Por conseguinte,
incluem-se desde 2005 maiores garantias de sustentabilidade dos pro-
jectos na fase de planeamento.

Conclusões e recomendações

8.51. A Comissão tomou, de facto, medidas para melhorar a
eficácia da sua ajuda à Rússia. Daí resulta que a qualidade dos
documentos de planificação é muito melhor e que, desde a audi-
toria inicial, se verificou uma evolução em termos de obtenção de
resultados imediatos e relevantes dos projectos em relação às
reformas russas. Contudo, as acções correctivas empreendidas
pela Comissão ainda não são suficientes para reforçar a apropri-
ação e melhorar a sustentabilidade dos resultados dos projectos.

8.51. Em relação à apropriação, no caso da Rússia, a Comissão
baseou-se no diálogo político no âmbito do mecanismo «espaços comuns»
como base para as iniciativas de cooperação e apoio decorrentes dos rotei-
ros de 2005. Desta forma, a cooperação financeira pós-2005 centra-se
em objectivos políticos já acordados entre os dois lados. As conclusões dos
relatórios do acompanhamento orientado para os resultados (ROM) dos
últimos cinco anos já identificam uma maior qualidade da programação
e execução dos projectos na região leste abrangida pelo IEVP. A notação
média relativa ao ROM da Rússia era em 2007 de 2,94 de um máximo
de 4,00, pelo que os projectos neste país são dos que apresentam melho-
res resultados da região leste abrangida pelo IEVP.

8.52. O Tribunal recomenda que a Comissão: 8.52. A Comissão concorda com as recomendações do Tribunal de
Contas e:

a) assegure que, em princípio, as medidas financiadas no âmbito
do IEVP sejam co-financiadas e dotadas de meios humanos
adequados pelos beneficiários russos;

a) O novo Instrumento Europeu de Vizinhança e de Parceria prevê que
a assistência será normalmente co-financiada pelo país parceiro.
Como mencionado anteriormente, o Governo russo já assumiu um
compromisso significativo de fundos a favor dos programas já acor-
dados.

(Ver pontos 8.44, 8.45 e 8.46.)

b) assegure que, em princípio, as medidas financiadas no âmbito
do IEVP incluam disposições que visem assegurar a susten-
tabilidade e a divulgação o mais ampla possível dos resulta-
dos e melhores práticas na Rússia;

b) A Comissão presta especial atenção a uma ampla difusão dos resul-
tados dos projectos. Os esforços envidados para assegurar uma
maior apropriação por parte dos parceiros dos projectos (consulta
com as partes interessadas nas fases de programação e planeamento
e novos mecanismos de garantia da qualidade) reforçarão igual-
mente o empenho dos parceiros em difundirem os resultados dos
projectos após a conclusão dos mesmos.

c) abrevie o processo de planificação dos projectos a fim de dis-
por de um prazo máximo para a sua execução e assegure
uma intervenção rápida, se necessário, no contexto das refor-
mas em curso na Rússia.

c) Através da participação das partes interessadas na fase de planea-
mento, os requisitos de calendário para uma execução eficaz são
melhor avaliados e integrados nos parâmetros de planeamento glo-
bais. A iniciativa da delegação relativa ao mecanismo «espaços
comuns» pode proporcionar um meio flexível para reagir mais pron-
tamente a pedidos russos de auxílio.

(Ver pontos 8.41, 8.42 e 8.43.)
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ANEXO 8.1

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Sistema em causa

Controlos internos principais (Serviços da Comissão)

Controlos inter-
nos principais
nas administra-
ções nacionais

Avaliação global
Controlos
ex-ante dos
contratos e dos
pagamentos

Acompanha-
mento dos
organismos de
execução

Auditorias
externas

/auditorias de
encerramento
dos pedidos de
pagamento rela-
tivos a projectos

Auditoria
interna

Serviço de cooperação EuropeAid N/A

Alargamento N/A

DG Ajuda humanitária (ECHO) N/A N/A

Legenda:

Eficazes

Parcialmente eficazes

Ineficazes

N/A Não aplicável: não se aplica ou não foi avaliado

Nota: No caso dos controlos «parcialmente eficazes» este quadro deverá ser lido em conjunto com o anexo 8.2, que indica em que domínios se realizaram progressos.

Resultados dos testes das operações

Com base na amostra, estimativa da proporção
das operações afectadas por um erro

11 %

Taxa de erro entre 2 % e 5 %

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 193



ANEXO 8.2

Seguimento dado às principais observações formuladas no âmbito da declaração de fiabilidade

Observação do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

Relações externas e desenvolvimento

Insuficiências que afectam os organismos de execução

Tal como em anos anteriores, o Tribunal constatou um nível
significativo de erros na amostra de operações de pagamen-
tos examinada ao nível dos organismos de execução.

(Pontos 8.9 e 8.10 do Relatório Anual relativo ao exercício
de 2006)

Foram revistos os mandatos para as auditorias financeiras
a ser lançadas pelos beneficiários.

Alguns efeitos dos novos mandatos faziam-se já sentir em
2007. Contudo, na medida em que só se tornaram obriga-
tórios a partir de Outubro de 2007, todas as vantagens que
deles decorrem só serão perceptíveis posteriormente.

A Comissão acolhe positivamente a observação do Tribunal de
Contas no que respeita à melhoria da qualidade dos relatórios de
auditoria. Importa, todavia, observar o seguinte:

— os novos mandatos para as auditorias financeiras lançadas
pelos beneficiários estão em vigor para todos os novos contra-
tos assinados a partir de Fevereiro de 2006;

— os novos mandatos para as auditorias financeiras lançadas
pela Comissão são aplicáveis desde Julho de 2007 e
tornaram-se obrigatórios desde Outubro de 2007. Contudo, a
Comissão alega que a versão precedente dos mandatos utiliza-
dos até 2007 já era de qualidade suficiente para permitir aos
gestores orçamentais tomarem as decisões adequadas.

Informações sobre as auditorias e os seus resultados

Nem os relatórios sobre a gestão da ajuda externa nem o sis-
tema informático de gestão CRIS (Sistema Comum de Infor-
mação Relex) contêm sistematicamente informações
completas sobre as auditorias relativas a projectos e sobre os
seus resultados.

(Pontos 8.22 e 8.23 do Relatório Anual relativo ao exercício
de 2006)

O formato de relatório utilizado pelas delegações sobre a
aplicação do plano de auditoria anual para 2007 foi alte-
rado. Foram introduzidas outras melhorias no que se refere
a CRIS-Audit.

Foram introduzidas outras melhorias. Contudo, o sistema
CRIS-Audit não foi plenamente aplicado durante 2007 e as
auditorias geridas pelos organismos de execução dos pro-
jectos ainda não estão incluídas nos relatórios.

Foram inseridas no CRIS-Audit todas as auditorias constantes do
plano de auditoria anual de 2007, assim como as auditorias do
ano em curso.

Alargamento

Sistema Alargado de Execução Descentralizada (EDIS)

Constataram-se deficiências ao nível das estruturas de ges-
tão nacionais na Roménia e na Bulgária, confirmadas pelos
atrasos no procedimento de acreditação EDIS na Bulgária
para o programa Phare.

(Ponto 9.19 do Relatório Anual relativo ao exercício de
2006)

A Comissão efectuou um acompanhamento rigoroso dos
progressos realizados em matéria de sistemas de gestão
nacionais.

Apesar das medidas tomadas a este respeito, no caso da
Bulgária, os trabalhos de auditoria realizados indicaram
que há ainda que insistir em melhoramentos ao nível dos
sistemas nacionais de gestão e de controlo.

A Comissão continuará a acompanhar de perto os sistemas de ges-
tão em estreita cooperação com as autoridades búlgaras. As medi-
das propostas serão acompanhadas de perto e auditadas para
verificar se produzem as melhorias pretendidas.

Ajuda Humanitária

Auditorias externas

Amaioria das auditorias é realizada nos serviços centrais dos
parceiros. Uma vez que a realidade das despesas dos projec-
tos pode ser controlada de forma mais eficaz no terreno,
deverá atribuir-se maior importância às auditorias no local.

(Ponto 8.18 do Relatório Anual relativo ao exercício de
2006)

Em Agosto de 2006, foi celebrado um novo contrato-
-quadro.

Apesar do novo contrato-quadro, em 2007 a maioria das
auditorias era efectuada nos serviços centrais dos parcei-
ros.

A Comissão duplicou o número de auditorias no terreno em rela-
ção ao número de 2006. Considera-se que um aumento adicional
das auditorias no terreno não é eficaz em termos de custos.
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CAPÍTULO 9

Educação e Cidadania
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INTRODUÇÃO

Características específicas da Educação e Cidadania

9.1. Este capítulo apresenta as constatações do Tribunal relati-
vas ao grupo de políticas da Educação e Cidadania, que abrange
os seguintes domínios: 15 — Educação e Cultura, 16 — Comu-
nicação e 18— Liberdade, Segurança e Justiça. Em 2007, as auto-
rizações elevaram-se a 1 888 milhões de euros (1 649 milhões de
euros em 2006) e os pagamentos a 1 453 milhões de euros
(1 569 milhões de euros em 2006). O gráfico 9.1 indica a distri-
buição dos pagamentos por domínio de política. A execução
orçamental do exercício de 2007 caracterizou-se pela introdução
de novos programas plurianuais no âmbito do Quadro Finan-
ceiro 2007-2013 (1).

9.1. No que respeita aos domínios de política 15 e 18, a maioria dos
actos jurídicos foram adoptados no final de 2007, facto que deu origem
a problemas específicos em termos de execução do orçamento e de lan-
çamento de novos instrumentos financeiros.

(1) À excepção das despesas no domínio de política 16.

Gráfico 9.1 — Educação e Cidadania — repartição dos pagamentos (*) por domínio de política

(*) À excepção das despesas administrativas.
Fonte: Contas anuais de 2007.
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9.2. A Comissão gere a maior parte das despesas segundo o
princípio da gestão centralizada indirecta ou da gestão partilhada,
sendo a execução das acções delegada, sob a forma de programas
plurianuais, a agências nacionais ou estruturas de gestão seme-
lhantes nos Estados-Membros (2). As entidades competentes des-
tes concedem subvenções e contratos a projectos ou medidas
executados por beneficiários públicos e privados. As subvenções
são normalmente pagas por parcelas: um adiantamento quando
da assinatura do acordo de subvenção, seguido de pagamentos
intermédios e/ou finais que reembolsam as despesas elegíveis
apresentadas pelos beneficiários nas suas declarações de custos
periódicas.

9.2. No domínio de política 15 — Educação e Cultura, a Comissão
executa o orçamento segundo o princípio da gestão centralizada indi-
recta com base nas agências nacionais (68 %) e numa agência de exe-
cução (22 %), sendo o restante executado directamente pela Comissão
(7 %) e pelas agências de regulação (3 %).

9.3. A execução dos programas no âmbito do novo Quadro
Financeiro foi acompanhada por uma mudança da estrutura de
controlo interno, cabendo uma maior responsabilidade aos
Estados-Membros (3). Por conseguinte, uma autoridade nacional
tem de apresentar uma declaração de fiabilidade sobre a gestão
financeira das despesas no Estado-Membro em questão. A rela-
ção entre a Comissão, a agência nacional e a autoridade nacional
tornou-se agora mais clara do que em anos anteriores em cada
Estado-Membro.

9.3. A execução do novo programa plurianual no domínio da educa-
ção foi acompanhada da aplicação do princípio de auditoria única, em
conformidade com o roteiro relativo ao quadro de controlo interno adop-
tado pela Comissão, o que obrigou à elaboração de um quadro de con-
trolo comum e de uma estratégia de supervisão reformulada por parte da
Comissão.

O quadro regulamentar e contratual define os tipos de controlos, as nor-
mas mínimas em matéria de controlos internos, os requisitos processuais
comuns, assim como a classificação e o número mínimo de controlos
efectuados pelas agências nacionais. Além disso, a DG EAC reforçou
igualmente a simplificação, nomeadamente no que se refere à base de cál-
culo das despesas elegíveis (amplo recurso ao financiamento à taxa fixa).

9.4. A ajuda concedida pela UE aos domínios da educação e da
cidadania caracteriza-se por uma grande diversidade de sistemas
de financiamento para os vários domínios temáticos e tipos de
projectos, como as subvenções concedidas a acções de apoio à
cidadania ou à mobilidade nos sectores da educação e da forma-
ção. Os projectos são realizados não só por organizações vocaci-
onadas para o ensino, mas igualmente por empresas privadas e
administrações públicas. Os beneficiários finais são os particula-
res, geralmente cidadãos da UE.

(2) A gestão de alguns programas, tais como o Fundo Europeu para os
Refugiados e o Fundo para as Fronteiras Externas é, contudo, parti-
lhada com os Estados-Membros.

(3) Especialmente no que respeita ao Programa de Aprendizagem ao
Longo da Vida, gerido pela Direcção-Geral da Educação e Cultura
(DG EAC).
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APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO CONTEXTO DA
DECLARAÇÃO DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

9.5. A apreciação específica baseia-se: 9.5.

a) em testes substantivos de uma amostra estatística represen-
tativa de 150 (4) pagamentos;

b) numa avaliação do funcionamento dos sistemas de supervi-
são e de controlo no domínio de política da Comunicação,
dos estabelecidos pelas decisões da UE aplicáveis ao Pro-
grama de Aprendizagem ao Longo da Vida (5), que se refe-
rem às despesas do domínio de política da Educação e
Cultura, bem como ao Fundo para as Fronteiras Externas e ao
Fundo Europeu para os Refugiados II (6), que se referem às
despesas do domínio de política da Liberdade, Segurança e
Justiça. Foram avaliados os seguintes elementos dos sistemas
de supervisão e de controlo:

b)

i) os controlos de supervisão da Comissão sobre a certifi-
cação ex ante ou a avaliação das estruturas de gestão rea-
lizada pelas autoridades dos Estados-Membros;

ii) os sistemas de controlo aplicados às despesas no domí-
nio da Educação e Cultura, bem como no domínio da
Comunicação;

ii) Não foi possível avaliar os sistemas de controlo ex post para o
Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 2007-2013
por não terem sido efectuados os pagamentos finais em 2007.

c) no acompanhamento das principais observações formuladas
pelo Tribunal em declarações de fiabilidade recentes.

(4) A amostra continha 104 pagamentos relativos à Educação e Cultura,
24 à Liberdade, Segurança e Justiça e 22 à Comunicação. Era composta
por 95 adiantamentos e 55 pagamentos intermédios e finais (dos quais
19 relativos à Comunicação), representando os últimos um risco sig-
nificativamente mais elevado.

(5) Este programa, baseado na Decisão n.o 1720/2006/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho (JO L 327 de 24.11.2006, p. 45) e na Decisão
C(2007) 1807 final da Comissão, representava 84 % das dotações de
autorização relativas à Educação e Cultura no exercício de 2007.

(6) Estes dois programas, baseados respectivamente na Decisão
n.o 574/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 144 de
6.6.2007, p. 22) e nas Decisões 2004/904/CE do Conselho (JO L 381
de 28.12.2004, p. 52) e 2006/401/CE da Comissão (JO L 162 de
14.6.2006, p. 20), representavam 42 % das dotações de autorização
do domínio da Liberdade, Segurança e Justiça no exercício de 2007.
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9.6. Com base na estrutura de despesas esperadas para o exer-
cício de 2007, a amostra de pagamentos seleccionada pelo Tri-
bunal para realização de testes substantivos incluiu
95 adiantamentos (7), 43 dos quais sujeitos a condições simples,
normalmente a assinatura de um contrato. Em relação aos restan-
tes 52 adiantamentos, eram aplicáveis condições suplementa-
res (8) como, por exemplo, a avaliação, pela Comissão, de uma
declaração de fiabilidade ex ante emitida pelos Estados-Membros,
acompanhada por uma descrição do sistema de gestão das agên-
cias nacionais responsáveis pela gestão do Programa de Aprendi-
zagem ao Longo da Vida.

Legalidade e regularidade das operações subjacentes

9.7. Um elemento importante da legalidade e regularidade das
operações subjacentes no grupo de políticas da Educação e Cida-
dania é a correcção das despesas declaradas. A sobredeclaração de
despesas por parte dos beneficiários pode resultar de erros em
matéria de:

a) elegibilidade: custos não permitidos nos termos da regula-
mentação;

b) realidade das operações: custos não comprovados por docu-
mentos adequados;

c) exactidão: custos incorrectamente calculados.

9.8. O Tribunal detectou um nível substancial de erros de lega-
lidade e/ou regularidade em 21 % dos pagamentos, dos quais
7 pontos percentuais eram erros quantificáveis e 14 pontos per-
centuais erros não quantificáveis. Alguns pagamentos eram afec-
tados pormais do que um erro. O quadro 9.1mostra a quantidade
de erros detectados por tipo de pagamento e o quadro 9.2 por
domínio de política.

9.8. Dois dos erros detectados na DG COMM reflectem situações já
conhecidas dos responsáveis desta direcção-geral, que não tinham outra
alternativa se não assumi-los no interesse da prossecução das acções lan-
çadas. Um dos casos constitui uma «excepção» que tinha sido objecto de
uma declaração prévia a título da norma interna 18.

Quadro 9.1 — Quantos adiantamentos e pagamentos intermédios/finais eram afectados por erros
e quantos estavam isentos de erros?

Tipo de pagamento
Nível de regularidade Adiantamentos Intermédios/finais Total

Pagamentos afectados por erros graves 9 16 (*) 25

Pagamentos afectados por erros limitados 2 4 6

Pagamentos isentos de erros significativos 84 35 119

Total 95 55 150

(*) Um destes pagamentos era gerido pela DG Emprego.

(7) O exercício de 2007 assistiu ao arranque de novos programas de
importância primordial no âmbito do Quadro Financeiro 2007-2013.

(8) Que se referem a adiantamentos a agências nacionais dos Estados-
-Membros responsáveis pela gestão dos Programas de Aprendizagem
ao Longo da Vida e de Juventude em Acção.
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Quadro 9.2 — Quantos pagamentos afectados por erros ou isentos de erros existiam em cada
um dos três domínios de política?

Domínio de política
Nível de regularidade

Educação e
Cultura

Liberdade,
Segurança e
Justiça

Comunicação Total

Pagamentos afectados por erros graves 13 7 5 25

Pagamentos afectados por erros limitados 4 0 2 6

Pagamentos isentos de erros significativos 87 17 15 119

Total 104 24 22 150

9.9. Os erros detectados incluíam:

a) imputação indevida de custos indirectos ao projecto (elegibi-
lidade);

b) custos não elegíveis (elegibilidade);

c) documentos comprovativos inadequados para justificar os
custos declarados (realidade das operações);

d) compromissos assumidos por duas Direcções-Gerais
(Direcção-Geral da Liberdade, Segurança e Justiça e Direcção-
-Geral da Educação e Cultura) antes de estabelecida a corres-
pondente decisão de financiamento (programa de trabalho
anual destas Direcções-Gerais) relativamente a cinco agências
comunitárias.

9.10. Os erros ocorrem no contexto de um quadro jurídico
complexo cujos critérios de elegibilidade são múltiplos e nem
sempre claros. Como nos anos anteriores, o Tribunal verificou
que, muitas vezes, os beneficiários não podem comprovar devi-
damente as despesas de pessoal. Como revelam os quadros ante-
riores, os pagamentos intermédios e finais são mais afectados por
erros do que os adiantamentos (quase um em cada quatro paga-
mentos intermédios ou finais testado era afectado por erros gra-
ves). Esta situação explica igualmente o motivo pelo qual se
detectaram relativamente mais erros nos pagamentos autorizados
no domínio de política da Comunicação, em que os pagamentos
contidos na amostra eram, na sua maioria, intermédios ou finais.

9.10. Os erros respeitantes à DG EAC estão relacionados com paga-
mentos finais de acções no âmbito do quadro jurídico anterior (1).

Na concepção dos novos programas 2007-2013 foram tidas em conta
as recomendações do Tribunal de Contas dos anos anteriores no sentido
da simplificação das regras e de um recurso mais amplo ao financia-
mento à taxa fixa, facto que deverá permitir reduzir a taxa de erro no
futuro.

9.11. Com base no seu trabalho de auditoria, o Tribunal con-
clui que os pagamentos efectuados no grupo de políticas da Edu-
cação e Cidadania são afectados por um nível significativo de
erros de legalidade e/ou regularidade. O Tribunal estima que a
taxa de erro se situa entre 2 % e 5 % (ver anexo 9.1).

(1) Os resultados dos controlos ex post efectuados pela DG EAC, apresentados no
seu relatório anual de actividade de 2007, não evidenciam um nível signifi-
cativo de erros.
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Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

9.12. A Comissão delegou uma parte importante da gestão dos
projectos financiados pelas suas subvenções a entidades dos
Estados-Membros. Um grande número de erros de legalidade e
regularidade só pode ser detectado, e por conseguinte corrigido,
através de controlos no local. No entanto, a realização desses con-
trolos todos os anos para cada projecto teria custos proibitivos.
O sistema de supervisão e de controlo aplicável às despesas do
domínio da Educação e Cidadania relativamente ao período de
programação de 2000-2006 baseava-se em grande medida em
controlos ex post no local. Os controlos ex post realizados em
2007 ao abrigo deste sistema, examinados pelo Tribunal, não
revelaram quaisquer insuficiências significativas. Para o período
correspondente ao Quadro Financeiro 2007-2013, a Comissão
pretende obter para o seu sistema de supervisão e de controlo,
especialmente no que se refere às despesas no domínio da Edu-
cação e Cultura, uma maior confiança a partir da supervisão e dos
controlos efectuados pelos Estados-Membros. A declaração de fia-
bilidade ex ante e a declaração de fiabilidade ex post anual emitidas
pelas autoridades nacionais em relação às despesas da UE geridas
pelos Estados-Membros constituem elementos importantes deste
processo.

9.12. A actual estratégia de supervisão da DG EAC assenta num con-
junto de controlos, nomeadamente controlos no local.

Além disso, a DG EAC efectuou nos últimos anos auditorias dos siste-
mas a todas as agências nacionais, bem como uma série de visitas de
acompanhamento. Estas visitas no local permitiram à Comissão dispor
de uma imagem precisa do funcionamento das agências nacionais em
2007, no início do Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida.

Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida

9.13. O sistema actual aplicado ao Programa de Aprendizagem
ao Longo da Vida assenta, entre outros elementos (9), numa decla-
ração de fiabilidade ex ante e numa declaração de fiabilidade ex post
anual a emitir pelas autoridades nacionais dos Estados-Membros
em relação à qualidade da gestão efectuada pelas agências nacio-
nais, bem como em visitas de acompanhamento realizadas pela
Comissão nos Estados-Membros. O sistema prevê que a Comis-
são aprove plenamente, aprove condicionalmente (isto é, com
reservas) ou rejeite a declaração ex ante. Em caso de aprovação
condicional, a Comissão poderá adoptar medidas cautelares, que
se aplicarão à sua relação contratual com a agência nacional.

9.13. Na concepção do seu novo sistema de supervisão e de controlo e
na avaliação das estruturas de gestão apresentadas pelas autoridades
nacionais, a Comissão teve em conta as recomendações do Tribunal de
Contas dos anos anteriores e a sua própria experiência em matéria de
auditorias dos sistemas e de visitas de acompanhamento.

9.14. Em 2007, a Comissão procedeu a uma avaliação das
declarações de fiabilidade ex ante apresentadas pelos Estados-
-Membros. Esse processo de avaliação tinha de estar terminado
antes do estabelecimento de uma relação contratual com as agên-
cias nacionais.

(9) O sistema de controlo é principalmente constituído pelos controlos
primários efectuados pelas agências nacionais e pelos controlos secun-
dários realizados pelas autoridades nacionais e pela supervisão da
Comissão.
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9.15. O Tribunal examinou o processo de avaliação das decla-
rações ex ante, tendo concluído que a aplicação em 2007 do pro-
cedimento de declaração ex ante fornecia poucas garantias quanto
à qualidade da gestão das despesas em causa nesse ano (ver
ponto 9.16). Contudo, o Tribunal considera que a concepção do
sistema— desde que devidamente aplicado— pode fornecer uma
base adequada de garantia no futuro.

9.15. O sistema de supervisão da DG EAC consiste no seguinte:
a) visitas de acompanhamento a partir de 2007, b) análise das decla-
rações de fiabilidade anuais, incluindo os relatórios de actividade e os
relatórios financeiros a apresentar até Abril de 2008, c) controlos no
local sobre os métodos aplicados nos controlos nacionais e d) auditorias
financeiras.

O sistema previsto na base jurídica do Programa de Aprendizagem ao
Longo da Vida 2007-2013 representa uma evolução em relação ao sis-
tema vigente no período 2000-2006, tomando em consideração as reco-
mendações formuladas pelo Tribunal. Os controlos efectuados pela
Comissão nos anos anteriores, bem como os realizados em 2007, leva-
ram a DG EAC a concluir que os sistemas de controlo fornecem uma
garantia razoável, ainda que seja necessário introduzir melhorias signi-
ficativas ao nível dos controlos efectuados pelas autoridades nacionais.

9.16. O Tribunal detectou as seguintes insuficiências no proce-
dimento de declaração ex ante:

9.16.

a) as autoridades nacionais recorrem a métodos variados para
obter uma base para a declaração de fiabilidade ex ante, sendo
igualmente variável a quantidade de informações divulgadas
sobre os procedimentos aplicados por essas autoridades. Por
isso, a Comissão não concedeu o mesmo grau de confiança
a essas declarações;

a) O quadro regulamentar não impede a Comissão de aceitar os dife-
rentes sistemas de controlo instituídos pelos Estados-Membros,
desde que sejam respeitados determinados objectivos. A Comissão
não impôs, portanto, um modelo universal. Todavia, baseando-se
na experiência inicial em matéria de declarações, a Comissão pre-
cisou, nas orientações fornecidas aos Estados-Membros em Feve-
reiro de 2008, os objectivos para os controlos efectuados pelas
autoridades nacionais.

b) a avaliação efectuada pela Comissão limitou-se a uma verifi-
cação documental dos sistemas e controlos, o que significa
que esta não verificou o funcionamento efectivo dos mes-
mos;

b) A DG EAC iniciou os controlos no local em Outubro de 2007, os
quais prosseguirão em 2008 e nos anos subsequentes. Os primei-
ros resultados dos controlos no local indicam que os controlos docu-
mentais foram de um modo geral eficazes.

c) a Comissão aprovou as declarações relativas a todos os
Estados-Membros com várias reservas que deviam ser corri-
gidas até ao final de 2007. O número de reservas relevantes
para as 39 agências ascendia a 329 e variava entre 3 e 13 con-
soante a agência. Destas reservas, algumas estavam relacio-
nadas com características fundamentais do controlo interno,
como a separação das funções, a criação de uma função de
auditoria interna e o funcionamento dos sistemas financei-
ros. A Comissão não aplicou medidas cautelares relativa-
mente a estas reservas na sua relação contratual com as
agências em causa, conforme previsto na Decisão da Comis-
são aplicável. Não houve um acompanhamento rigoroso das
acções correctivas, o incumprimento dos prazos foi fre-
quente e, no final de 2007, ainda não tinha sido levantado
um número importante (240) de reservas;

c) Segundo a classificação da DG EAC (2), a auditoria interna cons-
titui um novo requisito e a ausência de tal controlo no início das
operações não é considerada determinante para os novos progra-
mas. As reservas relativas à separação das funções e ao funciona-
mento dos sistemas financeiros estão a ser acompanhadas e serão
objecto de um relatório no momento devido (ver abaixo). A DG
EAC adoptou uma abordagem proactiva e quando foram identifi-
cados «obstáculos», em vez de se elaborar um relatório formal de
não aceitação, estes foram explicados, debatidos e resolvidos com as
autoridades nacionais antes da aceitação da agência nacional e da
assinatura do compromisso jurídico.

Em alguns casos, foram tomadas medidas preventivas, a fim de
impedir o pagamento do primeiro pré-financiamento até à execu-
ção efectiva das medidas correctivas acordadas com a autoridade
nacional.

(2) A classificação das reservas baseava-se na conformidade com o guia das agên-
cias nacionais e com os elementos essenciais dos controlos mencionados no
n.o 7 do artigo 18.o da Convenção CE/AN.
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Em virtude de o calendário ser muito restrito (adopção da base jurí-
dica em Dezembro de 2006 e, consequentemente, adopção do cor-
respondente quadro regulamentar e contratual em 2007), a maioria
das declarações ex ante foi avaliada no segundo semestre de 2007.
Por conseguinte, a DG EAC considera um bom resultado o facto de
ter sido possível levantar mais de um terço das reservas até ao final
de 2007. As reservas serão objecto de um acompanhamento no
âmbito do exercício de avaliação da declaração anual de fiabilidade.

d) determinados critérios utilizados pela Comissão no âmbito
do procedimento de avaliação não foram devidamente defi-
nidos, deixando incertezas quanto ao significado de «conclu-
são do processo de avaliação», bem como às medidas
cautelares que podem ser tomadas.

d) A DG EAC considera que o controlo da qualidade dos sistemas de
gestão é uma actividade contínua pelo que instaurou actividades de
supervisão adequadas para o efeito. A aceitação de uma agência
nacional é formalizada numa carta assinada pelo Director-Geral.

Quando a Comissão considera que o lançamento de um programa
comporta riscos, estando ainda pendentes algumas reservas, tem o
poder discricionário de tomar medidas cautelares, tais como o blo-
queamento do primeiro pré-financiamento das agências nacionais.

A fim de minimizar os riscos identificados pelo Tribunal, a DG
EAC tenciona adaptar os instrumentos e os procedimentos de ges-
tão contratual e financeira com base nos resultados dos controlos
efectuados e numa abordagem baseada nos riscos.

9.17. Estas insuficiências reduzem o valor do procedimento de
declaração ex ante enquanto elemento do sistema de supervisão e
de controlo. Em especial as deficiências dos sistemas de controlo
interno salientadas nas reservas mencionadas no ponto 9.16 c)
representam um risco para a legalidade e a regularidade dos paga-
mentos aos beneficiários finais e para os futuros pagamentos às
agências nacionais. É necessário um seguimento sistemático das
reservas, sob a forma de visitas de acompanhamento, e uma
estreita supervisão, pela Comissão, do procedimento de declara-
ção ex post anual com o objectivo de garantir, nos próximos anos,
que as agências nacionais cumprem os requisitos mínimos em
matéria de gestão e de controlo das despesas.

9.17. A DG EAC está convencida de que as medidas adoptadas para
reforçar os controlos nacionais serão plenamente eficazes no contexto da
declaração anual. Além disso, está previsto um sistema de correcções
financeiras baseado nos instrumentos jurídicos.

9.18. As declarações de fiabilidade ex post anuais (10) para 2007
deviam ser apresentadas pelas autoridades nacionais dos Estados-
-Membros antes de 30 de Abril de 2008, sendo portanto avalia-
das pelo Tribunal no âmbito da auditoria DAS relativa a 2008.

(10) Essa declaração deve dar uma garantia quanto à fiabilidade dos siste-
mas financeiros e procedimentos da agência nacional e à correcção
das suas contas; deverá ainda dar uma garantia de que os recursos
foram utilizados para o fim previsto e de que os sistemas de controlo
garantem a legalidade e regularidade das operações subjacentes.

9.18. No final de Junho de 2008, a DG EAC tinha recebido 85 %
dos relatórios anuais e 50 % das declarações anuais relativos ao Pro-
grama de Aprendizagem ao Longo da Vida e tinha começado a avaliá-
los. O Director-Geral notificou as autoridades nacionais e as agências
nacionais que não respeitaram as suas obrigações. Nos casos em que fal-
tavam os relatórios finais, estas medidas foram acompanhadas da sus-
pensão dos pagamentos das subvenções de funcionamento.
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Fundo Europeu para os Refugiados II e Fundo para as
Fronteiras Externas

9.19. O Tribunal examinou a avaliação preliminar efectuada
pela Comissão dos sistemas de supervisão e de controlo estabe-
lecidos pelos Estados-Membros para o Fundo Europeu para os
Refugiados II (FER II), criado em 2005 e ainda em funcionamento
em 2007.

9.20. A avaliação da Comissão baseia-se em informações envi-
adas pelos Estados-Membros e está ainda em curso sob a forma
de visitas de acompanhamento aosmesmos. O seu valor enquanto
instrumento destinado a garantir que os sistemas de supervisão e
de controlo dos Estados-Membros estão em conformidade com o
quadro regulamentar é reduzido devido:

9.20.

a) às lacunas das descrições dos procedimentos de gestão e de
controlo fornecidas pelos Estados-Membros;

a) A Comissão melhorou o formato da descrição dos sistemas de ges-
tão e de controlo relativos aos fundos das Perspectivas Financeiras
2007-2013. Foram, além disso, elaboradas orientações reforça-
das para os Estados-Membros e constituída uma equipa encarre-
gada de analisar a conformidade dos sistemas dos
Estados-Membros.

b) ao número limitado de visitas de acompanhamento nos
Estados-Membros (no final de 2007, tinham sido visitados
10 de um total de 26 (11)) e ao facto de a maioria não ter sido
realizada no período de 12 meses subsequentes à apresenta-
ção das descrições de sistemas, como exigido pela regula-
mentação da UE;

b) Encontra-se em fase de execução um plano de acção (3) destinado a
finalizar até Setembro de 2008 as visitas não realizadas em 2007.
A cobertura parcial das visitas no local deve ser avaliada tendo tam-
bém em conta as limitações resultantes da instituição dos novos
fundos em regime de gestão partilhada para o período 2007-2013
e do apuramento das contas do mecanismo de Schengen, instru-
mento financeiro considerado de grande risco entre 2004 e 2008.
Por outro lado, a cobertura parcial das visitas no local é em parte
compensada pelo conhecimento dos sistemas instituídos pelos
Estados-Membros no âmbito do FER I através de visitas no local
e/ou de auditorias realizadas entre 2005 e 2007.

c) o procedimento de acompanhamento dos progressos reali-
zados pelos Estados-Membros na aplicação das medidas cor-
rectivas deve ser mais sistemático.

(11) A Dinamarca não participa no FER II.
(3) Ver o relatório anual de actividade de 2007 do gestor orçamental delegado
da DG JLS.
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9.21. Como as descrições dos sistemas de supervisão e de con-
trolo dos Estados-Membros no âmbito do Fundo para as Frontei-
ras Externas (FFE) apenas foram enviadas à Comissão no último
trimestre de 2007 (12), esta não pôde avaliar os sistemas dos
Estados-Membros antes do final de 2007. Consequentemente,
não houve transferências de fundos para as autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros durante o exercício de 2007 (13).

Controlos ex ante das despesas de comunicação

9.22. Antes de reembolsar as despesas declaradas, no que res-
peita aos pagamentos intermédios e finais dos projectos, a Comis-
são efectua controlos documentais das declarações de custos
apresentadas pelos beneficiários.

9.22. São efectuados controlos ex ante para todos os pagamentos no
domínio das despesas de comunicação.

9.23. No caso das despesas de comunicação, em que a maioria
dos pagamentos da amostra eram pagamentos intermédios ou
finais sujeitos a um risco mais elevado, o Tribunal concluiu que 7
dos 12 erros que detectou deveriam ter sido identificados pelos
controlos ex ante da Comissão.

9.23. Será dado seguimento a estes erros e serão adoptadas as medi-
das correctivas adequadas. Em relação ao sistema em geral, a DG
COMM tinha já emitido uma reserva no seu relatório anual de activi-
dade devido à falta de supervisão e adoptado as medidas correctivas
necessárias, a primeira das quais foi a criação, em 1 de Novembro de
2007, de uma unidade de controlo, que passou a ser responsável pelo
controlo ex ante de segundo nível. Esta unidade está igualmente a desen-
volver a função de controlo ex post, incluindo os controlos no local.

Conclusão sobre os sistemas de supervisão e de controlo

9.24. A avaliação que o Tribunal efectuou dos controlos de
supervisão realizados pela Comissão (ver pontos 9.12-9.23) às
despesas do domínio da Educação e Cultura e ao FER II permitiu
concluir que são parcialmente eficazes. No caso do FFE, não é
possível formular uma conclusão sobre as descrições dos sistemas
de supervisão e de controlo dos Estados-Membros pois estas não
foram enviadas à Comissão a tempo. O sistema de controlos
ex ante das despesas de comunicação é considerado ineficaz (14).
No anexo 9.1 figura um resumo dos resultados da avaliação, efec-
tuada pelo Tribunal, de uma selecção de sistemas de supervisão e
de controlo.

(12) À excepção de Itália, Luxemburgo e Malta, que não tinham fornecido
os documentos necessários até Dezembro de 2007.

(13) As dotações de pagamento relativas a 2007 elevaram-se a 95 milhões
de euros.

(14) Apenas em Novembro de 2007 foi instituído um sistema de contro-
los ex post. A Direcção-Geral da Comunicação criou em 1 de Novem-
bro de 2007 uma estrutura de controlo ex post centralizada, tendo
iniciado a realização de controlos no local em 2008.

9.24. A avaliação da declaração ex ante relativa ao Programa de
Aprendizagem ao Longo da Vida é o ponto de partida de um processo
que será completado com a avaliação da declaração anual a partir de
2008 e a plena execução de todos os controlos de supervisão.

A apreciação do Tribunal, segundo a qual os controlos ex ante das des-
pesas de comunicação são ineficazes, baseia-se principalmente numa
análise dos pagamentos intermédios e finais; todavia 63 % dos paga-
mentos seleccionados no domínio de políticas Educação e Cidadania são
adiantamentos. Esta apreciação deve ser encarada tendo em conta o facto
de os pagamentos finais estarem sujeitos a um maior risco do que os adi-
antamentos, que são elegíveis imediatamente após a assinatura do con-
trato.

Foram adoptadas, e continuarão a ser adoptadas, medidas para melho-
rar o nível geral dos controlos.
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Conclusão geral e recomendações

9.25. Com base no seu trabalho de auditoria, o Tribunal con-
clui que os pagamentos subjacentes do grupo de políticas da Edu-
cação e Cidadania são afectados por um nível significativo de
erros de legalidade e/ou regularidade. Segundo a avaliação do Tri-
bunal, os sistemas de supervisão e de controlo são parcialmente
eficazes.

9.25. Muitos dos erros detectados pelo Tribunal dizem respeito a
pagamentos de acções no âmbito dos programas-quadro anteriores no
domínio da educação e cultura. Na concepção dos novos programas
2007-2013 neste domínio, foram tidas em conta as recomendações do
Tribunal de Contas no sentido da simplificação das regras e de um
recurso mais amplo ao financiamento à taxa fixa, facto que deverá per-
mitir reduzir a taxa de erro no futuro. A falta de supervisão em matéria
de despesas de comunicação era do conhecimento da Comissão que já
tinha emitido uma reserva no relatório anual de actividade. Foram intro-
duzidos controlos ex post, incluindo controlos no local.

9.26. O Tribunal recomenda que a Comissão adopte as medi-
das seguintes:

9.26.

a) melhorar a sua avaliação preliminar dos sistemas de super-
visão e de controlo estabelecidos pelos Estados-Membros no
âmbito do Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida e
do FER (15), através da realização de mais visitas de acompa-
nhamento que incidam na existência e aplicação de procedi-
mentos e controlos de gestão, tal como descritos pelos
Estados-Membros;

a) Relativamente ao FER II, encontra-se em fase de execução um plano
de acção, definido no relatório anual de actividade de 2007 do ges-
tor orçamental delegado da DG JLS, destinado a finalizar, até
Setembro de 2008, as visitas não realizadas em 2007.

No que diz respeito ao Programa de Aprendizagem ao Longo da
Vida, a execução desta recomendação faz parte integrante da estra-
tégia de supervisão plurianual iniciada em 2007. O ciclo só será
completado com a análise da declaração anual de fiabilidade em
2008 e os correspondentes controlos.

b) reforçar gradualmente a qualidade dos controlos ex ante das
despesas de comunicação através do recurso sistemático a lis-
tas de controlo adequadas.

b) Actualmente, já são utilizadas as listas de controlo. A fim de as uti-
lizar de forma mais coerente e melhorar a qualidade dos respectivos
controlos antes de iniciar um pagamento, os gestores orçamentais
subdelegados, os chefes da administração e o pessoal operacional
beneficiarão de uma formação mais aprofundada.

SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

9.27. Os resultados do seguimento dado às principais observa-
ções do Tribunal formuladas nas declarações de fiabilidade dos
últimos anos são apresentados no anexo 9.2. Estas observações
dizem respeito à falta de um sistema fiável de informações de ges-
tão relativo aos pagamentos tardios na Direcção-Geral da Educa-
ção e Cultura (DG EAC) e ao intercâmbio dos resultados dos
controlos ex post, que pode aumentar a sua eficiência e eficácia.

(15) Em 2008, o FER III sucederá ao FER II.

9.27. A Comissão remete para as suas respostas constantes do
anexo 9.2.
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ANEXO 9.1

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Sistema em causa

Controlo interno principal

Avaliação global
Avaliação pela
Comissão da
declaração de
fiabilidade
ex ante

Declaração de
fiabilidade
ex post

Controlos
ex ante dos
pagamentos

Controlos/
auditorias
ex post

Programas de Educação e Cultura (2000-2006) N/A N/A

Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida (2007-2013) N/A N/A

Fundo para as Fronteiras Externas não pôde ser avaliado

Fundo Europeu para os Refugiados II N/A N/A

DG COMM N/A N/A N/A

Legenda

Eficaz

Parcialmente eficaz

Ineficaz

N/A Não aplicável: não aplicável ou não avaliado

Resultados dos controlos das operações

Estimativa da proporção de operações afectadas por erros
com base na amostra

21 %

Taxa de erro Entre 2 % e 5 %
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ANEXO 9.2

Seguimento dado às principais observações no âmbito da declaração de fiabilidade

Observação do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

1. Pagamentos tardios pela Comissão

1.1. A DG EAC não dispõe de informações de gestão fiáveis
sobre os seus pagamentos tardios.

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2004, ponto 6.27;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2005, ponto 7.10;
Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 7.29 e
anexo 7.1).

Desde o início de 2007, a DG EAC elabora
um relatório de «Indicadores Financeiros»
que contém uma secção relativa a paga-
mentos tardios. Este relatório mensal é
enviado ao Conselho de Directores.

A DG EAC deve garantir que são tomadas
oportunamente as medidas adequadas
com base nas informações constantes do
referido relatório.

Para além das estatísticas relativas aos pagamentos tardios constan-
tes do ABAC, ou seja, depois de executado o pagamento efectivo, é
apresentado um relatório sobre os pagamentos pendentes aos direc-
tores da task-force, acompanhado de uma análise por unidade ope-
racional. Este relatório mensal contribuiu para uma redução
significativa dos pagamentos tardios, tanto em número como em
quantia.

2. Intercâmbio dos resultados dos controlos ex post pode aumentar a sua eficiência e eficácia

2.1. À semelhança dos controlos documentais ex ante, o
intercâmbio dos resultados dos controlos ex post pode aumen-
tar a sua eficiência e eficácia. O Tribunal constatou que a DG
EAC não divulga sistematicamente os resultados às outras
Direcções-Gerais nem definiu quaisquer procedimentos. Em
Novembro de 2006, a Comissão criou um novo sistema de
acompanhamento das auditorias para que os resultados de
auditorias efectuadas por todos os serviços da Comissão fos-
sem registados numa base de dados central acessível a todas
as Direcções-Gerais. O Tribunal examinou a utilização do ins-
trumento, tendo verificado que ainda não estava a ser usado
pela DG EAC.

(Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, pontos 7.18-
-7.23).

Em resposta à observação do Tribunal e
no contexto do Plano de Acção em favor
de um quadro integrado de controlo
interno, a Comissão decidiu integrar os
dados relativos às auditorias no seu sis-
tema financeiro e contabilístico, de modo
a facilitar a coordenação das auditorias e o
intercâmbio dos resultados pelas
Direcções-Gerais. Em 2007, contudo, a
DG EAC ainda não tinha instituído os pro-
cedimentos necessários. Em Abril de
2008, estes ainda tinham de ser formali-
zados para incluir o intercâmbio retroac-
tivo dos resultados das auditorias ex post
terminadas em 2007 por meio do sistema
ABAC.

A DG EAC deverá concluir o mais rapida-
mente possível o intercâmbio dos resulta-
dos de todas as auditorias ex post
terminadas em 2007 e garantir que este
procedimento é aplicado sistematica-
mente às auditorias ex post futuras.

O pessoal foi formado para utilizar o ABAC e foi autorizado a ace-
der ao sistema. As informações sobre as auditorias já podem ser inse-
ridas no sistema como exigido ao nível da Comissão.
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CAPÍTULO 10

Assuntos Económicos e Financeiros

ÍNDICE

Pontos

10.1Aspectos gerais

10.2-10.35Apreciação específica no âmbito da declaração de fiabilidade

10.2-10.15Introdução

10.4-10.5Âmbito da auditoria

10.6-10.9Características específicas do domínio de política

10.10-10.15Principais riscos em matéria de legalidade e de regularidade

10.16-10.31Constatações de auditoria

10.16-10.19Legalidade e regularidade das operações subjacentes

10.20-10.31Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

10.32-10.34Conclusão geral e recomendação

10.35Elementos de controlo

10.36-10.39Resultados da auditoria ao Fundo de Garantia relativo às Acções Externas

10.40-10.42Resultados da auditoria à CECA em liquidação

10.43Seguimento dado às observações anteriores

10.11.2008 PT Jornal Oficial da União Europeia 209



OBSERVAÇÕES DO TRIBUNAL RESPOSTAS DA COMISSÃO

ASPECTOS GERAIS

10.1. O capítulo 10 é constituído por quatro partes: a aprecia-
ção específica no âmbito da declaração de fiabilidade (ver pon-
tos 10.2-10.34), os resultados das auditorias periódicas ao Fundo
de Garantia relativo às Acções Externas (ver pontos 10.36-10.39),
bem como à Comunidade Europeia do Carvão e do Aço em liqui-
dação (ver pontos 10.40-10.42) e, por fim, o seguimento dado a
observações dos exercícios anteriores.

APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Introdução

10.2. Este capítulo apresenta as constatações do Tribunal rela-
tivas ao grupo de políticas dos Assuntos Económicos e Financei-
ros, que abrange os seguintes domínios de política: 01-Assuntos
Económicos e Financeiros, 02-Empresas, 03-Concorrência,
12-Mercado Interno e 20-Comércio. Em 2007, as autorizações
elevaram-se a 697 milhões de euros (639 milhões de euros em
2006) e os pagamentos a 490 milhões de euros (501 milhões de
euros em 2006). O gráfico 10.1 mostra a distribuição dos paga-
mentos por domínio de política. São fornecidos mais pormeno-
res sobre as despesas do exercício no anexo I do presente relatório.

Gráfico 10.1 — Assuntos Económicos e Financeiros — repartição dos pagamentos por domínio de política

Fonte: Contas anuais 2007.
Nota: Título 03 — A Concorrência eleva-se, na realidade, a 0,1 %.
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10.3. Os dois principais domínios de actividades em termos de
pagamentos são os das políticas Empresas (266 milhões de euros)
e Assuntos Económicos e Financeiros (208 milhões de euros). A
execução orçamental do exercício de 2007 incluiu novos progra-
mas plurianuais no âmbito do Quadro Financeiro 2007-2013.
Porém, os pagamentos relativos a estes novos programas são
ainda reduzidos, mas irão aumentar gradualmente nos próximos
anos.

Âmbito da auditoria

10.4. A apreciação específica baseia-se:

a) em testes substantivos de uma amostra estatística represen-
tativa de uma operação de autorização e 55 operações de
pagamento efectuadas pela Comissão em 2007, que incluí-
ram a avaliação dos procedimentos relativos aos convites à
apresentação de propostas e aos concursos;

b) numa avaliação dos seguintes sistemas de supervisão e de
controlo:

— controlos documentais ex ante dos pagamentos relativos
a contratos públicos efectuados pela Comissão;

— controlos documentais ex ante dos pagamentos relativos
a subvenções efectuados pela Comissão;

— certificados de auditoria relativos a declarações de cus-
tos de projectos fornecidos por auditores independen-
tes;

— controlos ex post no âmbito da estratégia de auditoria
comum para o Sexto Programa-Quadro (6.o PQ).

10.5. A amostra estatística representativa de 55 operações de
pagamento era composta por 15 adiantamentos e 40 pagamen-
tos intermédios, finais ou únicos. Dos 40, oito foram auditados
ao nível do beneficiário, já que só no local foi possível reunir pro-
vas suficientes. As restantes operações de pagamento puderam ser
auditadas com base na documentação disponível na Comissão.

Características específicas do domínio de política

10.6. A auditoria incidiu nos pagamentos relativos a um grande
número de domínios de política ou (sub)programas diferentes. No
quadro 10.1 figuram todos aqueles cujos pagamentos eram supe-
riores a 20 milhões de euros (1).

(1) Este tipo de pagamentos não foi efectuado nos domínios da Concor-
rência, Mercado Interno e Comércio.
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Quadro 10.1 — Pagamentos superiores a 20 milhões de euros efectuados nos principais domínios ou (sub)programas no
domínio de política auditado em 2007

Título orçam. Domínio de política ou
(sub)programa

Pagamentos em 2007
(milhões de euros)

Em relação ao total dos
pagamentos

02 Sexto Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvimento Tecnoló-
gico 75,60 15,4 %

01 Instrumentos financeiros no âmbito do Programa Plurianual 71,60 14,6 %

01 Instrumentos financeiros no âmbito do Programa-Quadro para a Con-
corrência e a Inovação 71,40 14,6 %

02 Financiamento das agências tradicionais 52,40 10,7 %

01 Aumento do capital do FEI 30,63 6,3 %

02 Sétimo Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvimento Tecnoló-
gico 28,01 5,7 %

01 Assistência Macroeconómica 20,21 4,1 %

02 Prestação interoperável de serviços pan-europeus de administração em
linha a administrações públicas, empresas e cidadãos (IDABC) 20,16 4,1 %

Total 370,01 75,5 %

10.7. Na sua maioria, os pagamentos referem-se a subvenções
concedidas aos beneficiários finais. No entanto, numa parte sig-
nificativa das operações de pagamento auditadas, as despesas sub-
jacentes são efectuadas na sequência de procedimentos para a
adjudicação de contratos. Na amostra de operações de pagamento
submetida a testes substantivos, 29 referiam-se a subvenções, 8 a
pagamentos para contas fiduciárias no âmbito do Programa Plu-
rianual e do Programa-Quadro para a Concorrência e a Inovação,
15 a contratos públicos e 3 à participação no aumento de capital
do Fundo Europeu de Investimento (FEI).

10.8. As despesas são, na maior parte, geridas de forma centra-
lizada directa. Contudo, os principais programas no domínio da
política Assuntos Económicos e Financeiros, ou seja, os instru-
mentos financeiros no âmbito do Programa Plurianual e do
Programa-Quadro para a Concorrência e a Inovação recorrem,
respectivamente, a métodos de gestão centralizada indirecta ou de
gestão conjunta. Estes programas são geridos pelo FEI ao abrigo
dos «Acordos Fiduciários e de Gestão».
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10.9. Devido à natureza específica destes instrumentos finan-
ceiros, a auditoria dos pagamentos da Comissão ao FEI limitou-se
à transferência dos fundos para contas fiduciárias (2), que são uti-
lizadas pelo FEI para executar os programas.

Principais riscos em matéria de legalidade e de
regularidade

10.10. Determinadas subvenções são pagas mediante a apre-
sentação de declarações de custos pelos beneficiários (3). Em
matéria de legalidade e regularidade das subvenções, o principal
risco é a sobredeclaração dos custos pelos beneficiários, sem que
os controlos da Comissão o detectem.

10.10. O risco de os beneficiários sobredeclararem os custos decorre
em grande medida da complexidade intrínseca dos mecanismos de finan-
ciamento previstos pelo quadro regulamentar aplicável, que se baseiam
no reembolso dos custos efectivos. Os erros daí resultantes podem ser
detectados principalmente através da realização de auditorias no local e
de controlos documentais. Por conseguinte, a Comissão adaptou o seu
sistema de controlo interno, a fim de reforçar a garantia de legalidade e
de regularidade das despesas numa base plurianual, através da realiza-
ção de um número superior de auditorias e de uma cobertura orçamental
significativamente maior.

O impacto do programa de auditoria plurianual aumentará gradual-
mente ao longo do período de aplicação de 4 anos.

10.11. Este risco é considerado elevado. Devido ao grande
número de declarações de custos, não é possível a Comissão veri-
ficar cada uma no local ao nível do beneficiário. Nesta situação
encontram-se principalmente os projectos de investigação finan-
ciados pelo domínio de política Empresas ao abrigo do Quinto e
do Sexto Programas-Quadro. Ver igualmente o capítulo 7 do pre-
sente Relatório Anual no que se refere a outras despesas de inves-
tigação.

10.12. Às outras subvenções da amostra aplica-se uma avalia-
ção do risco diferente. As subvenções para assistência macroeco-
nómica são transferidas para os orçamentos nacionais de países
terceiros cujos programas económicos obtêm bons resultados.
Não há qualquer obrigação de apresentar declarações de custos à
Comissão. Neste caso, o risco de ocorrência de pagamentos ile-
gais ou irregulares é reduzido.

(2) Estes programas incluem garantias financeiras e actividades de inves-
timento a favor das pequenas e médias empresas (PME). Para a sua exe-
cução, são transferidos fundos do orçamento geral para contas
fiduciárias de modo a cobrir eventuais pagamentos futuros. Esses paga-
mentos podem ser efectuados em qualquer momento da execução do
programa, por exemplo vários anos após o aprovisionamento inicial
das contas fiduciárias, e podem ser submetidos a auditorias especiais
do Tribunal. Ver igualmente o Relatório Anual relativo ao exercício de
2003, pontos 10.5-10.27 (JO C 293 de 30.11.2004).

(3) Nas operações de pagamento auditadas, este era o caso de subvenções
no âmbito do Quinto e do Sexto Programas-Quadro, bem como de
uma subvenção financiada ao abrigo do Programa Plurianual.
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10.13. De igual modo, os pagamentos para contas fiduciárias
destinadas aos instrumentos financeiros no âmbito do Programa
Plurianual e do Programa-Quadro para a Concorrência e a Inova-
ção, bem como o financiamento das agências não são considera-
dos de elevado risco em termos de legalidade e regularidade.

10.14. Os contratos públicos geralmente prevêem o pagamento
de montantes fixos quando da entrega de bens e da prestação de
serviços (por exemplo, os pagamentos mais importantes no
âmbito do programa IDABC). Os principais riscos são que os
bens não sejam entregues ou os serviços prestados de acordo com
as condições contratuais, sem que os controlos da Comissão o
detectem. Este risco não é considerado elevado devido às medi-
das de controlo existentes.

10.15. Por último, os riscos que afectam os pagamentos relati-
vos à participação no aumento de capital do FEI também não são
considerados elevados em termos de legalidade e regularidade.

Constatações de auditoria

Legalidade e regularidade das operações subjacentes

10.16. O Tribunal detectou erros de legalidade e/ou regulari-
dade em quatro das 55 operações de pagamento auditadas. Em
três delas, os controlos documentais ex ante da Comissão não
poderiam ter detectado os erros (ver ponto 10.24). Estes três
pagamentos indevidos foram financiados pelo Quinto ou pelo
Sexto Programas-Quadro de Investigação e Desenvolvimento
Tecnológico. Nos três casos encontraram-se erros graves quanti-
ficáveis, bem como erros não quantificáveis (4). Os tipos de erros
evidenciados neste contexto corroboram os mencionados no
capítulo 7.

10.16. A Comissão concorda que os três erros quantificáveis nos
pagamentos a título do Programa-Quadro de Investigação são erros
materiais. A Comissão sublinha que o Tribunal considera como «grave»
qualquer erro igual ou superior a 2 %.

A Comissão está a tomar as medidas necessárias para recuperar as quan-
tias de financiamento relativas aos custos não elegíveis.

10.17. Estes erros ocorreram no contexto de um quadro jurí-
dico complexo com vários critérios de elegibilidade dos custos
(que nem sempre são claros) (5). Os erros detectados nas três ope-
rações deviam-se a:

— documentos comprovativos inadequados ou inexistentes
para justificar os custos declarados (por exemplo, registos
adequados do tempo de trabalho para justificar as despesas
de pessoal ou comprovativos apropriados das despesas de
viagem);

(4) Um erro é considerado «grave» se o seu montante for igual ou supe-
rior a 2 % do valor da operação.

(5) Ver o Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 7.11
(JO C 273 de 15.11.2007).
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— utilização de valores orçamentados, em desrespeito das dis-
posições contratuais, que prevêem a utilização dos custos
reais;

— pedidos de reembolso de custos incorridos fora do período
elegível;

— pedidos de reembolso de custos que não estão directamente
relacionados com o projecto financiado;

— inclusão de diversos custos não elegíveis (como o imposto
sobre o valor acrescentado).

10.18. O erro registado no quarto pagamento estava relacio-
nado com um concurso cuja decisão de adjudicação foi anulada
pelo Tribunal de Primeira Instância em Março de 2008 (6). Esta
anulação deu origem a um risco financeiro para a Comunidade
Europeia, que foi considerado um erro não quantificável.

10.19. De um modo geral, as operações de autorização e de
pagamento auditadas não continham erros materiais de legalidade
e de regularidade. O Tribunal detectou erros em quatro das 55
operações de pagamento auditadas. Porém, o impacto financeiro
é inferior ao limiar de materialidade de 2 %.

Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Circuitos financeiros e controlos documentais ex ante dos
contratos públicos

10.20. O Tribunal avaliou os circuitos financeiros das princi-
pais Direcções-Gerais que participaram na execução das políticas
nos domínios Assuntos Económicos e Financeiros, Empresas e
Mercado Interno (7). A auditoria verificou se a aplicação do cir-
cuito financeiro era coerente e se os controlos documentais ex ante
eram adequados em relação a cada uma das 15 operações de
pagamento relativas a procedimentos para a adjudicação de con-
tratos (ver ponto 10.7), bem como às relacionadas com o
aumento de capital do FEI. Realizaram-se testes dos controlos
suplementares na Direcção-Geral que é a responsável principal
pelo domínio de política Mercado Interno, já que a amostra não
continha nenhuma operação relativa a este domínio.

(6) Processo T-345/03.
(7) A auditoria limitou-se às duas Direcções-Gerais dos domínios de polí-
tica mais importantes e a uma dos domínios mais pequenos. Os outros
dois domínios de política mais pequenos (Concorrência e Comércio)
serão auditados nos próximos anos.
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10.21. O Tribunal considerou que os circuitos financeiros e os
controlos documentais ex ante aplicáveis aos contratos públicos
estão geralmente concebidos de forma a evitar pagamentos ile-
gais e/ou irregulares. Embora num caso os controlos ex ante não
tenham detectado o erro identificado pelo Tribunal, os sistemas
de supervisão e de controlo eram eficazes.

10.21. A Comissão concorda que os circuitos financeiros e os contro-
los documentais ex ante aplicáveis aos contratos públicos estão geral-
mente concebidos de forma a evitar pagamentos ilegais e/ou irregulares
e que os sistemas de supervisão e de controlo se revelaram eficazes no que
respeita aos contratos.

Controlos documentais ex ante relativos aos principais programas
de subvenções

10.22. No caso dos pagamentos intermédios e finais das sub-
venções concedidas com base em declarações de custos, a Comis-
são realiza controlos documentais ex ante das declarações
apresentadas pelos beneficiários antes de proceder ao reembolso
correspondente. Em relação às subvenções que não são baseadas
em declarações de custos, o controlo consiste em verificar a con-
formidade com as condições de concessão da ajuda. O Tribunal
avaliou os controlos documentais ex ante efectuados para cada
operação da amostra relativa a pagamentos intermédios ou finais
de subvenções (23 operações de pagamento).

10.23. A avaliação revelou que tinham sido utilizadas listas de
controlo e fichas de cálculo adequadas para as subvenções base-
adas em declarações de custos (8), o que contribuiu para detectar
erros de exactidão e, em menor medida, de elegibilidade e de
ocorrência.

10.24. Quanto aos projectos financiados pelos Programas-
-Quadro em especial, os controlos documentais ex ante são limi-
tados por natureza, constituindo assim uma insuficiência do
sistema. Consequentemente, a Comissão tem de se apoiar num
certificado de auditoria e/ou em controlos ex post no que se refere
à elegibilidade e ocorrência (ver pontos 10.11, 10.16 e 10.27-
-10.31).

(8) Trata-se das operações de pagamento auditadas financiadas no âmbito
do Programa Plurianual (1 operação de pagamento), do Quinto
Programa-Quadro (1 operação de pagamento) e do Sexto Programa-
-Quadro (7 operações de pagamento).
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10.25. O Regulamento Financeiro prevê que os mesmos custos
não podem ser financiados duas vezes pelo orçamento geral (9).
No caso dos projectos financiados pelos Programas-Quadro com
base em declarações de custos, a Comissão não está actualmente
em condições de proceder sistematicamente a um controlo docu-
mental ex ante. Ainda não existe uma base de dados completa,
comum a todos os serviços da Comissão e com todos os benefi-
ciários, que permita realizar melhores controlos.

10.25. Os candidatos no âmbito dos Programas-Quadro de Investi-
gação (1) devem declarar que o projecto proposto não recebe outro
co-financiamento comunitário para as mesmas acções. Caso se comprove
que a declaração do beneficiário é falsa, este poderá (2) ser excluído de
todos os contratos e subvenções financiados pela Comunidade e pode ser
objecto de sanções financeiras (3). Um beneficiário pode participar em
vários projectos e imputar diferentes custos a cada um dos projectos. Os
custos declarados para outros projectos nunca são elegíveis.

Embora as direcções-gerais no domínio da investigação partilhem dados
sobre os participantes, tendo em conta o disposto no 6.o Programa-
-Quadro, a Comissão não está convencida de que a criação de uma base
de dados para os controlos ex ante, nos moldes em que é proposta pelo
Tribunal, eliminaria o risco de um duplo financiamento. A base de dados
proposta implicaria que fosse codificada para todos os participantes cada
linha de cada declaração de custos, e isto para todos os projectos finan-
ciados pela Comunidade, incluindo aqueles que estão abrangidos por um
tipo de gestão diferente. Seria assim necessário registar, por exemplo, as
horas de trabalho diárias efectuadas para cada projecto, se a prestação
de tais informações estiver estipulada no contrato. As informações reque-
ridas para a base de dados não figuram nas informações que os benefi-
ciários devem normalmente prestar a título do contrato, pelo que seria
necessário que a Comissão as solicitasse especificamente, uma vez que tais
informações só estão disponíveis aquando das auditorias no local. O
custo de codificação, actualização e verificação dos dados seria proibi-
tivo.

Por conseguinte, a Comissão minimiza este risco realizando auditorias
no local ex post. A Comissão desenvolveu um módulo de partilha de
dados para as auditorias, que permite às direcções-gerais no domínio da
investigação trocarem informações sobre as auditorias programadas e
concluídas e que as ajuda a coordenar os seus trabalhos, nomeadamente
a detecção de eventuais duplas imputações dos custos.

10.26. Quanto às outras subvenções e pagamentos para contas
fiduciárias incluídos na amostra (10), o Tribunal constatou a exis-
tência de listas de controlo e de fichas de cálculo adequadas. Os
controlos documentais ex ante realizados garantem geralmente a
legalidade e a regularidade dos pagamentos.

(9) Artigo 111.o do Regulamento Financeiro.
(10) Trata-se das operações de pagamento auditadas financiadas no âmbito
do Programa-Quadro para a Concorrência e a Inovação (4 operações
de pagamento), do Programa Plurianual (5 operações de pagamento)
e da Assistência Macroeconómica (5 operações de pagamento).

(1) Em aplicação do Regulamento Financeiro (artigo 111.o), que se aplica a todos
os candidatos ao financiamento comunitário e não apenas aos candidatos para
programas de investigação.

(2) Em conformidade com os artigos 94.o e 96.o do Regulamento Financeiro e
com o artigo 134.o-B das suas normas de execução e, nomeadamente, a alí-
nea b) do artigo 94.o relativamente às falsas declarações.

(3) Por força do artigo 134.o-B das normas de execução.
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Certificados de auditoria relativos a declarações de custos dos
projectos

10.27. Em geral, a regulamentação financeira da UE prevê que
as declarações de custos que ultrapassem um determinado limiar
sejam acompanhadas de um certificado de auditoria. No domínio
de política auditado, essa condição é especialmente aplicável ao
Sexto Programa-Quadro. Nesses casos, as declarações de custos
devem ser certificadas por um auditor externo independente do
contratante ou, no caso de determinados organismos públicos,
por um funcionário público competente. Esses certificados de
auditoria constituem um controlo principal para a Comissão no
que respeita aos projectos de investigação, já que os seus contro-
los documentais ex ante são limitados por natureza (ver
ponto 10.24).

10.28. No que se refere a cada projecto auditado ao nível do
beneficiário para o qual foi fornecido um certificado de auditoria,
o Tribunal verificou se esse controlo permite reduzir efectiva-
mente os riscos de erros de elegibilidade, de ocorrência e de exac-
tidão.

10.29. O Tribunal constatou que, em três projectos auditados
ao nível do beneficiário final, eram exigidos certificados de audi-
toria. Todos estes projectos eram financiados no âmbito do
Quinto e do Sexto Programas-Quadro. Nos três casos, o auditor
responsável pela certificação formulou uma opinião sem reservas,
ao passo que o Tribunal detectou erros graves quantificáveis. Para
além disso, num dos casos a independência do auditor era ques-
tionável, já que este certificava contas que, em parte, tinha elabo-
rado.

10.29. A Comissão concorda que os três erros quantificáveis nos
pagamentos a título do Programa-Quadro de Investigação são erros
materiais.

A Comissão informou o beneficiário sobre as disposições do 6.o

Programa-Quadro em matéria de independência dos auditores respon-
sáveis pela certificação e convidou-o a assegurar que as suas declarações
de custos sejam certificadas por um auditor independente.

10.30. Esta constatação corrobora os resultados do exercício
anterior (11), bem como os da avaliação efectuada pela própria
Comissão. Esta constatou que, em 95 contratos submetidos a
uma auditoria ex post no domínio de política Empresas, 38 con-
tinham erros ao nível do beneficiário, embora tivessem sido for-
necidos certificados de auditoria (12). Este resultado indica que os
certificados de auditoria funcionam como um controlo fiável ape-
nas em parte.

(11) Ver o Relatório Anual relativo ao exercício de 2006, ponto 7.17.
(12) Estes valores provêm de uma base de dados interna da Comissão que
contém os resultados de auditorias ex post concluídas em 2007 no
domínio de política Empresas a projectos financiados ao abrigo do
Sexto Programa-Quadro.

10.30. A Comissão concorda que a fiabilidade dos certificados de
auditoria previstos no 6.o Programa-Quadro não é inteiramente satis-
fatória, tendo em conta o nível residual de erros detectados nas auditorias.
Todavia, o nível global dos erros no âmbito do 6.o Programa-Quadro é
inferior ao evidenciado nas declarações de custos não certificadas relati-
vas ao 5.o Programa-Quadro, o que indica que os certificados de audi-
toria contribuem efectivamente para melhorar a exactidão das declarações
de custos.

No que diz respeito ao 6.o Programa-Quadro, não existe um modelo de
certificado obrigatório. O modelo proposto foi, no entanto, utilizado
para a maioria dos certificados de auditoria apresentados.
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Quanto ao 7.o Programa-Quadro, a Comissão voltou a melhorar a fia-
bilidade dos certificados de auditoria, com base em «procedimentos acor-
dados», que prevêem pormenorizadamente os trabalhos de auditoria a
realizar pelos auditores responsáveis pela certificação e que incentivam a
certificação facultativa do método de cálculo dos custos.

Controlos ex post no âmbito da estratégia de auditoria comum
para o Sexto Programa-Quadro

10.31. As constatações do Tribunal relativas aos projectos
financiados ao abrigo do Sexto Programa-Quadro no domínio de
política Empresas são semelhantes às relatadas no capítulo 7.

Conclusão geral e recomendação

10.32. Com base nos seus trabalhos de auditoria, o Tribunal
conclui que o grupo de políticas dos Assuntos Económicos e
Financeiros não contém erros materiais. Contudo, chama a aten-
ção para os erros expostos nos pontos 10.16 e 10.17 que, sem
serem materiais para a legalidade e regularidade das operações do
grupo de políticas no seu conjunto, merecem um exame mais
exaustivo.

10.33. Segundo a avaliação do Tribunal, os sistemas de super-
visão e de controlo do grupo de políticas dos Assuntos Económi-
cos e Financeiros são eficazes. Contudo, chama a atenção para as
insuficiências expostas nos pontos 10.24-10.25 e 10.27-10.31
que, sem serem materiais para a eficácia dos sistemas do grupo de
políticas no seu conjunto, merecem um exame mais exaustivo.

10.34. De um modo geral, a Comissão deverá tomar as medi-
das adequadas no que toca à gestão dos pagamentos que efectua
no âmbito dos contratos de investigação para:

10.34.

— aplicar regras financeiras simplificadas no que se refere aos
custos elegíveis;

— A Comissão concorda com a necessidade de uma maior simplifica-
ção no que diz respeito às questões de elegibilidade dos custos, em
especial dos custos de pessoal e indirectos. Chama a atenção para
as limitações jurídicas do 7.o Programa-Quadro e para as dificul-
dades de definição de quantias fixas e taxas fixas representativas.

Além disso, o certificado ex ante da metodologia de cálculo dos
custos, introduzido no âmbito do 7.o Programa-Quadro, constitui
um passo importante no sentido da simplificação.
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Relativamente ao desenvolvimento de mecanismos de financiamento
alternativos para o futuro (como quantias fixas e financiamento
baseado nos resultados), a Comissão está disponível para debater
esta questão com o Tribunal de Contas e com outros interessados.

— continuar a prestar apoio aos beneficiários e aos auditores
responsáveis pela certificação no âmbito do processo de cer-
tificação e garantir a efectiva aplicação das medidas adopta-
das para melhorar a certificação das declarações de custos do
Sétimo Programa-Quadro;

— Quanto ao 7.o Programa-Quadro, a Comissão voltou a melhorar
a fiabilidade dos certificados de auditoria, com base em «procedi-
mentos acordados», que descrevem em pormenor o trabalho de audi-
toria a realizar pelos auditores responsáveis pela certificação.

A Comissão incentiva igualmente a certificação facultativa dos
métodos de cálculo dos custos com base em medidas de aplicação
que estão actualmente em fase de conclusão.

— recordar aos beneficiários que os auditores escolhidos devem
ser independentes e que não podem certificar declarações de
custos por si elaboradas na totalidade ou em parte;

— A Comissão aceita esta recomendação.

— criar uma base de dados que permita verificar sistematica-
mente se os mesmos custos não foram financiados em dupli-
cado pelo orçamento geral.

— Embora as direcções-gerais no domínio da investigação partilhem
dados sobre os participantes, a Comissão não está convencida de que
a criação de uma base de dados para os controlos ex ante, nos mol-
des em que é proposta pelo Tribunal, eliminaria o risco de um duplo
financiamento, tendo em conta o estádio actual da tecnologia. A
base de dados proposta implicaria que fosse codificada para todos
os participantes cada linha de cada declaração de custos, e isto para
todos os projectos financiados pela Comunidade, incluindo aqueles
que estão abrangidos por um tipo de gestão diferente. Seria assim
necessário registar, por exemplo, as horas de trabalho diárias efec-
tuadas para cada projecto, se a prestação de tais informações estiver
estipulada no contrato. As informações requeridas para a base de
dados não figuram nas informações que os beneficiários devem nor-
malmente prestar a título do contrato, pelo que seria necessário que
a Comissão as solicitasse especificamente, uma vez que tais infor-
mações só estão disponíveis aquando das auditorias no local. O
custo de codificação, actualização e verificação dos dados seria proi-
bitivo e as implicações em termos de protecção de dados seriam
graves.

Por conseguinte, a Comissão minimiza este risco realizando audi-
torias no local ex post. A Comissão desenvolveu um módulo de
partilha de dados para as auditorias, que permite às direcções-gerais
trocarem informações sobre as auditorias programadas e concluí-
das e que as ajuda a coordenar os seus trabalhos, nomeadamente a
detecção de eventuais duplas imputações de custos.

Elementos de controlo

10.35. Ver o anexo 10.1.
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RESULTADOS DA AUDITORIA AO FUNDO DE GARANTIA
RELATIVO ÀS ACÇÕES EXTERNAS

10.36. O Fundo de Garantia relativo às Acções Externas (13) («o
Fundo»), que garante os empréstimos concedidos a países tercei-
ros, destina-se a reembolsar os credores da Comunidade (14) em
caso de incumprimento de um beneficiário e a evitar o recurso
directo ao orçamento comunitário. A Direcção-Geral dos Assun-
tos Económicos e Financeiros (ECFIN) assegura a gestão adminis-
trativa do fundo e o BEI é responsável pela gestão da
tesouraria (15). Em 31 de Dezembro de 2007, o montante total
dos recursos do fundo elevava-se a 1 152 milhões de euros, em
comparação com 1 379 milhões de euros em 31 de Dezembro de
2006. A diferença deve-se essencialmente à restituição ao orça-
mento geral de 261 milhões de euros devido à adesão da Romé-
nia e da Bulgária à União Europeia em 1 de Janeiro de 2007 (16).

10.37. A partir de 1 de Janeiro de 2007, o aprovisionamento
do Fundo é efectuado segundo um mecanismo ex ante e já não
ex post e mediante um pagamento anual único. Para evitar recor-
rer a pagamentos elevados a partir do orçamento geral em caso
de incumprimento dos beneficiários de empréstimos ou de
empréstimos garantidos, foi instituído um mecanismo de nivela-
mento que deverá limitar os pagamentos anuais efectuados do
orçamento geral para o Fundo a 200milhões de euros. Não foram
accionadas quaisquer garantias do Fundo em 2007.

10.38. O BEI aplica um índice de referência ao Fundo. Embora
a rentabilidade anual da carteira do Fundo em 2007 tenha ascen-
dido a 3,1 % em termos percentuais, ficou – 0,16 % abaixo do
índice de referência.

(13) Regulamento (CE, Euratom) n.o 2728/94 do Conselho, de 31 deOutu-
bro de 1994, que institui um Fundo de Garantia relativo às acções
externas (JO L 293 de 12.11.1994, p. 1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE, Euratom) n.o 89/2007 (JO L 22
de 31.1.2007, p. 1).

(14) Principalmente o BEI, mas o mesmo se aplica aos empréstimos exter-
nos concedidos pela Euratom e aos empréstimos concedidos a países
terceiros pela assistência macrofinanceira (AMF) da União Europeia.

(15) Acordo de gestão celebrado entre o BEI e a Comunidade Europeia,
alterado em 28 de Abril de 2002 e em 8 de Maio de 2002. Em
25 de Fevereiro de 2008 foi assinado um novo acordo adicional.

(16) Como o Fundo não cobre os empréstimos e as garantias concedidos
aos Estados-Membros, o montante relativo a esses países que aderi-
ram teve de ser restituído ao orçamento geral.

10.38. A grave crise financeira que tem abalado os mercados desde
Agosto de 2007 teve repercussões inevitáveis nos valores do mercado e,
por conseguinte, no desempenho. Durante a actual crise, as carteiras de
obrigações com um risco de crédito mais elevado do que os seus índices
de referência registaram perdas relativas, devido ao aumento dos diferen-
ciais causado pelo refúgio proporcionado pelas obrigações do Tesouro
com notação triplo-A.

Embora o índice de referência não tenha sido atingido, a rendibilidade
anual absoluta positiva de 3,1 % é favorável se comparada com os gran-
des fundos obrigacionistas mundiais geridos por organismos privados,
muitos dos quais registaram rendibilidades totais negativas.
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10.39. O Tribunal constatou que o Fundo de Garantia foi gerido
de forma satisfatória em 2007.

RESULTADOS DA AUDITORIA À CECA EM LIQUIDAÇÃO

10.40. Após o termo de vigência do Tratado que institui a
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, em 23 de Julho
de 2002, o activo e o passivo da CECA foram transferidos para a
Comunidade Europeia (17). O seu valor líquido, designado por
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) em liquida-
ção, é afectado à investigação nos sectores ligados à indústria do
carvão e do aço.

10.41. O encerramento progressivo das operações financeiras
da CECA em liquidação tem sido efectuado em conformidade
com a legislação aplicável na matéria, incluindo as linhas direc-
trizes financeiras plurianuais.

10.42. Em 31 de Dezembro de 2007, o total do activo da CECA
em liquidação cifrava-se em 2 152 milhões de euros, em compa-
ração com os 2 174 milhões de euros de 31 de Dezembro de
2006. Em 2007, o resultado líquido ascendeu a 5,3 milhões de
euros, em comparação com os 23,8 milhões de euros de 2006.
Este decréscimo no resultado explica-se essencialmente pelas per-
das registadas nas vendas de obrigações que incluem a possibili-
dade de venda e por outros encargos financeiros (18). A
rentabilidade da carteira da CECA em liquidação foi assim de
2,13 % para todo o ano de 2007, ao passo que a taxa de referên-
cia da CECA em liquidação era de 2,75 %. Por conseguinte, a ren-
tabilidade anual relativa foi de – 0,62 %, valor que se situa fora do
limite aceitável de – 0,44 % definido pela Comissão.

10.42. A diminuição dos lucros (18 milhões de euros) relaciona-se
com as operações de encerramento («CECA em liquidação») e deveu-se
principalmente à redução da quantia do montante total das autorizações
anuladas relacionadas como o orçamento de funcionamento (7 milhões
de euros) e ao aumento de outros encargos financeiros (11 milhões de
euros) relacionados com o cálculo do valor presente líquido.

O intervalo dos diferenciais é um mecanismo de controlo da gestão que
serve para avaliar o comportamento da carteira da CECA em liquidação
relativamente ao seu índice de referência em circunstâncias normais.

Num contexto de crise, como a crise dos empréstimos hipotecários de alto
risco («sub-prime») que começou em Agosto de 2007, é de esperar que
os diferenciais registem um comportamento anormal e saiam dos inter-
valos calculados com base em dados históricos correspondentes a circuns-
tâncias normais.

Embora o índice de referência não tenha sido atingido, a rendibilidade
anual absoluta positiva de 2,13 % é favorável se comparada com os
grandes fundos obrigacionistas mundiais geridos por organismos priva-
dos, muitos dos quais registaram rendibilidades totais negativas.

SEGUIMENTO DADO ÀS OBSERVAÇÕES ANTERIORES

10.43. Ver o anexo 10.2.

(17) Protocolo relativo às consequências financeiras do termo de vigência
do Tratado CECA e ao Fundo de Investigação do Carvão e do Aço
(JO C 80 de 10.3.2001, p. 67).

(18) Variação do valor actual líquido da contribuição dos novos Estados-
-Membros para o Fundo de Investigação do Carvão e do Aço e evo-
lução desfavorável do justo valor dos produtos financeiros derivados.
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Avaliação dos sistemas de supervisão e de controlo

Sistema

Controlo interno principal

Avaliação globalListas de con-
trolo adequadas

Controlos
ex ante

Certificados
de auditoria

Controlo
ex post

Contratos públicos N/A N/A

Subvenções (excepto projectos de investigação) N/A N/A

Subvenções para projectos de investigação

Legenda

Eficaz

Parcialmente eficaz

Ineficaz

N/A Não aplicável: não se aplica ou não foi avaliado

Resultados dos controlos das operações

Estimativa da proporção de operações afectadas por erros
com base na amostra

7,3 %

Taxa de erro Inferior a 2 %
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ANEXO 10.2

Seguimento dado às observações anteriores do Tribunal

Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

Encerramento progressivo das operações de capital de risco

No seu Relatório Anual relativo ao exercício de 2005, pon-
tos 11.6. a 11.13, o Tribunal formulou observações sobre o
encerramento progressivo de cinco operações de capital de
risco: a European Community Investment Partners (ECIP) gerida
pela DG AIDCO, os programas MEDIA geridos pela
DG INFSO e três programas geridos pela DG ECFIN (Venture
consort, Eurotech Capital Programme e Joint Venture Programme).
As principais observações do Tribunal são apresentadas em
seguida.

Programa ECIP

A Comissão não realizou progressos significativos no
encerramento do programa e estavam ainda por encerrar
1 276 dos processos mais problemáticos. Faltavam informa-
ções financeiras fundamentais relativamente a inúmeros
processos. Não tinha sido efectuado o acompanhamento de
pagamentos errados e as respectivas ordens de cobrança não
tinham sido objecto de acompanhamento ou nem sequer
tinham sido emitidas. Em Março de 2006, a DG AIDCO
considerou que o montante ainda por recuperar se elevava
a 21 milhões de euros.

Na sua resposta, a Comissão anunciou que todos os pro-
cessos seriam analisados antes do final de 2006 e que
poderia disponibilizar demonstrações financeiras comple-
tas e fiáveis.

Entretanto, foram aplicadas novas listas de controlo sim-
plificadas para o encerramento. Em 31 de Dezembro de
2007, ainda estavam pendentes 77 processos ECIP num
montante global de 6,1 milhões de euros, cobertos por
4,7 milhões de euros de redução de valor.

Apesar dos progressos registados no encerramento dos
processos, o Tribunal ainda não pode confirmar a fiabili-
dade e a exaustividade das demonstrações financeiras rela-
tivas ao programa ECIP, principalmente devido a incertezas
relacionadas com o encerramento das acções (acções judi-
ciais em curso, intermediário financeiro que perdeu con-
tacto com um beneficiário) e incoerências de avaliação,
sobretudo devidas a correcções de valor erradas. Não pode
ser dada uma data final para a liquidação do pro-
grama ECIP.

A liquidação do programa ECIP continuou em 2007 e durante a
primeira parte de 2008. No final de Maio de 2008, faltava encer-
rar 30 acções, contra os mais de 1 700 processos abertos emMarço
de 2005. Desde então, a Comissão recuperou mais de 31,5milhões
de euros. Para localizar alguns parceiros foram necessários inqué-
ritos complexos e um tempo considerável.

No decurso de tais inquéritos, obtiveram-se informações junto dos
parceiros que obrigam à revisão destes valores. Estes valores são fre-
quentemente postos em causa e a contabilidade é actualizada ape-
nas quando o nível de fiabilidade é aceitável.

Programas MEDIA

Os empréstimos e os subsídios concedidos à indústria audi-
ovisual estavam sujeitos a condições particularmente com-
plexas, que necessitavam de um controlo constante durante
um longo período. Até 2005, o programa MEDIA II foi
gerido por um gabinete de assistência técnica (GAT) em
nome da Comissão. O Tribunal verificou que, relativamente
às operações financeiras anteriores a 2001, os serviços da
Comissão não dispunham de informações contabilísticas
pormenorizadas relativas ao programa, nem de um certifi-
cado específico de um auditor relativo às operações finan-
ceiras envolvidas. No que se refere às operações mais
recentes, a documentação estava muitas vezes incompleta e
não era efectuado um acompanhamento adequado, o que
levou, em determinados casos, a que as ordens de cobrança
não fossem emitidas em tempo oportuno.

A gestão dos processos do Programa MEDIA foi transfe-
rida para a nova Agência de Execução relativa à Educação,
ao Audiovisual e à Cultura (EACEA) em 1 de Janeiro de
2006.

A EACEA estabeleceu procedimentos específicos, reforçou
o quadro de controlo, normalizou a documentação dos
processos e criou uma base de dados que permitirá conhe-
cer, em pormenor, a situação financeira de cada processo.

A base de dados utilizada para gerir os programas MEDIA,
que se elevam a 35,5 milhões de euros cobertos por uma
redução de valor de 24,85 milhões de euros, é uma reali-
zação importante. No entanto, constatou-se que esta base
de dados contém imprecisões, sendo ainda necessárias
melhorias.

A Comissão toma nota da observação do Tribunal relativamente à
criação da base de dados. A Comissão reconhece que as constata-
ções do Tribunal levaram a uma redução da valorização dos crédi-
tos potenciais para 35,0 milhões de euros, em vez de 35,5 milhões
de euros. A Comissão tenciona reexaminar estes créditos a fim de
determinar se o carácter potencial não é passível de alterar os prin-
cípios contabilísticos adoptados até à data.
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Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta da Comissão

Programas ECFIN

A auditoria de três programas geridos pela DG ECFIN
(Venture Consort, Eurotech Capital Programme e Joint Venture
Programme) revelou deficiências ao nível da gestão, acompa-
nhamento e encerramento dos programas.

Na sua resposta, a Comissão apontava o estabelecimento
de uma estratégia dinâmica e global de encerramento dos
restantes processos, considerando que contava com garan-
tias razoáveis sobre a exactidão e a exaustividade dos dados
relacionados com os três programas.

No final de 2007, o programa Eurotech foi completamente
encerrado. Em relação ao programa Venture Consort, estão
abertos dois projectos, que representam uma contribuição
inicial de 0,4 milhões de euros. No caso do programa Joint
Venture, estão abertos quatro projectos, de um investi-
mento inicial de 1,1 milhão de euros. Os montantes foram
completamente reduzidos a zero, tendo as contas sido con-
firmadas pelo Tribunal.

A Comissão concorda com a análise do Tribunal sobre a situação
no final de 2007. Entretanto, em 2008, a Comissão encerrou dois
outros projectos, um no âmbito do programa Venture Consort e
outro no âmbito do programa Joint Venture.
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CAPÍTULO 11

Despesas administrativas e outras (1)

ÍNDICE

Pontos

11.1-11.4Introdução

11.3-11.4
Características específicas das despesas administrativas e de determinadas despesas
operacionais

11.5-11.25Apreciação específica no âmbito da declaração de fiabilidade

11.5Âmbito da auditoria

11.6-11.25Observações específicas

11.7-11.11Factor de multiplicação aplicável aos vencimentos

11.12-11.13Parlamento

11.14Conselho

11.15-11.18Comissão

11.19Tribunal de Justiça

11.20Tribunal de Contas

11.21Comité Económico e Social Europeu

11.22Comité das Regiões

11.23Provedor de Justiça Europeu

11.24Autoridade Europeia para a Protecção de Dados

11.25Conclusões gerais

11.26-11.27Agências da União Europeia

11.28-11.29Escolas Europeias

(1) Ver ponto 11.1.
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INTRODUÇÃO

11.1. O presente capítulo abrange as constatações do Tribunal
relativas às despesas administrativas das instituições, na acepção
do artigo 1.o do Regulamento Financeiro (2), incluídas na
rubrica 5 («Administração») do «quadro financeiro» (3), a outras
despesas administrativas da Comissão não incluídas na rubrica 5
atrás referida (4) e às despesas de funcionamento relativas aos títu-
los 24-27 e 29 da secção da Comissão do orçamento geral (5). Em
2007 os pagamentos totalizaram 8 230 milhões de euros. A dis-
tribuição dos pagamentos pelos domínios atrás referidos é apre-
sentada no gráfico 11.1 e a subdivisão por instituição no
quadro 11.1.

11.2. O capítulo abrange, além disso, as agências e outros orga-
nismos descentralizados e as Escolas Europeias.

Características específicas das despesas
administrativas e de determinadas despesas
operacionais

11.3. As dotações relativas às despesas administrativas são geri-
das directamente pelas instituições, sendo utilizadas para pagar os
vencimentos, subsídios e pensões do seu pessoal, bem como as
rendas, aquisições e despesas diversas.

11.4. As auditorias anteriormente efectuadas pelo Tribunal
mostraram que os erros detectados não eram materiais. No
anexo 11.2 apresenta-se o seguimento dado às observações efec-
tuadas em relatórios anuais anteriores.

(2) Parlamento Europeu, Conselho Europeu, Comissão Europeia, Tribu-
nal de Justiça Europeu, Tribunal de Contas Europeu, Comité Econó-
mico e Social Europeu, Comité das Regiões, Provedor de Justiça
Europeu, Autoridade Europeia para a Protecção de Dados.

(3) Acordo Interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a
Comissão sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira
(JO C 139 de 14.6.2006).

(4) O n.o 2 do artigo 41.o do Regulamento Financeiro determina que, na
secção da Comissão do orçamento geral, as dotações administrativas
de um mesmo título serão agrupadas num único capítulo, o que se
verifica no capítulo 01 de cada título. Nem todas estas dotações admi-
nistrativas se referem às despesas administrativas incluídas na
«rubrica 5», algumas referem-se a outras rubricas do quadro financeiro.

(5) O título 24 refere-se à «luta contra a fraude», o título 25 à «coordena-
ção das políticas da comissão e aconselhamento jurídico», o título 26
à «administração», o título 27 ao «orçamento» e o título 29 às
«estatísticas».
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Quadro 11.1 — Pagamentos em 2007

(milhões de euros)

Parlamento Europeu 1 329

Conselho 558

Comissão 4 333

Tribunal de Justiça 265

Tribunal de Contas 107

Comité Económico e Social Europeu 109

Comité das Regiões 68

Provedor de Justiça Europeu 7

Autoridade Europeia para a Protecção de Dados 4

Rubrica 5 do quadro financeiro 6 780

Despesas administrativas da Comissão ao abrigo de outras rubricas (1) 932

Despesas operacionais da Comissão (1) 518

Total 8 230

(1) Em 2006 estas despesas foram tratadas em outros capítulos do relatório anual do Tribunal relativo a esse exercício.

Gráfico 11.1 — Pagamentos por domínio

Fonte: Contas anuais relativas ao exercício de 2007.
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APRECIAÇÃO ESPECÍFICA NO ÂMBITO DA DECLARAÇÃO
DE FIABILIDADE

Âmbito da auditoria

11.5. O Tribunal examinou a legalidade e regularidade das ope-
rações subjacentes às contas das despesas definidas no
ponto 11.1, de modo a fornecer uma apreciação específica no
âmbito da declaração de fiabilidade. A auditoria incluiu o exame
de uma amostra estatística representativa de 56 operações retira-
das do conjunto das despesas atrás referidas, bem como o exame
de amostras suplementares de operações relativas a temas em
relação aos quais as auditorias anteriores tinham identificado ris-
cos específicos (6). O Tribunal avaliou igualmente os sistemas de
supervisão e de controlo aplicados por cada instituição para
determinar se satisfazem os requisitos do Regulamento Finan-
ceiro.

Observações específicas

11.6. Em 2007 todas as instituições aplicaram satisfatoriamente
os sistemas de supervisão e de controlo exigidos pelo Regula-
mento Financeiro e as operações controladas não continham
erros materiais de legalidade e regularidade. O Tribunal chama,
contudo, a atenção para as constatações a seguir apresentadas, as
quais, embora não sejam significativas à luz das conclusões cons-
tantes do ponto 11.25, deverão ser tidas em conta pelas institui-
ções em questão.

Factor de multiplicação aplicável aos vencimentos

11.7. O artigo 7.o do anexo XIII do Estatuto dos Funcionários,
em vigor desde 1 de Maio de 2004, determina a aplicação pro-
gressiva de novas tabelas de vencimentos, utilizando um factor de
multiplicação que reduz, em relação à nova tabela mais elevada,
o vencimento mensal de base a pagar a um funcionário recrutado
antes de 1 de Maio de 2004.

11.8. O n.o 5 do artigo 5.o do Estatuto dos Funcionários esti-
pula que «Aos funcionários que pertençam ao mesmo grupo de
funções são aplicáveis condições idênticas de recrutamento e de
progressão na carreira». As constatações a seguir apresentadas
mostram que tal não é o caso no que se refere à aplicação do fac-
tor de multiplicação.

(6) Designadamente a aplicação do factor de multiplicação no cálculo dos
vencimentos do pessoal, o recrutamento de agentes contratuais e os
pagamentos a partir de dotações transitadas.

11.7-11.11. RESPOSTA DO PARLAMENTO EUROPEU

O artigo 7.o do anexo XIII do Estatuto dos Funcionários introduziu um
mecanismo complexo, do qual os factores de multiplicação constituem
um elemento essencial, para assegurar a transição entre as antigas e as
novas tabelas de vencimentos aplicáveis ao pessoal permanente e tempo-
rário das instituições europeias. A complexidade intrínseca do meca-
nismo em questão foi agravada pelo facto de este estar consagrado num
texto que é especialmente opaco (e até contraditório) e que não permite
uma interpretação unívoca e inequívoca. Embora o Parlamento tivesse
acolhido favoravelmente um consenso ou uma orientação interinstituci-
onal quanto ao funcionamento deste mecanismo em 2005, quando teve
de definir regras para as promoções pendentes não estava prevista qual-
quer orientação ou consenso desse tipo. Ao aplicar o sistema, o Parla-
mento estava ciente das enormes dificuldades e anomalias que
iriam surgir durante um período transitório bastante longo (e do
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documento explicativo da Comissão anterior à reforma, que previa o
termo do sistema de duplos vencimentos até 2006). Embora outras ins-
tituições tenham adoptado uma abordagem diferente, o Parlamento con-
siderou como válido o objectivo de reduzir o período de transição. Note-se
que os dois sistemas tendem a convergir relativamente depressa, especi-
almente quando se tem em conta o impacto das segundas promoções. De
qualquer forma, uma adaptação da prática actual pode dar origem a pro-
blemas jurídicos consideráveis.

Contudo, o secretário-geral nomeará um grupo de trabalho administra-
tivo que ficará encarregue de apreciar aprofundadamente a questão e de
propor, se necessário, as adaptações adequadas.

11.9. Após a primeira promoção é calculado um novo factor de
multiplicação, o qual é sucessivamente recalculado de dois em
dois anos, segundo os aumentos decorrentes da tabela de venci-
mentos. Nas outras instituições para além do Parlamento, o pes-
soal não recebe o montante total do vencimento indicado na
grelha de vencimentos enquanto o factor de multiplicação recal-
culado for inferior a 1. O Parlamento aplica um factor de multi-
plicação igual a 1 dois anos após a primeira promoção a qualquer
funcionário que tenha, após promoção, um factor de multiplica-
ção inferior a 1. Em 2007 verificaram-se 503 casos deste tipo,
procedimento que se traduziu por um aumento de despesas em
comparação com o procedimento seguido pelas outras institui-
ções.

11.10. Quando é calculado um factor de multiplicação superior
a 1 após uma promoção, o Comité Económico e Social mantém
esse factor de multiplicação dois anos após a promoção, quando
se verifica a primeira subida de escalão, ao passo que as outras
instituições reduzem o factor de multiplicação para 1 após a pri-
meira subida de escalão, convertendo a parte do factor de multi-
plicação superior a 1 em antiguidade no escalão. Continuando a
aplicar um factor de multiplicação superior a 1, em vez de con-
verter a parte superior a 1 em antiguidade no escalão, o Comité
Económico e Social concede ao seu pessoal uma vantagem finan-
ceira que não é concedida pelas outras instituições.

11.10. RESPSOSTA DO COMITÈ ECONÓMICO E SOCIAL

O Comité reconhece que em algumas das outras instituições é adoptada
a prática de, sendo o factor de multiplicação superior a 1, o converter em
antiguidade «equivalente» após a primeira subida de escalão. Não está,
porém, convicto de que essa seja a melhor interpretação do Estatuto dos
Funcionários.

O Comité tem conhecimento de várias reclamações apresentadas por fun-
cionários da Comissão, nos termos do n.o 2 do artigo 90.o do Estatuto
dos Funcionários, e de um recurso formal para o Tribunal de Justiça
(F-22/07, L/Comissão).

O Comité continuará, pois, a seguir a sua prática actual enquanto se
aguarda a decisão do Tribunal. Para preservar os interesses da Institui-
ção, todos os funcionários do Comité foram informados de que a prática
actualmente seguida pode ser revista. O Comité conformará a sua prá-
tica, se necessário com efeitos retroactivos, com a referida decisão. Deste
modo, desde que as demais instituições europeias adoptem a mesma prá-
tica, os funcionários do Comité serão tratados de forma idêntica a todos
os outros funcionários comunitários.

No Comité, de um total de 237 promoções desde a entrada em vigor do
novo Estatuto dos Funcionários (anos de 2004, 2005, 2006 e 2007),
registaram-se 25 casos de funcionários com factor de multiplicação supe-
rior a 1.
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11.11. As disposições do Estatuto dos Funcionários relativas ao
factor de multiplicação devem ser interpretadas e aplicadas da
mesma maneira por todas as instituições, de modo a garantir uma
aplicação legal e regular do Estatuto dos Funcionários por todas
as instituições, possibilitando assim igual tratamento do seu pes-
soal.

Parlamento

Pagamentos a partir de dotações transitadas

11.12. Em 20 de Dezembro de 2006 o Parlamento assinou um
contrato relativo ao fornecimento de câmaras de teledifusão de
alta definição para o edifício D5 em Bruxelas. O contrato estipu-
lava que o pagamento final de 30 % do preço total teria que ser
efectuado após a recepção e instalação do equipamento. Em
19 de Dezembro de 2007 foi efectuado um pagamento final de
1 486 598 euros, que incluía os 30 % atrás referidos
(637 111 euros). Embora o equipamento tenha sido recebido, o
documento de aceitação final da mercadoria, datado de
17 de Dezembro de 2007, referia que a instalação apenas se efec-
tuaria em Junho de 2008. O pagamento final (30 %) não deveria
ter sido efectuado, por não ser ainda exigido pelo contrato, o
montante correspondente de dotações transitadas de 2006 deve-
ria ter sido anulado e, para qualquer pagamento devido em 2008,
deveriam ter sido utilizadas dotações do orçamento de 2008.

11.12. RESPOSTA DO PARLAMENTO EUROPEU

O contrato relativo ao fornecimento de câmaras de teledifusão de alta
definição para o edifício D5 em Bruxelas prevê o pagamento final de
30 % do preço total após a recepção definitiva e a instalação do equi-
pamento.

A recepção foi pronunciada em 17 de Dezembro de 2007 mas a insta-
lação não foi efectuada devido ao facto de o edifício não estar disponível.

O pagamento final foi efectuado em 19 de Dezembro de 2007 com base
nos seguintes elementos: um controlo funcional de cada câmara foi con-
siderado como equivalente à instalação; a garantia contratual de 2 anos
a partir da recepção definitiva foi prorrogada por 6 meses; o fornecedor
comprometeu-se a instalar o material assim que o edifício estivesse dis-
ponível.

O gestor orçamental considerou que estes elementos eram suficientes para
proceder ao pagamento final, tendo utilizado para o efeito as dotações
transitadas de 2006.

Seguimento dado às observações apresentadas em relatórios
anuais anteriores

11.13. A auditoria deu origem a observações em relação às
acções e decisões tomadas no seguimento de observações cons-
tantes de relatórios anuais anteriores sobre o reembolso das des-
pesas de alojamento incorridas durante as deslocações em serviço,
os subsídios de assistência aos deputados do Parlamento Europeu
e o regime de pensão complementar para os deputados do Parla-
mento Europeu, apresentadas no anexo 11.2.

Conselho

Seguimento dado às observações apresentadas em relatórios
anuais anteriores

11.14. A auditoria deu origem a observações em relação às
acções tomadas no seguimento de observações constantes de rela-
tórios anuais anteriores sobre o pagamento de períodos adicio-
nais de férias anuais não usufruídas, apresentadas no anexo 11.2.
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Comissão (7)

Despesas de arrendamento (DG RELEX)

11.15. Foram pagas, em nome do locador, taxas municipais de
um montante de cerca de 44 000 euros relativas a um edifício
arrendado por uma delegação da Comissão, com base num
acordo verbal, quando, nos termos do artigo 88.o do Regula-
mento Financeiro, os contratos deverão ser celebrados por escrito.
Foi enviado um pedido de reembolso ao locador, embora não sob
a forma de «nota de débito» como estipula o n.o 3 do artigo 78.o

das normas de execução do Regulamento Financeiro (a saber, não
foi estabelecido qualquer prazo para o pagamento da dívida e o
devedor não foi informado de que, na ausência de pagamento no
prazo, a cobrança pode ser efectuada por compensação). Tam-
bém não foi emitida uma ordem de cobrança. O incumprimento
das normas atrás citadas colocou em risco os interesses financei-
ros da União Europeia. Se a Delegação tivesse emitido uma nota
de débito formalmente correcta em tempo oportuno, o crédito
poderia ter sido recuperado por compensação com o pagamento
da renda anual relativa a 2008.

11.15. RESPOSTA DA COMISSÃO

A Comissão aceita que a delegação em causa não seguiu os procedimen-
tos administrativos e financeiros adequados. Os sistemas de gestão e de
supervisão da delegação estão actualmente a ser objecto de uma análise
exaustiva e, sempre que necessário, serão tomadas as medidas adequa-
das.

Relativamente ao pagamento de taxas municipais por conta do propri-
etário de um edifício arrendado, a Comissão concorda com o Tribunal em
que a delegação deveria ter incluído uma cláusula específica a este res-
peito no contrato de subarrendamento.

No que diz respeito à ausência de uma ordem de cobrança e de um prazo
de pagamento, as observações do Tribunal são aceites, uma vez que não
foram aplicados os procedimentos adequados requeridos pelos Regula-
mentos Financeiros e respectivas normas de execução.

No entanto, a delegação acompanhou a questão e recuperou a totalidade
da quantia paga antecipadamente (foi reembolsada à delegação pelo pro-
prietário do edifício arrendado, em 14 de Abril de 2008, uma quantia
total equivalente a cerca de 44 000 EUR). Na sequência deste reem-
bolso, não existe efectivamente qualquer impacto financeiro para a
Comissão, apesar do não respeito dos procedimentos adequados.

Pagamentos a partir de dotações transitadas (OIL)

11.16. Em Dezembro de 2007, para evitar a anulação de dota-
ções transitadas, o OIL pagou um quinto adiantamento de
55 000 euros de taxas de serviço e manutenção de um edifício.
Nos termos do contrato de arrendamento, apenas deveriam ser
pagos quatro adiantamentos trimestrais. Dado que o pagamento
de um adiantamento suplementar não correspondia a uma «obri-
gação contraída regularmente» (n.o 4 do artigo 9.o do Regula-
mento Financeiro), não deveria ter sido efectuado e deveria ter
sido anulado um montante correspondente de dotações
transitadas.

(7) Os serviços da Comissão responsáveis pela maior parte das despesas
administrativas são: Direcção-Geral (DG) do Pessoal e da Administra-
ção (ADMIN), DG Tradução (DGT), DG Interpretação (SCIC), DG
Comunicação (COMM), DG Relações Externas (RELEX), Serviço de
Infra-Estruturas e Logística — Luxemburgo (OIL), Serviço de Infra-
-Estruturas e Logística — Bruxelas (OIB), Serviço de Gestão e Liquida-
ção dos Direitos Individuais (PMO), Serviço de Selecção de Pessoal das
Comunidades Europeias (EPSO) e Serviço das Publicações (OPOCE).

11.16. RESPOSTA DA COMISSÃO

O OIL gere exclusivamente dotações administrativas que são dotações
não diferenciadas, de acordo com o n.o 1 do artigo 179.o do Regula-
mento Financeiro. A este título, as dotações que correspondam a obri-
gações contraídas regularmente à data de encerramento do exercício só
podem ser transitadas para o exercício seguinte (n.o 4 do artigo 9.o do
Regulamento Financeiro).

No que diz respeito ao apuramento de encargos, o contrato de locação
do edifício em questão prevê quatro adiantamentos e um apuramento
definitivo. No final de 2007, o OIL foi informado de que a
co-propriedade deste edifício tinha recusado o apuramento definitivo de
encargos de 2006 estabelecido pelo síndico do edifício. A quantia a
pagar é estimada em mais de 55 000 EUR.

A fim de não afectar duplamente o princípio orçamental da anualidade,
primeiro, a nível das dotações de 2006 transitadas anuladas e, depois, a
nível das dotações de 2008, o OIL solicitou por carta endereçada ao sín-
dico do edifício que procedesse à cobrança de um adiantamento suple-
mentar de 55 000 EUR. No início de Junho de 2008, ainda não tinha
sido concluído o apuramento definitivo de 2006.
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Pagamento de vencimentos (PMO)

11.17. O PMO constatou, através de controlos ex post, que em
Janeiro de 2007, na sequência de um erro de processamento de
dados, foi pago um montante total de mais de 365 000 euros
a 118 antigos agentes temporários, apesar de estes já não traba-
lharem para a Comissão. O erro não foi detectado pelos contro-
los ex ante até à emissão da folha de vencimentos final, o que
demonstra uma falta de controlo suficiente dos procedimentos
que levam à elaboração dessa mesma folha de vencimentos. Con-
tinuam a efectuar-se recuperações em 2008.

11.17. RESPOSTA DA COMISSÃO

Aquando do incidente, a maior parte dos dados utilizados no cálculo dos
vencimentos foi transmitida a partir do Sysper (o sistema de gestão dos
dados do pessoal — substituído seguidamente pelo Sysper2) para o sis-
tema de cálculo de vencimentos NAP.

Em 28 de Dezembro de 2006, foi efectuada incorrectamente uma cor-
recção de dados no Sysper, o que provocou erros nos dados transmitidos.
Esta situação não foi detectada pelos controlos ex ante, que já tinham
sido entretanto realizados, nem pelos mecanismos habituais de último
controlo, devido ao período de férias e à presença reduzida nos serviços.

O erro foi detectado em meados de Janeiro de 2007, mas as quantias já
tinham sido pagas aos antigos agentes temporários. Na maior parte dos
casos, a recuperação não apresentou quaisquer problemas e, actualmente
(Julho de 2008), ainda estão em curso 9 dos 118 processos (incluindo o
reembolso em parcelas).

Os serviços envolvidos foram alertados para as instruções operacionais
relativas aos prazos das intervenções de último minuto e o período entre
os últimos controlos ex ante e a emissão da folha de vencimentos final
foi encurtado.

Dadas as circunstâncias excepcionais, a Comissão considera que esta
situação não justifica a conclusão de que este incidente revela uma falta
de controlos suficientes.

Seguimento dado às observações apresentadas em relatórios
anuais anteriores

11.18. A auditoria deu origem a observações em relação às
acções tomadas no seguimento de observações constantes de rela-
tórios anuais anteriores sobre o reembolso das despesas de aloja-
mento incorridas durante as deslocações em serviço e sobre os
abonos de família, apresentadas no anexo 11.2.

Tribunal de Justiça

Agentes contratuais

11.19. A auditoria constatou que a decisão do comité adminis-
trativo do Tribunal de Justiça relativa ao recrutamento e à utili-
zação dos serviços de agentes contratuais não estabelece qualquer
procedimento de selecção de «agentes contratuais para o desem-
penho de tarefas auxiliares» (artigo 3.o-B do «Regime Aplicável aos
Outros Agentes das Comunidades Europeias»). Por consequência,
o Tribunal de Justiça não estabeleceu procedimentos de selecção
formais para o recrutamento de pessoal com contratos a curto
prazo para substituir determinados agentes que estão impossibi-
litados de desempenhar as suas funções. Por exemplo, quando as
unidades linguísticas do serviço de tradução precisam de substi-
tuir tradutoras em licença de parto, a selecção dos agentes con-
tratuais para essa substituição fica à discrição do respectivo chefe
do serviço. Devido à ausência de procedimentos de selecção espe-
cíficos de «agentes contratuais para o desempenho de tarefas auxi-
liares» (incluindo, por exemplo, o recurso a comités de selecção),
as disposições aplicadas pelo Tribunal de Justiça não garantem

11.19. RESPOSTA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Regra geral, o Tribunal de Justiça apenas recruta agentes contratuais nos
termos do artigo 3.o-B para substituir funcionários ou agentes tempo-
rários em licença de maternidade ou com baixa por doença, ou, em cir-
cunstâncias excepcionais, para fazer face a um volume de trabalho
inabitualmente elevado numa determinada área. Geralmente, trata-se de
recrutamentos por períodos curtos. Acresce que estas necessidades se refe-
rem a pessoal especializado (por exemplo, juristas linguistas), não ime-
diatamente disponível para se deslocar para o Luxemburgo com contratos
de curta duração.

Estes dois factores — a brevidade dos contratos de trabalho e a frequente
penúria de candidatos qualificados — explicam por que razão não foram
formalmente adoptados procedimentos de selecção específicos para o
recrutamento de pessoal como agente contratual nos termos do
artigo 3.o-B.
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nesses casos o integral cumprimento das exigências definidas no
n.o 1 do artigo 82.o do «Regime Aplicável aos Outros Agentes das
Comunidades Europeias» (8) nem a necessidade de evitar qualquer
risco de uma selecção não objectiva.

Não temos conhecimento de casos nos quais se possa afirmar que a deci-
são de recrutamento foi influenciada por elementos não objectivos. No
que respeita especificamente à substituição de juristas linguistas em
licença de maternidade nas unidades de tradução, a que se referiu o Tri-
bunal de Contas, todos os recrutamentos de pessoal como agente contra-
tual nos termos do artigo 3.o-B foram decididos pela autoridade investida
do poder de nomeação (a saber, o secretário do Tribunal de Justiça), sob
proposta do chefe de unidade e após consulta do director da Tradução.
Foram frequentemente utilizados procedimentos de selecção ad hoc.
Todos os agentes recrutados para estas funções auxiliares preenchiam os
requisitos do lugar em termos de qualificações jurídicas, conhecimentos
linguísticos e experiência de tradução jurídica.

Tribunal de Contas

11.20. O Tribunal de Contas é auditado por um gabinete de
auditoria externo independente (9), que emitiu um relatório de
garantia independente relativo à legalidade e regularidade da uti-
lização dos recursos do Tribunal e aos procedimentos de controlo
em vigor de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2007. Neste rela-
tório, o revisor considera que «nada nos chamou a atenção que
possa sugerir que, em todos os aspectos materialmente relevan-
tes e com base em critérios (identificados), a) os recursos atribu-
ídos ao Tribunal não tenham sido utilizados para os fins previstos
e b) os procedimentos de controlo em vigor não forneçam as
garantias necessárias para assegurar a conformidade das opera-
ções financeiras com as regras e regulamentos aplicáveis». O rela-
tório será publicado no Jornal Oficial.

Comité Económico e Social Europeu

11.21. Para além da questão referida no ponto 11.10, a audi-
toria não suscitou quaisquer observações significativas.

Comité das Regiões

11.22. A auditoria não suscitou quaisquer observações signifi-
cativas.

(8) «Os agentes contratuais serão contratados numa base geográfica tão
alargada quanto possível de entre os nacionais dos Estados-Membros,
sem distinção de origem racial ou étnica, de convicções políticas, filo-
sóficas ou religiosas, de idade ou deficiências, de sexo ou orientação
sexual, independentemente do seu estado civil ou da sua situação fami-
liar.»

(9) PricewaterhouseCoopers, S. à r.l., Revisores Oficiais de Contas.
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Provedor de Justiça Europeu

11.23. A auditoria não suscitou quaisquer observações signifi-
cativas.

Autoridade Europeia para a Protecção de Dados

11.24. A auditoria não suscitou quaisquer observações signifi-
cativas.

Conclusões gerais

11.25. Com base nos seus trabalhos de auditoria, o Tribunal
conclui que as operações subjacentes às contas das despesas refe-
ridas no ponto 11.1 não contêm erros materiais e que os siste-
mas de supervisão e de controlo em vigor estão em conformidade
com as exigências do Regulamento Financeiro.

AGÊNCIAS DA UNIÃO EUROPEIA

11.26. As auditorias das agências e outros organismos descen-
tralizados da União Europeia são objecto de relatórios anuais
específicos, publicados separadamente no Jornal Oficial. No exer-
cício de 2007, o Tribunal auditou 27 agências, cujos orçamentos
totalizaram 1 243,5 milhões de euros. Os principais dados rela-
tivos às agências são apresentados no quadro 11.2.

11.27. O Tribunal emitiu opiniões sem reservas sobre a fiabili-
dade das contas e a legalidade e regularidade das operações sub-
jacentes em relação a todas as agências (10) auditadas, à excepção
da Academia Europeia de Polícia (11) e da Autoridade Europeia
Supervisora do GNSS (12).

(10) Os relatórios anuais do Tribunal relativos às contas das agências são
apresentados no seu sítio Internet (http://www.eca.europa.eu) e serão
publicados no Jornal Oficial, excepto no caso da Agência de Aprovi-
sionamento Euratom.

(11) Opinião com reservas relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e
regularidade das operações subjacentes.

(12) Impossibilidade de formular uma opinião relativa à fiabilidade das
contas.
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ESCOLAS EUROPEIAS

11.28. O relatório anual específico do Tribunal relativo às Esco-
las Europeias (não publicado no Jornal Oficial) é enviado ao Con-
selho Superior e aos directores das Escolas Europeias.
O orçamento das Escolas para 2007 elevou-se a 240,7 milhões de
euros, financiados principalmente por uma subvenção da Comis-
são (129,2 milhões de euros) e por contribuições dos Estados-
-Membros (51,9 milhões de euros) (13). Os principais dados
relativos às Escolas Europeias são apresentados no quadro 11.3.

11.29. O Tribunal não encontrou erros materiais que possam
colocar em questão a fiabilidade das contas que examinou e a
legalidade e regularidade das operações subjacentes a essas contas.

(13) Fonte: Introdução geral do orçamento para 2008 das Escolas
Europeias.
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Quadro 11.2 — Agências da União Europeia — Principais dados

Agências e outros organismos descentralizados da
União Europeia Sede

Primeiro ano de
autonomia
financeira

Orçamento (1)
(milhões de euros) Lugares estatutários

2007 2006 2007 2006

Agências

Agência de Aprovisionamento Euratom Luxemburgo 1960 0,3 0,2 — —

Centro Europeu para o Desenvolvimento da
Formação Profissional Salónica 1977 17,4 16,8 97 95

Fundação Europeia para a Melhoria das Condi-
ções de Vida e de Trabalho Dublim 1977 20,2 19,8 94 94

Agência Europeia do Ambiente Copenhaga 1994 35,1 37,1 116 115

Fundação Europeia para a Formação Turim 1994 25,5 27 100 105

Observatório Europeu da Droga e da Toxicode-
pendência Lisboa 1995 13,8 13 82 77

Agência Europeia de Medicamentos Londres 1994 163,1 139 441 424

Centro de Tradução dos Organismos da União
Europeia Luxemburgo 1995 46,1 40,9 200 189

Instituto Comunitário das Variedades Vegetais Angers 1995 13,4 11,2 42 41

Instituto de Harmonização do Mercado Interno Alicante 1995 276 211,7 647 675

Agência Europeia para a Segurança e a Saúde
no Trabalho Bilbau 1996 14,9 14,1 42 40

Agência dos Direitos Fundamentais da UE (2) Viena 1998 14,5 9,4 46 37

Agência Europeia de Reconstrução Salónica 2000 250 271 108 108

Academia Europeia de Polícia (3) Bramshill 2006 7,4 5 22,5 22

Eurojust Haia 2002 18,4 14,7 147 112

Agência Europeia para a Segurança da Aviação Colónia 2003 72 65,7 467 328

Agência Europeia da Segurança Marítima Lisboa 2003 48,2 44,7 153 132

Autoridade Europeia para a Segurança dos
Alimentos Parma 2003 52,2 40,2 300 250

Agência Europeia para a Segurança das Redes e
da Informação Heraklion 2005 8,3 6,8 44 44

Agência Ferroviária Europeia (3) Valenciennes 2006 16,6 14,4 116 95

Centro Europeu de Prevenção e Controlo das
Doenças Estocolmo 2005 28,9 17,1 90 50

Agência Europeia de Gestão da Cooperação
Operacional nas Fronteiras Externas (3) Varsóvia 2006 42,2 19,2 49 28

Autoridade Europeia Supervisora do GNSS (3) Bruxelas (4) 2006 7,0 7 39 30

Agência Comunitária de Controlo das
Pescas (3) Vigo 2007 5 — 38

Agências de execução

Agência de Execução para a Competitividade e
a Inovação (3) Bruxelas 2006 6,9 5,6 35 46

Agência de Execução relativa à Educação, ao
Audiovisual e à Cultura (3) Bruxelas 2006 36 29,2 83 75

Agência de Execução para a Saúde Pública (3) Luxemburgo 2007 4,1 — 28 —

Total 1 243,5 1 080,7 3 626,5 3 212

(1) Dotações de pagamento.
(2) Anteriormente designada por Observatório Europeu do Racismo e da Xenofobia.
(3) Agência que adquiriu independência financeira em 2006.
(4) Sede provisória.
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Quadro 11.3 — Escolas europeias — Principais dados

Escola Europeia País

Orçamento (1) (2)
(milhões de euros)

Subvenções da Comissão (2)
(milhões de euros) População escolar (3)

2007 2006 2007 2006 2007 2006

Gabinete Bélgica 9,3 8,8 7,5 7,5 — —

Luxemburgo Luxemburgo 35,1 34,1 21,1 21,5 3 376 3 285

Luxemburgo II Luxemburgo 7,0 6,9 2,9 3,7 897 922

Bruxelas I Uccle Bélgica 30,4 27,8 21,0 19,0 3 045 2 954

Bruxelas II (Woluwé) Bélgica 29,3 27,6 19,2 18,0 2 893 2 919

Bruxelas III (Ixelles) Bélgica 26,2 25,8 16,7 17,0 2 621 2 646

Bruxelas IV Bélgica 2,4 — 1,8 — 172 —

Mol Bélgica 11,2 10,9 6,0 6,1 657 654

Varese Itália 17,9 16,5 8,8 8,4 1 317 1 317

Karlsruhe Alemanha 11,9 11,7 3,5 3,4 1 001 964

Munique Alemanha 18,9 18,5 0,4 1,0 1 666 1 599

Frankfurt Alemanha 10,3 10,7 3,8 4,7 978 937

Alicante Espanha 11,3 11,1 4,2 6,0 1 017 990

Bergen Países Baixos 9,8 10,0 4,6 5,4 554 563

Culham Reino Unido 11,1 10,8 5,9 5,4 827 832

Total 242,1 231,1 127,4 127,1 21 021 20 582

(1) Receitas e despesas totais previstas no orçamento de cada uma das Escolas Europeias e do Gabinete, incluindo todas as alterações aos orçamentos inicialmente adoptados.
(2) Fonte: Escolas Europeias, encerramento das contas de 2007.
(3) Fonte: Relatório anual do Secretário Geral relativo ao exercício de 2007, enviado ao Conselho Superior das Escolas Europeias.
NB: As variações nos totais são devidas a arredondamentos.

ANEXO 11.1

Resultados dos controlos das operações das despesas administrativas
e de determinadas despesas operacionais (1)

Estimativa da proporção de operações afectadas por erros, com base na amostra 7 %

Taxa de erro inferior a 2 %

(1) Este quadro não inclui dados relativos às Agências e às Escolas Europeias.
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Anexo 11.2

Seguimento dado às observações apresentadas em relatórios anuais anteriores

Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta

Reembolso das despesas de alojamento incorridas durante
as deslocações em serviço

Relatórios anuais relativos aos exercícios de 2004,
ponto 9.6 e 2005, ponto 10.7:

O Estatuto dos Funcionários alterado, que entrou em
vigor em 1 de Maio de 2004, estipula que as despe-
sas de alojamento incorridas durante as deslocações
em serviço serão reembolsadas, mediante apresenta-
ção dos documentos comprovativos, até um limite
máximo fixado para cada país (artigo 13.o do
anexo VII do Estatuto dos Funcionários). Contraria-
mente a esta norma, todas as instituições, excepto o
Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas e o Prove-
dor de Justiça, prevêem nas suas normas internas o
pagamento de um montante fixo, compreendido
entre 30 % e 60 % do montante máximo autorizado,
aos agentes que não apresentarem quaisquer provas
das despesas de alojamento incorridas.

Entretanto, o Conselho, o Comité Económico e Social Europeu e o Comité das Regi-
ões alteraram as suas normas internas para garantir a conformidade com o Estatuto dos
Funcionários.

O Parlamento e a Comissão devem alterar as suas
normas internas para garantir que as despesas de
alojamento incorridas durante as deslocações em
serviço são reembolsadas em conformidade com o
Estatuto dos Funcionários, o qual foi alterado na
sequência de uma proposta da Comissão aprovada
pelo Parlamento.

Respostas do Parlamento Europeu

A situação do Parlamento Europeu, quando comparada com outras instituições, é excepcional, na
medida em que grande parte dos seus funcionários tem de se deslocar entre Bruxelas, o Luxem-
burgo e Estrasburgo durante o seu trabalho normal. Estas deslocações entre os três locais de tra-
balho correspondem a 91 % das deslocações em serviço do PE e a 88 % das despesas com essas
deslocações. Enquanto medida de boa gestão financeira é mais prático, por conseguinte, a aplica-
ção do sistema de montantes de taxa fixa para o pessoal que se desloca entre os três locais de tra-
balho. Em relação às deslocações em serviço fora dos três locais de trabalho, conforme previstas
pelo Estatuto dos Funcionários, aplica-se o reembolso com base em documentos comprovativos.

Desde as observações formuladas anteriormente pelo Tribunal sobre as regras do Parlamento em
matéria de deslocações em serviço, o auditor interno da instituição efectuou uma auditoria do seu
regime. As conclusões contidas no seu relatório implicarão uma série de modificações a serem pro-
postas pelo secretário-geral.

Respostas da Comissão

O guia das missões da Comissão foi revisto a fim de ter em conta as observações do Tribunal.
A adopção deste texto registou um atraso devido a outros pontos de divergência com a Represen-
tação do pessoal, que foram entretanto resolvidos. O guia não será adoptado antes de Setembro de
2008.

Subsídios de assistência aos deputados do Parlamento
Europeu

Relatório anual relativo ao exercício de 2006, pon-
tos 10.10 to 10.12:

Como a maior parte dos montantes pagos aos depu-
tados como subsídio de assistência não foi posteri-
ormente justificada pelos devidos documentos
comprovativos das despesas incorridas em seu
nome, o Tribunal considera que os documentos são
insuficientes para comprovar que os deputados
empregaram ou contrataram realmente os serviços
de um ou vários assistentes e que as funções ou ser-
viços mencionados nos contratos que assinaram
foram realmente executados. A Mesa deverá tomar
medidas no sentido de obter os documentos consi-
derados fundamentais para comprovar que as des-
pesas eram justificadas. Caso estes documentos não
sejam fornecidos num prazo razoável, deverão
aplicar-se medidas adequadas relativamente aos
montantes não justificados, como suspensão dos
pagamentos e/ou emissão de ordens de recuperação.

A Mesa alterou em 13 de Dezembro de 2006 as normas que regem o subsídio de assis-
tência aos deputados. Segundo as normas alteradas, aplicáveis aos subsídios pagos em
2006 e 2007, os deputados deixaram de ter de apresentar facturas e declarações de cus-
tos emitidas pelos pagadores delegados e prestadores de serviços, embora tenham de
as guardar. Em vez delas, devem apresentar cópias das «declarações de despesas» e
«declarações dos montantes facturados» emitidas pelos pagadores delegados e presta-
dores de serviços.

A Mesa decidiu na sua reunião de 10 de Dezembro de 2007 que, para o período de
Julho de 2004 ao final de 2005, também bastariam as «declarações de despesas» e
«declarações dos montantes facturados».

No final da auditoria do Tribunal relativa a 2007, a grande maioria dos documentos
justificativos das despesas de 2006 e 2007 já fora apresentada e regularizada pela
administração do Parlamento. Verificavam-se igualmente progressos na recolha de
documentos relativos às despesas de 2004 e 2005.

Em 2008 o auditor interno do Parlamento Europeu completou uma auditoria sobre o
subsídio de assistência aos deputados, tendo assinalado insuficiências nessa matéria.

Na resolução de 22 de Abril de 2008 sobre a quitação relativa ao exercício de 2006, o
Parlamento instou a sua administração a aplicar correcta e coerentemente as regras e a
melhorar os procedimentos de execução e a comunicação com os deputados.

Na mesma resolução, o Parlamento referiu igualmente que a Mesa confiara ao
Secretário-Geral a missão de contactar a Comissão e o Conselho com vista a estabele-
cer um novo conjunto de regras e encarregara um grupo de trabalho de avaliar o fun-
cionamento das regras existentes e de propor alterações quando necessário.

O Parlamento deverá:
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Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta

— garantir que todos os deputados em questão
apresentem «declarações de despesas» e «decla-
rações dos montantes facturados» em relação
a cada exercício;

Respostas do Parlamento Europeu

— A Administração está a fazer os possíveis para que os documentos de regularização das des-
pesas de assistência parlamentar sejam apresentados em conformidade com a regulamenta-
ção. Em Fevereiro e Março de 2008 foi enviada uma carta a todos os deputados em questão
para lhes comunicar a lista dos assistentes e os montantes a regularizar, bem como a data
limite de 31 de Maio de 2008 para a apresentação dos documentos relativos aos exercícios
de 2004 e 2005.

Em relação ao exercício de regularização para 2007, foi enviado, durante o mês de Abril, um
primeiro aviso a todos os deputados implicados. Em finais de Junho, todos os deputados que
não apresentaram os documentos solicitados, ou que apresentaram documentos incompletos,
em relação a um ou vários dos anos em questão, receberam um aviso da Administração, assi-
nado pelo secretário-geral. Os deputados que não deram seguimento a este último aviso serão
objecto de uma suspensão dos pagamentos para os seus assistentes ou do lançamento do pro-
cedimento de recuperação previsto no n.o 3 do artigo 27.o da Regulamentação DSD.

O exercício de regularização das despesas de assistência parlamentar de 2006 já foi encer-
rado. Em relação a todos os casos em que falte documentação ou em que esta esteja incom-
pleta (0,2 % das despesas), encontra-se em curso o procedimento de recuperação. O mesmo
aplicar-se-á aos anos em relação aos quais está em curso a regularização (Julho a Dezembro
de 2004, 2005 e 2007).

Aquando de um controlo ex post efectuado pelo serviço gestor em finais de 2007, verificou-se
que, num número muito reduzido de dossiers, faltava o certificado requerido em matéria de
segurança social. Em conformidade com a alínea a) do n.o 5 do artigo 14.o da Regulamen-
tação DSD, os pagamentos em questão foram suspensos para todos os dossiers que não foram
completados nos prazos comunicados aos deputados implicados.

Em relação aos exercícios de regularização para 2004 e 2005, os documentos justificativos
enviados pelos deputados até 12 de Setembro de 2008 cobrem respectivamente 99,45 %
e 99,33 % dos pagamentos efectuados. No tocante ao exercício para 2007, esta percenta-
gem eleva-se a 99,63 %. Em relação ao conjunto dos três anos, e na presente fase de apre-
ciação dos documentos comprovativos pelos serviços, os documentos aceites como justificação
adequada cobrem cerca de 91 % dos pagamentos efectuados. Uma parte dos documentos rece-
bidos ainda está a ser apreciada e outra parte está a ser objecto de um pedido de informações
complementares. Os dados actualizados serão enviados ao Tribunal antes do prazo fixado
para 15 de Outubro de 2008.

— reforçar os controlos do subsídio de assistên-
cia aos deputados, incluindo controlos aleató-
rios das facturas que os deputados têm em sua
posse;

— A Mesa foi informada sobre o princípio de efectuar mais controlos exaustivos baseados em
controlos aleatórios quando o prazo indicado no último aviso tiver expirado.

— garantir que, caso não seja fornecida docu-
mentação que prove inequivocamente que os
serviços pagos foram de facto fornecidos,
sejam aplicadas medidas adequadas relativa-
mente aos montantes não justificados, como
suspensão dos pagamentos e/ou emissão de
ordens de recuperação;

— No que respeita a 2006, desde princípios de 2008 o secretário-geral enviou cartas a cerca de
uma dúzia de deputados comunicando-lhes o lançamento do procedimento de recuperação pre-
visto no n.o 3 do artigo 27.o da Regulamentação DSD, por incumprimento da regulamen-
tação relativa às despesas de assistência parlamentar, e ordenou uma suspensão dos
pagamentos em cerca de uma dezena de casos.

— continuar a desenvolver o quadro regulamen-
tar aplicado ao subsídio de assistência aos
deputados, de modo a dar resposta às suas
insuficiências.

— Em 10 de Março de 2008, a Mesa, por recomendação da Conferência dos Presidentes, encar-
regou o secretário-geral de assegurar a aplicação e a execução coerentes das regras internas do
Parlamento Europeu em matéria de reembolso das despesas de assistência parlamentar,
incumbiu o secretário-geral de contactar a Comissão e o Conselho com vista ao estabeleci-
mento de um novo conjunto de regras e encarregou um grupo de trabalho de avaliar a ope-
racionalidade das regras em vigor e propor alterações se necessário.

Em 9 de Julho, no âmbito da aprovação das medidas de execução do Estatuto dos Deputa-
dos, a Mesa adoptou novas regras com base nas recomendações do grupo de trabalho.
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Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta

Regime de pensão complementar para os deputados do
Parlamento Europeu

Relatório anual relativo ao exercício de 2006, qua-
dro 10.2:

O regime deverá dispor de normas claras que per-
mitam definir as obrigações e responsabilidades do
Parlamento Europeu e dos beneficiários do regime
no caso de um défice.

Não foram estabelecidas regras relativas às obrigações e responsabilidades do Parla-
mento Europeu e dos beneficiários do regime no caso de um défice.

Devem ser estabelecidas regras apropriadas que
definam as obrigações e responsabilidades do Par-
lamento Europeu e dos beneficiários do regime no
caso de um défice.

Respostas do Parlamento Europeu

Confrontado com um défice actuarial que, em finais de 2004, ascendia a 43 765 745 EUR, as
questões relativas à gestão do regime de pensão complementar voluntário dos deputados foi deba-
tido pela Mesa na sua reunião de 30 de Novembro de 2005. Nessa reunião, a Mesa aprovou as
conclusões do seu grupo de trabalho sobre o Fundo de Pensões, ou seja:

— aprovar uma alteração à Regulamentação DSD no sentido de aumentar, em 1 de Janeiro de
2006, a taxa de contribuição total de 39 % para 45 %;

— encarregar um grupo de trabalho de apresentar, com base num estudo actuarial independente,
um relatório sobre a situação financeira do Fundo na sequência da aprovação do Estatuto dos
Deputados;

— comprometer-se a tomar, no âmbito da aplicação do novo Estatuto, as medidas necessárias
para garantir o pagamento das pensões complementares depois da entrada em vigor do novo
Estatuto em 2009;

— tomar nota de que, uma vez aprovadas estas medidas, será possível estabelecer a convenção
que rege as relações e as responsabilidades respectivas do Fundo e do Parlamento, tal como
recordado pelo Tribunal de Contas.

Conforme indicado na programação das medidas adoptadas pela Mesa em 30 de Novembro de
2005, só uma vez aprovadas estas medidas será possível estabelecer a convenção que rege as rela-
ções e as responsabilidades respectivas do Fundo e do Parlamento, tal como recordado pelo Tri-
bunal de Contas. Em conformidade com esta estratégia, um estudo actuarial encomendado pelo
Parlamento foi encerrado em finais de 2007, tendo sido transmitido ao grupo de trabalho da
Mesa encarregado de elaborar medidas de execução do Estatuto dos Deputados. O artigo 77.o do
projecto de medidas de execução diz respeito à situação do Fundo de Pensões.

Na sua reunião de 19 de Maio de 2008, a Mesa decidiu abandonar o sistema de cobrança das
contribuições dos deputados sobre o subsídio para despesas gerais. Antes da pausa do Verão, o
Secretário-Geral tinha enviado uma comunicação informando os membros do Fundo de Pensões
da modificação do procedimento.

Em 9 de Julho de 2008, a Mesa adoptou as medidas de execução, o que abre o caminho para que
se passe à fase seguinte. Com efeito, com base no que foi decidido nessas medidas sobre o futuro
do Fundo de Pensões, serão encetadas, dentro em breve, as negociações com vista à conclusão de
uma Convenção que rege as relações e as responsabilidades entre o Fundo e o Parlamento, que pro-
vavelmente se encerrarão em inícios do próximo ano.

Pagamento, pelo Conselho, de períodos adicionais de férias
anuais não usufruídas

Relatórios anuais relativos aos exercícios de 2004,
ponto 9.18 e 2005, quadro 10.2:

No caso do Conselho, os períodos adicionais de
férias anuais concedidos até 31 de Dezembro de
1997 como compensação de horas extraordinárias
são pagos aquando da aposentação, se o funcioná-
rio não tiver usufruído dessas férias. Dado que o pes-
soal das categorias A e B não tem direito a
compensação por horas extraordinárias, esses paga-
mentos não estão em conformidade com o
artigo 56.o do Estatuto dos Funcionários.

Embora o Secretariado-Geral tenha tomado medidas para suprimir gradualmente o
volume de férias compensatórias para o pessoal das categorias A e B concedidas antes
de 31 de Dezembro de 1997, foram ainda efectuados pagamentos em 2007 para com-
pensar períodos adicionais de férias anuais não usufruídas.

O pagamento de períodos adicionais de férias não
usufruídas deve cessar.

Respostas do Conselho

Tal como já foi referido nas respostas aos relatórios do Tribunal de Contas relativos a exercícios
anteriores, o Secretariado-Geral do Conselho tem conhecimento da posição do Tribunal em rela-
ção ao pagamento das reservas de dias de compensação não gozados, acumulados antes
de 31 de Dezembro de 2007, e concorda inteiramente com a observação aduzida pelo Tribunal
sobre a necessidade de pôr termo, o mais rapidamente possível, ao processo de regularização em
curso. Como observado pelo Tribunal, foi instaurado um regime obrigatório que visa a liquidação
total, até 2009, de todas as reservas remanescentes.

Neste contexto, o Secretariado-Geral recorda que, em seu entender, a prossecução do regime de
liquidação progressiva dessas reservas até à fase final em 2009 é uma consequência inevitável da
obrigação de respeitar os direitos adquiridos e os princípios fundamentais do direito europeu em
matéria de legítimas expectativas e igualdade de tratamento.

Além disso, o Secretariado-Geral recorda que já tomara medidas em 1997 para evitar que tal situ-
ação se repetisse no futuro.

O Secretariado-Geral também adoptou uma decisão que evitará pagamentos residuais relativos a
dias de compensação aquando da aposentação. Registe-se ainda que tenciona concluir os traba-
lhos destinados a eliminar, em 2009, todas as compensações não financeiras que não estejam em
conformidade com o artigo 56.o do Estatuto.
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Observações do Tribunal Medidas tomadas Análise do Tribunal Resposta

Acompanhamento dos abonos de família pela Comissão

Relatórios anuais relativos aos exercícios de 2005,
ponto 10.12, e 2006, quadro 10.2:

Não é solicitado regularmente aos funcionários que
recebem o abono de lar e não têm filhos a cargo que
actualizem as informações. Em relação a 676 dos
1 605 funcionários da Comissão que trabalham em
Bruxelas e se encontram nessas circunstâncias, não
há elementos comprovativos de que lhes tenha sido
pedido que confirmassem ou actualizassem as suas
declarações iniciais. Verificou-se igualmente a exis-
tência de controlos insuficientes em relação a funci-
onários que possam ter recebido abonos nacionais
por filho a cargo; se tal foi o caso, esses abonos deve-
riam ter sido deduzidos dos que são pagos em con-
formidade com o Estatuto dos Funcionários.

Em 2006 a Comissão procedeu ao acompanha-
mento de 231 dos 676 casos, prevendo acompanhar
os restantes no prazo de dois anos.

O acompanhamento dos diferentes tipos de abono de família ainda se baseia princi-
palmente na comunicação voluntária de informações pelos funcionários. Em Fevereiro
de 2008 ainda havia 703 casos em que o controlo mais recente fora efectuado antes
de 2005, o que representa mais de 37 % do número total de funcionários que traba-
lham em Bruxelas que recebem o abono de lar e não têm filhos a cargo.

A Comissão deve tomar medidas suplementares
para verificar regularmente os abonos de família.

Respostas da Comissão

É actualmente dada prioridade à verificação do direito a abonos de lar. A partir de Maio de 2008,
um funcionário passa a ser responsável por esta função, a fim de recuperar os atrasos registados
no processo de verificação. Em simultâneo, para as mesmas pessoas, os abonos de lar recebidos de
outras fontes são igualmente verificados e, caso necessário, as quantias são corrigidas com efeitos
retroactivos. Seguir-se-ão outras pessoas que recebem potencialmente abonos de outras fontes e que
não foram recentemente objecto de controlo.
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ANEXO I

Informações financeiras sobre o orçamento geral
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INFORMAÇÕES DE BASE SOBRE O ORÇAMENTO

1. ORIGEM DO ORÇAMENTO

O orçamento engloba as despesas da Comunidade Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica (Euratom). Engloba igual-
mente as despesas administrativas da cooperação nos domínios da «Justiça e Assuntos Internos» e da Política Externa e de Segurança
Comum, bem como todas as outras despesas que o Conselho considera deverem ficar a cargo do orçamento de forma a permitir a exe-
cução destas políticas.

2. BASE JURÍDICA

O orçamento rege-se pelas disposições financeiras dos Tratados de Roma (1) (2) (artigos 268o a 280o do Tratado CE e 171o a 183o do
Tratado Euratom) e pelos regulamentos financeiros (3).

3. PRINCÍPIOS ORÇAMENTAIS ENUNCIADOS NOS TRATADOS E NO REGULAMENTO FINANCEIRO

Todas as receitas e todas as despesas comunitárias devem ser agrupadas num orçamento único (unidade e veracidade). O orçamento é
aprovado para um exercício orçamental (anualidade). As receitas e despesas do orçamento devem ser equilibradas (equilíbrio). A elabo-
ração, execução e prestação das contas são efectuadas em euros (unidade de conta). As receitas devem servir para financiar indistinta-
mente todas as despesas e devem, tal como as despesas, ser inscritas no orçamento, e posteriormente nas demonstrações financeiras, pelo
seu montante integral e sem compensação entre si (universalidade). As dotações são especificadas por títulos e capítulos; os capítulos
subdividem-se em artigos e números (especificação). As dotações orçamentais devem ser utilizadas segundo os princípios de economia,
eficiência e eficácia (boa gestão financeira). O orçamento é elaborado e executado e é objecto de prestação de contas no respeito pelo
princípio de transparência (transparência). Existem algumas pequenas excepções a estes princípios gerais.

4. CONTEÚDO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

O orçamento consta de um «mapa geral de receitas e despesas» e de secções divididas em «mapas de receitas e despesas» de cada institui-
ção. As nove secções são as seguintes: (I) Parlamento; (II) Conselho; (III) Comissão; (IV) Tribunal de Justiça; (V) Tribunal de Contas;
(VI) Comité Económico e Social; (VII) Comité das Regiões; (VIII) Provedor de Justiça Europeu e (IX) Autoridade Europeia para a Protecção
de Dados.

No interior de cada secção, as receitas e despesas são classificadas por rubricas orçamentais (títulos, capítulos, artigos e eventualmente
números) segundo a sua natureza ou o seu destino.

5. FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO (RECEITAS ORÇAMENTAIS)

O financiamento do orçamento é assegurado essencialmente pelos recursos próprios das Comunidades: recursos próprios baseados no
RNB, recursos próprios provenientes do IVA, direitos aduaneiros, direitos agrícolas e quotizações do açúcar e isoglicose (4).

Além dos recursos próprios, existem outras receitas que são marginais (ver Gráfico I).

6. TIPOS DE DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS

Para cobrir as despesas previsionais, o orçamento distingue os seguintes tipos de dotações orçamentais:

a) as dotações diferenciadas (DD) destinam-se a financiar acções plurianuais em determinados domínios orçamentais. Incluem as dota-
ções de autorização (DA) e as dotações de pagamento (DP):

— as dotações de autorização permitem contrair durante o exercício em curso obrigações jurídicas relativas a acções cuja realiza-
ção abrange vários exercícios;

(1) Tratado de Roma (25 de Março de 1957): Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia (CEE).
(2) Tratado de Roma (25 de Março de 1957): Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica (Euratom).
(3) Principalmente o Regulamento Financeiro (RF) de 25 de Junho de 2002 (JO L 248 de 16.9.2002).
(4) Principais actos jurídicos relativos aos recursos próprios: Decisão 2007/436/CE do Conselho, de 7 de Junho de 2007 (JO L 163 de 23.6.2007); Deci-
são 2000/597/CE, Euratom do Conselho, de 29 de Setembro de 2000 (JO L 253 de 7.10.2000); Regulamento (CE, Euratom) n.o 1150/2000 do Con-
selho, de 22 de Maio de 2000 (JO L 130 de 31.5.2000); Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1553/89 do Conselho, de 29 de Maio de 1989 (JO L 155
de 7.6.1989); Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado
(JO L 347 de 11.12.2006); Directiva 89/130/CEE, Euratom do Conselho, de 13 de Fevereiro de 1989, relativa à harmonização da determinação do
produto nacional bruto a preços de mercado (JO L 49 de 21.2.1989); Regulamento (CE, Euratom) n.o 1287/2003 do Conselho, de 15 de Julho de
2003, relativo à harmonização do rendimento nacional bruto a preços de mercado (JO L 181 de 19.7.2003).
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— as dotações de pagamento permitem financiar as despesas que decorrem de autorizações concedidas durante o exercício em curso
e exercícios anteriores;

b) as dotações não diferenciadas (DND) permitem assegurar a autorização e o pagamento das despesas relativas a acções anuais durante
cada exercício.

Por conseguinte, é importante apurar os dois totais seguintes em relação a cada exercício:

a) total das dotações para autorizações (DPA) (5) = dotações não diferenciadas (DND) + dotações de autorização (DA) (5);

b) total das dotações para pagamentos (DPP) (5) = dotações não diferenciadas (DND) + dotações de pagamento (DP) (5).

As receitas orçamentais servem para cobrir o total das dotações para pagamentos. As dotações de autorização não têm de ser cobertas
por receitas.

O esquema simplificado seguinte (montantes fictícios) mostra o impacto destes tipos de dotações em cada exercício.

(5) É importante notar a diferença entre «dotações para autorizações» e «dotações de autorização», assim como entre «dotações para pagamentos» e «dota-
ções de pagamento». As duas noções «dotações de autorização» e «dotações de pagamento» são utilizadas exclusivamente no contexto das dotações
diferenciadas.
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7. EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

7.1. Responsabilidade pela execução

A Comissão executa o orçamento nos termos do Regulamento Financeiro, sob a sua própria responsabilidade e no limite das dotações
concedidas; reconhece igualmente às outras instituições os poderes necessários para a execução das secções do orçamento relativas a cada
uma delas (6). O Regulamento Financeiro especifica os procedimentos de execução e nomeadamente a responsabilidade dos gestores orça-
mentais, dos contabilistas, dos gestores de fundos para adiantamentos e dos auditores financeiros das instituições. Nos dois maiores domí-
nios de despesas (FEAGA e Fundos Estruturais), a gestão dos fundos comunitários é partilhada com os Estados-Membros.

7.2. Execução das receitas

As receitas previsionais são inscritas no orçamento sem prejuízo de eventuais alterações introduzidas por orçamentos rectificativos e
suplementares.

A execução orçamental das receitas consiste no apuramento dos direitos e na cobrança dos montantes devidos às Comunidades (recursos
próprios e outras receitas). Rege-se por disposições especiais (7). As receitas efectivas de um exercício são definidas como a soma das
cobranças sobre direitos apurados do exercício corrente e das cobranças sobre direitos ainda por cobrar de exercícios anteriores.

7.3. Execução das despesas

As despesas previsionais são inscritas no orçamento.

A execução orçamental das despesas, ou seja a evolução e utilização das dotações, pode ser resumida da seguinte forma:

a) dotações para autorizações:

i) evolução das dotações: o total das dotações para autorizações disponível durante um exercício é composto pelos seguintes ele-
mentos: orçamento inicial (DND e DA) + orçamentos rectificativos e suplementares + receitas afectadas + transferências + dota-
ções de autorização transitadas do exercício anterior + verbas transitadas não automaticamente do exercício anterior ainda não
autorizadas + dotações de autorização anuladas em exercícios anteriores e reconstituídas;

ii) utilização das dotações: as dotações para autorizações definitivas estão disponíveis ao longo do exercício para conceder autoriza-
ções (dotações para autorizações utilizadas = montante das autorizações concedidas);

iii) dotações do exercício transitadas para o exercício seguinte: as dotações do exercício não utilizadas podem transitar para o exercício
seguinte após decisão da instituição em causa. As dotações disponíveis a título das receitas afectadas são objecto de uma tran-
sição automática;

iv) anulação de dotações: o saldo é anulado;

b) dotações para pagamentos:

i) evolução das dotações: o total das dotações para pagamentos disponíveis durante um exercício é composto pelos seguintes ele-
mentos: orçamento inicial (DND e DP) + orçamentos rectificativos e suplementares + receitas afectadas + transferências + dota-
ções transitadas do exercício anterior de forma automática ou não automática;

ii) utilização das dotações do exercício: as dotações para pagamentos do exercício estão disponíveis durante o exercício para efectuar
pagamentos. Não incluem as dotações transitadas do exercício anterior (dotações para pagamentos utilizadas = montante dos
pagamentos efectuados a partir das dotações do exercício);

iii) dotações do exercício transitadas para o exercício seguinte: as dotações do exercício não utilizadas podem transitar para o exercício
seguinte após decisão da instituição em causa. As dotações disponíveis a título das receitas afectadas são objecto de uma tran-
sição automática;

(6) Artigos 274o do Tratado CE, 179o do Tratado Euratom e 50o do RF.
(7) Artigos 69o a 74o do Regulamento Financeiro e Regulamento (CE, Euratom) n.o 1150/2000.
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iv) anulação de dotações: o saldo é anulado;

v) total dos pagamentos efectuados durante o exercício: pagamentos contra dotações para pagamentos do exercício + pagamentos con-
tra dotações para pagamentos transitadas do exercício anterior;

vi) despesas efectivas realizadas em relação a um exercício: despesas das demonstrações consolidadas sobre a execução orçamental (ver
ponto 7.4) = pagamentos contra dotações para pagamentos do exercício + dotações para pagamentos do exercício transitadas
para o exercício seguinte.

7.4. Demonstrações consolidadas relativas à execução orçamental e determinação do saldo do exercício

As demonstrações consolidadas relativas à execução orçamental são elaboradas no encerramento de cada exercício. Determinam o saldo
do exercício, que é inscrito no orçamento do exercício seguinte através de um orçamento rectificativo.

8. PRESTAÇÃO DE CONTAS

As contas de um exercício são comunicadas ao Parlamento, ao Conselho e ao Tribunal de Contas; estas contas são apresentadas sob a
forma de demonstrações financeiras e de mapas sobre a execução orçamental, acompanhados de um relatório sobre a gestão orçamental
e financeira. As contas provisórias são comunicadas o mais tardar em 31 de Março do exercício seguinte; as contas definitivas têm de ser
apresentadas até 31 de Julho do exercício em causa.

As contas anuais das Comunidades Europeias relativas ao exercício de 2007 constituem o terceiro conjunto de contas elaboradas com
base nas regras da contabilidade de exercício, introduzidas pelas Comunidades Europeias em 2005. No exercício de 2007 também se deu
a actualização do Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias, cuja nova versão entrou em vigor
em 1 de Maio de 2007.

Saliente-se que nas contas consolidadas relativas ao exercício de 2007:

— o total do activo aumentou de 67 332 milhões de euros em 2006 para 75 720 milhões de euros, tendo o total do passivo aumen-
tado de 131 550 milhões de euros para 131 646 milhões de euros. A diferença entre o activo e o passivo será financiada a curto
prazo por fundos orçamentais já votados ou garantida a longo prazo pelos Estados-Membros;

— o resultado económico do exercício aumentou de um excedente de 197 milhões de euros em 2006 para um excedente de
10 120 milhões de euros em 2007.

9. AUDITORIA EXTERNA

Desde 1977, o controlo externo do orçamento é efectuado pelo Tribunal de Contas das Comunidades Europeias (8). O Tribunal de Con-
tas examina as contas da totalidade das receitas e despesas do orçamento. Envia ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma declaração
sobre a fiabilidade das contas e a regularidade e legalidade das operações a que elas se referem. Verifica igualmente a legalidade e a regu-
laridade das receitas e das despesas, bem como a boa gestão financeira. Os controlos podem ser efectuados antes do encerramento das
contas do exercício considerado, com base em documentos e, se necessário, no próprio local junto das instituições das Comunidades, nos
Estados-Membros e nos países terceiros. O Tribunal de Contas elabora um relatório anual relativo a cada exercício e pode, além disso,
apresentar em qualquer altura as suas observações sobre questões específicas e emitir pareceres a pedido de qualquer das instituições da
Comunidade.

10. QUITAÇÃO E SEGUIMENTO A DAR

Desde 1977 são aplicáveis as seguintes disposições (9): antes de 30 de Abril do segundo ano posterior ao exercício considerado, o Par-
lamento, sob recomendação do Conselho, dá à Comissão quitação quanto à execução do orçamento. Para o efeito, o Conselho e o Par-
lamento examinam as contas apresentadas pela Comissão, assim como o relatório anual e os relatórios especiais do Tribunal de Contas.
As instituições devem tomar todas as medidas convenientes para dar seguimento às observações que figuram nas decisões de quitação e
apresentar um relatório sobre as medidas adoptadas.

(8) Artigos 246o, 247o e 248o do Tratado CE, 160o-A, 160o-B e 160o-C do Tratado Euratom e 139o a 147o do RF.
(9) Artigos 276o do Tratado CE e 180o-B do Tratado Euratom.
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NOTAS EXPLICATIVAS

FONTES DOS DADOS FINANCEIROS

Os dados financeiros apresentados no presente anexo foram extraídos das contas anuais das Comunidades Europeias, bem como de vários
outros instrumentos de gestão financeira fornecidos pela Comissão. A repartição geográfica foi determinada a partir dos códigos de país
do sistema de informação contabilística da Comissão (ABAC). Como salienta a Comissão, quer se trate das receitas ou das despesas, todos
os dados repartidos por Estado-Membro são resultado de operações aritméticas que dão uma visão muito limitada dos benefícios que cada
Estado-Membro tira da União. Devem, portanto, ser interpretados com prudência.

UNIDADE MONETÁRIA

Todos os dados financeiros são apresentados em milhões de euros. Os totais são arredondados a partir de cada valor exacto, não repre-
sentando portanto necessariamente a soma dos arredondamentos.

ABREVIATURAS E SÍMBOLOS UTILIZADOS

AT Áustria

BE Bélgica

BG Bulgária

CE Comunidade(s) Europeia(s)

CEE Comunidade Económica Europeia

CEEA ou Euratom Comunidade Europeia da Energia Atómica

CY Chipre

CZ República Checa

DA Dotações de autorização

DD Dotações diferenciadas

DE Alemanha

DK Dinamarca

DND Dotações não diferenciadas

DP Dotações de pagamento

DPA Dotações para autorizações

DPP Dotações para pagamentos

EE Estónia

EFTA ou AECL Associação Europeia de Comércio Livre

EL Grécia

ES Espanha

FI Finlândia

FR França

G Gráfico ao qual se faz referência em outros gráficos (por exemplo: G III)

HU Hungria

IE Irlanda

IT Itália
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IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado

JO Jornal Oficial da União Europeia

LT Lituânia

LV Letónia

LU Luxemburgo

MT Malta

NL Países Baixos

PL Polónia

PT Portugal

RF Regulamento Financeiro de 25 de Junho de 2002

RNB Rendimento Nacional Bruto

RO Roménia

S Secção do orçamento

SE Suécia

SI Eslovénia

SK Eslováquia

T Título do orçamento

UE União Europeia

UE-27 Total dos 27 Estados-Membros da União Europeia

UK Reino Unido

0,0 Dados entre 0 e 0,05

— Ausência de dados

252 PT Jornal Oficial da União Europeia 10.11.2008



GRÁFICOS

ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2007 E EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DURANTE O EXERCÍCIO DE 2007
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G II Orçamento de 2007 — Dotações para autorizações

G III Dotações para autorizações disponíveis em 2007 e sua utilização
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CONTAS CONSOLIDADAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2007

G VII Balanço consolidado

G VIII Conta dos resultados económicos consolidada
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Gráfico I
Orçamento de 2007 — Receitas previsionais e dotações para pagamentos finais

[Para os critérios de receitas, ver «Informações de base sobre o orçamento», ponto 7.2; para os critérios de despesas, ver «Informações
de base sobre o orçamento», ponto 7.3, e para inform. mais pormenorizadas, ver G IV, coluna (a)]

(milhões de euros e %)

RECEITAS previsionais: DESPESAS previsionais:
(Dotações para

pagamentos finais)

(4)

PT

IE
FI

DK
AT

PLSE

EL

BE

NL

ES

UK

IT

FR

DE

Total das
receitas

previsionais:

113 845,7 (1)

Total das
dotações para
pagamentos:

113 845,7 (2)
6 175,7 (3)

120 021,4

Recursos
próprios por

Estado-Membro

Dotações por
instituição

Receitas por tipo Dotações por rubrica

Legenda das receitas
Total dos recursos próprios (por Estado-Membro)
Direitos agrícolas 1 486,8 (1,3 %)
Quotizações do açúcar e isoglicose – 37,7 (0 %)
Direitos aduaneiros 15 083,8 (13,2 %)
Recursos próprios baseados no IVA 19 478,6 (17,1 %)
Recursos próprios baseados no RNB 74 022,0 (65 %)
Outras receitas 1 703,7 (1,5 %)
Excedente disponível do exercício anterior 2 108,6 (1,9 %)

Legenda das despesas
Rubricas das perspectivas financeiras
1. Crescimento sustentável 45 461,8 (37,9 %)
2. Preservação e gestão dos recursos naturais 57 019,7 (47,5 %)
3. Cidadania, liberdade, segurança e justiça 1 356,2 (1,1 %)
4. A UE enquanto actor mundial 7 779,5 (6,5 %)
5. Despesas administrativas 7 959,5 (6,6 %)
6. Compensação 444,6 (0,4 %)
Dotações à disposição de outras instituições 3 046,6 (2,5 %)
Dotações à disposição da Comissão, 116 974,8 (97,5 %)
das quais dotações operacionais 112 061,9 (93,4 %)

(1) Após orçamentos rectificativos e suplementares.
(4) A contribuição de CZ, RO, HU, SK, SI, LU, BG, LT, LV, EE, CY, MT para
as receitas foi agrupada.

(2) Após orçamentos rectificativos e suplementares e transferências entre
rubricas.

(3) Receitas afectadas, dotações reconstituídas, dotações transitadas e reuti-
lização.
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Gráfico II
Orçamento de 2007 — Dotações para autorizações

[após orçamentos rectificativos e suplementares; para informações mais pormenorizadas, ver Gráfico III, coluna (b)]

(milhões de euros e %)

Nota:
O total das dotações para autorizações não está em
equilíbrio com as receitas orçamentais de 2007, dado
que as dotações de autorização incluem igualmente
montantes que serão financiados por receitas orça-
mentais de exercícios posteriores.

D
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Total das dotações
para autorizações:

130 881,1 milhões
de euros

Legenda das despesas
Rubricas das perspectivas financeiras:
1. Crescimento sustentável 56 060,3 (42,8 %)
2. Preservação e gestão dos recursos naturais 58 399,1 (44,6 %)
3. Cidadania, liberdade, segurança e justiça 1 543,8 (1,2 %)
4. A UE enquanto actor mundial 7 142,3 (5,5 %)
5. Despesas administrativas 7 291,0 (5,6 %)
6. Compensação 444,6 (0,3 %)
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Gráfico III

Dotações para autorizações disponíveis em 2007 e sua utilização
(milhões de euros e %)

Secções (S.) e títulos (T.) que correspondem à nomenclatura
orçamental de 2007 e rubricas do quadro financeiro

Financial
Framework

Dotações finais Utilização das dotações

Montante (1) Taxa
(%)

Autorizaç.
concedidas

Taxa de
utilização
(%)

Verbas
transit.
2008 (2)

Taxa (%) Anulações Taxa (%)

(a) (b) (b)/(a) (c) (c)/(b) (d) (d)/(b) (e) =
(b) – (c) – (d) (e)/(b)

Nomenclatura orçamental
I Parlamento (S. I) 1 453,6 1 379,7 94,9 57,2 3,9 16,6 1,1
II Conselho (S. II) 650,2 532,4 81,9 107,8 16,6 10,0 1,5
III Comissão (S. III) (3) 128 183,3 120 326,5 93,9 4 531,8 3,5 3 325,0 2,6
III.1 Assuntos económicos e financeiros (T.01) 330,3 309,0 93,6 1,3 0,4 19,9 6,0
III.2 Empresa (T.02) 575,0 537,5 93,5 28,0 4,9 9,6 1,7
III.3 Concorrência (T.03) 74,4 72,0 96,7 1,4 1,9 1,0 1,4
III.4 Emprego e assuntos sociais (T.04) 10 908,1 10 860,9 99,6 23,0 0,2 24,1 0,2
III.5 Agricultura e desenvolvimento rural (T.05) 57 040,8 52 026,7 91,2 3 385,7 5,9 1 628,4 2,9
III.6 Energia e transportes (T.06) 1 884,6 1 835,7 97,4 37,9 2,0 11,0 0,6
III.7 Ambiente (T.07) 373,9 348,5 93,2 13,4 3,6 11,9 3,2
III.8 Investigação (T.08) 4 049,5 3 838,8 94,8 204,4 5,0 6,2 0,2
III.9 Sociedade da informação e meios de comunica-

ção (T.09)
1 537,0 1 491,0 97,0 42,0 2,7 4,0 0,3

III.10 Investigação directa (T.10) 662,8 401,7 60,6 260,9 39,4 0,2 0,0
III.11 Pescas e assuntos marítimos (T.11) 958,9 706,5 73,7 5,3 0,6 247,1 25,8
III.12 Mercado interno (T.12) 57,3 55,3 96,5 0,9 1,5 1,1 2,0
III.13 Política regional (T.13) 35 434,0 34 880,2 98,4 135,1 0,4 418,8 1,2
III.14 Fiscalidade e união aduaneira (T.14) 113,8 100,9 88,7 1,8 1,6 11,1 9,7
III.15 Educação e cultura (T.15) 1 440,2 1 326,7 92,1 110,8 7,7 2,7 0,2
III.16 Comunicação (T.16) 204,1 196,9 96,5 1,2 0,6 5,9 2,9
III.17 Saúde e protecção dos consumidores (T.17) 571,9 502,2 87,8 9,4 1,7 60,2 10,5
III.18 Espaço de liberdade, de segurança e de justiça

(T.18)
693,2 626,0 90,3 10,6 1,5 56,7 8,2

III.19 Relações externas (T.19) 3 882,8 3 782,5 97,4 36,9 1,0 63,4 1,6
III.20 Comércio (T.20) 73,8 71,6 97,0 0,9 1,3 1,3 1,7
III.21 Desenvolvimento e relações com os países ACP

(T.21)
1 409,9 1 304,9 92,5 97,3 6,9 7,8 0,6

III.22 Alargamento (T.22) 1 133,1 1 052,6 92,9 77,7 6,9 2,7 0,2
III.23 Ajuda humanitária (T.23) 759,3 758,0 99,8 0,8 0,1 0,5 0,1
III.24 Luta contra a fraude (T.24) 72,6 68,8 94,7 0,0 0,0 3,8 5,3
III.25 Coordenação das políticas da Comissão e acon-

selh. jurídico (T.25)
177,6 169,4 95,4 3,5 2,0 4,7 2,7

III.26 Administração (T.26) 1 048,1 995,4 95,0 29,1 2,8 23,6 2,3
III.27 Orçamento (T.27) 508,8 499,1 98,1 1,8 0,3 7,9 1,5
III.28 Auditoria (T.28) 9,9 9,1 91,8 0,2 1,7 0,6 6,4
III.29 Estatísticas (T.29) 130,0 114,1 87,7 2,0 1,6 13,9 10,7
III.30 Pensões (T.30) 997,5 994,5 99,7 0,0 0,0 3,0 0,3
III.31 Serviços linguísticos (T.31) 403,4 389,8 96,6 8,5 2,1 5,1 1,3
III.40 Reservas (T.40) 666,7 — — — — 666,7 100,0
IV Tribunal de Justiça (S. IV) 274,7 266,0 96,8 1,6 0,6 7,1 2,6
V Tribunal de Contas (S. V) 121,5 109,6 90,2 0,3 0,2 11,6 9,6
VI Comité Económico e Social (S. VI) 116,3 106,6 91,6 0,6 0,5 9,1 7,8
VII Comité das Regiões (S. VII) 68,2 65,7 96,2 0,1 0,1 2,5 3,7
VIII Prov. de Just. Europ. (S. VIII) 8,2 7,4 90,5 — — 0,8 9,5
IX Autor. Europ. para a Protec. de Dados (S. IX) 5,0 4,3 86,1 — — 0,7 13,9

Total geral das dotações para autorizações 124 455,0 130 881,1 105,2 122 798,4 93,8 4 699,4 3,6 3 383,3 2,6

Quadro financeiro (4)
1 Crescimento sustentável 53 978,0 56 060,3 54 255,6 96,8 782,9 1,4 1 021,9 1,8
2 Preservação e gestão dos recursos naturais 55 142,0 58 399,1 53 121,7 91,0 3 353,5 5,7 1 923,9 3,3
3 Cidadania, liberdade, segurança e justiça 1 273,0 1 543,8 1 421,9 92,1 46,0 3,0 76,0 4,9
4 A EU enquanto actor mundial 6 578,0 7 142,3 6 636,8 92,9 273,7 3,8 231,8 3,2
5 Despesas administrativas 7 039,0 (5) 7 291,0 6 917,8 94,9 243,3 3,3 129,9 1,8
6 Compensação 445,0 444,6 444,6 100,0 — — — —

Total geral das dotações para autorizações 124 455,0 130 881,1 105,2 122 798,4 93,8 4 699,4 3,6 3 383,3 2,6

Total geral das dotações para pagamentos 122 190,0 120 021,4 98,2 113 953,3 94,9 4 603,3 3,8 1 464,8 1,2

(1) Dotações orçamentais definitivas após serem tomadas em consideração as transferências entre rubricas orçamentais, as dotações correspondentes às receitas afectadas ou equiparadas e as dotações
transitadas do exercício anterior. Em consequência, o limite previsto para algumas rubricas do quadro financeiro é excedido pelas dotações disponíveis.

(2) Incluindo as dotações correspondentes às receitas afectadas ou equiparadas.
(3) Na Secção III (Comissão), os Títulos (T) correspondem às actividades/domínios de política definidos pela instituição para a aplicação do sistema de elaboração do orçamento com base em actividades
(ABB, Activity Based Budgeting).

(4) Os limites máximos das rubricas do quadro financeiro incluem o ajustamento previsto no ponto 48 do Acordo Interinstitucional de 2006.
(5) O Acordo Interinstitucional de 2006 estipula no seu anexo que os montantes utilizados abaixo do limite máximo desta rubrica são calculados líquidos das contribuições do pessoal para o regime de
pensões, dentro do limite de 500 milhões de euros a preços de 2004 para o período 2007-2013. Em 2007 esta redução eleva-se a 75,8 milhões de euros.
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Gráfico IV

Dotações para pagamentos disponíveis em 2007 e sua utilização
(milhões de euros e %)

Secções (S.) e títulos (T.) que correspondem à nomenclatura
orçamental de 2007 e rubricas do quadro financeiro

Dotações finais (1)

Utilização das dotações

Pagamentos
efectuados em
2007

Taxa de
utilização (%)

Verbas transit.
em 2008 Taxa (%) Anulações Taxa (%)

(a) (b) (b)/(a) (c) (c)/(a) (d) = (a) – (b) – (c) (d)/(a)

Nomenclatura orçamental
I Parlamento (S. I) 1 668,2 1 329,1 79,7 308,5 18,5 30,6 1,8
II Conselho (S. II) 741,4 557,6 75,2 163,0 22,0 20,8 2,8
III Comissão (S. III) (2) 116 974,8 111 506,5 95,3 4 092,6 3,5 1 375,7 1,2
III.1 Assuntos económicos e financeiros (T.01) 328,7 262,1 79,7 6,9 2,1 59,6 18,1
III.2 Empresa (T.02) 549,7 369,8 67,3 62,5 11,4 117,3 21,3
III.3 Concorrência (T.03) 81,6 70,7 86,7 8,8 10,7 2,1 2,6
III.4 Emprego e assuntos sociais (T.04) 11 664,4 11 547,4 99,0 27,9 0,2 89,0 0,8
III.5 Agricultura e desenvolvimento rural (T.05) 55 802,4 53 685,2 96,2 1 965,0 3,5 152,1 0,3
III.6 Energia e transportes (T.06) 1 142,3 918,8 80,4 162,8 14,3 60,7 5,3
III.7 Ambiente (T.07) 283,9 231,8 81,6 23,0 8,1 29,1 10,3
III.8 Investigação (T.08) 3 311,8 2 678,5 80,9 609,4 18,4 24,0 0,7
III.9 Sociedade da informação e meios de comunica-

ção (T.09)
1 436,4 1 226,7 85,4 180,8 12,6 29,0 2,0

III.10 Investigação directa (T.10) 656,0 405,9 61,9 238,7 36,4 11,4 1,7
III.11 Pescas e assuntos marítimos (T.11) 1 248,1 1 039,0 83,2 13,1 1,0 196,0 15,7
III.12 Mercado interno (T.12) 63,9 54,4 85,2 6,5 10,2 2,9 4,6
III.13 Política regional (T.13) 26 693,1 26 583,0 99,6 14,2 0,1 95,8 0,4
III.14 Fiscalidade e união aduaneira (T.14) 122,9 84,7 68,9 7,9 6,4 30,3 24,6
III.15 Educação e cultura (T.15) 1 449,8 1 260,5 86,9 162,0 11,2 27,3 1,9
III.16 Comunicação (T.16) 223,1 182,8 81,9 20,8 9,3 19,5 8,7
III.17 Saúde e protecção dos consumidores (T.17) 582,5 447,8 76,9 42,6 7,3 92,1 15,8
III.18 Espaço de liberdade, de segurança e de justiça

(T.18)
428,4 258,8 60,4 97,5 22,8 72,1 16,8

III.19 Relações externas (T.19) 3 429,3 3 264,6 95,2 67,7 2,0 97,0 2,8
III.20 Comércio (T.20) 75,8 65,1 85,9 6,4 8,5 4,3 5,7
III.21 Desenvolvimento e relações com os países

ACP (T.21)
1 343,7 1 192,8 88,8 105,8 7,9 45,1 3,4

III.22 Alargamento (T.22) 1 793,2 1 748,5 97,5 19,6 1,1 25,1 1,4
III.23 Ajuda humanitária (T.23) 764,3 755,6 98,9 6,9 0,9 1,7 0,2
III.24 Luta contra a fraude (T.24) 75,0 59,7 79,6 5,8 7,8 9,4 12,6
III.25 Coordenação das políticas da Comissão e

aconselh. jurídico (T.25)
194,4 170,2 87,5 18,5 9,5 5,7 2,9

III.26 Administração (T.26) 1 154,7 965,4 83,6 150,9 13,1 38,5 3,3
III.27 Orçamento (T.27) 517,7 497,9 96,2 10,8 2,1 9,1 1,8
III.28 Auditoria (T.28) 10,8 8,9 83,0 1,0 9,4 0,8 7,5
III.29 Estatísticas (T.29) 133,6 102,0 76,4 12,6 9,4 18,9 14,2
III.30 Pensões (T.30) 997,5 994,5 99,7 0,0 0,0 3,0 0,3
III.31 Serviços linguísticos (T.31) 415,9 373,4 89,8 36,0 8,7 6,5 1,6
III.40 Reservas (T.40) — — — — — — —
IV Tribunal de Justiça (S. IV) 288,0 264,7 91,9 14,5 5,0 8,7 3,0
V Tribunal de Contas (S. V) 128,8 107,0 83,1 9,1 7,1 12,6 9,8
VI Comité Económico e Social (S. VI) 127,6 109,3 85,7 7,9 6,2 10,4 8,2
VII Comité das Regiões (S. VII) 77,7 67,5 86,9 6,2 8,0 4,0 5,1
VIII Prov. de Just. Europ. (S. VIII) 8,6 7,3 84,0 0,6 6,4 0,8 9,6
IX Autor. Europ. para a Protec. de Dados (S. IX) 6,4 4,2 66,7 1,0 16,0 1,1 17,3

Total geral das dotações para pagamentos 120 021,4 113 953,3 94,9 4 603,3 3,8 1 464,8 1,2

Quadro financeiro
1 Crescimento sustentável 45 461,8 43 713,0 96,2 1 359,1 3,0 389,7 0,9
2 Preservação e gestão dos recursos naturais 57 019,7 54 648,4 95,8 1 957,7 3,4 413,6 0,7
3 Cidadania, liberdade, segurança e justiça 1 356,2 1 049,8 77,4 162,6 12,0 143,8 10,6
4 A EU enquanto actor mundial 7 779,5 7 291,8 93,7 184,0 2,4 303,8 3,9
5 Despesas administrativas 7 959,5 6 805,6 85,5 940,0 11,8 214,0 2,7
6 Compensação 444,6 444,6 100,0 — — — —

Total geral das dotações para pagamentos 120 021,4 113 953,3 94,9 4 603,3 3,8 1 464,8 1,2

(1) Dotações orçamentais definitivas após serem tomadas em consideração as transferências entre rubricas orçamentais, as dotações correspondentes às receitas afectadas ou equiparadas e as dotações
transitadas do exercício anterior.

(2) Na Secção III (Comissão), os Títulos (T) correspondem às actividades/domínios de política definidos pela instituição para a aplicação do sistema de elaboração do orçamento com base em actividades
(ABB, Activity Based Budgeting).
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Gráfico V
Recursos próprios em 2007, por Estado-Membro

Receitas efectivas (milhões de euros e %)

BE BG CZ DK DE EE EL ES FI FR IE IT CY LV LT LU HU MT NL AT PL PT RO SI SK SE UK (1) EU 27

— Recursos próprios tradicionais 1 685,1 60,8 178,8 329,8 3 126,8 42,8 229,6 1 290,1 148,9 1 332,5 218,0 1 687,2 46,4 30,9 45,4 19,2 110,9 11,8 1 873,5 201,1 338,4 137,1 159,2 82,5 90,5 438,4 2 657,0 16 573,0

— Recursos IVA 468,5 46,3 199,9 332,8 3 635,2 26,8 697,9 1 722,8 260,7 3 113,8 276,4 2 030,1 25,0 35,2 47,1 53,2 137,8 9,1 936,3 409,0 508,7 269,4 162,1 55,9 84,6 486,6 3 409,6 19 440,8

— Recursos PNB 1 985,8 163,0 703,8 1 393,5 14 653,8 95,8 1 946,6 6 073,4 1 087,7 11 215,7 972,2 9 143,7 88,2 118,0 158,3 202,2 546,7 32,5 3 400,6 1 564,9 1 745,6 940,1 681,7 198,3 302,5 1 948,9 12 551,2 73 914,8

— Correcção Reino Unido 232,5 20,8 84,4 162,9 294,2 11,2 145,8 751,7 132,0 1 326,9 119,6 1 163,2 10,7 14,9 20,1 21,2 74,9 3,6 92,4 43,0 215,8 113,9 86,4 22,6 41,6 41,3 –
5 188,9 58,9

TOTAL 4 371,9 290,8 1 167,0 2 219,0 21 710,0 176,7 3 019,9 9 838,2 1 629,4 16 988,9 1 586,4 14 024,2 170,3 199,0 271,0 295,8 870,2 57,0 6 302,8 2 218,1 2 808,6 1 460,4 1 089,4 359,4 519,2 2 915,2 13 429,0 109 987,5

4,0 % 0,3 % 1,1 % 2,0 % 19,7 % 0,2 % 2,7 % 8,9 % 1,5 % 15,4 % 1,4 % 12,8 % 0,2 % 0,2 % 0,2 % 0,3 % 0,8 % 0,1 % 5,7 % 2,0 % 2,6 % 1,3 % 1,0 % 0,3 % 0,5 % 2,7 % 12,2 % 100,0 %

(1) No que se refere ao Reino Unido, é aplicada uma correcção (5 188,9 milhões de euros) ao montante bruto dos recursos próprios (18 617,8 milhões de euros). O financiamento deste ajustamento é suportado pelos outros Estados-Membros.
Esta correcção apenas foi imputada às componentes IVA e RNB dos recursos próprios brutos proporcionalmente aos seus respectivos montantes.
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Gráfico VI
Pagamentos efectuados em 2007, em cada Estado-Membro (1)

Nota: Pagamentos efectuados em 2007 = pagamentos contra dotações operacionais de 2007 mais pagamentos contra verbas transitadas de 2006.

Rubricas do quadro financeiro (milhões de euros e %)

BE BG CZ DK DE EE EL ES FI FR IE IT CY LV LT LU HU MT NL AT PL PT RO SI SK SE UK
Países
terceiros
e diver-
sos (2)

Total

— Crescimento sustentável 999,8 161,7 952,5 214,5 5 034,1 226,8 4 704,8 5 683,7 400,3 3 089,6 344,5 5 055,5 41,9 449,8 507,6 163,9 1 351,6 54,0 578,3 401,1 4 323,1 2 552,8 450,9 185,9 667,3 459,4 2 949,7 1 707,7 43 713,0
Competitividade 653,0 16,8 34,2 85,3 722,3 10,1 112,2 254,1 78,3 640,3 80,8 603,1 7,5 12,5 42,0 150,8 47,4 4,9 326,9 136,4 106,0 96,8 29,5 23,9 32,1 155,9 592,7 1 683,4 6 739,0
Coesão 346,9 144,9 918,3 129,3 4 311,8 216,8 4 592,6 5 429,6 322,0 2 449,3 263,7 4 452,5 34,4 437,2 465,5 13,1 1 304,2 49,1 251,4 264,7 4 217,1 2 456,1 421,4 162,0 635,2 303,5 2 357,0 24,3 36 974,0

— Preservação e gestão
dos recursos naturais 925,6 6,6 717,1 1 173,3 6 905,9 121,6 3 644,5 7 042,6 977,9 10 378,7 1 841,3 6 152,2 61,0 186,4 483,0 55,6 956,4 8,7 1 229,4 1 130,4 3 114,3 1 341,3 24,2 180,3 380,5 1 117,2 4 328,9 163,6 54 648,4

— Cidadania, liberdade,
segurança e justiça 91,0 3,3 18,1 8,7 234,4 9,3 19,3 27,3 11,0 99,6 7,2 88,4 9,0 10,0 15,8 10,6 37,4 11,4 39,6 26,9 89,2 21,3 4,4 9,2 13,9 45,1 42,9 45,7 1 049,8

— A EU enquanto actor
mundial 124,8 279,2 15,5 4,4 47,5 8,3 4,6 21,7 1,6 18,2 0,8 34,0 7,9 20,8 25,7 1,3 62,5 1,7 8,5 10,9 228,0 1,9 805,7 7,7 9,9 6,9 25,8 5 506,1 7 291,8

— Compensação — 129,3 — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — 315,4 — — — — — 444,6

TOTAL 2 141,2 580,0 1 703,2 1 400,9 12 221,9 366,1 8 373,1 12 775,3 1 390,8 13 586,0 2 193,9 11 330,1 119,8 667,0 1 032,1 231,4 2 407,9 75,8 1 855,8 1 569,3 7 754,6 3 917,3 1 600,6 383,1 1 071,6 1 628,6 7 347,2 7 423,1 107 147,7

2,0 % 0,5 % 1,6 % 1,3 % 11,4 % 0,3 % 7,8 % 11,9 % 1,3 % 12,7 % 2,0 % 10,6 % 0,1 % 0,6 % 1,0 % 0,2 % 2,2 % 0,1 % 1,7 % 1,5 % 7,2 % 3,7 % 1,5 % 0,4 % 1,0 % 1,5 % 6,9 % 6,9 % 100,0 %

(1) A repartição geográfica não corresponde a uma repartição dos pagamentos efectuados a favor dos Estados-Membros, mas a uma repartição das despesas segundo os dados que figuram no sistema contabilístico informatizado da Comissão ABAC.
(2) Os montantes em «Países terceiros e diversos» dizem essencialmente respeito a despesas ligadas a projectos desenvolvidos fora da União Europeia e à participação de países terceiros. São igualmente incluídas as despesas para as quais não foi possível efectuar uma repartição geográfica.
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Gráfico VII
Balanço consolidado

(milhões de euros)

31.12.2007 31.12.2006

Activo não corrente:

Activos intangíveis 44,0 37,0

Imóveis, instalações e equipamento 4 523,0 4 586,0

Investimentos a longo prazo 1 973,0 2 157,0

Empréstimos 1 806,0 2 023,0

Pré-financiamentos a longo prazo 14 015,0 22 425,0

Contas a receber a longo prazo 127,0 328,0

22 488,0 31 556,0

Activo corrente:

Existências 88,0 115,0

Investimentos a curto prazo 1 420,0 1 426,0

Pré-financiamentos a curto prazo 20 583,0 8 055,0

Contas a receber a curto prazo 12 051,0 9 796,0

Caixa e equivalentes de caixa 18 756,0 16 384,0

52 898,0 35 776,0

Activo total 75 386,0 67 332,0

Passivo não corrente:

Benefícios de empregado – 33 480,0 – 32 200,0

Provisões a longo prazo – 1 079,0 – 989,0

Passivo financeiro a longo prazo – 1 574,0 – 1 862,0

Outro passivo a longo prazo – 1 989,0 – 2 020,0

– 38 122,0 – 37 071,0

Passivo corrente:

Provisões a curto prazo – 369,0 – 379,0

Passivo financeiro a curto prazo – 135,0 – 20,0

Contas a pagar – 95 380,0 – 94 080,0

– 95 884,0 – 94 479,0

Passivo total – 134 006,0 – 131 550,0

Activo líquido – 58 620,0 – 64 218,0

Reservas 2 806,0 2 855,0

Montantes a solicitar aos Estados-Membros

Benefícios de empregado (longo prazo) – 33 480,0 – 32 200,0

Outras quantias – 27 946,0 – 34 873,0

Activo líquido – 58 620,0 – 64 218,0
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Gráfico VIII
Conta dos resultados económicos consolidada

(milhões de euros)

31.12.2007 31.12.2006

Receitas operacionais

Receitas de recursos próprios e contribuições 112 084 105 118

Outras receitas operacionais 9 080 8 368

121 164 113 486

Despesas operacionais

Despesas administrativas – 7 120 – 6 619

Despesas operacionais – 104 682 – 106 803

– 111 802 – 113 422

Excedente das actividades operacionais 9 362 64

Receitas financeiras 674 621

Despesas financeiras – 354 – 331

Variação das responsabilidades relativas aos benefícios sociais do pessoal – 2 207 108

Parte do excedente (défice) líquido de entidades associadas e empreendimentos conjun-
tos – 13 – 265

Resultado económico do exercício 7 462 197
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ANEXO II

Lista dos Relatórios Especiais adoptados pelo Tribunal de Contas desde o último Relatório Anual:

— Relatório Especial n.o 6/2007 sobre a eficácia da assistência técnica no âmbito do desenvolvimento das
capacidades

— Relatório Especial n.o 7/2007 relativo aos sistemas de controlo, de inspecção e de sanção aplicáveis às
regras de conservação dos recursos haliêuticos comunitários

— Relatório Especial n.o 8/2007 sobre a cooperação administrativa no domínio do imposto sobre o valor
acrescentado

— Relatório Especial n.o 9/2007 «Avaliação dos programas-quadro de investigação e desenvolvimento tec-
nológico (IDT) da UE — O método da Comissão pode ser melhorado?»

— Relatório Especial n.o 1/2008 relativo aos procedimentos de instrução e de avaliação dos grandes projec-
tos de investimento dos períodos de programação 1994-1999 e 2000-2006

— Relatório Especial n.o 2/2008 sobre Informações Pautais Vinculativas (IPV)

— Relatório Especial n.o 3/2008 relativo ao Fundo de Solidariedade da União Europeia: qual a sua rapidez,
eficiência e flexibilidade?

— Relatório Especial n.o 4/2008 sobre a aplicação das quotas leiteiras nos Estados-Membros que aderiram à
União Europeia em 1 de Maio de 2004

— Relatório Especial n.o 5/2008 — Agências da União: obter resultados

— Relatório Especial n.o 6/2008 relativo à ajuda à recuperação concedida pela Comissão Europeia no segui-
mento do maremoto e do furacão Mitch

— Relatório Especial n.o 7/2008 — Programa Energia Inteligente para a Europa (2003-2006)

Estes relatórios podem ser consultados ou descarregados no sítio Internet do Tribunal de Contas Europeu:
www.eca.europa.eu

Pode obter uma cópia em papel ou em CD-ROM, solicitando-a ao Tribunal de Contas:

European Court of Auditors
Communication and Reports Unit
12 rue Alcide De Gasperi
L-1615 Luxembourg
Tel: + (352) 4398-1

e-mail: euraud@eca.europa.eu

ou preenchendo uma nota de encomenda electrónica na EU-Bookshop.
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